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R E S U M O  
 
 
Esta pesquisa de doutorado foca a ação coletiva dos trabalhadores da unidade da Light 
em São Paulo nas três primeiras décadas do século XX. Reconstituímos a trajetória da empresa e 
suas estratégias de expansão no eixo São Paulo – Rio de Janeiro com a perspectiva de estabelecer 
as conexões existentes entre a indústria de energia elétrica e os processos de urbanização e 
industrialização. Fomos explícitos em apontar o entrelaçamento entre os interesses dos acionistas e 
administradores  da Light e o poder político que hegemonizou a estrutura de estado em São Paulo 
durante a Velha República. Investigamos a estrutura organizacional da empresa e traçamos um 
perfil de sua força de trabalho. Isso foi fundamental para dimensionarmos com maior precisão os 
constrangimentos impostos à organização dos trabalhadores e à construção de identidades 
coletivas. Através da análise dos acidentes de trânsito, descobrimos como se formou uma opinião 
pública contrária aos motorneiros e condutores. Geralmente apontados como causadores imediatos 
dos acidentes, os operários dos bondes desenvolveram mecanismos de autodefesa que dificultaram 
o estabelecimento de alianças com os usuários em momentos de protesto contra a empresa. A 
análise dos acidentes também contribuiu para acrescentarmos alguns detalhes sobre a condição de 
trabalho desses operários e sobre aspectos relacionados à mobilidade nas ruas paulistanas nas 
primeiras décadas do século XX.  
Na segunda parte da pesquisa, acompanhamos a trajetória das organizações dos 
trabalhadores lightianos, as situações de enfrentamento, as pautas de reivindicação e as relações de 
distanciamento e proximidade com o conjunto do operariado paulistano. Remontamos as disputas 
travadas entre sindicalistas revolucionários e comunistas no momento de transição para um sistema 
de relações de trabalho e sindical regulado pelo estado. Acompanhamos as ambiguidades da União 
dos Trabalhadores da Light (UTL) em torno da legislação trabalhista e sindical e de sua falência 
enquanto entidade de classe. Em paralelo, abordamos as diversas tentativas do Sindicato dos 
Operários em Tração, Luz e Força de São Paulo para se estabelecer na complexa conjuntura dos 
primeiros anos do governo Vargas. Finalmente, investigamos as articulações entre a Light e a 
Delegacia Estadual de Ordem Política e Social de São Paulo (DEOPS/SP) e demonstramos o 
quanto o padrão de relações de trabalho foi marcado pela violência institucionalizada, pela cultura de 
intransigência e recusa de negociação. 
 VI 
A B S T R A C T  
 
This doctoral research focuses on the collective action of workers of the unity of Light in 
Sao Paulo in the first three decades of the twentieth century. Reconstructed the trajectory of the 
company and its expansion strategies in the axis São Paulo - Rio de Janeiro with a view to 
establishing the connections between the electric power industry and the processes of urbanization 
and industrialization. This piece of research points out the links between the interests of shareholders 
and directors of the Light and the political power, such net of connections hegemonies the structure 
of state in São Paulo during the Old Republic. The structure of the company was investigated, which 
provided a profile of its workforce. This was essential to scale with greater precision the constraints 
imposed on the organization of workers and the construction of collective identities. Through the 
analysis of traffic accidents was found that such accidents formed a public opinion against the 
"motorneiros" and drivers. Often described as immediate causes of accidents, the workers of the 
tramway developed mechanisms for self-defense that hampered the establishment of partnerships 
with users in times of protest against the company. The analysis of accidents also helped to add 
some details about the condition of workers and work on issues related to mobility in the São Paulo 
streets in the first decades of the twentieth century.  
In the second part of the research follows the trajectory of the organizations of workers 
“lightianos”, situations of confrontation, the rules of claim and the relations of distance and proximity 
to the entire workforces of the city. The reconstruction of the back disputes was created, precisely 
those between union and communist revolutionary at the time of transition to a system of labour 
relations and union regulated by the state. The study follows the ambiguities of the Union of Workers 
of Light (UTL) around labour laws and union and its failure as a union. Furthermore, the attempts of 
the Union of Workers in Traction, Light and Force of São Paulo to establish itself in the complex 
political environment of the early years of the Vargas government. Finally, was investigated the links 
between the Light and DEOPS in order to demonstrated how the pattern of labour relations of Light 
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A P R E S E N T A Ç Ã O   
 
A produção de estudos mais elaborados sobre o grupo Light, no Brasil, iniciou por volta da 
década de 1930 em meio a uma conjuntura de fortalecimento do estado nacional e questionamento 
do monopólio das empresas estrangeiras detentoras de concessão pública, principalmente no setor 
de energia elétrica. Nesse contexto, o engenheiro Catullo Branco se destacou através de vários 
artigos e projetos contrapondo-se aos planos de geração de energia elétrica e domínio dos 
mananciais hídricos patrocinados pela Light.1 Juntamente com Catullo Branco, o urbanista Anhaia 
Mello também se notabilizou com suas ideias sobre planejamento, regulação urbanística e 
modernização da administração pública. Ferrenhos defensores da necessidade de fiscalização dos 
contratos firmados entre o poder público e as empresas privadas sugeriram que o estado 
participasse diretamente da realização de alguns serviços públicos, cuja natureza julgavam ser 
incongruente com o ímpeto da iniciativa privada.2  
Em que pese às diferenças políticas de Catullo Branco e Anhaia Mello,3 pode-se dizer que 
contribuíram para constituir uma linhagem de análises que acentuam os impactos negativos da Light 
no desenvolvimento do país. A esse respeito, Catullo Branco foi categórico ao recomendar que a 
indústria de energia elétrica fosse devidamente pesquisada como condição para “compreender, com 
maior clareza e segurança, a ação dos Capitais Estrangeiros em nosso país. Trata-se de uma 
indústria chave, monopolizada por grandes trustes estrangeiros, que se localizaram e se 
                                                 
1 O livro mais popular de Catullo Branco é: Energia Elétrica e Capital Estrangeiro no Brasil. São Paulo: Editora Alfa 
Omega, 1975. Além desse livro, existem outras obras menos conhecidas: Instalações eolianas para produção de energia 
elétrica. São Paulo: Secretaria da Viação e Obras Públicas – Inspetoria de Serviços Públicos, Escola Profissionais 
Salesianas, 1935. “Enchentes em São Paulo”. São Paulo: Sindicato dos Escritores, 1935. Suas críticas se dirigiram 
principalmente para o projeto da Light conhecido como Serra do Mar. Um dos maiores conhecedores do projeto TVA – 
Tennessee Valley Authority, tentou, com pouco sucesso, transferir os princípios desse projeto para o país. Uma rápida 
biografia de Catullo Branco foi escrita por Zilah Murgel Branco. Catullo Branco: Um Pioneiro. In.: Memória e Energia. São 
Paulo: Fundação Patrimônio Histórico da Energia de São Paulo, n. 27. pp. 11-37, 2000.   
2 Para modernizar a administração pública, Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello defendeu a profissionalização dos 
agentes públicos e participação de representantes da sociedade civil em comissões de gestão urbana.O seu livro de 
maior projeção chama-se:  O problema econômico dos serviços de utilidade publica. São Paulo: Prefeitura do Município 
de São Paulo, 1940.  
3 Catullo Branco foi militante do Partido Comunista, participou da Aliança Nacional Libertadora e elegeu-se deputado 
pelo estado de São Paulo em 1947. Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello integrou-se ao Partido Democrático, logo 
após a revolução de 1930 foi nomeado interventor da cidade de São Paulo. 
Apresentação 
 14
desenvolveram com duplo objetivo: obter lucros e controlar o nosso desenvolvimento a fim de não 
criar um concorrente incômodo”.4  
Na trilha deixada por Catullo Branco, Odette Seabra, em meados da década de 1980, 
retomou as pesquisas sobre os rios Pinheiros e Tietê com o intuito de demonstrar como foram 
vinculados ao crescimento industrial e como as obras de retificação e drenagem sofreram 
manipulação visando à expropriação de terras e à inserção da Light no próspero ramo da 
especulação imobiliária.5 Ao analisar os impactos ecológicos da “ação modernizante” nesses dois 
rios, a geógrafa Odette Seabra impulsionou um importante veio de pesquisa em torno da 
mercantilização das águas correntes paulistanas e dos danos ambientais e culturais causados pelas 
construções de hidrelétricas nessa região.6   
A configuração do setor de energia elétrica e suas articulações com o processo de 
industrialização do país são dois campos de pesquisa que inevitavelmente colocam em cena o grupo 
Light. Ao investigar a formação das empresas de concessão pública de energia elétrica e transporte 
ferroviário em São Paulo, Flávio Saes demonstrou as relações existentes entre o capital local e 
estrangeiro no setor de energia e como essa indústria soube traçar seus próprios interesses e 
influenciar a dinâmica econômica de outras atividades produtivas. Com isso, questionou os que 
citam o ramo da energia elétrica apenas como suporte necessário ao desenvolvimento industrial, 
sem capacidade de desenvolver sua própria lógica de atuação.7 Flávio Saes argumenta que o 
crescimento das cidades paulistas, intensificado a partir da segunda metade do século XIX, 
estampou a necessidade de novos serviços urbanos nas áreas de iluminação, transporte coletivo, 
                                                 
4 Catullo Branco. Energia Elétrica e Capital Estrangeiro no Brasil.  São Paulo: Editora Alfa Omega, p. 43, 1975. 
5 Além das inundações artificiais provocadas pela Light para aumentar as áreas de desapropriação, Odette Seabra  
acentuou os efeitos danosos da poluição dos rios e das represas, assim como a destruição de formas de trabalho e 
culturas locais que haviam se desenvolvido em torno desses rios. Odette Carvalho de Lima Seabra. Meandros dos rios 
nos meandros do poder. Teitê e Pinheiros: valorização dos rios e das várzeas na cidade de São Paulo. São Paulo: 
FFLCH-USP, Departamento de Geografia, Tese de Doutorado, 1987. 
6 Para aprofundar as mudanças ocorridas no rio Tietê, recomendo o livro de Janes Jorge. Tietê o rio que a cidade 
perdeu. São Paulo 1890 – 1940. São Paulo: Alameda, 2006. Um debate mais amplo sobre a utilização econômica dos 
recursos hídricos de São Paulo foi desenvolvido por Samuel Murgel Branco. A política de utilização dos recursos hídricos 
e seus problemas ambientais. São Paulo: Polis, 1991. Outra pesquisa bastante densa sobre esse assunto foi realizada 
por Valério Igor Príncipe Victorino. Luz e poder na dramática conquista do meio natural. A privatização dos rios 
paulistanos e a reflexidade sócio-ambiental. São Paulo: USP – FFLCH, Departamento de Sociologia, Tese de Doutorado, 
2002. 
7 Vários estudiosos da industrialização brasileira citaram o setor de energia elétrica como importante para o crescimento 
econômico, todavia não desenvolveram estudos mais aprofundados dessa indústria, nem se preocuparam com sua 
dinâmica interna e as articulações com outras atividades produtivas. Entre esses estudiosos destacam-se Aníbal Villela, 
Suzigan W. A,  Warren Dean, entre outros, etc. Impressiona como outras indústrias e setores produtivos, tais como: 
alimentos, têxtil, metalurgia, transporte ferroviário e marítimo são frequentemente investigados e poucos se preocuparam 
com a energia elétrica como fator de industrialização e urbanização. 
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comunicação, abastecimento de água e esgotos, entre outros. O capital acumulado pela cafeicultura 
se dirigiu a esses serviços, principalmente nos municípios do interior paulista, cabendo ao capital 
estrangeiro, essencialmente representado pela Light, o controle do mercado de energia elétrica do 
município de São Paulo.  
Se analisadas conjuntamente, as empresas que se localizaram no interior paulista 
mobilizaram um capital bastante expressivo, superior inclusive aos investimentos que originaram a 
Light. Flavio Saes também detectou um movimento de incorporação de pequenas empresas de 
energia elétrica por grupos regionais mais capitalizados. Lembrou que os experimentos na área da 
geração de eletricidade, no Brasil, são anteriores a entrada dos canadenses, e que esses 
experimentos estavam gestando recursos tecnológicos próprios, portanto a tese da chamada 
barreira tecnológica, que tornava as empresas locais fadadas a sucumbir, não pode ser 
absolutizada.8 Por fim, observou que a hegemonia do grupo Light, verificada a partir da década de 
1920, não se deu sem conflitos, alguns inclusive com alto grau de acirramento, para materializar 
citou a disputa entre a Light e o grupo Guinle. Em sua avaliação, a estratégia da Light, marcada pela 
incorporação de empresas concorrentes, ampliação do monopólio e presença imperial na região 
sudeste, só se efetivou com tamanho sucesso porque obteve amplo apoio de parcela importante do 
poder político.     
Os acúmulos desses estudos levaram a geógrafa Helena Carvalho a focar suas pesquisas 
nas relações entre eletrificação, urbanização e crescimento industrial no Estado de São Paulo nas 
duas últimas décadas no século XIX até 1930.9 A compilação de dados sobre a evolução da oferta 
de energia elétrica, tanto do setor industrial quanto do consumo doméstico, demonstra como a 
eletrificação, a urbanização e a industrialização se desenvolveram sinergicamente, um setor 
alimentando-se do outro numa relação do tipo espiral. Sua pesquisa esclarece como as inovações 
                                                 
8 Essa tese diz que a indústria de energia elétrica só se desenvolveu em âmbito internacional devido à ação das 
empresas de capital estrangeiro porque desfrutavam de acesso a tecnologias e tinham capacidade de captar grandes 
somas de capital e imobilizá-los nas obras de hidrelétricas e infraestrutura urbana. Gildo Magalhães, ao pesquisar um 
conjunto de revistas acadêmicas e de instituições da área de engenharia, percebeu que houve no Brasil incontáveis 
experimentos tecnológicos na área da engenharia elétrica (lâmpadas, baterias, elevadores, motores ,...) que não tiveram 
possibilidade de competir com os estrangeiros ou foram por eles incorporados. Gildo Magalhães. Força e Luz: 
Eletricidade e Modernização na República Velha. São Paulo: UNESP:FAPESP, 2000. A própria pesquisa por mim 
realizada, nas correspondências entre o corpo diretivo e de engenheiros da Light, demonstra que existia uma grande 
circulação internacional de inventos, principalmente em torno da construção de hidrelétricas. Soluções encontradas no 
Brasil eram replicadas em outros países e vice e versa.  Isso demonstra que a relação entre o “moderno” e o “atrasado” 
é menos vertical do que se costuma imaginar. 
9 Helena Carvalho de Lorenzo. Eletrificação, urbanização e crescimento industrial no estado de São Paulo (1880-1940). 
Tese de Doutorado, Instituto de Geociência e Ciências Exatas, Universidade Estadual Paulista, Rio Claro, 1993. 
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técnicas decorrentes da mudança do paradigma energético vão se infiltrando e impondo uma nova 
racionalidade nas indústrias e na configuração urbana. Segundo Helena Carvalho, a ampliação do 
consumo permitiu o surgimento de uma onda inovadora de grandes proporções que revolucionou o 
desenvolvimento urbano e a produção industrial. Nesse aspecto, considera que a mudança no 
padrão energético é uma variável estratégica para melhor compreender o avanço de relações 
capitalistas na região de maior dinamismo econômico do país. Suas conclusões colocam a Light em 
posição de destaque no processo de industrialização e urbanização de São Paulo.  
A produção teórica sobre a institucionalização do uso das águas correntes no país e a 
relação da indústria de energia elétrica com o Estado é volumosa e permanece inconclusa. 
Esboçada, ainda nos primeiros anos do século XX, com as elaborações de Alfredo Valadão em torno 
de uma legislação para disciplinar a utilização das águas correntes, percorreu a década de 1930 
com a instituição do Código Águas e a criação de entes públicos para o controle do setor de energia 
elétrica10 e estende-se aos dias de hoje em torno dos debates sobre a privatização e a adoção de 
novos marcos regulatórios.11  
Dentre os estudos que abordam o avanço da intervenção do estado na indústria de 
energia elétrica, destaca-se a obra de José Luiz Lima, Estado e Energia no Brasil. O setor elétrico no 
Brasil: das origens à criação da eletrobrás (1890-1962).12 Bastante esquemático na argumentação e 
concentrado no período de maior presença do estado na regulação, geração e distribuição de 
energia elétrica, esse estudo ajudou a compreender as diferentes fases da intervenção estatal e da 
evolução da indústria de energia elétrica no país. Para José Luiz Lima, as mudanças nesse setor 
pouco se devem a questões ideológicas e aspirações nacionalistas. Elas ocorreram 
fundamentalmente em função da dinâmica econômica nacional e internacional, que a certa altura 
                                                 
10 O Código de Água, aprovado em julho de 1934, criou o Serviço de Águas do Departamento Nacional de Produção 
Mineral, vinculado ao Ministério  da Agricultura. Posteriormente, transformado em Divisão de Águas, lhe coube 
impulsionar, fiscalizar e ordenar o desenvolvimento da indústria de energia elétrica no país. Em 1939, cria-se o Conselho 
Nacional de Água e Energia Elétrica (CNAEE), com a “função de cumprir e fazer cumprir” o Código de Águas.  Uma 
análise pormenorizada das ações do CNAEE foi desenvolvida por Maria Letícia Corrêa. O setor de energia elétrica e a 
constituição do Estado no Brasil: O Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica (1939-1954). Niterói: Universidade 
Federal Fluminense, Tese de Doutorado, 2003.  
11 Para uma compreensão do debate sobre o marco regulatório do setor de energia na atualidade recomendo as 
dissertações de mestrado de Fernando de Paiva Pieroni. Impactos das mudanças do marco regulatório do setor elétrico 
brasileiro nas estratégias de investimento em autoprodução. São Paulo: Universidade de São Paulo, Programa 
Interunidades de Pós-graduação em Energia (PIPGE), 2005 e Hélvio Rech. Regulação de serviços públicos de energia 
elétrica: descentralização e controle social. São Paulo: Universidade de São Paulo, Programa Interunidades de Pós-
graduação em Energia (PIPGE), 2004. 
12 José Luiz Lima. Estado e Energia no Brasil: O Setor Elétrico no Brasil: Das Origens à Criação da Eletrobrás. São 
Paulo: IPE.USP.PNPE, 1984. 
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passou a exigir a presença do estado na mobilização de capitais para investir na geração e 
transmissão de energia elétrica. 
 Preocupado em compreender a fase de transição da propriedade privada estrangeira para 
propriedade pública, Nivalde José de Castro constatou que o refluxo dos investimentos privados e a 
mudança no padrão de financiamento da indústria de energia elétrica decorreram da necessidade de 
ampliação da escala provocada pelo forte impulso industrializante do país, verificado a partir de 
1945. Nessa direção, relacionou as causas da intervenção estatal à crise de oferta gerada pelo 
padrão de industrialização pesada e não à adoção de medidas restritivas, tais como, o 
congelamento de tarifas e a implantação do Código de Águas.13 Segundo Nivalde José de Castro: “a 
posição do grupo Light tem como explicação o fato de que investir em geração, dentro dos novos 
parâmetros de comportamento da demanda,  determinados pelo padrão de industrialização, não era 
compatível com os interesses de uma empresa de capital privado, cujo principal desígnio é a 
maximização do lucro. (...). Desta forma usou a questão tarifária  como ´cortina de fumaça´ para 
encobrir seus verdadeiros objetivos”.14 A partir dessa constatação, detectou duas mudanças de 
prioridade do capital estrangeiro: a) investir na distribuição relegando ao estado o papel de 
imobilizador de capitais na construção de grandes hidrelétricas e redes de transmissão; b) aplicação 
de parte significativa dos lucros no mercado financeiro. Portanto, não foram as dificuldades tarifárias 
nem o espectro do nacionalismo que redirecionaram as estratégias da Light, mas o deslocamento de 
interesses para o serviço de distribuição de energia elétrica e para o mercado financeiro, setores 
considerados pelos acionistas estrangeiros como mais rentáveis.  
Sobre essa metamorfose da indústria de energia elétrica controlada pelo capital externo, 
Ricardo Maranhão afirmou que a Light, nos anos 1940, passou a ser “cada vez mais uma empresa 
que se deitava pesadamente sobre o passado, remetendo tranqüilamente seus lucros, dos quais, 
segundo Billings, em 1944, 45% eram distribuídos como dividendos aos acionistas e 55% se 
destinavam a aplicações, sobretudo financeiras”.15 Grande parte das mudanças ocorridas no grupo 
Light, iniciadas ainda nos anos de 1930, se devem fundamentalmente a esse deslocamento de 
interesse. A partir desse período, segundo Ricardo Maranhão, o pioneirismo, o espírito 
                                                 
13 A Light patrocinou a divulgação de uma visão que relacionava a crise da oferta de energia elétrica e a baixa 
capacidade de investimento da empresa ao fim da cláusula ouro e da promulgação do Código de Águas.  
14 Nivalde José de Castro.  O setor de energia elétrica no Brasil: a transição da propriedade privada estrangeira para a 
propriedade pública (1945 – 1961). Rio de Janeiro: IEI/UFRJ, Dissertação de Mestrado, 1986,  p. 5. 
15 Ricardo Maranhão. Capital Estrangeiro e Estado na Eletrificação Brasileira. A Light, 1947-1957. São Paulo: USP-
FFLCH, Departamento de História, Tese de Doutorado, 1993. p. 49.  
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empreendedor e a juventude dos primeiros administradores cederam ao envelhecimento, ao cálculo 
da rentabilidade financeira, à falta de criatividade e à consequente brasilianização da empresa.   
Acostumado a se mover em certo vazio regulatório, o grupo Light se viu constrangido 
principalmente com o fim da cláusula ouro e o congelamento tarifário.16 Para enfrentar essa 
conjuntura, a Light interpôs constantes resistências através de campanhas patrocinadas na 
imprensa de utilização do racionamento, para demonstrar o suposto estrangulamento financeiro da 
empresa, e de pressão junto aos governos. Essas resistências lograram “vitória[s] em questões 
como o adiamento da determinação da padronização da freqüência dos sistemas elétricos do Rio de 
Janeiro e São Paulo e a anulação das exigências estabelecidas pela Constituição de 1937 para a 
realização de novos aproveitamentos hidrelétricos, ambas as medidas obtidas em 1942. A Light foi 
também favorecida com o adiamento e a posterior revogação do tombamento dos bens das 
empresas para a determinação do custo histórico do investimento, em 1943, e com a outorga do 
decreto- lei que previu os reajustes tarifários a título precário, no mesmo ano”.17  
Além disso, a Light obteve a permissão para elevar suas remessas de lucros e saldar 
dívidas da empresa no exterior, e adquirir novos equipamentos. O debate sobre as relações entre o 
Estado e a indústria de energia elétrica monopolizada pelo capital estrangeiro, a mudança do padrão 
de financiamento do crescimento econômico na conjuntura do pós-1930 e o declínio dos níveis de 
rentabilidade desse setor, ainda não foi encerrado. Em 2006, Marcelo Mollica Jourdan, após se 
debruçar sobre o histórico financeiro do grupo Light no Brasil, concluiu que os níveis de retorno do 
capital investido pela Light se mostraram aquém do aceitável e o represamento tarifário imposto pelo 
estado foi determinante para o subdesenvolvimento do setor de infra-estrutura.18  
Dentre os estudos que priorizaram a vida institucional da Light, a obra de Duncan 
McDowall se distingui pela construção de uma narrativa histórica da empresa entrelaçada com a 
conjuntura política e econômica do país.  Duncan McDowall certamente foi quem melhor estruturou 
                                                 
16 O Código de Águas fixou como parâmetros para cobrança dos serviços de energia elétrica o custo histórico do 
investimento, também designado de valor históricos dos ativos ou custo contábil (despesas operacionais, impostos e 
taxas, reservas para a depreciação e a justa remuneração do capital). As tarifas da Light foram congeladas até 1945, 
quando foi autorizado um reajuste em decorrência de aumento salarial do pessoal da empresa. Uma importante 
contribuição sobre a questão das tarifas e o comportamento da Light na conjuntura do pós-1930 foi desenvolvida por 
Judith Tendler. Eletric Power in Brazil: Entrepreneurship in The Public Sector. Cambridge: Harvard University Press, 
1968. 
17 Maria Letícia Corrêa. O setor de energia elétrica e a construção do Estado no Brasil: o Conselho Nacional de Águas e 
Energia Elétrica (1939-1954). Niterói: Universidade Federal Fluminense, Tese de Doutorado, 2002, p. 62. 
18  Marcelo Mollica Jourdan. A Light, investimentos estrangeiros no Brasil uma luz sobre o ciclo privado-público-privado 
em 80 anos pela análise de taxa de retorno. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas:Escola de Pós-Graduação em 
Economia, Dissertação de Mestrado, 2006. 
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os argumentos em torno da ideia de que a Light foi uma das empresas, senão a empresa, 
responsável pela modernização do pólo mais dinâmico do capitalismo brasileiro, considerado por ele 
como a “locomotiva da economia brasileira”. A própria tradução do título de seu livro enfatiza essa 
ideia: “Light: a história da empresa que modernizou o Brasil”.   
Em direção similar, citamos o trabalho de doutoramento de Christopher Boone, 
conterrâneo de Duncan McDowall e pesquisador da universidade de Toronto. Esse pesquisador 
tomou o caso dos serviços de transporte realizados pela Light Rio de Janeiro para demonstrar as 
fragilidades da teoria da dependência. Sua pesquisa tenta comprovar o quanto é equivocado 
considerar a Light como exemplo de uma empresa imperialista. Para Christopher Boone, graças à 
ação dessa empresa, a cidade do Rio de Janeiro expandiu a oferta de transporte urbano 
beneficiando largamente a população trabalhadora. Os serviços de transporte também possibilitaram 
o desenvolvimento da infra-estrutura em regiões suburbanas e favoreceram a disseminação de 
novas tecnologias urbanas e industriais. Fundamentalmente, Christopher Boone advogou a favor da 
Light, mostrando de que maneira essa empresa encorajou o país a romper com os ciclos de 
dependência, com o baixo crescimento econômico e com o atraso tecnológico.19  
Percorremos uma parte da bibliografia que trata direta ou indiretamente do grupo Light com 
o propósito de apresentar os principais tópicos que envolvem a pesquisa dessa empresa e seu 
entrelaçamento com a indústria de energia elétrica como um todo. Resta apontar algumas áreas que 
não foram suficientemente estudadas ou que ainda permanecem inexploradas.  
Em São Paulo, até o início do século XX, indústrias, melhores posicionadas, costumavam 
empregar máquinas a vapor movimentadas através do aquecimento de caldeiras à base de lenha, 
quase nenhuma usava o carvão. Somente em situação muito particular, se utilizava a energia 
hidráulica, geralmente as indústrias que haviam se instalado nas cercanias dos rios.20 A adoção do 
motor elétrico e a utilização da força motriz ocorreram de forma lenta e continuada e só se expandiu 
                                                 
19 A tese de que algumas empresas multinacionais, durante o século XIX e XX, exportaram “capital saudável e 
disseminaram tecnologias”, contribuindo dessa forma com o desenvolvimento econômico de países de capitalismo 
tardio, faz parte de um amplo debate internacional. A esse respeito consultar: Mira Wilkins. The Role of Private 
Business in the International Diffusion of Technology. Cambridge University Press, Economic History 
Association, The Journal of Economic History, vol. 34, no. 1, pp. 166-188. William J. Hausman, Peter Hertner, 
Mira Wilkins. Global Electrification: Multinational Enterprise and International Finance in the History of Light and Power, 
1878-2007. Cambridge University Press, 2008. 
20 Nos arredores de Sorocaba, Salto e Tatuí surgiram algumas fábricas que utilizavam a correnteza dos rios. José 
Galvão de França Pacheco Junior foi um dos pioneiros na utilização da correnteza das águas, nas margens do Rio Tietê 
em Salto, em fábrica de tecido. Sobre esse assunto consultar: Anicleide Zequini. A disputa pelas águas do Tietê em 
Salto. In: Memória Energia – São Paulo, n° 27, pp 46-55.  
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a partir da década de 1930.21 A popularização da força motriz certamente acarretou modificações no 
layout das indústrias, reduziu as exigências de espaço, impactou no ritmo da produção e elevou os 
ganhos de produtividade. Além disso, diversificou a necessidade de equipamentos e ferramentas de 
trabalho, e incorporou novas ocupações e aprendizados profissionais. A iluminação também mexeu 
com o ambiente e as condições de trabalho no interior das fábricas. Os impactos dessas “pequenas 
revoluções” ocorridas no setor produtivo, provocadas pela utilização da eletricidade e suas relações 
com a organização do trabalho e os trabalhadores, ainda não foram  suficientemente investigados 
pelas ciências sociais.  
Sabe-se muito vagamente que a utilização de aparelhos elétricos modificou os hábitos e o 
trabalho domiciliar. A eletricidade prolongou o tempo de iluminação dos ambientes internos 
estendendo o período noturno. A refrigeração de alimentos e a expansão do uso do gás na cozinha 
mexeu com costumes alimentares, a própria frequência das compras de certos gêneros alimentícios 
foi modificada. A iluminação pública alongou o dia e permitiu a realização de atividades noturnas, 
não apenas relacionadas com o lazer e o divertimento, mas com o trabalho noturno em algumas 
áreas, como, por exemplo, o calçamento de ruas e certas obras da construção civil. A introdução da 
energia elétrica no universo doméstico e no espaço público abre um campo bastante instigante de 
pesquisa.  
Por fim, carecemos de quadros comparativos que valorizem a cultura organizacional 
dessas empresas ramificadas em várias regiões. Nesse aspecto, o caso do grupo Light oferece um 
fecundo campo de investigação. Estudos comparativos sobre a Light do México, Barcelona e Brasil, 
por exemplo, podem contribuir para obtermos uma visão mais abrangente das estratégias 
empresariais, das relações de trabalho e das ações coletivas dos trabalhadores do grupo Light. 
Esses tópicos, que podem compor um programa de estudo da “história social da energia 
elétrica”, estão descobertos de estudos mais sistemáticos. Com isso, não pretendemos sugerir que a 
trajetória da eletricidade, desde o início até a sua hegemonia como fonte de energia, se torne um 
                                                 
21 Em 1916, a Light informou que 1.494 estabelecimentos industriais haviam contratado força motriz. Em 1920, esse 
número aumentou para 2.139 e em 1924,  para 3.042. Entre os principais consumidores de força motriz da Light 
figuravam: Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo, Companhia Nacional de Tecidos Juta, Cotonifício Rodolfo Crespi, 
São Paulo Railway Company, Nami Jafet & Irmãos, Repartição de Águas & Esgoto (Governo), entre outras. A  
porcentagem de crescimento da receita bruta no fornecimento de força motriz também em 1925, por exemplo, foi 
superior (9.49%) ao consumo doméstico (-4,64%) e o setor de transporte (8,26%). Nesse ano, a Light registrou um 
crescimento em sua receita de 6,5%. The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Annual Report – 1916 
a 1925.  São Paulo, 1916 a 1925.     
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pólo explicativo das questões mencionadas acima, pretendemos apenas apontar a sua importância 
na construção de narrativas que se pretendem mais integrais.  
Além dessas lacunas que identificamos são escassos os estudos sobre os trabalhadores 
da Light.22 Deles se sabe apenas que “faltaram ao campo da luta por direitos”. Para explicar essa 
ausência, insinuou-se que gozavam de condições de trabalho e remuneração mais vantajosas que 
os demais trabalhadores.23 
No primeiro capítulo, traçamos a trajetória da Light em São Paulo com o propósito de 
apresentar uma visão geral do desenvolvimento da empresa, algo necessário para melhor 
compreendermos a história dos trabalhadores lightianos. Focamos as relações da empresa com o 
poder político, suas estratégias de expansão territorial e seu entrelaçamento  com os processos de 
urbanização e industrialização. Nesse capítulo, utilizamos fundamentalmente o acúmulo de 
pesquisas acadêmicas existentes sobre o grupo Light.  
No segundo capítulo, pesquisamos a estrutura organizacional da Light e o perfil de sua 
força de trabalho. Perseguimos uma questão: em que medida uma empresa com diferentes setores, 
ocupações e divisões territoriais dificultou a formação de uma identidade dos trabalhadores da 
Light? Para respondê-la, manuseamos fundamentalmente os dados produzidos pelo setor de 
recursos humanos da empresa, muitos dos quais foram condensados nos relatórios anuais da Light.  
No terceiro capítulo, adentramos no universo do mundo do trabalho dos motorneiros e 
condutores de bondes. Para tanto, foi necessário pesquisar as transformações ocorridas no sistema 
de transporte urbano de São Paulo. Diversas foram as fontes utilizadas: publicações sobre a história 
do transporte em São Paulo, iconografia, jornais comerciais e a documentação da Light.    
                                                 
22 O pesquisador que mais se interessou em investigar os trabalhadores da Light foi José Antonio Segatto. Suas 
pesquisas, no entanto, produziram apenas pequenos artigos, publicados principalmente na Revista Memória da 
Fundação de Patrimônio Histórico da Eletropaulo. Além desses artigos temos uma dissertação de mestrado de Danilo 
César Delfina: Relações e conflitos de trabalho na The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited: 1900-
1920. São Paulo: Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Dissertação de Mestrado, 2001. 
Recentemente, Eduardo Oliveira Parente, defendeu uma dissertação de mestrado sobre os trabalhadores da Light do 
Ceará: Operários em Movimento: a trajetória de luta dos trabalhadores da Ceará Light (Fortaleza, 1917 - 1936). 
Fortaleza: UFC - Universidade Federal do Ceará, 2008. 
23 Elisabeth von der Weid afirma que no Rio de Janeiro os salários dos motorneiros eram maiores do que outros 
segmento da indústria, que tinham uma posição profissional privilegiada, participavam de uma extensa rede de 
comunicação e gozavam de grande mobilidade, em vista disto, tinham pouca propensão às greves. Tamás Szmrecsányi 
e Ricardo Maranhão (orgs.). História de Empresas e Desenvolvimento Econômico. São Paulo: Hucitec, 2001, p. 201. 
Luidi Biondi também destaca que os operários da Light paulistana não se integraram a movimentos paredistas nem 
investiram em organizar associações mutualistas. Luigi Biondi. Entre associações étnicas e de classe. Os processos de 
organização política e sindical dos trabalhadores italianos na cidade de São paulo (1890-1920). Campinas: Unicamp, 
IFCH, Tese de Doutorado,  2002, p. 272.        
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No capítulo quarto, elegemos o acidente de trânsito para refletir sobre o processo de 
constituição da identidade dos condutores e motorneiros. Nesse capítulo, analisamos as matérias de 
diversos jornais relacionadas com o trânsito na cidade de São Paulo e complementamos com 
informações extraídas dos relatórios do departamento jurídico da Light.  
No último capítulo, direcionamos a nossa atenção à ação coletiva dos trabalhadores e aos 
mecanismos utilizados pela empresa e o estado para contê-las. As principais fontes utilizadas foram 
os prontuários e dossiês do DEOPS e a documentação classificada como “Dossiês Confidenciais de 




CAP Í T U LO  I  
 
FAÇA-SE A COMPANHIA: ENERGIA ELÉTRICA E PODER POLÍTICO 
 
Na virada para o século XX, mais precisamente em junho de 1899, desembarcou, no país, 
uma missão de técnicos oriundos do Canadá e Estados Unidos interessados em trazer uma das 
maiores invenções do momento: a eletricidade gerada pela da força da água. Em São Paulo, 
Alexander William Mackenzie, Hugh L. Cooper e Robert Calthrop Brown24 estabeleceram inúmeros 
contatos políticos e se dedicaram aos levantamentos topográficos, ao estudo dos rios e afluentes e à 
análise da estrutura institucional do país. Completados dois anos, Alexander William Mackenzie 
regressou ao Canadá para apresentar um relatório25 aos acionistas da São Paulo Tramway, Ligth 
and Power Company Limited.26 Como profissional das leis, é compreensível que inicie o relatório 
tratando da Carta Magna do Brasil: “A Constituição dos Estados Unidos do Brasil é substancialmente 
uma reprodução da dos Estados Unidos da América. (...) outorga a estrangeiros, residentes ou com 
negócios no país, inviolabilidade de direitos de liberdade, segurança individual e propriedade”. Vê-se 
que Alexander William Mackenzie, ao destacar que o Brasil não costumava dificultar os negócios 
nem violar a propriedade privada de estrangeiros, estava preocupado em tranquilizar e ganhar a 
confiança dos acionistas. 
Aculturado com a centralização do poder político no Canadá, lhe impressionou a 
                                                 
24 Alexander William Mackenzie, fazia parte do escritório de advocacia Blake, Lasch and Cassels, com sede em Toronto, 
especializado em concessões públicas. Coube-lhe tratar das questões legais e das articulações políticas. Os outros dois 
integrantes da missão, se ocuparam da viabilização técnica e das tarefas administrativas. Robert Calthrop Brown, amigo 
pessoal de Frederic Stark desde os tempos em que atuou como gerente geral da Halifax Tramway Company, assumiu a 
superintendência geral da The São Paulo Tramway, Light and Power Company Limited. Hugh L. Cooper, recebeu a 
chefia do departamento de construção hidráulica e Alexander William Mackenzie a condução do departamento jurídico. 
Dirce de Paula, S. Mendes, Iraci D. Poleti e Luiza M. A. Soares. A formação do grupo Light. Apontamento para a sua 
história administrativa. São Paulo: Revista Memória Eletropaulo, n° 24 pp. 35-61, jul. 1996/ jun. 1997, p. 48. Uma 
pequena biografia de Alexander William Mackenzie foi elaborada por Cláudio Ferreira França. Alexander Mackenzie, um 
advogado de Toronto. Anais do X Encontro Regional de História – História e Biografia, Rio de Janeiro, UERJ, 2002.  
25 A cópia do primeiro Relatório Especial para os Acionistas da The São Paulo Tramway, Ligth and Power Company 
Limited, datado de 1902, encontra-se arquivada na Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento.   
26 Doravante designaremos a The São Paulo Tramway, Light and Power Company Limited apenas de Light.  
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autonomia desfrutada pelas municipalidades brasileiras. Causou-lhe estranheza, o fato do prefeito 
de uma cidade não necessitar das ordens do “rei” para autorizar uma concessão pública, isso lhe 
motivou o seguinte comentário: 
 
“O município tem o direito de legislar sobre os seguintes entre outros assuntos: uso das 
vias públicas, praças, etc, com a finalidade de transporte, telégrafo, telefone e outros 
serviços elétricos e pode autorizar a desapropriação de propriedades relacionadas a 
essas e outras finalidades de utilidade pública”. 
  
Tudo era tão fácil que as negociações para a instalação da empresa deveriam ocorrer 
diretamente com as autoridades locais sem a necessidade de maiores intermediações com outras 
esferas de poder.  
Como prova de que não havia obstáculos burocráticos e de que as condições eram todas 
vantajosas, Alexander William Mackenzie fez questão de pormenorizar, no relatório, as principais 
conquistas da Light São Paulo: 
 
a) privilégio para construção, uso e exploração de linhas elétricas de bondes na cidade de 
São Paulo; b) aquisição das concessões, privilégios e bens da Companhia Viação 
Paulista; c) unificação em um único contrato firmado com a municipalidade de São Paulo 
possibilitando o privilégio exclusivo por 40 anos para transporte de passageiro e fretes por 
bondes operados por eletricidade nas ruas da cidade e bairros; d) autorização para 
instalação de postes e fios para distribuição de eletricidade nas vias públicas; e) aquisição 
de boa parte das ações da Companhia Água e Luz do Estado de São Paulo; f) 
autorização para colocação de postes e fios para transmissão de energia da usina 
hidrelétrica de Parnaíba para São Paulo; g) direito de adquirir qualquer terreno, dentro do 
município de Parnaíba e usar terras públicas que não seja ocupada pela municipalidade 
com o propósito de fornecimento de energia elétrica; h) posse do título de propriedade 
absoluta de uma faixa de terra de trinta metros de largura entre a estação geradora de 
Parnaíba e a sub estação em São Paulo, perfazendo uma distância de 20 milhas; i) 
compra da Estrada de Ferro de Santo Amaro; j) posse, através da compra da Viação 
Paulista e a Santo Amaro Railway, de grande quantidade de propriedade de muito valor e 
bem situadas.  
 
 
Em meio a essa descrição, abriu um breve parêntese para esclarecer que: “a  Companhia 
não é obrigada a construir ou pavimentar”. Em outras palavras, tudo recebia e a contrapartida era 
mínima. Na verdade, as obrigações negociadas entre a Prefeitura e a Light permaneceram iguais às 
dos contratos celebrados com pequenas empresas de capital local.27 No caso da rede de bondes 
                                                 
27  Essa cláusula era usual nos contratos de concessão desde que foram implantadas as primeiras redes de bondes por 
tração animal. A Companhia Carris Urbano, por exemplo, em 1877, obteve da Câmara Municipal a autorização para 
levar bondes até o Brás, mediante a seguinte condição: “da Companhia [Companhia Carris Urbano], obriga-se por 
contrato, a calçar o espaço entre os trilhos e 40 centímetro na parte externa destes, desde a Igreja do Brás, até o ponto 
extremo da linha quando isso se tornar necessário”. Maria Celestina T. M. Torres. História dos bairros de São Paulo: O 
bairro do Brás. Prefeitura Municipal – Secretaria de Educação e Cultura, São Paulo, 1969. 
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elétricos, as obrigações limitaram-se à realização de reparos entre os trilhos a quarenta centímetros 
em cada lado da rua por onde passariam os bondes e o pagamento de alguns tributos. Antes de 
encerrar o elenco das conquistas, observou que: “a companhia tem praticamente direitos exclusivos 
através de toda a cidade por 40 anos”. Portanto, inquietações quanto ao futuro dos 
empreendimentos eram desnecessárias. Uma vez vencido o contrato de concessão, a companhia 
teria a “perpetuidade em seus privilégios”. Resumindo, a Light São Paulo era um empreendimento 
que havia logrado conquistas no presente e o futuro estava afiançado, mesmo se viesse ocorrer algo 
de muito indesejado. Nesse aspecto, Alexander William Mackenzie foi um visionário: a companhia 
sobreviveu por mais de 60 anos sem ser admoestada em seus direitos patrimoniais. Em 1979, 
quando faltava onze anos para o término da concessão, a Light foi comprada pelo Governo Federal 
pela quantia de 215 milhões de dólares.28   
O relatório também tratou dos tributos, item que causa certa apreensão na abertura de 
qualquer empreendimento: “Cinqüenta contos de reis, o equivalente a dois mil e quinhentos dólares, 
pagos anualmente durante os dez primeiros anos e, cem contos de reis, o equivalente a cinco mil 
dólares, nos 30 anos seguintes”. Além disso, a Companhia assumiu mensalmente (até 1905) o 
pagamento de trezentos dólares, para custear o trabalho de inspeção das obras feita pelos técnicos 
da Prefeitura de São Paulo. Com o município de Parnaíba, local onde se construía a primeira 
hidrelétrica do país, os tributos foram fixados em quinhentos dólares, pagos anualmente. Destacou 
também algumas despesas com a gratuidade do transporte urbano para certas autoridades civis e 
militares, mas nada de grande monta.29 Ao encerrar o informe dos tributos, esclareceu que essas 
mesmas municipalidades em breve se tornariam consumidoras de energia elétrica levando a 
companhia a “receber considerável soma em vez de pagar qualquer coisa”.30 Nos cálculos de 
Alexander William Mackenzie, assim que as municipalidades se tornassem clientes, ao invés de 
                                                 
28 Sobre o processo que resultou na venda da Light ver: A. Veiga Fialho (Org.). A Compra da Light. O que todo brasileiro 
deve saber. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1979. 
29 A Lei n°  528, de 6 de julho de 1901, que regulamentou a unificação dos contratos da Light São Paulo com a Prefeitura 
estabeleceu passagem gratuita ao “presidente do Estado, seu ajudante de ordens, chefe de policia e suas ordenanças, 
delegados e subdelegados e aos chefes de repartição de obras públicas do Estado; ao Presidente da Câmara Municipal, 
ao Prefeito, aos vereadores e ao fiscal da câmara; fornecerá também à Prefeitura passes nominais para serem 
distribuídos a 100 empregados municipais, quando estiverem a serviço da repartição.” Leis, Resoluções e Atos do 
Executivo da Câmara Municipal da Capital do Estado de São Paulo, 1900 a 1902. São Paulo: Casa Vanorden, 1916.  
30  Cláusula 40, da Lei n° 528, de 6 de julho de 1901, definiu que “os impostos e contribuições municipais de todo o 
gênero (...) relativos à tração, força e luz exclusivamente, (...) reunidos em uma só contribuição anual pagos em 
prestações trimestrais do modo seguinte: 50 contos de réis nos dez primeiros anos e 100 contos de réis nos restantes da 
concessão”. Leis, Resoluções e Atos do Executivo da Câmara Municipal da Capital do Estado de São Paulo, 1900 a 
1902. São Paulo: Casa Vanorden, 1916. 
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haver desembolso da companhia para os cofres públicos, aconteceria exatamente o inverso.  
Alexander William Mackenzie concluiu a sua parte do relatório apresentando aos acionistas 
os primeiros funcionários da Light: “Devo declarar para concluir que a Companhia teve desde a sua 
instalação os benefícios da assistência e assessoria jurídica de três melhores advogados do país”. 
Referia-se aos advogados Antonio Januário Pinto Ferraz, Carlos Campos e Pedro Augusto Carneiro 
Lessa.31  
 
O primeiro é um os maiores competentes professores da Escola de Direito daqui e o 
Conselheiro Jurídico da London & Brazilian  Bank, uma instituição Inglesa e a mais 
importante do país; a Dummont Coffee Company, também uma Companhia Inglesa, a 
maior fazenda produtora de café do mundo e outros importantes negócios e também é 
Conselheiro Jurídico do Vice-cônsul Britânico neste local. O segundo [foi] Secretario de 
Justiça do Estado e agora proeminente membro da Câmara de Deputados Estadual, é um 
membro do Conselho Jurídico da São Paulo Railway Company uma Companhia Inglesa. 
Ele também é Diretor e Conselheiro Jurídico do importante Banco Nacional e muitas 
outras firmas comerciais e companhia do Estado. O terceiro é o Dr. Pedro Lessa, outro 
famoso advogado local, foi contrato somente para tratar dos interesses dos portadores de 
debêntures, para assessorar os assuntos ligados a hipotecas e garantia dos debêntures. 
 
 
No mesmo mês em que Alexander William Mackenzie encontrou-se com os principais 
acionistas da Light em Toronto, o Globe,32 jornal de bastante circulação na região, publicou uma 
extensa reportagem sobre os investimentos canadenses no Brasil.33 A reportagem abordou aspectos 
da legislação do país, pormenorizou os investimentos da Light São Paulo, os privilégios obtidos, os 
bens adquiridos e as obrigações tributárias.  A coincidência de informações permite conjeturar que o 
                                                 
31  Antonio Januário Pinto Ferraz  foi catedrático da Faculdade de Direito São Francisco, consultor jurídico do London and 
Brazilian Bank e várias vezes eleito senador pelo estado de São Paulo. Pedro Augusto Carneiro Lessa (1859-1921) foi 
nomeado chefe de polícia do Estado de São Paulo. Tornou-se catedrático da Faculdade de Direito de São Paulo. 
Elegeu-se Deputado pelo PRP na Primeira Legislatura de 1891/1892 onde atuou na elaboração da Constituinte de São 
Paulo (1891). Esses dois juristas, juntamente com Carlos Campos, foram decisivos nas primeiras conquistas judiciais da 
Light. Lutar contra a Light nos tribunais era um risco que poucos se aventuraram, o seu departamento jurídico era tido 
como invencível. Sobre a relação entre direito e política conferir: Francisco Teotonio Simões Neto.  Os Bacharéis na 
Política. A Política dos Bacharéis. São Paulo: USP - Universidade de São Paulo, Departamento de Ciências Sociais, 
Tese de Doutorado, 1983. 
32 Jornal Globe, Toronto, 1 de março de 1902. A cópia desse documento encontra-se anexada ao Annual Report de 
1902, na Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. 
33  Para maiores informações sobre relações econômicas entre Brasil e Canadá no início do século, recomendo a leitura 
do primeiro capítulo “North America in South America” do livro de Duncan McDowall. The Light. Brazilian Traction, Light 
and Power Company Limited, 1899-1945. Toronto: University of Toronto Press, 1988. Uma análise mais abrangente dos  
impactos dos investimentos canadenses na América Latina e Caribe foi desenvolvida por Christopher Armstrong and H. 
V. Nelles. Southern exposure: Canadian promoters in Latin America and the Caribbean 1896 – 1930. Toronto: University 
of Toronto Press,1988. Uma visão sobre os investimentos de empresas estrangeiras no setor de energia elétrica em 
âmbito internacional pode ser adquira em: William J. Hausman, Peter Hertner, Mira Wilkins. Global Electrification: 
Multinational Enterprise and International Finance in the History of Light and Power, 1878-2007.  (Part I – Conceps, p. 3 a 
35). Cambridge University Press, 2008. 
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Relatório Especial para os Acionistas, elaborado por Alexander William Mackenzie, foi a principal 
fonte da reportagem do jornal Globe. As primeiras linhas da reportagem foram dedicadas ao 
enaltecimento da bravura dos capitalistas canadenses que corriam riscos investindo em terras 
estranhas para beneficiar o seu país.  
 
Parece algo um tanto quanto estranho que Capital Canadense seja usado para 
desenvolver empresas estrangeiras, mas o capital é cosmopolita e procura aplicação 
onde haja combinação de segurança e lucro. O financiamento em Londres de uma 
Companhia para explorar uma empresa brasileira seria lugar comum. Aqui, onde nós 
procuramos capital para construir nossas linhas férreas e para trabalhar nossas minas, a 
formação de Companhia local para operar e suprir transporte elétrico, abastecer de luz e 
força elétrica em São Paulo, é decididamente uma novidade. Nós não devemos, no 
entanto, deixar de apreciar o empreendimento de nossos compatriotas que tomaram o 




Após esse preâmbulo laudatório e explicativo das razões que levavam o capital canadense 
a se aventurar em terras estrangeiras, a reportagem trata da segurança política e institucional do 
Brasil: “o país é notadamente livre de tendências revolucionárias (...). No Brasil é tão difícil haver 
qualquer distúrbio de lei e ordem como qualquer país mais civilizado da Europa”. Que o Brasil era 
um paraíso terrestre já se sabia, pois os colonizadores de quatro séculos passados haviam 
inventado o mito do país como um grande Campos Elísios. Mas a reportagem acrescentou algo 
pouco comum nos elogios externos: além da exuberância da natureza, em termos políticos e 
institucionais, o Brasil estava livre de convulsões políticas e, por isso, era merecedor do título de 
país civilizado, como qualquer outro da Europa. 
Para explicar didaticamente a localização e a importância econômica do estado de São 
Paulo, a reportagem comparou Ontário com o estado e Toronto com a capital: “Este estado, está 
para o Brasil, como Ontário está para o Canadá”. A região é retratada como um novo “el dourado”, 
lugar onde as oportunidades econômicas são inesgotáveis e os recursos jorram abundantemente da 
terra. A urbanização e o aumento veloz da população são apresentados como sinais incontestáveis 
de crescimento econômico. A capital é apontada como a sede das riquezas produzidas pelo café, 
solidamente construída, bem pavimentada, com excelente drenagem, esgoto e muitos prédios 
públicos e privados “alguns dos quais podem ser comparáveis aos maiores da cidade do norte”. 
Uma grande cidade, em rápida expansão e próspera; povoada por “alemães, italianos, ingleses 
(estes chegados por último) e americanos”.  Para o jornal Globe, São Paulo já havia se tornado um 
sólido centro fabril, que não conseguia prosperar mais rapidamente devido ao alto custo da energia 
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térmica, “a única disponível”.  A baixa qualidade do carvão nativo “obrigava o país a pagar um alto 
custo pelo carvão importado”.  A carência de carvão contrastava com a fartura dos recursos hídricos, 
geralmente próximos aos centros mais desenvolvidos. O que era um problema para São Paulo, 
convertia-se em uma grande oportunidade para a companhia. Sobre o rio Tietê, teceu este 
comentário:  
 
[...] antigamente (era) um mero nome no mapa para a maior parte de nós, mas agora um 
importante elo na grande empresa Canadense; pois o Rio Tietê fornece a força que faz a 
The São Paulo Tramway, Light & Power Company, Limited, uma empresa factível e 
fazedora de dinheiro. 
 
 
É evidente que os dois documentos citados acima estão contaminados por uma retórica 
otimista destinada a motivar os acionistas e angariar investimentos. Apesar disso, não deixam de 
traduzir as principais características da companhia em sua fase inicial, que sumariamente foram: uso 
inteligente da legislação local em benefício do empreendimento; eliminação de concorrentes 
adotando uma postura de monopólio; opção clara pela hidroeletricidade; estruturação do sistema de 
transporte urbano vinculado à produção e distribuição de energia elétrica; expansão do patrimônio 
através da aquisição de bens imobiliários e estabelecimento de relações amistosas com os 
detentores do poder político e econômico. Depois dessa introdução, nos ocuparemos com a 
estruturação da Light em São Paulo e adjacências. 
Período de fundação: 1899 a 1915 
Nos primeiros anos da última década do século XIX, Francesco Antonio Gualco, oficial da 
Marinha Real Italiana, estabelecido em Montreal onde atuava como empreiteiro na construção da 
Canadian Pacific Railway, se aproximou de Bernardino de Campos,34 então presidente da província 
de São Paulo, para tratar de um projeto de imigração de franco-canadenses.35 Francesco Antonio 
Gualco era um típico “caçador de concessões” e intermediar mão-de-obra de imigrantes 
empobrecidos e em busca de ocupação era uma de suas especialidades. Contudo, o envolvimento 
                                                 
34  Bernardino José de Campos Júnior exerceu por duas vezes o mandato de Presidente da Província do Estado de São 
Paulo (1892 - 1896 e 1902 a 1904). Tornou-se Ministro da Fazenda a convite de Prudente de Morais. Em sua passagem 
pelo Ministério da Fazenda, estabeleceu relações com os banqueiros ingleses a ponto de negociar em condições 
vantajosas – juros modestos e prazos largos para amortização - uma dívida que ameaçava penhorar as receitas das 
alfândegas do Brasil. José Maria dos Santos. Bernardino de Campos e o Partido Republicano Paulista. Rio de Janeiro: 
José Olimpio Editora, 1960. 
35 Segundo Duncan McDowall, a tentativa de imigração de franco-canadenses chegou a se consumar com a vinda de 
alguns poucos aventureiros para o Brasil. No entanto, anos depois, foram repatriados com auxílio financeiro do governo 
canadense, frustrando assim o projeto inicial de Francesco Antonio Gualco.  Duncan McDowall. Op. cit. p. 50. 
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do governo paulista com a conjuntura política do período de 1893 a meados de 1895 interrompeu 
momentaneamente as conversações. Superada a crise política provocada pela Revolta da Armada e 
pela Revolução Federalista,36 os contatos entre Gualco e Bernardino se refizeram por intermédio de 
um dos seus filhos: Américo de Campos Sobrinho. Enviado ao Canadá para desengavetar o projeto 
de imigração, conheceu de perto os investimentos na área de transporte urbano e geração de 
eletricidade, setores considerados a grande sensação do momento.37 Ao regressar, estava mais 
persuadido por esses novos empreendimentos do que com os negócios da imigração.  
Em 1896, a convite da família Campos, Gualco veio ao Brasil. Acompanhado por Carlos 
Campos,38 pelo comendador Antonio Augusto de Souza (sogro de Carlos Campos) e tendo como 
guia o engenheiro Alípio Carlos de Borba,39 conheceu São Paulo e vibrou com as possibilidades 
econômicas que a região oferecia. O comendador Antonio Augusto de Souza também se 
entusiasmou com a ideia de criação de algum empreendimento na área de energia elétrica e 
transporte. Nesses assuntos, não era nenhum neófito, a sua participação na fundação e direção da 
Companhia Viação Paulista lhe ensinou que a intermediação de concessões públicas era muito 
rentável.40 Carlos de Campos, além de político proeminente do Partido Republicano Paulista (PRP), 
                                                 
36 Neste período, ocorreram a Revolta da Armada (setembro de 1893 a março de 1894) e a Revolução Federalista 
(fevereiro de 1893 a meados de 1895). Bernardino de Campos, então presidente da província de São Paulo, apoiou  
taticamente o governo de Floriano Peixoto enviando tropas e recursos materiais com o objetivo de fortalecer a presença 
do PRP e prepará-lo para assumir o poder da República. Nessa conjuntura, o governo de São Paulo canalizou suas 
atenções e recursos para assegurar a hegemonia nos conflitos regionais. Love Joseph. A Locomotiva: São Paulo na 
federação brasileira, 1889/1937. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1982. 
37 Os avanços e as possibilidades econômicas despertadas pelas descobertas em torno da eletricidade não passavam 
despercebidos nem mesmo para os homens de negócios do Brasil, alguns inclusive já sinalizavam interesse e investiam 
financeiramente nesses setores. Para um maior conhecimento da participação do capital nacional na geração e 
comercialização de energia elétrica na região de São Paulo, nos primórdios da industrialização remeto à leitura de 
Helena Carvalho de Lorenzo. “Eletrificação, urbanização e crescimento industrial no Estado de São Paulo, 1880-1940”. 
Capítulo 2 - “Energia Elétrica no Estado de São Paulo no Período 1880-1940: periodização, delimitação regional e 
expansão da oferta” . Rio Claro:  Universidade Estadual Paulista, Campus de Rio Claro, São Paulo, Tese de Doutorado, 
1993. 
38 Carlos de Campos tinha sido Secretário de Justiça do Estado, membro da Câmara de Deputados Estaduais, 
conselheiro jurídico da São Paulo Railway Company, diretor e conselho jurídico do Banco União, atuou na defesa judicial 
de várias empresas de São Paulo no momento da Fundação da The São Paulo Tramway, Light & Power Company, 
Limited. Aparecerá ao lado A. J. Pinto Ferraz como conselheiros jurídicos no organograma da Companhia. Liderou PRP 
até se tornar Presidente da Província de São Paulo.  
39 Alípio Carlos de Borba não manifestou interesse em se integrar ao empreendimento iniciado por Gualco e Souza. Mas, 
logo que os serviços de transporte entraram em operação, aceitou o convite para ser o superintendente das linhas de 
bondes da Light.  
40 A participação direta de políticos e homens de negócios em empreendimentos na área de serviços públicos era uma 
prática corriqueira. Um exemplo citado é o de Antonio de Queiroz Telles que fundou a Companhia Mogiana de Estradas 
de Ferro e se tornou presidente da província de São Paulo entre 1886 a 1887.  A Estrada de Ferro Baia do São 
Francisco é um exemplo típico. Joaquim Alves Branco Muniz  Barreto obteve a concessão em 19 de dezembro de 1853, 
e, em 5 de junho de 1855, surgiu, na Inglaterra, a Baia and São Francisco Railway Company. Flávio A. M. de Saes, 
tratou exaustivamente dessa questão. Outros exemplos podem ser obtidos em:  “A Grande Empresa de Serviços 
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atuava como conselheiro jurídico de companhias estrangeiras, o que lhe facultava algum 
conhecimento sobre a atuação dessas empresas. Contando com essa robusta rede de apoio 
político, Gualco e Souza obtiveram em 15 de julho de 1897, da Câmara Municipal de São Paulo, o 
privilégio por quarenta anos para a construção, uso e gozo de linhas de bondes, por tração elétrica, 
para diversos pontos da cidade de São Paulo. Consta que pagaram por essa concessão nada além 
do que as despesas contraídas com os trâmites burocráticos, uma quantia irrisória.  
Em posse da concessão, faltava o mais difícil: lograr financiamento. Nem um, nem outro 
dispunham de capital suficiente para colocar em funcionamento. Na verdade, Gualco e Souza não 
se imaginavam conduzindo uma empresa capaz de realizar os propósitos contratuais negociados 
com a Prefeitura de São Paulo. O objetivo de ambos era transacionar a concessão. Assim que 
obteve a concessão, Gualco partiu para os EUA e a Europa. Não conseguiu grandes ofertas. Em 
1898, viajou para Montreal a fim de oferecer o negócio a James Ross. Gualco o conhecia desde os 
tempos em que trabalhou na construção da Canadian Pacific Railway. Rapidamente, James Ross 
buscou o apoio de William Mackenzie.41 Aparentemente era o que estavam procurando: uma 
concessão bastante abrangente na área transporte, em uma região próspera, afiançada por políticos 
de grande influência, nas mãos de pessoas com poucos recursos e ambições empresariais 
limitadas. Faltava apenas a parceria de uma consultoria especializada cuja capacidade técnica fosse 
inquestionável. Chegou-se ao nome de Frederick Stark Pearson que já conhecia o Brasil e tinha 
condições para avaliar a propaganda realizada por Gualco.42  Apesar da aparência jovem, portava 
uma brilhante carreira na área da engenharia elétrica, estava à frente de importantes projetos de 
hidroelétricas e tinha trânsito nos bancos de Nova York. Frederick Stark Pearson recomendou o 
                                                                                                                                                     
Públicos na Economia Cafeeira (um estudo sobre o desenvolvimento do grande capital em São Paulo), 1850-1930. São 
Paulo: Departamento de  História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas/USP, Tese de Doutorado, 1979.  
41 Segundo Duncan McDowall, James Ross e William Mackenzie estavam decepcionados com a intervenção das 
autoridades municipais de Birmingham, Inglaterra, que exigiam que a Birmingham Tramway Company, empresa por eles 
criada para realizar os serviços de bondes, instalasse a rede elétrica subterrânea. Além disso, a Coroa Britânica 
manifestava intenções de tornar esses serviços em empresas públicas. Em vista disto, procuravam investir em novos 
projetos, onde a “mão do estado fosse mais invisível”. Duncan  McDowall. Op. cit.  p. 55. 
42 Em 1887, alegando motivos de saúde, Frederic Stark Pearson esteve no Brasil acompanhado de sua esposa para 
gozar de férias. É preciso destacar também que Frederic Stark Pearson conhecia os trabalhos realizados por Gualco no 
Canadá quando atuou nos projetos da Canadian Pacific Railway. Era próximo do inglês James Mitchell, representante da 
General Electric no Brasil, a quem recorreu para fornecer o primeiro relatório sobre a viabilidade de uma empresa na 
área de energia elétrica no Brasil. Também cultivava uma amizade com Percival Farquhar. Ou seja, possuía 
conhecimentos e articulações necessárias para iniciar com relativa segurança a estruturação da Light em São Paulo. A 
fama de engenheiro bem sucedido vinha desde a sua participação na Metropolitan Street Railway, de New York. Ao se 
associar com o grupo canadense, passou a exercer influência em várias empresas, entre as quais: a The Mexican Light 
& Power Company, Barcelona Traction, San Antonio Land & Development. Eletropualo – Eletricidade de São Pailo S. A. 
Boletim Histórico, Energia Elétrica São Paulo, Nº. 3, agosto de 1985, p. 5. 
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envio de um técnico ao Brasil para examinar em detalhes as condições operacionais e a 
consistência dos acordos políticos. Em novembro de 1898, Robert Calthrop Brown embarcou para o 
Brasil, depois de três meses de trabalho enviou um relatório elogiando as oportunidades do negócio. 
Neste ínterim, Frederick Stark Pearson já confabulava com Gualco sobre a melhor maneira de obter 
a concessão e criar a empresa. Também liderava a mobilização do grupo de empreendedores 
estrangeiros com experiência nas áreas de transporte urbano e energia elétrica (William Mackenzie 
e James Ross), com penetração no sistema financeiro dos Estados Unidos e Inglaterra (George A. 
Cox), e peritos na institucionalização de empresas multinacionais (Zebulon Aiton Lash),43 criando de 
fato as verdadeiras condições para fundação da Light.  
Depois que obteve êxito na articulação desse grupo de empreendedores do mundo da 
economia, da política e do direito administrativo, Frederick Stark Pearson pleiteou a carta patente 
para empresa The São Paulo Railway, Light And Power Company, Limited. Gualco e Souza, por sua 
vez, agindo sob instrução de Frederick Stark Pearson e usufruindo da influência política de Carlos 
Campos, conseguiram, em dezembro de 1898, uma ampliação na concessão originária incorporando 
novas regiões da cidade e a permissão para atuar na geração e distribuição de energia elétrica. 
Nesse novo contrato, introduziu-se uma cláusula que permitia a transferência da concessão para 
terceiros. Essa brecha legal legitimou a troca de mãos da concessão.  
Assim que obteve a carta patente da Rainha Vitória, com uma abrangência quase ilimitada, 
em 7 de abril de 1899,44  a The São Paulo Railway Company, Limited foi registrada em Toronto com 
                                                 
43  William Mackenzie tinha liderado a construção de grandes obras do setor de transporte (Victoria Railway, Lake 
Manitoba Railway & Canal Company, Winnipeg & Great North Railway, Steamship Company e Toronto Railway 
Chambers) e James Ross (Halifax Tramway Company, Canadian Pacific Railway). Essa dupla havia formado, na 
Inglaterra, a Birmingham Tramway Company para explorar os serviços de transporte com tração elétrica. Na área 
jurídica, Frederick Stark Pearson contatou o escritório de advocacia Blake Lash and Cassels, gerenciado por Zebulon 
Aiton Lash, que havia sido vice-ministro da Justiça do Canadá no governo liberal de Alexander Mackenzie (1874). O 
escritório Blake Lash and Cassels era especializado em documentos de concessão e contratos de garantia. Participou 
dos negócios da Canadian Northern Railway, do Canadian Bank of Commerce e do National Trust. George A. Cox foi 
senador, ligado ao mundo das finanças, desde 1890 exercia o cargo de presidente do Canadian Bank of Commerce, 
também participava da direção do National Trust Co. Ltd. Informações mais resumidas sobre esse grupo de políticos, 
financistas e industriais podem ser obtidas no artigo de Dirce de Paula, S. Mendes, Iraci D. Poleti e Luiza M. A. Soares. 
Op. cit. pp. 35 a 61. Para um conhecimento mais acurado, consultar: Gregory P. Marchildon. Profits and politics: 
Beaverbrook and the Gilded age of Canadian Finance. Toronto: University of Toronto Press, 1996. 
44  A Carta Patente foi ratificada pela Rainha da Grã Bretanha devido ao fato do Canadá sofrer restrições para realizar 
uma política externa autônoma. Como colônia, o direito de política externa estava reservado à Grã Bretanha. A Carta 
Patente da The São Paulo Railway, Light and Power Company Limite autorizava:  “estabelecer, construir, completar e 
fazer funcionar obras para a produção, utilização e venda e produzir eletricidade gerada por vapor e força motora 
elétrica, a vapor, a gás, pneumática, mecânica e hidráulica ou outra força qualquer para quaisquer fins”. Essa 
abrangência era um artifício comumente utilizado nesse tipo de documento visando dotar a empresa do máximo de 
liberdade de ação na área que se propunha atuar. A reprodução da cópia da Carta Patente foi realizada no Boletim 
Histórico. Eletropaulo, Eletricidade de São Paulo S. A., n° 1, abril de 1985, p. 5. 
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um capital inicial de 6 milhões de dólares canadenses. Os arranjos em torno da criação da empresa 
no exterior estavam praticamente concluídos, faltava apenas consolidá-la no Brasil. Em maio de 
1899, Frederick Stark Pearson e Alexander William Mackenzie foram investidos de poderes para 
representar a empresa no Brasil. Em julho, os dois aportaram em São Paulo acompanhados de 
Hugh L. Cooper e Robert Calthrop Brown. Dias depois, mais precisamente em 17 de julho 1899, 
Campos Sales, Presidente da República, assinou o Decreto no. 3349 autorizando a The São Paulo 
Railway Company, Limited a funcionar na República dos Estados Unidos do Brasil. A presteza com 
que o Presidente assinou esse documento, releva, no mínimo, a sua  adesão quase que instantânea 
ao projeto de criação de uma empresa de grande porte na área de energia elétrica. Em 28 de 
setembro de 1899, Gualco e Souza, alegando incapacidade de mobilizar capital para honrar as 
cláusulas do contrato de concessão, venderam-na a Alexander William Mackenzie pelo valor de 
7.750 libras esterlinas. Gualco também foi agraciado com 2.283 cotas de ações, e Souza convidado 
a prestar serviços jurídicos à empresa. Em 3 de dezembro, a razão social de The São Paulo 
Railway, Light & Power Company, Limited foi alterada para The São Paulo Tramway, Light & Power 
Company, Limited.45  
Quando a companhia se estabeleceu em São Paulo, grande parte do sistema de 
transporte, iluminação, distribuição de água potável, entre outros serviços, eram prestados por 
empresas constituídas a partir de iniciativas de empreendedores locais. Algumas vezes, esses 
empreendedores se associavam a firmas estrangeiras, mas não deixavam de exercer um papel 
preponderante.46 Antes da chegada da Light, a Companhia Viação Paulista, fundada em 1892, era a 
maior e a mais popular empresa de transporte urbano de São Paulo. Através de contratos com o 
poder concedente, adquiriu o privilégio para o “transporte urbano de cargas e passageiros sobre 
trilhos de ferro por tração animal ou por qualquer sistema que for aprovado pelo poder executivo”. A 
Companhia Viação Paulista experimentou momentos de apogeu e chegou até mesmo a galgar uma 
posição de monopólio ao incorporar pequenas empresas que atuavam no transporte coletivo nas 
ruas de São Paulo. Além dela, operavam outras duas companhias: a Empresa de Bondes de 
                                                 
45 A troca de nome foi uma delimitação de foco, a Light não via sentido em estabelecer concorrência com o setor do 
transporte ferroviário, fortemente monopolizado por outras empresas estrangeiras. Por outro lado, a situação do 
transporte ferroviário estava confusa e a perspectiva de estatização ou a venda para empreendedores locais era o 
cenário mais provável.    
46 José Luiz Lima classificou o setor nacional, pioneiro nos investimentos em energia elétrica, como arcaico em contraste 
com o setor moderno, representado principalmente pelas empresas estrangeiras. Jose Luiz Lima. Estado e Energia 
Elétrica no Brasil. O setor elétrico no Brasil: das origens à criação da Eletrobrás (1890 – 1962). São Paulo: 
IPE.USP.PNPE, 1984 
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Sant´Ana, fundada em agosto de 1890, e a Companhia Carris de Ferro de São Paulo a Santo 
Amaro, inaugurada em março de 1886.47  
Apesar da proeminência da Companhia Viação Paulista no setor de transporte, essa 
empresa enfrentou dificuldades financeiras que a impediram de investir na ampliação da frota e na 
introdução de novas tecnologias. Nas ruas, era frequente a insatisfação dos usuários com os 
atrasos, o excesso de lotação, a falta de manutenção dos veículos,  o valor das passagens e o 
vexame dos passageiros em concluir o trajeto a pé quando os animais resolviam empacar “em sinal 
de protesto contra a jornada de trabalho de 18 horas”.48 O poder público municipal, por outro lado, a 
denunciava pela não realização do calçamento nas proximidades dos trilhos, pela não quitação das 
multas, por não ter providenciado o transporte de segunda classe, pela falta de investimentos na 
ampliação da frota e pela quantidade insuficiente de operários para realizar a limpeza e lubrificação 
dos trilhos. As queixas eram tantas, que a empresa recebeu o apelido de Cada Vez Pior.49 Por tudo 
isso, a prefeitura concluiu: “a tal ponto, chegaram as referidas infrações que, esgotados os meios de 
repressão, viu-se obrigada a Prefeitura a propor ao poder legislativo municipal, como única medida a 
empregar, a pena da caducidade do privilégio”.50  
De certo modo, a Light São Paulo se beneficiou do pequeno monopólio do sistema de 
transporte exercido pela Companhia Viação Paulista. Estagnada, sofrendo limites financeiros e 
bastante criticada pela população, a sua incorporação foi relativamente fácil. Há registro de que seus 
proprietários se opuseram à venda e resistiram ao domínio da Light. Na verdade, os seus acionistas 
não se mobilizaram para defender os interesses regionais frente à chegada dos estrangeiros. Esse 
episódio, que teve acirramento de ânimos e disputas judiciais, pode ser visto como uma tentativa de 
valorização do patrimônio da empresa, visando melhorar as condições de venda. Trata-se muito 
mais de uma resistência comercial do que programática em defesa do patrimônio nacional. 
A compra das dívidas da Companhia Viação Paulista, postas em liquidação em janeiro de 
1900, foi o mecanismo utilizado pela Light para adquirir o patrimônio e sobretudo os privilégios dos 
                                                 
47 Em 25 de abril de 1880, o engenheiro Alberto Kuhlmann, junto com Euzébio Inocêncio Vaz Lobo da Câmara Leal 
obtiveram do governo da provincial o privilégio para transporte por 25 anos interligando o centro de São Paulo com o 
município de Santo Amaro. Em meados de 1883, iniciaram as obras de construção da ferrovia e a inauguração oficial se 
deu em março de 1886. Em fevereiro de 1900, entrou em processo de falência e foi adquirida pela Light. 
48 Casos de querelas de passageiros com as companhias de bondes, antes da chegada da Light, são analisados por 
Fraya Frehse. O tempo das ruas da São Paulo de Fins do Império. São Paulo: Edusp, 2005. 
49 Edgar de Souza. História da Light. Primeiros 50 anos. São Paulo: Eletropaulo Eletricidade de São Paulo S. A., 1982, p. 
24.    
50 Relatório apresentado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Prefeito Dr. Antonio da Silva Prado.  Arquivo Municipal 
Washington Luís, São Paulo, p. 24 e 25, 1903.    
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contratos de concessão. Após a realização de três leilões sem nenhum lance de compra e a redução 
de 20% do valor inicialmente estipulado, a Light  arrematou os bens e os privilégios da Companhia 
Viação Paulista por 810 contos, o equivalente a 16% do valor da empresa. Segundo Ricardo 
Maranhão,51 o Banco Nacional Brasileiro foi o canal utilizado para a operação da transferência das 
dívidas. Para amparar essa afirmação, cita trecho de uma correspondência entre Alexander William 
Mackenzie e a diretoria do Banco: 
 
 
O Banco deverá arrumar procurações das 26.130 ações caucionadas em favor do 
mesmo, para poder votar nas reuniões. Caso isso não aconteça, terá o Banco que 
empregar todos os esforços a seu alcance para exercer o direito de voto correspondente 
a essas ações de acordo com o que exigir esta Companhia (Light São Paulo). Deverá 
fazer tudo ao seu alcance por todos os meios lícitos para que essa companhia se torne 
compradora do acervo da Viação Paulista e para conseguir as alterações nas concessões 
adquiridas de que essa Companhia precisar.  52   
 
 
Nessa mesma correspondência, Alexander William Mackenzie orientou o processo de 
compra:  
 
O acervo da Companhia Viação, inclusive das seções de São Paulo e Santos, deverá ser 
oferecido à venda em bloco aqui em São Paulo, a fim de que a maior soma possível do 
produto da venda possa ser empregada em pagamentos dos credores, e o Banco 
conseguirá que nenhum contrato seja feito com o leiloeiro sem o consentimento da 
Companhia (Light São Paulo). 53 
 
 
Assim que a compra da Companhia Viação Paulista se consumou, a Light solicitou à 
Câmara Municipal a unificação de todos os privilégios em apenas um único contrato de concessão. 
Em 17 de julho de 1901, celebrou-se com a Intendência um contrato unificado assegurando o 
monopólio do transporte de passageiro e carga da cidade de São Paulo. 
Na área da energia elétrica, o domínio da Light também não encontrou maiores 
obstáculos. Naquela época, São Paulo dispunha apenas de pequenas e rudimentares termoelétricas 
e os experimentos que empregavam a correnteza das águas na geração de energia não passavam 
de esquisitices de lunáticos. Por volta de 1840, foi instalado, no centro urbano, não mais do que uma 
centena de lampiões abastecidos com azeite de peixe.  Nas moradias, utilizavam-se comumente 
velas de sebo. Em 1847, o governo contratou os serviços de iluminação a gás de hidrogênio líquido 
                                                 
51 Maranhão, Ricardo. Capital Estrangeiro e Estado na Eletrificação Brasileira: A Light (1947 a 1957). São Paulo, 
USP/FFLCH, Tese de Doutorado, p. 10 e 11. 
52 Ricardo Maranhão. Op. cit. p. 10 e 11.  
53 Idem. 
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ao comerciante Afonso Milliet.54 Duas décadas depois, José Dutton e Francisco Taques Alvin 
obtiveram do governo provincial a concessão para introduzir em alguns pontos da cidade o gás de 
hidrogênio carburado, considerado uma grande inovação na área de iluminação pública e particular. 
Assim que obtiveram a concessão para “manufaturar e distribuir gás obtido por quaisquer meios 
para iluminação publica e particular por 25 anos”, venderam seus direitos para The São Paulo Gaz 
Company Limited, que havia sido fundada em Londres em 1869.55  
Em posse dessa concessão, a The São Paulo Gaz Company Limited  passou a exercer o 
monopólio do serviço de gás na região central de São Paulo. Em 1872, inaugurou, no Brás,56 o 
primeiro gasômetro da capital paulista com capacidade para 2.000 m3. A construção do gasômetro 
pela The São Paulo Gaz Company Limited ampliou em escala o fornecimento de iluminação, 
calefação e gás para uso doméstico.  Foi um importante passo no atendimento da demanda de 
iluminação e na introdução do gás em substituição a outros combustíveis comuns na época: 
querosene, lenha, azeite de peixe, etc. No entanto, mesmo ampliando a capacidade da oferta, a 
tarifa continuou elevada e acessível somente a poucos. Em 1912, a Light São Paulo obteve a 
maioria das ações da The São Paulo Gaz Company Limited.  A incorporação dessa empresa pela 
Light significou a retirada do gás do serviço de iluminação e sua consagração na cozinha.57  
São Paulo também contava com os serviços de iluminação realizados pela Empresa 
Paulista de Eletricidade. Fundada, em 1886, pelo grupo Marques, Moutte & Company detinha 
exclusividade no fornecimento de eletricidade para uso doméstico, lojas e casas de serviços. Dois 
anos após sua fundação, a empresa inaugurou com muita festividade algumas lâmpadas de arco 
voltaico na rua Boa Vista. Apesar dessa inovação, as ruas de São Paulo continuaram pouco 
iluminadas. Os comerciantes demandavam iluminação mais eficaz e limpa em suas casas comercias 
                                                 
54 Consta que foi o Barão de Mauá o primeiro a introduzir o gás na iluminação pública do Rio de Janeiro. Em 1849, Mauá 
ganhou uma concorrência aberta pelo Governo. Para realizar esse empreendimento, reuniu sócios no Brasil e Inglaterra. 
Dessa parceria nasceu, na segunda metade do mesmo século XIX, a Societé Anonyme du Gaz. Até o início do século 
XX, a iluminação a gás permaneceu restrita a poucos consumidores em algumas cidades do país. 
55  Como se pode concluir, a utilização de “testas de ferro” locais para obter concessões não foi uma descoberta da 
Companhia Light, muito antes, a The São Paulo Gaz Company Limited havia aplicado o mesmo procedimento.  
56 O Brás era uma região fora do perímetro urbano, local apropriado para instalação de um gasômetro visto como uma 
construção perigosa. Outra vantagem era a proximidade com a ferrovia, algo que facilitava o desembarque do carvão, 
matéria básica da empresa de gás. 
57  Uma análise histórico cultural do uso doméstico do gás em São Paulo foi realizada por João Luiz Máximo da Silva “O 
impacto do gás e da eletricidade na casa paulistana (1870-1930) – estudo de cultura material no espaço doméstico. 
Dissertação de Mestrado, USP, 2002.  Sobre o desenvolvimento da indústria do gás em São Paulo, recomendo a 
dissertação de mestrado de Suzy Elaine Gasparini de Moraes. O mercado de gás natural no Estado de São Paulo. 
Histórico, cenário, perspectivas e identificação de barreiras. São Paulo: USP, Escola Politécnica, Dissertação de 
Mestrado, 2003.  
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e os empresários também projetavam aplicar a força motriz em sua maquinaria.   
A verdade é que a demanda de iluminação estava acima das capacidades da Empresa 
Paulista de Eletricidade. Na impossibilidade de ampliar a oferta de energia, a Empresa Paulista de 
Eletricidade foi absorvida pela Companhia Água e Luz de São Paulo, criada em 1891. Através de 
uma pequena usina a vapor equipada com quatro geradores, dois com capacidade de 50 KVA e os 
outros dois mais potentes com 200 KVA, localizada nas cercanias da Praça da República, a 
Companhia Água e Luz distribuía por via área a iluminação do entardecer até a meia noite.  
A existência da Companhia Água e Luz de São Paulo foi breve. Operava com pouca 
potência e abastecia apenas alguns pontos comerciais no centro urbano. Limitada por dificuldades 
financeiras, sua liquidação vinha sendo sucessivamente protelada na esperança de aparecer 
comprador com uma boa oferta. Em maio de 1899, o grupo canadense adquiriu a maioria de suas 
ações e instalou uma diretoria com “homens de sua confiança”, entre os quais figuravam os nomes 
de Carlos Campos e Otávio Pacheco e Silva. O processo de aquisição ficou registrado como 
amigável e rápido. 
Enquanto Alexander William Mackenzie se ocupava com contratos, compra de empresas e 
articulações políticas, o experiente engenheiro Hugh L. Cooper, que tinha em seu currículo a 
construção da represa Keokuk no Rio Mississipi e das usinas Dnieper na Rússia, dedicava-se às 
obras da Usina de Parnaíba, localizada na Cachoeira do Inferno, distante 33 quilômetros de São 
Paulo. A inauguração da Usina de Parnaíba foi um espetáculo, algo feito para marcar a era da 
hidroeletricidade em São Paulo.58  Lá estiveram “os grandes homens da república”: o Ministro da 
Agricultura, Alfredo Eugênio de Almeida Maia; o empresário, José Matarazzo; o gerente do London 
Bank, T. B. Muier; Paulo de Frontin, da Escola Politécnica do Rio de Janeiro; Santos Dumont; o 
Coronel Ernesto Sena, do Jornal do Commercio; Bento Bueno, secretário do Interior; Candido 
Rodrigues, secretário da Agricultura, além de vereadores e periodistas paulistanos e da Capital 
Federal. Francisco de Paula Rodrigues Alves e Antonio Silva Prado foram convidados para 
assentarem, com uma colher de prata entregue por Alexander Mackenzie, as duas últimas pedras da 
barragem da Usina de Parnaíba.  
A usina possuía duas turbinas acopladas a dois geradores da General Eletric, cada um 
                                                 
58  A inauguração da Usina de Parnaíba aconteceu em 23 de setembro de 1901. Atualmente, é conhecida como Usina 
Edgar de Souza, em homenagem a esse engenheiro que ingressou na empresa ainda em 1900. Edgar Egydio de Souza, 
depois de uma brilhante carreira como superintendente do departamento de eletricidade, tornou-se o primeiro brasileiro a 
ocupar o cargo de  superintende geral da Light. 
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com a potência de 1.000 Kw e um represamento de quinze metros de altura. A Usina de Parnaíba foi 
a primeira construção de grande porte na área de energia elétrica no país,59 equiparável às grandes 
hidrelétricas do mundo, uma obra faraônica executada a um ritmo frenético.60 Os materiais de 
construção e os equipamentos, quase todos importados dos EUA, chegavam de trem até a estação 
Barueri, depois eram transportados por animais por mais 13 quilômetros até os canteiros da 
barragem. Vereadores, ao visitarem as obras de Parnaíba em 17 de setembro de 1900, foram 
informados que ali “atualmente trabalham no serviço 750 trabalhadores, sempre empregados no 
transporte de materiais a Parnaíba, 70 carros, 100 burros e 400 bois”.61 A Usina Parnaíba transmitia 
energia para a sub-estação Paula e Souza, na região central de São Paulo, que, por sua vez, 
alimentava a rede elétrica dos bondes e demais consumidores. Essa construção mudou o patamar 
da oferta de energia em São Paulo, na medida em que tornou possível projetar sua aplicabilidade 
em larga escala.  
Os três primeiros anos da companhia foram dedicados aos aspectos institucionais, à 
mobilização de capital e ao aporte de recursos técnicos através da contratação de serviços de 
equipes de engenharia de projeção internacional. Concluída a fase de legalização, passou a adquirir 
contratos de concessões e a comprar ações de empresas que concorriam na prestação de serviços 
públicos, com a pretensão de consolidar a sua presença na região. Em menos de cinco anos, a Light 
estava legalmente constituída, o problema de geração de energia estava equacionado com a Usina 
de Parnaíba, o novo sistema de transporte funcionava sem obstáculos e as concessões lhe 
possibilitavam exercer um verdadeiro monopólio. Os concorrentes estavam todos “fora do jogo”, 
alguns inclusive satisfeitos por estarem no “banco de reservas”. Além disso, os canadenses haviam 
logrado a confiança da elite paulista. Ou seja, em São Paulo, o desafio era apenas gerenciar a 
expansão e contornar os imprevistos. 
                                                 
59  Na época, existiam poucas e pequenas hidrelétricas com limitada capacidade geradora de energia elétrica. A mais 
antiga hidrelétrica foi instalada em 1883, no Ribeirão do Inferno, afluente  do rio Jequitinhonha, em Diamantina, Minas 
Gerais. Em São Paulo, as maiores eram as usinas de Salto Grande, da Companhia Mogiana Força e Luz, localizada no 
município de Pinhal (1897); Buritis, da Empresa Força e Luz de Ribeirão Preto (1898);  Votorantin, da Fábrica de Tecidos 
Votorantin – Fiação e Tecelagem de Algodão, nas proximidades de Sorocaba (1892); Carioba, de Americana; 
Corumbataí, da Empresa Elétrica de Rio Claro (1899), Luiz de Queiroz; da Empresa Força e Luz Luiz Queiroz, de 
Piracicaba; e Córrego Rico, da Empresa Elétrica de Jaboticabal.  
60  Para se ter uma ideia do que significou essa construção, deve-se levar em conta as dificuldades de comunicação da 
época, os entraves alfandegários, o transporte dos equipamentos do Porto de Santos até a estação de Barueri, depois 
mais 13 quilômetros de terreno íngreme, etc. No dia 6 de junho de 1900, o prefeito Antonio da Silva Prado assentou a 
pedra fundamental, quinze meses depois o projeto estava sendo inaugurado. 
61 Jornal Correio Paulistano, 17 de setembro de 1900. 
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Rumo ao Distrito Federal 
Quando Alexander William Mackenzie regressou ao Canadá em 1901, além de um 
relatório prestando contas aos acionistas dos resultados da empresa em São Paulo, levou consigo 
um ambicioso projeto de expansão da empresa em direção ao Rio de Janeiro, região onde a 
demanda de energia elétrica era superior à de São Paulo. O tempo em que esteve no Brasil foi 
suficiente para conhecer a dinâmica da economia brasileira e as potencialidades da região sudeste. 
Sabia, por exemplo, que o Rio de Janeiro concentrava a maior parte do fluxo do comércio interno e 
externo do país; que o porto carioca era um escoadouro de boa parte do café produzido na região e 
centro distribuidor da maioria das importações que entravam no país; que sediava as mais 
importantes casas bancárias e que estava em curso um ambicioso projeto de urbanização. Por fim, 
sabia que a cidade não podia protelar a adequação da infraestrutura urbana para comportar a 
dinâmica econômica e o permanente crescimento populacional. Ou seja, o projeto que a classe 
política tinha para o Rio de Janeiro dependia de uma mudança na matriz energética. Alexander 
William Mackenzie, juntamente com Frederick Stark Pearson e Percival Farquhar idealizaram um 
plano de expansão e estavam dispostos a realizá-lo mesmo sem o aval dos acionistas da Light São 
Paulo.  
Quando a Light direcionou-se para o Rio de Janeiro, Rodrigues Alves e Francisco Pereira 
Passos62 estavam à frente de uma das maiores transformações urbanísticas da cidade. O 
Presidente financiava as obras de construção do cais do porto e a abertura de grandes avenidas. O 
Prefeito levava adiante as obras de saneamento, alargamento de ruas e avenidas, investimentos no 
sistema de esgoto e água, e as reformas de embelezamento da cidade. Ambos conheciam a Light 
São Paulo e emprestaram um discreto apoio. Rodrigues Alves, no governo de São Paulo, sempre 
figurou como convidado de honra nas festas de inauguração de obras e de serviços da companhia. 
Francisco Pereira Passos era conhecido como um verdadeiro entusiasta das possibilidades trazidas 
pela energia elétrica. A ele se atribui uma das primeiras demonstrações dos usos da eletricidade, 
ainda no tempo do Império, em 1879, quando administrava a Estação Central do Brasil.  
Alexander William Mackenzie estava decidido a adotar o Rio de Janeiro como a sua 
segunda casa e o principal endereço do Grupo Light no Brasil. Não tinha grandes intimidades com 
                                                 
62Jaime Larry Benchimol. Pereira Passos: um Haussmann tropical: A renovação urbana da cidade do Rio de Janeiro no 
início do século XX. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 
Documentação Informação Cultural, Divisão de Editoração, 1992. 
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Francisco Pereira Passos, a aproximação se deu por intermédio de Paulo Frotin, engenheiro com 
alta influência no Clube de Engenharia e na Escola Politécnica, e um dos maiores colaboradores de 
Francisco Pereira Passos na modernização urbana do Rio de Janeiro. Quando se encontraram, 
Alexander William Mackenzie não hesitou em manifestar o desejo de formar uma companhia 
semelhante à que existia em São Paulo. É verdade que a habilidade de Alexander William 
Mackenzie em se fazer aceito pelos notáveis da república facilitava enormemente os planos da 
companhia. Contudo, algo se mostrava mais forte: tanto o Presidente quanto o Prefeito 
concordavam que a modernização que comandavam necessitava de uma robusta transformação em 
certos serviços públicos, algo que dificilmente seria concretizado pelas empresas existentes no Rio 
de Janeiro, geralmente envolvidas em disputas acirradas e carentes de capital.63      
Apesar do projeto de modernização aumentar a necessidade de transporte urbano mais 
sofisticado e de energia elétrica mais acessível, Alexander William Mackenzie pressentia que a 
ocupação do Distrito Federal exigiria recursos que foram poupados em São Paulo. O Rio de Janeiro, 
por ser capital federal e abrigar os órgãos de governo da República, tradicionalmente sofria de uma 
certa superposição de esferas de poder. A delimitação do que cabia à União e aos poderes 
municipais sempre causou acirradas contendas na trajetória administrativa do Rio de Janeiro, 
exemplos desse congestionamento de poderes não faltavam. Por outro lado, o simples fato de 
sediar o Legislativo Federal imprimiria outra dinâmica ao debate dos contratos de concessão de 
serviços públicos.  
Além da dualidade de competência administrativa dos serviços públicos, no Distrito 
Federal, diferentemente de São Paulo, havia uma maior concorrência e diversificação de interesses 
na área de transporte público e de iluminação. Sergio Lamarão descreveu essa situação da seguinte 
maneira:  
 
[...] retalhado em pequenos ´feudos`, o Rio de Janeiro herdara da administração imperial 
uma série de concessões e privilégios. Os diferentes empresários exploravam a 
prestação dos serviços urbanos da forma que melhor lhe convinha, e por isso as 
primeiras polêmicas atinentes à noção de concessão e de monopólio eclodiram entre 
eles, sobretudo ente aqueles voltados para os transportes coletivos e a iluminação.64  
 
                                                 
63 A importância para o processo de modernização da infraestrutura urbana do Rio de Janeiro, dos investimentos nos 
setores de transporte e iluminação realizados pelos acionistas da Light foi analisado por Christopher Boone. The Rio de 
Janeiro Tramway, Light and Power Company and the modernization of the Rio de Janeiro during the Old Republic. 
Toronto: University of Toronto, Tese de Dourtorado, 1994.  
64 Sergio Lamarão. Capital privado, poder público e espaço urbano: a disputa pela implantação dos serviços de energia 
elétrica na cidade do Rio de Janeiro (1905-1915). Rio de Janeiro: Revista Estudos Históricos, n° 29, 2001/2002, p. 78. 
Faça-se a companhia: energia elétrica e poder político  
 40
Esse cenário indicava que o projeto exigiria uma fina articulação entre disponibilidade de 
capital, apoio político local e uma eficiente retaguarda jurídica. 
Em 09 de junho de 1904, Frederick Stark Pearson e Alexander William Mackenzie 
juntamente com Percival Farquhar fundaram, em Nova Jersey (EUA), a The Rio de Janeiro Light & 
Power Company Ltda. (Rio Light). Na medida em que o aporte financeiro foi majoritariamente 
canadenses65 a empresa logo se transferiu para Toronto. No final do ano, enquanto aguardava o 
reconhecimento federal para que a Rio Light pudesse funcionar no país, Alexander William 
Mackenzie adquiriu, em nome próprio, todo o ativo da Companhia Nacional de Eletricidade de 
propriedade de Luís Echerría e Luís Felipe de Souza Leão. A Companhia Nacional de Eletricidade, 
oficializada em dezembro de 1899, detinha a concessão da firma norte-americana William Reid Co. 
Em 7 de julho de 1900, o então prefeito Cessário Alvim concedeu a William Reid & Cia. o direito de 
exclusividade para gerar e distribuir energia elétrica até 1915, e sem exclusividade até 1950. William 
Reid, titular da concessão, encaminhou apenas os projetos de engenharia e o preparo do local 
previsto para instalação das usinas em Ribeirão das Lajes. Como a continuidade das obras exigia 
recursos que não dispunha, transferiu a concessão para o Banco Nacional que, por sua vez, 
entregou à Companhia Nacional de Eletricidade, criada com o propósito de preservar o patrimônio 
da empresa.  
A concessão Reid era um título cobiçado na área de eletricidade, no Distrito Federal, 
todavia padecia de uma séria restrição: limitava-se à geração de energia hidráulica e distribuição 
apenas para força motriz, sendo-lhe vetada a iluminação em regiões onde a Societé Anonyme du 
Gás (SAG) exercia exclusividade nos serviços de iluminação a gás ou eletricidade, na rede pública e 
particular. Mesmo com essa restrição, a aquisição desse contrato foi um importante passo na 
estratégia monopolista da Rio Light. 
O Rio de Janeiro já havia colecionado algumas iniciativas de uso da eletricidade na 
iluminação de ruas, praças e outros espaços públicos.66 Datadas ainda do final do século XIX, essas 
                                                 
65 O quadro dos principais acionistas da The Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Company, Limited pode ser 
obtido em Dirce de Paula, S. Mendes, Iraci D. Poleti e Luiza M. A. Soares. A formação do grupo Light. Apontamento para 
a sua história administrativa. Op. cit. p. 54. 
66 Para um aprofundamento da trajetória da Light Rio: Elisabeth von der Weid. A expansão da Rio de Janeiro Tramway 
Light and Power ou as origens do “Povo Canadense”. Casa Rui Barbosa, arquivo eletrônico: 
http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/o-
z/FCRB_ElisabethvonderWeid_Expansao_RiodeJaneiro_TramwayLightandPower.pdf Sergio Lamarão. A energia elétrica 
e o parque industrial carioca. Niterói: Universidade Federal Fluminense,  Tese de Doutorado, 1997.  Jacqueline Ribeiro 
Cabral. Faça-se a luz: o impacto da eletrificação da cidade do Rio de Janeiro no limiar do Século. Niterói: Universidade 
Fluminense, Monografia, 1997. 
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iniciativas foram efêmeras. Um exemplo marcante foi a Companhia Força e Luz, formada em 1887. 
Através de uma pequena usina termelétrica, essa empresa forneceu por algum tempo iluminação 
para um grupo seleto de lojistas, donos de teatros e casas de espetáculos, periódicos e escritórios. 
Em que pese à brevidade da Companhia Força e Luz, coube-lhe a tarefa de introduzir a 
possibilidade do uso doméstico da eletricidade.  
No ramo do gás, a Societé Anonyme du Gás operava com desenvoltura o monopólio. 
Depois que obteve a concessão, ainda em 1886, passou a exercer exclusividade na canalização de 
gás nas vias públicas e impedir que outra empresa realizasse obras em rede aérea ou subterrânea 
para fins de iluminação. Porém, a Societé Anonyme du Gás não dispunha de capital para expandir a 
rede elétrica a toda cidade, os seus serviços se restringiam apenas ao centro urbano. A Companhia 
Jardim Botânico possuía uma usina termoelétrica que produzia energia acima das necessidades dos 
seus bondes. À noite, quando os bondes eram recolhidos, sobrava energia justamente no horário 
que a demanda de iluminação da cidade crescia. Para aproveitar a demanda não atendida, resolveu 
distribuir eletricidade confrontando as cláusulas de exclusividade da Societé Anonyme du Gás. O 
caso acabou nos tribunais, a justiça se pronunciou favorável à livre concorrência e decidiu a favor da 
companhia de bondes. Na sequência, o prefeito Francisco Pereira Passos, editou um decreto 
coibindo contratos de exclusividade e a prática de monopólio, instaurando uma espécie de livre 
concorrência na área de iluminação na cidade do Rio de Janeiro.  Para os propósitos imediatos da 
Rio Light, essa situação lhe era vantajosa, pelo menos momentaneamente.  
Com a concessão Reid em mãos, dando direito de exploração das águas do Ribeirão das 
Lajes e do rio Parnaíba do Sul, e sua distribuição como força motriz, Alexander William Mackenzie e 
seu grupo (James Mitchell, Hugh Cooper e Fred Hunters) aguardavam a autorização para que a Rio 
Light pudesse funcionar no país. Discutia-se, na época, a quem cabia normatizar a exploração de 
águas correntes. Prevaleceu a tese de que no caso de rios que cruzassem a fronteira de mais de 
uma unidade da federação a prerrogativa era da União. Os rios com abrangência estadual, ao 
governo do Estado e aqueles circunscritos a um único distrito, às autoridades municipais.  
O ministro Lauro Muller apegou-se a essa tese para questionar a validade da concessão 
Reid que permitia à Rio Light realizar obras no rio Paraíba do Sul, cujas águas corriam por mais de 
um estado. A Light deparou-se pela primeira vez com um adversário de peso. Com alguém que 
estava disposto a frear a sua expansão. O ministro da Indústria, Viação e Obras Públicas tentava 
demonstrar irregularidades nos contratos da Rio Light e romper as cláusulas de exclusividade 
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advogando a necessidade da livre concorrência. Na verdade, o ministro usava sua autoridade para 
ser porta-voz de um grupo de empresários e políticos que temiam o crescente aumento do poder do 
grupo canadense em áreas de altíssima lucratividade. O discurso nacionalista e da livre 
concorrência se fundiam para limitar o avanço da companhia no país. Perpassavam por esse conflito 
os interesses do grupo Guinle & Cia, que disputava, inclusive com apoio de concorrentes da Light 
em âmbito internacional, fatias do mercado de energia elétrica. Precisou a intervenção da 
embaixada norte-americana para demover a opinião do ministro e fazê-lo deferir a autorização 
federal para que a Rio Light pudesse funcionar de direito no país, já que de fato ela estava em plena 
operação.67  
No final do mês de maio de 1905, a Rio Light recebeu a notícia de que a permissão federal 
para funcionar no Rio de Janeiro havia sido concedida.  Ao término desse mesmo ano, detinha a 
posse da concessão Reid, controlava uma boa porcentagem das ações da Societé Anonyme du Gás 
e havia iniciado as construções da hidrelétrica de Fontes, no Ribeirão das Lajes, município de Piraí, 
distante 70 quilômetros do Rio de Janeiro. A hidrelétrica de Fontes, projetada para ser a maior usina 
existente no país, tinha uma capacidade para gerar 24.000 KW. Ou seja, na área de energia elétrica 
e iluminação, controlava o que de mais importante havia. Faltava-lhe apenas a posse das empresas 
de bondes para estabelecer a equação entre energia e transporte urbano e consolidar o seu 
domínio.  
No setor de transporte, já havia um lento movimento de fusões e aquisições entre as 
empresas de transporte urbano.68 O número de empresas que disputavam trechos da cidade era 
menor do que décadas atrás. Por exemplo, a Companhia de Carris Urbanos, que controlava os 
trechos que conectavam o centro urbano aos terminais de barcas e ferrovias, surgiu de um 
consórcio de quatro pequenas empresas: Locomotora, Fluminense, Carioca & Carris Urbano e Santa 
Teresa. A Companhia Ferro Carril de Vila Isabel seguiu o mesmo caminho de incorporação de 
empresas menores e expansão de suas linhas, em 1886, adquiriu a  Empresa Ferro-Carril Vila 
Guarani e, em 1899, a Companhia Ferro-Carril. A Companhia Ferro Carril de Vila Isabel incorporou a 
                                                 
67 Os conflitos entre a Light e grupos que atuavam nos setores de transporte, iluminação e infraestrutura urbana, 
principalmente a Companhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE) controlada por Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle, 
foram amplamente analisados por Alexandre Macchione Saes. Conflito do Capital: Light versus CBEE na formação do 
capitalismo brasileiro (1898 – 1927). Campinas: Unicamp, Instituto de Economia, Tese de Doutorado, 2008. 
68 A pesquisa de Elisabeth Lucy Von Der Weid sobre a evolução do transporte urbano no Rio de Janeiro e os impactos 
da introdução dos bondes elétricos é uma referência essencial. Elisabeth Lucy Von Der Weid. A cidade, os bondes e a 
Light: caminhos da expansão do Rio de janeiro (1850 – 1914). Niterói, Universidade Federal Fluminense, Tese de 
Doutorado, 1997. Um recorte mais factual pode ser obtido em: Charles Dunlop. Os Meios de Transporte no Rio Antigo. 
Rio de Janeiro: Editora Grupo de Planejamento Gráfico, 1973. 
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Empresa Ferro-Carril Vila Guarani (1886) e a Companhia Ferro-Carril de Cachambi (1899). A 
Companhia Jardim Botânico controlava as linhas da zona sul, região para onde se dirigiam as 
principais indústrias cariocas. A Companhia Ferro-Carril e Hotel Corcovado, de propriedade de 
Francisco Pereira Passos, através da tração a vapor, ligava o trecho turístico do Cosme Velho ao 
Corcovado.  
Em 1907, a Rio Light assinou junto com a municipalidade do Distrito Federal um contrato 
de unificação do sistema de transporte urbano. De uma só vez, a empresa reuniu três companhias 
de bondes: a São Cristóvão, a Vila Isabel e a Carris Urbanos. Ao juntar essas companhias, 
consolidou sua presença na região norte e centro urbano. A incorporação da Companhia Jardim 
Botânico ocorreu progressivamente com a compra de ações até obter o pleno controle acionário, por 
volta de 1914.  
Em 1910, o Grupo Light (Light São Paulo e Rio de Janeiro) gerava 30% da energia 
produzida no país, algo em torno de 48 mil MW. Detinha as maiores hidrelétricas com recursos de 
engenharia equiparável ao padrão internacional. Graças à sua relação com a Europa e os EUA, 
tinha acesso a equipamentos modernos e tecnologias sofisticadas. Empregava uma equipe de 
profissionais que se dedicavam a encontrar soluções para problemas administrativos, como a gestão 
de milhares de contas de consumidores domésticos e centenas de empresas que iniciavam o 
consumo de força motriz. Havia definido o seu monopólio, firmado suas raízes e ampliado os 
negócios nas áreas da telefonia, mercado imobiliário e construção civil. Nessas duas cidades, 
migrou o sistema de transporte de tração animal para eletricidade, realizando uma verdadeira 
transformação nas possibilidades de mobilidade urbana. Por último, alterou o padrão energético 
produzindo energia elétrica em larga escala e colocou a possibilidade de convertê-la em bem 
acessível a um número cada vez maior de pessoas. Apesar disso, o grupo Light ambicionava algo 
mais: alargar o máximo os seus serviços no eixo São Paulo e Rio de Janeiro.    
Ampliação da oferta e ocupação territorial 
A oferta de energia elétrica, no interior paulista, no início do século XX, era ínfima, mesmo 
nas regiões de maior prosperidade. Existiam em torno de dez termoelétricas, todas de pequeno 
porte. As hidrelétricas, não mais do que sete, funcionavam em caráter experimental. Juntas 
produziam aproximadamente 4.040 HP. A maioria se concentrava nas regiões de Sorocaba, 
Campinas e Ribeirão Preto. Além de São Paulo, essas eram as únicas cidades que contavam com 
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algum tipo de iluminação elétrica. As empresas mais conhecidas eram a Empresa Elétrica de 
Sorocaba, a Companhia Mogiana Força e Luz, Empresa Força e a Luz de Ribeirão Preto. Seus 
proprietários geralmente eram homens da região cujos nomes e sobrenomes transitavam entre a 
política e o café.  
A abertura da Light em São Paulo motivou alguns desses empresários a aumentar os 
investimentos na construção de novas usinas geradoras e ampliar a rede de distribuição, 
provocando um pequeno surto de crescimento na primeira década do século XX, elevando para 61 
usinas e 59.745 HP gerados. Também ocorreu um movimento de fusão de empresas ocasionando 
uma primeira onda de concentração do setor.69 O grupo Light acompanhava atentamente essas 
tendências sempre tolerando os concorrentes, desde que não acalentassem sonhos expansionistas 
e permanecessem fora da área cobiçada.  
Em julho de 1911, a Light São Paulo deu um importante passo em direção a sua política 
de interiorização. Adquiriu a Empresa Elétrica de Sorocaba, de propriedade do Banco União de São 
Paulo. Para abrigar essa empresa, fundou a São Paulo Eletric Company Limited. Fazia parte da 
concessão da Empresa Elétrica de Sorocaba o uso das águas correntes de Salto de Itupararanga, 
local escolhido pela Light São Paulo para instalar a Usina de Itupararanga,70 projetada com uma 
barragem com 38 metros de altura e 402 de comprimento. Na época, foi considerada a sétima maior 
usina hidrelétrica desse tipo no mundo.  
Após a aquisição da Empresa Elétrica de Sorocaba, transformada em São Paulo Electric 
Co., Frederick Stark Pearson e Alexander William Mackenzie passaram a arquitetar a criação de 
uma holding para realizar a gestão financeira das três companhias brasileiras do grupo Light. No 
mês de julho de 1912, a The Brazilian Traction Light And Power foi constituída em Toronto, tendo 
como presidente Frederick Stark Pearson.71  “O capital autorizado da Brazilian Traction foi 
estabelecido em $120 milhões, dividido em 1.200.000 ações de $100 cada, para serem distribuídas 
entre os acionistas das três companhias existentes na seguinte base: 2,3/4 ações da Brazilian 
Traction para cada ação da Light São Paulo, 1,3/5 ações da Brazilian Traction para cada ação da 
Rio Light e uma troca direta de ação por ação da São Paulo Electric Co. (as quais pertenciam todas 
                                                 
69 Companhia Paulista de Força e Luz, de Manfredo Antônio da Costa e José Baldino de Sirqueira (Botucatu, São 
Manoel, Agudos, Pederneiras e Bauru); o grupo de Ataliba Vale, Fonseca Rodrigues e Ramos de Azevedo (Araraquara, 
Ribeirão Bonito e Rincão), o grupo Armando de Salles Oliveira e Julio de Mesquita (São José do Rio Preto, Jaboticabal, 
Bebedouro, São Simão, Cjuru, etc.); o grupo Elói Chaves e Rodrigues Alves (Rio Claro, Limeira, Araras e Cordeiropolis).  
70 Em 1914, entra em funcionamento com a capacidade geradora de 30.000KW.  
71 Alexander William Mackenzie o substituiu em 1915, logo depois do falecimento de Frederick Stark Pearson no 
naufrágio do navio Lusitânia bombardeado pelos alemães no oceano atlântico. 
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à Light São Paulo)”. Elisabeth von der Weid classifica essa operação como uma grande “manobra 
financeira” e uma “montagem de marketing gigantesca para funcionar rápida e eficientemente”.72 No 
final de 1913, praticamente todas as ações das três empresas estavam integralizadas na The 
Brazilian Traction Light And Power.  
A água é o combustível de uma hidrelétrica e a chuva a sua principal força. Sem chuva, os 
rios secam e a produção de energia elétrica declina. Em São Paulo, os dois anos de 1912 e 1913 
foram de estiagem e estamparam uma crise de abastecimento, colocando o Grupo Light frente a 
uma situação bastante embaraçosa. Ficou claro que seu projeto de estímulo constante da demanda 
e expansão territorial era frágil, e o seu monopólio, um risco para o crescimento da região. Para 
contornar essa primeira crise de abastecimento de energia, a Light São Paulo aumentou a 
capacidade geradora da Usina Parnaíba até atingir o seu limite de produção (16.000 Kw); construiu 
a Usina Termoelétrica Paula e Souza com a capacidade de 2.000 Kw e inaugurou a Usina de 
Itupararanga com a capacidade de 30.000 Kw, em 1914. Por outro lado, a conjuntura da Primeira 
Guerra Mundial travou a importação de peças, equipamentos e insumos, as obras foram paralisadas 
e os serviços reduzidos ao básico. A escassez de carvão foi tão severa que algumas termoelétricas 
da Light deixaram de funcionar. Essa crise convenceu o Grupo Light da necessidade de equacionar 
a expansão territorial com a ampliação da capacidade geradora. 
No pós-guerra, a economia brasileira se restabeleceu e entrou em uma fase de 
crescimento dinamizado pela industrialização. Por outro lado, a empresa sofria pressão com o surto 
de urbanização que demandava mais e mais energia. Nesse momento, não restava outra escolha ao 
Grupo Light: ou aumentava a capacidade geradora ou perdia o espaço conquistado. A escassez de 
energia colocava todo o prestígio da empresa por terra. A seca em São Paulo, no início dos anos 
1920, agravou mais ainda a situação da empresa. As águas do Rio Tietê baixaram em torno de 30%. 
A empresa reduziu a sua produção quase pela metade, forçando a adoção de medidas de 
racionamento, justo no momento em que a demanda de energia doméstica e industrial estava em 
alta. Fábricas passaram a funcionar apenas três ou quatro dias por semana; o sistema de transporte 
permaneceu operando de forma bastante limitada, causando transtornos àqueles que dependiam 
dos bondes para se locomover; a iluminação pública foi suspensa; cinemas e teatros tiveram suas 
bilheterias fechadas; luminosos foram proibidos nas lojas, etc. A cidade ficou praticamente 
                                                 
72 Elisabeth von der Weid. A expansão da Rio de Janeiro Tramway Light and Power ou as origens do “Polvo Canadense”. 
Casa Rui Barbosa. Op. cit. 
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semiparalisada.73  
Não existe constrangimento maior para uma empresa prestadora de serviços de energia 
elétrica que o racionamento. A credibilidade da Light São Paulo foi posta em xeque.  Cogitava-se 
uma quebra no monopólio e a busca de novas empresas. Em 1922, Asa White Kenney Billings foi 
contratado pelo Grupo Light com o propósito de arquitetar uma rápida solução para o problema do 
abastecimento de energia. Depois de efetivar algumas medidas emergenciais, entre as quais a 
ampliação da Usina de Itupararanga no Rio Sorocaba e o aumento da oferta de termoeletricidade, 
na Usina Paula Souza, Billings passou a estudar soluções estruturais. A primeira foi a idealização da 
Usina da Ilha dos Pombos, no rio Paraíba do Sul, no município de Carmo.  Em 1924, entraram em 
operação as duas primeiras unidades com capacidade para 44 mil quilowatts. Essa usina, construída 
em menos de dois anos, praticamente dobrou a oferta de energia na região do Rio de Janeiro. 
Nesse mesmo período, Asa White Kenney Billings também comandava a construção da Usina de 
Rasgão, no rio Tietê, na altura de Pirapora do Bom Jesus. Iniciada em outubro de 1924, onze meses 
depois, essa usina já está sendo posta em funcionamento.  
No final de 1925, os racionamentos foram finalmente suspensos. O sufoco havia sido 
sanado. Entretanto, o sistema operava no limite e a demanda aumentava incontrolavelmente. Asa 
White Kenney Billings sabia disso e desenhava um ambicioso projeto para colocar a Light em uma 
posição bastante distanciada de qualquer concorrente. Naquele momento, a Light sentia-se 
ameaçada pela entrada do grupo AMFORP74 na região de Campinas e temia a presença da 
empresa Milão Società Ítalo-Americana (Sociedade Ítalo-Americana), associada ao grupo italiano 
Pirelli na região de Salto. Essa empresa havia comprado a Companhia Ituana de Força e Luz e 
iniciado a construção da Usina de Porto Góes no cruzamento dos rios Tietê e Jundiaí. Tanto uma 
quanto a outra margeavam as áreas de domínio da Light. 
Depois de várias expedições na nascente e nos leitos do rio Tietê, todas dirigidas pelo 
geólogo F. S. Hyde e mantidas em sigilo, finalmente, em 1924, Asa White Kenney Billing apresentou 
                                                 
73 As ações de racionamento de energia elétrica deste momento foram descritas por M. W. Almeida. Estado e Energia 
Elétrica em São Paulo: CESP, Um Estudo de Caso. Campinas: Unicamp – Instituto de Economia, Dissertação de 
Mestrado, 1980.  
74 Em 1924, chega ao país a AMFORP, posiciona-se na região de Campinas, bem próximo da área de influência do 
grupo Light.  Informações sintetizadas sobre o grupo AMFORP podem ser extraídas de: Nivalde José Castro. O setor de 
energia elétrica no Brasil: a transição da propriedade privada estrangeira para a propriedade pública (1945  - 1961).  
Cap. 3: A estrutura produtiva da indústria de energia elétrica - Composição e Evolução: O Grupo American Foreign 
Power Company. UFRJ, Instituto de Economia Industrial, Dissertação de Mestrado, 1985,p. 62 a 73. 
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o projeto Serra do Mar ao conselho da Brazilian Traction Light And Power75 e, em abril do ano 
seguinte, obteve carta branca e os dólares necessários para iniciá-lo. Apesar da pujança da obra e 
dos benefícios prometidos, o complexo de geração de energia elétrica de Cubatão enfrentou 
resistências junto aos poderes públicos, notadamente na Assembleia Legislativa de São Paulo. Para 
desbloqueá-lo, a Light contou novamente com a ajuda de Carlos Campos, dessa vez não como 
consultor jurídico da empresa, mas na condição de governador do Estado de São Paulo. Em julho de 
1925, depois de obter do presidente Arthur Bernardes o decreto federal n° 16.844, autorizando o 
represamento das águas do rio Tietê, Asa White Kenney Billings iniciou as obras de Cubatão. 
Quinze meses depois (12 de outubro de 1926), na presença de Carlos Campos e mais 300 
convidados, foi acionada a primeira usina de Cubatão. A importância dessa obra foi sintetizada por 
Alexander William Mackenzie nos seguintes termos: “nos colocou em excelente posição para, de 
forma convincente, enfrentar qualquer eventual concorrência em São Paulo.”76 De fato, a Usina de 
Cubatão, na época, representava 25% de toda a energia produzida no país e 50% da energia da 
Light. Asa White Kenney Billing foi laureado com o cargo de vice-presidente do grupo Light no Brasil 
e passou a ser chamado euforicamente por Assis Chateubriand como o “Moisés Americano”.77 
Vencida a fase de grandes obras, o Grupo Light investiu na consolidação de sua presença 
no eixo São Paulo – Rio de Janeiro, incorporando várias outras empresas de energia elétrica. Em 
menos de três anos, de 1927 a  1930, a Light São Paulo adquiriu oito companhias na região de São 
Paulo. A Companhia Ituana de Força e Luz, fundada em 1903, operava na região de Itu e Salto. A 
Empresa Luz e Força de Jundiaí S. A., desde 1904, servia as cidades de Jundiaí, Indaiatuba e 
Vinhedo. A Empresa Melhoramento de Porto Feliz S.A., datada de 1911, atendia a cidade de Porto 
Feliz e Boituva. A Companhia Força e Luz Norte de São Paulo, fundada em 1901, abrangia a região 
de Caçapava, Pindamonhangaba, Salesópolis, Santa Branca, Mogi das Cruzes e Jambeiro. A 
Companhia Força e Luz de Jacareí e Guararema, constituída em 1919, atendia as duas cidades que 
lhe dava o nome. A Empresa de Eletricidade São Paulo e Rio, desde 1911, operava na região de 
Taubaté, Tremembé, Cachoeira Paulista, Cruzeiro e Lorena. A Companhia Luz e Força de 
Guaratinguetá, fundada em 1904, abastecia as duas cidades de Guaratinguetá e Aparecida. A 
                                                 
75 O projeto Serra do Mar, também conhecido como Cubatão, é um sistema de represas e canais interligados que 
convergem até a vertente da Serra do Mar. Através de tubulações conectando os reservatórios de Billings, Rio das 
Pedras, Edgar de Souza, Guarapiranga, a Barragem de Pirapora e o canal do rio Pinheiro, a água é retransmitida até a 
Usina de Cubatão. 
76 Duncan McDowall. Op. cit. p. 322. 
77 Idem, p. 322. 
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Empresa Hidrelétrica da Serra de Bocaína, constituída em 1911, operava na região de Cachoeira 
Paulista e Cruzeiro. Por fim, em janeiro de 1929, a Light adquiriu a City of Santos Improvements 
Company.  Através dessas empresas, a Light São Paulo servia 48 municípios em uma superfície de 
21 mil quilômetros quadrados.78 
No Rio de Janeiro, o Grupo Light adquiriu, nas proximidades de suas unidades geradoras, 
as seguintes empresas: Força e Luz de Floriano, Usina Quirino, Usina Hidrelétrica São João da 
Barra, Usina Hidrelétrica da Companhia Fiação e Tecidos São José. Através dessas empresas, 
expandiu sua área de abrangência para Entre Rios, Paraíba do Sul, Valença, Barra do Piraí, 
Mendes, Vassouras, Ipiranga, Barra Mansa, Quatis e Volta Redonda, o equivalente à 
aproximadamente 10 mil quilômetros quadrados, abrangendo cerca de 65% da população do 
estado.79  
O Grupo Light adentrou a década de 1930 exercendo o monopólio da geração, distribuição 
e comercialização de energia elétrica na região central do capitalismo brasileiro. Sozinha, a empresa 
detinha 55% da oferta total de energia elétrica do país. Controlava também boa parcela do 
transporte urbano das duas maiores capitais do país, juntamente com os serviços de telefonia e o 
setor de distribuição de gás. Além disso, depois das grandes construções de hidrelétricas da década 
de 1920, integrou, em seu patrimônio, o controle dos recursos hídricos dos principais rios da região 
sudeste. 
                                                 
78 Swiatoslaw Sirks. Energia Elétrica. Pioneirismo e desenvolvimento na região Rio – São Paulo. Rio de Janeiro: Edições 
Cruzeiro, p. 88, 1966. 
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Precisa-se na SECÇÃO DO TRÁFEGO de 50 homens fortes, que saibam ler e escrever o 
português, para motorneiros, tendo de altura 1,70 para mais e 25 anos de idade no 
mínimo. Exige-se atestado ou lugar onde trabalharam. Mais informações no palacete 
Martinico – 3° andar – SECÇÃO DO TRAFEGO – todos os dias das 9 às 11 da manha. 




No Brasil, são poucos os casos de empresas que retiveram em seus arquivos informações 
com as quais os pesquisadores podem valer-se para remontar, mesmo que parcialmente, o perfil 
dos trabalhadores.  Nesse aspecto, a Light é realmente um caso excepcional. Até os últimos anos da 
década de 1920, todo o controle dos recursos humanos da Light estava acoplado e a cargo do 
departamento jurídico. Diante do cenário de mudanças na legislação do trabalho e do próprio 
aumento da complexidade administrativa da empresa, a Light aprimorou o seu departamento de 
recursos humanos para realizar o trabalho de gestão, coleta e processamento de informações sobre 
sua força de trabalho. A organização interna desse departamento passou a contar com várias 
repartições: colocação (responsável pela seleção e admissão de candidatos), identificação (após a 
admissão esse setor encaminhava a fotografia, o exame médico e o preenchimento da ficha 
cadastral), fichário (responsável pela inclusão nas fichas dos operários de dados relacionados com 
acidentes, multas, punições e salário), estatística (responsável pela coleta e sistematização de 
dados sobre idade, tempo de serviço, causa de demissão, nacionalidade, etc.), entre outras. No 
capítulo anterior, reconstituímos os principais momentos da trajetória da Light, agora, utilizaremos as 
informações produzidas pelo departamento de recursos humanos para compor o perfil dos operários 
                                                 
80 Correio Paulistano, 28 de abril de 1911. 
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da Light e estabelecer algumas articulações com a dinâmica do mercado de trabalho de São Paulo.  
As análises disponíveis já consolidaram um confiável conhecimento sobre as 
características da indústria, as condições de trabalho e o perfil da mão-de-obra em São Paulo nas 
primeiras três décadas do século XX.81 Sabe-se que mais de 90% dos estabelecimentos não 
passavam de pequenas unidades fabris e que empregavam poucos trabalhadores, não mais do que 
50 operários por unidade. O padrão de mecanização era bastante ínfimo, faltava capital e não eram 
poucas as dificuldades para acessar tecnologias e novos equipamentos. A divisão do trabalho era 
pouco acentuada e ainda predominavam práticas de produção com características artesanais. 
Dispensavam o uso da força motriz e produziam bens não duráveis e de consumo doméstico  sem 
muita complexidade. Utilizavam mão-de-obra com pouca ou nenhuma exigência de qualificação e o 
aprendizado das habilidades profissionais se dava essencialmente no próprio cotidiano do processo 
produtivo.  
Ao lado dessa constelação de pequenos empreendimentos, coexistiam empresas de 
tamanho apreciável, principalmente nos setores têxtil, vestuário e alimentação, utilizavam 
intensivamente a força de trabalho. Dispondo de maior capacidade financeira, podiam importar 
maquinaria e ostentar um grau de tecnologia pouco visto em outros estabelecimentos. Utilizavam 
força motriz e ensaiavam formas mais racionais de organização do trabalho. Em suas relações com 
os trabalhadores, se valiam de determinadas práticas de cunho paternalista sem o reconhecimento 
de direitos (fundos de pensão, escola, moradia, seguro contra acidentes).  
Em São Paulo, a industrialização se beneficiou enormemente de um mercado de trabalho 
abundante e heterogêneo. Os trabalhadores preferidos pelos empregadores procediam de fluxos de 
imigração vindos da Europa.82 Esses operários, em sua maioria, portavam tradições de trabalho do 
meio rural ou de regiões semi-urbanizadas e ainda não tinham introjetado em sua cultura do trabalho 
as exigências da disciplina fabril. Rapidamente, o mercado de trabalho tornou-se bastante elástico, 
                                                 
81 Boa parte das teses mais importantes sobre a industrialização brasileira encontra-se em: João Manoel Cardoso de 
Mello. O capitalismo tardio: contribuição à revisão crítica da formação e do desenvolvimento da economia brasileira. São 
Paulo: Brasiliense, 1990. Warren Dean. A industrialização de São Paulo. São Paulo: Difel, 1979. Wilson Cano. Raízes da 
concentração industrial em São Paulo. São Paulo: Difel, 1977. Wilson Suzigan. Indústria brasileira: origem e 
desenvolvimento. Nova Edição. São Paulo: Hucitec e Editora da Unicamp, 2.000. Sobre as condições de trabalho em 
São Paulo: Michael M. Hall e Paulo Sérgio Pinheiro. A classe operária no Brasil. 1889-1930, Documentos. São Paulo: 
Alfa Omega, Vol. I, 1979 e O movimento operário no Brasil, condições de vida e de trabalho, relações com os 
empresários e o estado. São Paulo: Brasiliense, Vol. II, 1981. Para uma síntese do perfil da mão-de-obra em São Paulo: 
Alexandre de Freitas Barbosa. A formação do mercado de trabalho no Brasil: da escravidão ao assalariamento. 
Campinas: Unicamp/Instituto de Economia, Tese de Doutorado, 2003.  
82 No artigo “Imigrantes na cidade de São Paulo. In: Paula Porta. (Org.). História da cidade de São Paulo. São Paulo: Paz 
e Terra, 2004, v. 3, p. 121-151, Michael M. Hall oferece uma visão panorâmica  da imigração em São Paulo.  
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permitindo elevadas taxas de rotatividade em função do excedente de oferta, do custo inexpressivo 
do trabalho e das facilidades contratuais para realizar a substituição da mão-de-obra. Os 
trabalhadores subordinavam-se à baixa remuneração83 e se submetiam às longas jornadas e 
precárias condições de trabalho. Desprovidos de proteção legal e com organizações coletivas em 
gestação, eram vítimas da violência institucionalizada, sobretudo quando explicitavam coletivamente 
suas reivindicações.    
Aspectos da estrutura organizacional da Light 
Antes de apresentarmos o perfil dos trabalhadores da Light, é indispensável uma rápida 
visualização da estrutura organizacional da empresa. A Light, em São Paulo, era uma unidade de 
um conglomerado multinacional. A sede da companhia localizava-se no Canadá, nas cidades de 
Toronto e Montreal, com ramificações no Brasil, México, Barcelona, Porto Rico, Cuba, etc. ( tabela I 
– abrangência internacional do grupo Light). Apesar da autonomia administrativa que a filial 
paulistana usufruía, sempre esteve ligada administrativamente ao escritório de Toronto e aos 
acionistas dos EUA, Inglaterra e Canadá. Desses países, emanava o capital para os investimentos, 
o acesso à tecnologia, as diretrizes estratégicas e o staff administrativo.84 Por se tratar de uma 
empresa com essa magnitude, as suas estratégias e fontes de financiamento eram distintas da 
maioria das indústrias de São Paulo. Além disso, a sua inserção internacional lhe franqueava acesso 
a tecnologias, muitas vezes indisponível para os empresários locais, sobretudo, em conjunturas de 
crise econômica. Ou seja, a composição do capital da Light São Paulo, seus vínculos internacionais 
e a cultural gerencial, se distanciavam, em vários aspectos, do conjunto dos estabelecimentos 
industriais existentes em São Paulo.   
Inicialmente, deve-se compreender a sua estrutura como um empreendimento dedicado à 
produção, distribuição e uso próprio (no sistema de transporte) de energia elétrica. Mas, a empresa 
não se limitou unicamente a esses setores. Com o passar dos anos, integrou em seus negócios o 
sistema de distribuição de gás, comunicação (telefonia) e ações de empresas do ramo imobiliário. 
                                                 
83 Um aprofundamento da questão salarial em São Paulo pode ser obtido em: Dante Mendes Aldrighi. A segmentação no 
mercado de trabalho do setor industrial de São Paulo. In: Estudos Econômicos. Instituto de Pesquisa Econômica São 
Paulo, v. 28, n° 3, julho-setembro, p. 491-532, 1998. 
84 Uma análise mais aprofundada sobre os investimentos canadenses no setor de energia elétrica e transporte pode ser 
obtido em: Gregory P. Marchildon. The Montreal Engineering Company and Internation Power: Overcoming the 
Limitations of the Free-Standing Utility. In:. The Free-Standing Company in the World Economy 1930 –1996. Mira Wilkins 
and Harm Schroter. Oxford University Press, 1998. Christopher Armstrong and H. V. Nelles. Southern exposure: 
Canadian promoters in Latin America and the Caribbean 1896 – 1930. Toronto: University of Toronto Press,1988. 
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Na verdade,  a Light se tornou uma empresa com muitos tentáculos em várias áreas da economia, 
daí a justa alcunha de “polvo canadense”. 
Na década de 1930, a Light já tinha consolidado o seu sistema de geração de energia 
elétrica com a finalização das obras das grandes usinas. A construção de hidrelétricas era algo 
faraônico, que só se viabilizava com a aplicação volumosa de recursos financeiros. Essas 
construções se davam através do sistema de empreitada, costumavam mobilizavar milhares de 
trabalhadores supervisionados por centenas de profissionais experientes e exigiam o emprego de 
maquinaria pesada. Na execução do projeto da usina de Cubatão, iniciada em meados de 1925,  
Asa W. K. Billings85 comandou, por seis meses, um exército de 3.500 operários.86 Depois de 
concluídas, o trabalho limitava-se à conservação e ao controle das operações, algo que envolvia 
poucos trabalhadores, com a qualificação acima do padrão da maioria dos operários. 
Na década de 1930, a Light possuía várias subestações espalhadas pela cidade e 
arredores (tabela II – unidades e endereços da Light). A energia gerada nas hidrelétricas ou 
termelétricas chegava às subestações através de linhas de transmissão e era distribuída por redes 
aéreas ou subterrâneas aos consumidores privados e públicos. Nas subestações, a quantidade de 
trabalhadores não era expressiva, o suficiente apenas para garantir a supervisão do sistema e a 
manutenção da aparelhagem.  
O sistema de distribuição e comercialização de energia elétrica demandava muito trabalho 
de gestão e controle realizado basicamente nos escritórios da empresa e nas ruas da cidade pelos 
trabalhadores “leitores de relógios” e distribuidores de conta. Considerando que boa parte das 
anotações se dava manualmente e a máquina de escrever era o equipamento mais sofisticado para 
este trabalho, empregava-se uma razoável quantidade de datilografistas. Nos pontos onde se 
recebia o pagamento das contas dos consumidores, o número de caixas também era bastante 
expressivo. Em 1935, a empresa informou a existência de 895 distribuidores de conta, 924 
escriturários, 481 datilografistas e 696 taquígrafos.87  
No departamento elétrico, a exigência de mão-de-obra para colocação de redes 
(subterrâneas e aéreas) e manutenção era bem maior, sobretudo, se considerarmos a constante 
                                                 
85 Asa White Kenney Billings, engenheiro contratado pela Light, em 1922, para comandar a ampliação da capacidade de 
geração de energia elétrica da empresa e sua expansão geográfica. Sua biografia pode ser consultada em: Adolph John 
Ackerman. Billings and water power in Brazil: a short biography of Asa White Kenney Billings, hydroelectric engineer. 
New York (Madison, Wis), American Society of Civil Engineers, 1953. 
86 Ducan McDowall. Light: a história da empresa que modernizou o Brasil. Rio Janeiro: Ediouro, 2008, p. 323. 
87 The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Annual Report - Employment Bureau, 1935.  São Paulo, 
1935.  
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expansão da área atendida. Para esses operários, a rua era o principal local de trabalho. A oficina 
servia apenas como passagem, lugar onde se retiravam as ferramentas, os materiais e se 
organizava o trabalho (distribuição das equipes e ordens de serviço). Nas oficinas, também se 
empregava certa quantidade de operários em tarefas de almoxarifado, reparação de peças e 
equipamentos, etc. 
A rede de transporte envolvia trabalhos de construção de vias, colocação de trilhos e toda 
a infra-estrutura necessária para viabilizar a circulação dos bondes. Nessas obras, a Light 
costumava lançar mão das empreiteiras, sem, no entanto, renunciar completamente a contratação 
direta de equipes próprias para os serviços de conservação e reparo. Como a rede de trilhos se 
ampliava na mesma proporção que a cidade se urbanizava, esse era um setor que mobilizava 
permanentemente equipes de trabalho. As garagens eram os pontos de onde os bondes partiam e 
para onde regressavam após cumprir a jornada diária de trabalho. Nesses locais, centenas de 
motorneiros e condutores se encontravam rapidamente, sobretudo no início e no final de cada 
jornada. A tarefa menos qualificada e que exigia bastante trabalhadores estava relacionada com a 
higienização dos veículos, realizada por lavadores. Na rua da Glória, a Light montou uma unidade de 
produção de bondes, nesse local se preparavam os artefatos de madeiras, as peças e alguns 
equipamentos necessários para montagem dos veículos; os motores e outras peças mais 
sofisticadas eram todas importadas. Os depósitos do Cambucí, Brás e Barão de Limeira serviam 
para guarda e conserto do material rodante. Nas casas de máquinas e de carros, realizavam-se os 
trabalhos de inspeção dos veículos, manutenção, substituição de peças e consertos, e as profissões 
mais requeridas eram: mecânicos, fundidores, serralheiros, carpinteiros, pintores.  
Em 1911, a Light operou uma reforma administrativa e definiu uma estrutura organizacional 
que nos anos seguintes não sofreu grandes alterações. No topo da hierarquia, estava a direção 
executiva. Logo abaixo, se posicionavam os superintendentes dos diferentes departamentos. Todo o 
trabalho relacionado com a gestão do sistema de transporte cabia à secção de tráfego. O 
departamento de mecânica gerenciava as oficinas e garagens; o de força e luz respondia pela venda 
de energia elétrica, aferição do consumo dos clientes, reparos técnicos e balcão de queixas e 
reclamações; o de construção concentrava toda parte de desenho, plantas e execução de obras; o 
de lojas e depósitos era responsável pelo abastecimento de produtos, equipamentos, peças e outros 
materiais adquiridos no mercado nacional e internacional. A defesa da empresa nos tribunais, as 
relações públicas, o controle de acidentes, a gestão dos fiscais secretos e oficiais eram as principais 
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atribuições do departamento jurídico (tabela III – departamentos e número de trabalhadores). 
O departamento de tráfego, majoritariamente formado por motorneiros e condutores, 
concentrava o maior número de trabalhadores. Em 1900, a Light tinha 15 carros, 40 condutores e 32 
motorneiros; em 1910, 201 carros, 340 condutores e 354 motorneiros e em 1939, 567 carros, 1.333 
condutores e 1.045 motorneiros. Como já frisamos, esse era um dos setores em permanente 
crescimento. Logo em seguida, posiciona-se o departamento de energia elétrica, responsável pelas 
subestações, construções de redes, manutenção, etc.  Nos anos de 1930, a distribuição da força de 
trabalho da Light já refletia uma transformação em sua composição. Ao se consolidar como uma 
empresa voltada para venda de serviços (energia, transporte e telefonia), os setores de controle, 
cobrança, manutenção e inspeção cresciam mais rapidamente do que os de construção e 
infraestrutura (tabela IV – lista de profissões classificadas por nacional e estrangeira - 1933). 
Perfil dos trabalhadores da Light 
Lamentavelmente, as informações disponíveis sobre o perfil dos trabalhadores da Light, 
nas duas primeiras décadas, são difusas e agregá-las é praticamente impossível. Em vista disto, não 
conseguimos compor uma série que retrocedesse às duas primeiras décadas. Por isso, não 
podemos afirmar que a “fotografia” dos trabalhadores da Light da década de 1930 seja a mesma de 
décadas anteriores. De qualquer forma, é razoável supormos que, ao longo das três primeiras 
décadas, a composição da força de trabalho da Light preservou alguns traços.  
A Light manteve uma trajetória ascendente de recrutamento de mão-de-obra. Assim que se 
instalou em São Paulo, granjeou a fama de empresa empregadora. Em 1901, por exemplo, anunciou 
a contratação “de mil trabalhadores para construção de linhas novas que vai assentar na cidade”.88 
Logo se colocou no topo das maiores empregadoras de mão-de-obra de São Paulo. Em 1928, a 
companhia empregava 6.750 trabalhadores, doze anos depois, esse número saltou para 8.421, um 
acréscimo, no período, de aproximadamente 25%. Nos anos de 1931 a 1933, quando a empresa 
sofreu os efeitos da crise internacional de 1929,  nota-se uma retração no número de trabalhadores, 
mas,  logo em seguida, voltou a crescer novamente (tabela V - Número de trabalhadores e 
remuneração - 1928 a 1940). Alexandre de Freitas Barbosa, utilizando o recenseamento de 1920, 
mostrou que o município de São Paulo possuía uma População Economicamente Ativa (PEA) de 
240.824, desses, 203.598 estavam ocupados. Caso os cálculos de Alexandre de Freitas Barbosa 
                                                 
88 Diário Popular, 31 de julho de 1901. 
A estrutura organizacional da empresa e o perfil dos trabalhadores 
 
 55
estejam corretos, havia 37.226, ou 15,5% de trabalhadores em emprego no município de São Paulo 
na década de 20. Desses, o setor industrial e artesanal, absorviam praticamente a metade desses 
trabalhadores, 100.375.89 A Light paulistana, nesse mesmo período, ocupava algo em torno de 5% 
dos empregos industriais e mais ou menos 2,5% da população ocupada da capital paulistana. Índice 
bastante elevado para uma única empresa. Se contabilizarmos os índices de rotatividade e os 
empregos terceirizados, pode-se inferir que uma grande quantidade de trabalhadores de São Paulo, 
em algum momento, passou pela Light. 
O censo de 1920 detectou que 32% da população total da capital, que na época já contava 
com 579.033 habitantes, era formada de menores de 14 anos90 e 23% da mão-de-obra ocupada 
tinha menos de 21 anos.91 Na Light, no início dos anos 1930, um pouco menos da metade dos 
trabalhadores tinha entre 15 e 30 anos, sendo que a faixa dos 20 a 30 anos concentrava o maior 
percentual, 39%. Logo abaixo, figurava o segundo maior índice, 30%, na faixa dos 30 a 40 anos. Ao 
longo da década de 1930, não se nota nenhuma mudança acentuada no perfil etário dos operários 
da Light, apenas uma gradual tendência de “envelhecimento” com um leve aumento na faixa dos 30 
a 40 anos, seguramente, em postos com maior exigência de qualificação em funções comando 
(tabelas VI e VII- Faixa Etária 1931 a 1940). Esses dados nos dizem que a Light requisitou no 
mercado de trabalho paulistano uma mão-de-obra relativamente adulta e na fase de maior 
produtividade. 
Sabemos que nesse período o ingresso no mercado de trabalho se dava precocemente e 
as empresas utilizavam copiosamente a mão-de-obra infantil. Todavia, na Light,  não existe registro 
de utilização de mão-de-obra de menores de 14 anos. Certamente, não por motivos humanitários, 
nem por algum veto liberal vindo do Canadá, mas em virtude da natureza das ocupações que 
exigiam uma mão-de-obra madura, principalmente para lidar com o público. Só para citar um 
exemplo, no caso dos motorneiros e condutores, o ingresso de menores de 15 anos era vetado, pois 
somente homens em fase adulta eram credenciados para trabalhar nos veículos. Dentre os diversos 
setores produtivos da empresa, o de transporte era o que menos ocupava mão-de-obra jovem. A 
Light mantinha uma escola voltada para jovens aprendizes, com o objetivo de treiná-los e oferecer 
                                                 
89 Alexandre de Freitas Barbosa. A formação do mercado de trabalho no Brasil: da escravidão ao assalariamento. 
Campinas: Instituto de Economia, Tese de Doutorado,  p. 355, 2003.  
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auxiliares às oficinas e aos escritórios. Não podemos determinar quantos menores aprendizes a 
Light mantinha, pois, nas estatísticas da empresa, essa mão-de-obra era invisibilizada. Apesar da 
Light não ocupar uma grande quantidade de mão-de-obra infantil, as empresas por ela terceirizada 
utilizam abertamente como era o costume da época.  
Apesar do mercado de trabalho em São Paulo, no período em estudo, ser majoritariamente 
masculino –  apenas 25% da população ocupada era de mulheres - alguns setores empregavam 
largamente a mão-de-obra feminina. Esse era o caso, por exemplo, das indústrias de juta, onde mais 
de 70% da força de trabalho era de mulheres. No setor têxtil e vestuário, o índice de emprego de 
mulheres chegava a 58,3% e 60,8% respectivamente.92 Na Light, certamente em função do tipo de 
ocupação, a força de trabalho era fundamentalmente masculina. Setores como o departamento de 
tráfego, construção, cobrança, fiscalização eram completamente masculinizados. Não se cogitava o 
emprego de mulheres no sistema de transporte como condutoras, motorneiras ou outras ocupações 
de apoio como, por exemplo, a higienização dos veículos. Até mesmo em certas funções 
burocráticas realizadas em escritórios, o emprego de mulheres era exceção. No universo de 
aproximadamente seis mil trabalhadores, apenas 70 eram mulheres. Geralmente, as mulheres da 
Light eram ocupadas nos escritórios para processar contas, estabelecer relação com os 
consumidores, vender produtos da empresa, datilografar e outras funções relacionadas com a 
burocracia. Os setores com maior presença de mulheres eram o de processamento de contas de 
consumidores, contabilidade e o departamento de energia elétrica (tabela VIII -  Trabalho feminino 
na Light - 1930 e 1931). 
A rotatividade da força de trabalho foi exaustivamente utilizada pela Light para reduzir 
custos e exercer controle político. Quando o trabalhador completava um ano de casa, já era 
suficientemente velho para ser desligado. Os que completavam cinco anos na empresa, já podiam 
ser considerados uma relíquia. Em 1929, por exemplo, 84,5% dos trabalhadores que deixaram a 
companhia, tinham até um ano de tempo de serviço. Dois anos depois, dos 1.055 trabalhadores que 
deixaram a empresa, 40% tinham menos de um ano e 43% tinham entre 1 a 3 anos (tabela IX –
Tempo de serviço - 1931 a 1940). A política era “não esquentar o banco”. Ao demitir trabalhadores 
com mais tempo de casa, com vencimentos maiores e um certo acúmulo de benefícios, a empresa 
impedia aumentos na massa salarial e bloqueava a possibilidade de se formar vínculos e 
solidariedades, ingredientes necessários para o desenvolvimento de ações coletivas. Por outro lado, 
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a ameaça constante de demissão, sem a obrigatoriedade de provar os motivos, reforçava o poderio 
da companhia e forjava um clima de insegurança, algo que contribuía para “domestificação da força 
de trabalho”.  
As primeiras notícias sobre o movimento de admissão e demissão apareceram ainda na 
primeira década do século XX, em informes apresentados à Prefeitura de São Paulo, revelando-nos 
que essa prática era um modus operandi da Light. Em 1903, por exemplo, a empresa informou à 
Prefeitura de São Paulo que dispunha de 259 motorneiros (210 titulares e 49 reservas) e 288 
condutores (234 titulares e 54 reservas). Durante esse mesmo ano, foram demitidos 37 condutores e 
12 motorneiros, uns por insultar os passageiros, outros por embriaguez e os demais por diferentes 
faltas cometidas.93 Em 1907, último ano em que a empresa deixou de repassar os seus relatórios 
anuais à Prefeitura de São Paulo, informou que possuía 219 motorneiros (155  efetivos e 64 
reservas) e  217 condutores (155 efetivos e 62 reservas), desses, 57 foram demitidos (30 
motorneiros e 27 condutores). Em 1927, a empresa admitiu 2.929 e demitiu 2.315 trabalhadores, um 
saldo positivo de 614 trabalhadores. Em 1928, houve uma renovação geral no quadro de 
funcionários, a companhia selecionou 6.189 e demitiu 5.881 (tabela X - Rotatividade por setor - 1927 
e 1928). No transcorrer de toda a década de 1930, a rotatividade girou praticamente a metade da 
mão-de-obra (tabela XI – Taxa de Rotatividade, 1931 a 1940).  Esses números são tão eloquentes 
que dão margem para se duvidar de sua verossimilhança. No entanto, mesmo abatendo os 
excessos, o certo é que o entra e sai na empresa foi bastante elevado.  
Outro dado para se avaliar a rotatividade é o tempo de serviço. Em 1931, a companhia 
empregava 6.306 trabalhadores. Desses, somente 341, ou seja, um pouco mais de 5%, tinha entre 
20 a 30 anos de empresa. No outro extremo, entre 0 a 5 anos, achava-se o maior percentual, 66%. 
Em 1932, a empresa mantinha apenas 89 trabalhadores com 50 anos de idade e 30 anos de 
serviço. O setor de tráfego era o que mais abrigava trabalhadores com maior tempo de casa, 41, 
seguido pelo departamento de energia elétrica, com 17, e, por último, o setor de oficina e material 
rodante, com 11.  Além desses, a empresa mantinha 54 trabalhadores em vias de aposentadoria, 
por terem 65 anos de idade e 30 anos de tempo de serviço.94 Em 1931, no setor de tráfego, foram 
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desligados 345 trabalhadores, 44% tinham até um ano de contrato e 47%  entre 1 a 3 anos.95 
Ao longo dos anos, percebe-se uma leve ampliação no tempo de permanência no 
emprego, mas, mesmo assim, os índices de demissões continuaram altos, por isso não invalidam a 
hipótese da rotatividade como prática de gestão da força de trabalho.  Cruzando os dados de tempo 
de serviço e os índices de rotatividade, conclui-se que a Light, ao mesmo tempo em que girava a 
sua força de trabalho, procurava consolidar um diminuto número de trabalhadores mais estáveis em 
todos os setores da empresa. A intenção era constituir dois núcleos: um formado pelas “relíquias  da 
empresa”, para serem exibidos como exemplos a serem imitados e demonstrar que a disciplina 
podia ser um caminho para ascensão social dentro da empresa; outro, formado por descartáveis, em 
situação de renovação constante. No setor de tráfego, por exemplo, mantinha uma quantidade 
expressiva de trabalhadores reservas, prática instituída desde os primórdios da empresa, 
convivendo com os titulares. Os reservas eram mais suscetíveis a deixar o emprego, por imposição 
da empresa ou vontade própria. Para alguns titulares, a empresa estabelecia vínculos, ofertando 
formação para os filhos, moradia e outros serviços de assistência. Essas pequenas “regalias” 
visavam exercer determinados controles dos operários mais estáveis e não podem ser interpretadas 
como tentativas de combater os altos índices de rotatividade. 
Apesar da necessidade de mão-de-obra com um razoável grau de especialização em 
certos postos de trabalho, o grosso das tarefas era realizado por auxiliares e aprendizes, 
evidenciando que a qualificação se dava no próprio ambiente de trabalho. Nesse aspecto, a Light 
mantinha a mesma característica do mercado de trabalho paulistano, assim descrito por Alexandre 
de Freitas Barbosa:  
 
[...] a qualificação não se apresentava como diferencial para a 
seleção da oferta de trabalho, pois a própria indústria se incumbia 
do preparo de boa parte da mão-de-obra. A vantagem dos 
imigrantes estava propriamente no fato de que o meio social estava 
mais "preparado" para recebê-los, pois por preconceitos sociais e 
raciais descartavam-se os ex-escravos e os trabalhadores 
nacionais. [...]. Ainda que os estrangeiros possuíssem um maior 
nível de alfabetização na capital paulista, as habilidades do trabalho 
não giravam em torno da instrução. Tratava-se mais de uma 
questão de demanda que de oferta. Nesse sentido, cabe ressaltar 
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que quase a metade dos trabalhadores empregados em trinta 




Praticamente todos os setores da companhia eram permanentemente renovados. Os 
departamentos com índices mais expressivos de rotatividade foram os que mais empregavam mão-
de-obra: tráfego, energia elétrica, oficinas, etc. Os setores administrativos, o departamento jurídico e 
o de compras foram os mais estáveis. De qualquer forma, a rotatividade em nada prejudicava o 
funcionamento da empresa e não causava preocupações “(...) nós não temos notado uma falta na 
oferta de trabalhadores, ao contrário, a oferta é sempre maior que a demanda”.97 Essa afirmação, 
repetida nos relatórios anuais, deixa claro que a Light se beneficiava da elasticidade do mercado de 
trabalho paulistano, lançando mão do excesso de trabalhadores para renovar os “estoques” e 
manter a sua folha de pagamento comprimida.98 Elisabeth von der Weid relativiza a rotatividade no 
setor de transporte urbano no Rio de Janeiro e tenta demonstrar que o monopólio do sistema de 
transporte exercido pela Light no Distrito Federal, a partir de 1905, possibilitou uma maior 
estabilidade para os motorneiros e condutores – “Os cocheiros trocavam muito de uma companhia 
para outra, mas, quando a Light unificou as linhas, adquiriram maior estabilidade”. 99 Em São Paulo, 
os dados indicam que a rotatividade foi acentuada em todos os setores da empresa, inclusive no 
setor de tráfego onde os motorneiros e condutores tinham a profissão validada por um órgão público. 
Durante a década de 1920, a Light classificou a rotatividade em apenas três itens: por 
razões da empresa, por razões do empregado e por razões gerais. Na década seguinte, esses três 
campos foram se desdobrando em vários outros: embriaguez, desobediência, abandono do trabalho, 
indisciplina, envolvimento com movimentos grevistas, desonestidade, insatisfação com os salários, 
alistamento militar, troca de cidade, etc. Essa classificação é bastante imprecisa, pois as causas 
alinhavadas se relacionam entre si. Uma insatisfação salarial podia originar absentismo; a realização 
de tarefas com baixa motivação podia deflagrar conflitos com a chefia e a demissão ser classificada 
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como insubordinação; um problema de saúde podia precipitar o abandono do trabalho, etc. Apesar 
desse limite, é possível extrair algumas conclusões. 
Os dados relacionados com as causas de demissão por iniciativa da empresa ou por conta 
própria são os mais intrigantes. Em 1929, os pedidos de afastamento superaram em muito as 
demissões por iniciativa da empresa (73%, por conta própria e 27%, por conta da empresa). O que 
motivava os trabalhadores a requererem o afastamento da empresa? A precariedade das condições 
de trabalho? Os baixos salários? A insatisfação com os métodos de gestão? E o que levava a 
empresa a manter o fluxo de admissão e demissão constantemente alto?  
A Light costumava deduzir compulsoriamente, nos vencimentos dos seus operários, a 
mensalidade para Sociedade Beneficente e a taxa para o fundo de aposentadoria. Além disso, 
descontava parceladamente o valor do uniforme e exigia o pagamento de fianças para o caso dos 
motorneiros e condutores. Essa prática despertava uma verdadeira repulsa nos trabalhadores. Em 
1931, por exemplo, do universo de 1.044 afastamentos, 10%, foram motivados pela insatisfação com 
as taxas. 
Depois da insatisfação com a cobrança obrigatória de taxas, vinha o desagrado com os 
salários. Pedidos de demissão devido à baixa remuneração costumavam oscilar com os ventos da 
conjuntura. Em momentos de retração econômica e diminuição de empregos, suportava-se salários 
menores; quando a economia apresentava crescimento e expandia os postos de trabalho, 
aumentavam os descontentamentos. Provavelmente, foi o que aconteceu nos anos de 1935 e 1936, 
quando os pedidos de afastamento devido à insatisfação com o salário aumentaram bastante. Esse 
também é um indicador de que os salários da Light não eram tão atrativos quanto o de outros 
empregadores. 
O índice de abandono do trabalho sem a determinação de uma causa é bastante alto, só 
perdia para as demissões negociadas. A quantidade de trabalhadores que deixavam a companhia 
ao cabo de poucos dias de trabalho, sugere a hipótese de que muitos deles eram persuadidos a 
ingressar na empresa devido à fama da Light, entretanto, quando passavam a experimentar as 
práticas de gestão e recebiam o primeiro vencimento, o desapontamento acabava motivando a 
busca de algo melhor.  
No período de 1931 e 1936, 77 operários foram afastados por serem considerados 
“grevistas e indesejáveis”, 155 por insubordinação, 250 por trabalho mal feito, e assim por diante 
(tabela XII – Causas de Demissão – 1931 a 1936). Se agruparmos as causas de demissão 
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relacionadas com a indisciplina (desobediência, insubordinação, trabalho mal feito, etc.), notaremos, 
que, na primeira metade da década de 1930, as relações dos operários com a empresa entraram em 
rota de conflito. Essa quebra de disciplina reforça a suposição do aumento de resistências no 
cotidiano de trabalho, nem sempre expressas de forma coletiva ou por meio de movimentos 
grevistas. Essas formas de resistências no local de trabalho, realizadas individualmente, eram 
rapidamente desfeitas pelo controle patronal, e seus impactos, na obtenção de direitos, é algo quase 
impossível de mensurar. 
Já salientamos que a expansão dos negócios da Light coincidiu com o surto de 
industrialização e urbanização de São Paulo. Nesse contexto, a rotatividade só se aplicou porque as 
elites governamentais e privadas obtiveram êxito na formação de um mercado de trabalho quase 
ilimitado.  É certo que a rotatividade beneficiava os empregadores, na medida em que contribuía 
para reduzir os custos do trabalho. Em contrapartida, deve-se considerar também que a expansão 
da oferta de empregos, devido a conjunturas de crescimento econômico, reduzia o temor do 
desemprego. A combinação entre crescimento econômico, aumento da oferta de empregos, 
mercado de trabalho elástico e em fase de formação, fazia dos operários ambulantes em 
permanente circulação à procura de melhores condições. Isso pode explicar porque o afastamento 
da empresa não era somente uma opção unilateral da chefia da Light e nem causava tanto temor 
aos trabalhadores.  
A composição da força de trabalho da Light, em certa medida, espelhava o mosaico de 
nacionalidades da população de São Paulo. Em 1920, por exemplo, 49,6% (118.962) da população 
economicamente ativa do município e 35,5% (205.245) da população total, era formada por 
estrangeiros: italianos, portugueses, espanhóis, entre outros.100 Em 1931, a empresa classificou a 
presença de 38 nacionalidades. Muitas eram rigorosamente inexpressivas e se diluíam no conjunto 
(das 38 nacionalidades existentes na Light, 20 possuíam entre 1 a 5 representantes). Algumas, 
apesar de não serem representativas quantitativamente, controlavam o núcleo duro da 
administração da empresa: americanos, ingleses e canadenses (tabela XIII – Nacionalidades –  
1931 a 1934). Outras, no entanto, predominavam numericamente: os brasileiros constituíam 50%, os 
portugueses, 26%, os italianos, 10% e os espanhóis, 5%. Juntas, essas quatro nacionalidades 
constituíam 91% da força de trabalho da Light.   
Há indícios de que os portugueses foram à maioria, até mesmo no período inicial da 
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empresa, quando o fluxo de imigrantes italianos à São Paulo superou o de outras nacionalidades.101 
Em dez anos (1928 a 1938), a quantidade de trabalhadores da Light cresceu praticamente ¼, 
passando de 6.750 à 8.479. Os postos de trabalho abertos foram sendo preenchidos 
preferencialmente por brasileiros, que, no início da década de 1930, respondiam pela metade dos 
trabalhadores da Light e, no final da década, já representavam 67%.  
Em 1934, a empresa patrocinou um recenseamento interno, com o objetivo de mapear as 
nacionalidades e corrigir erros na escrita dos nomes no fichário de admissão. No ano seguinte, 
apresentou os resultados desse recenseamento: do universo de 7.448 trabalhadores, 4.128 haviam 
nascidos no Brasil, 16 naturalizados, 369 imigrantes casados com brasileiros, 1.775 imigrantes 
residentes no Brasil por mais de 10 anos e 1.160 trabalhadores fora destas situações.102 Na 
realidade, a empresa preocupou-se em atestar que mais de 80% de seus trabalhadores podiam ser 
considerados como “nacionais”. Isso lhe ajustava às mudanças na legislação, restritivas aos 
imigrantes estrangeiros, editadas na primeira metade da década de 1930.103 Todavia, grande parte 
dessa “nacionalização da força de trabalho” escondia o fato de que os trabalhadores da Light eram 
descendentes diretos das três nacionalidades preponderantes: portugueses, italianos e espanhóis. 
Além disso, não podemos desprezar a hipótese de uma “nacionalização forçada” realizada através 
da manipulação dos registros internos da empresa. De fato, os dados indicam que paulatinamente 
os brasileiros foram se tornando hegemônicos, mas isso não quer dizer necessariamente que a 
empresa tenha optado por estruturar sua força de trabalho com trabalhadores brasileiros. Essa 
mudança revela mais aspectos relacionados com a assimilação dos imigrantes104 e com os fluxos 
internos de migração105 do que simplesmente com a comprovação de um expressivo avanço de 
brasileiros no quadro de funcionários da Light.  
Ao longo de toda a década de 1930, houve uma acentuada redução na contratação de 
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104 Nesse sentido, ver a argumentação de Michael M. Hall em: Imigrantes na cidade de São Paulo. In: Paula Porta. 
(Org.). História da cidade de São Paulo. São Paulo: Paz e Terra, 2004, v. 3, p. 121-151   
105 No período de 1920 a 1929, o fluxo de imigração e migração para o Estado de São Paulo foi de 68,4% e 31,6%  
respectivamente. Na década seguinte (1930 a 1939), a tendência se inverteu para 68,7%, de migração e 31,%, de 
imigração. Alexandre de Freitas Barbosa. Op. cit. p. 351. 
A estrutura organizacional da empresa e o perfil dos trabalhadores 
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imigrantes italianos, de 677 diminuíram para 391. Nesse mesmo período, a entrada de imigrantes 
italianos, em São Paulo, também se reduziu drasticamente. Seguramente a diminuição de italianos, 
na Light, esteja relacionada a esse fato, porém, não podemos desprezar a hipótese da recusa da 
empresa em contratá-los em função do envolvimento de suas lideranças com movimentos 
reivindicatórios e de protesto. Já a quantidade de espanhóis e portugueses permaneceu 
praticamente inalterada, registra-se até um pequeníssimo aumento.  Curiosamente, a partir de 1934, 
a empresa contratou uma leva de imigrantes lituanos e romenos, essas duas nacionalidades 
passaram a ocupar o quinto e o sexto lugar. 
Algumas dessas nacionalidades obedeciam a uma certa divisão do trabalho no interior da 
companhia. Já referimos que o idioma dos cargos de comando era o inglês. Se tomarmos o serviço 
de transporte como exemplo, verificamos que a presença dos portugueses era tão preponderante 
que cristalizou uma associação entre o português da Light e a profissão de motorneiro e condutor, 
não apenas na cidade de São Paulo como também no Rio de Janeiro.106 Em 1935, esse setor 
apresentava a seguinte composição: 938 portugueses, 793 brasileiros, 241 italianos e 130 
espanhóis.107 Dos 580 italianos, mais da metade estava alocada nas oficinas e departamento de 
energia elétrica, geralmente em ocupações com maior exigência de qualificação: eletricistas, 
mecânicos, caldeireiros, carpinteiros, entre outras. Os lituanos foram empregados principalmente no 
setor de energia elétrica, 75, no de tráfego, 24, nas lojas e depósitos, 19.  
 
 
                                                 
106 Elisabeth von der Weid. Características do mercado de trabalho industrial no Rio de Janeiro e evolução da 
mentalidade operária (1870-1930). p. 187 a 206. In.: Tamás Szmrecsányi e Ricardo Maranhão (Orgs.). História de 
empresas e desenvolvimento econômico. São Paulo: Hucitec, 2002. Lená Medeiros de Menezes. Os indesejáveis: 
desclassificados da modernidade. Protesto, crime e expulsão na Capital Federal (1890-1930). Rio de Janeiro: Editora 
UERJ, 1996. 












Localização  Serviços 
City Of Birmingham Tramway Co. 1896 Toronto 1902 Birmingham Energia 
West India Electric Company 1897 Montreal 1971 Jamaica Energia e Transporte 
São Paulo Tramway, Light and Power Co. 1899 Toronto 1978 São Paulo Energia, Transporte e Gás 
Demerara Electric Co.  1899 Montreal 1960 Georgetown British Guiana Energia e Transporte 
Trinidad Electric Co.  1901 Halifax 1939 Port of Spain - Trinidad Energia e Transporte 
Mexican Light, Power Co.  1902 Montreal 1939 Cidade de México Energia 
Rio de Janeiro Tramway, Light and Power Co. 1905 Toronto 1978 Rio de Janeiro Energia, Transporte e Comunicação 
Monterey Railway, Light and Power Co.  1905 Toronto 1950 Monterey - México Energia, Transporte  e Gás 
Mexico Tramway Co. 1906 Montreal 1939 Cidade de México Transporte 
The Camaguey Co. 1906 Montreal 1926 Camaguey - Cuba Energia e Transporte 
Porto Rico Railway Co. 1906 Montreal 1944 San João - Porto Rico Energia e Transporte 
Mexican Northern Power Co. 1906 Montreal 1929 Estado de Chihuahua - México Energia 
Barcelona Traction, Light and Power Co. 1911 Toronto 1914 Barcelona Energia e Transporte 
Dados extraídos de: Gregory P. Marchildon. The Montreal Engineering Company and Internation Power: Overcoming the Limitations of the Free-Standing Utility. In:. The 
Free-Standing Company in the World Economy 1930 –1996. Mira Wilkins and Harm Schroter. Oxford University Press, p. 391 a 420, 1998.  
 










The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited 
Tabela II – Unidades e Endereços 
Sub-Estações de Transmissão 
Sub-Estação Transformadora  Rua Paula Souza 
Sub-Estação Riachuelo Largo do Riachuelo, 19 
Sub-Estação Belenzinho Av. Celso Garcia 507 
Sub-Estação Mooca Rua Guaratinguetá, 64 
Sub-Estação da Cruz Branca Rua Cruz Branca, 71 
Sub-Estação da Água Rasa  Av. Regente Feijó 
Sub-Estação Ipiranga Rua Silva Bueno, 130 
Sub-Estação de Vila Mariana Rua Domingos de Moraes, 245 
Sub-Estação da Saúde Av. Jabaquara, Parque Imperial 
Sub-Estação de Santo Amaro Linha de bonde de Santo Amaro 
Sub-Estação Augusta Rua Augusta, 259 
Sub-Estação Ponte Preta Rua Voluntários da Pátria, 138 
Sub-Estação da Lapa William Speers  
Sub-Estação Armour Terreno da Cia. Armour 
Sub-Estação Osasco Próximo da Estação Presidente Altino da E.F.S. 
Sub-Estação São Bernardo Vila de Santo André, Ria Gertrudes Lima 
Sub-Estação Helvetia Rua Helvetia, 85 
Sub-Estação Cambuci Avenida do Estado, 10 
Linhas de Transmissão De Sorocaba à Parnaíba 
 De Parnaíba à São Paulo 
 De Parnaíba à Jundiaí 
 De Jundiaí à Louveira 
 De Rasgão à Parnaíba 
 De Cubatão à São Paulo 
 De São Paulo a Norte do Estado 
Oficinas e Almoxarifados Rua Lavapés, 121 
Almoxarifados Rua Lavapés, 121 
 Rua Major Sertório, esquina Bento Freitas 
Depósito de Carros Avenida Celso Garcia, 16 
 Rua Domingos de Moraes, Praça Theodoro de Carvalho. 
 Alameda Glette, 51-A 
Garagem Geral São João esquina com Helvetia 
Desvio e Depósito do Ipiranga Rua dos Patriotas 
Usinas Geradoras 
 
Usina de Parnaíba Nas proximidades de Parnaíba 
Usina de Rasgão Nas proximidades de Pirapora 
Usina de Sorocaba Nas proximidades de Ituparanga  
Usina Serra Nas proximidades da Estação de Cubatão 
Rede de Gás 
Fábrica de Gás Rua do Gasômetro, Parque D. Pedro II 
Estação de Gasômetro e Compressores Av. Rangel Pestana, entre as ruas Parque D. Pedro II e 
Faustino de Lima 
Gasômetro Avenida do Estado além da rua Conselheiro João Alfredo 
em direção ao Ipiranga. 
Cooperativa Rua Glicério, 61 
Fonte: Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. Docs. 33 e 34. DEOPS/SP – Arquivo 
Público do Estado de São Paulo. Essas informações foram repassadas pela Light ao DEOPS com o seguinte título: 






The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited 
Tabela III – Departamentos e Número de Trabalhadores - 1927 
Departamentos N° de Trabalhadores 
Departamento de tráfego 2.330 
Departamento de energia elétrica 1.200 
Oficinas, casas de carros, material rodante 958 
Manutenção de estradas 423 
Contas de consumidores 201 
Depósitos 165 
Departamento de construção 158 
Contabilidade geral 61 
Setor de pagamentos 37 
Relações públicas 41 
Pagamento de pessoal 32 
Departamento comercial 31 
Departamento de compras 17 
Departamento de patrimônio 11 
Barragem de Santo Amaro 9 
Departamento jurídico 9 
Fiscalização 6 
Setor de arquivos 5 
Departamento de novas construções 5 
Departamento de pessoal 5 














The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited  
Tabela IV - Lista de profissões classificada por nacional e estrangeira - 1933 
  Ocupações Brasileiros Estrangeiros Totais 
Engenheiros e Técnicos Desenhista 83 22 105 
  Engenheiro Elétrico 13 3 16 
  Engenheiro Mecânico 3 4 7 
  Engenheiro (não especificado) 16 3 19 
Trabalhadores de escritórios Contador 48 7 55 
  Entregador de contas 851 44 895 
  Caixa, balconista e escriturário 883 41 924 
  Mensageiro 273 11 284 
  Office Boy 664 32 696 
  Estenografista 11 5 16 
  Leitor de relógios  37 2 39 
  Datilografista 460 21 481 
Trabalhadores Profissionais  Armador de relógio 59 6 65 
  Ferreiro 216 17 233 
  Caldeireiro 123 24 147 
  Marceneiro 285 90 375 
  Calibrador 5 1 6 
  Carpinteiro 375 337 712 
  Chofer 247 60 307 
  Condutor 844 294 1138 
  Montador Elétrico 20 2 22 
  Eletricista 245 35 280 
  Operador de Elevador 51 2 53 
  Bombeiro 36 1 37 
  Fiscal 22 7 29 
  Capataz 49 23 72 
  Fundidor 224 38 262 
  Ajudante Geral 1018 224 1242 
  Guarda Linha 13 1 14 
  Serralheiro 86 7 93 
  Pedreiro 205 12 217 
  Mecânico 717 260 977 
  Motorneiro 215 60 275 
  Maquinista 46  46 
  Pintor 216 22 238 
 Encanador 167 13 180 
  Polidor 96 12 108 
  Serrador 80 5 85 
  Funileiro 96 9 105 
  Vigia 117 29 146 
  Lavador de Carros 341 47 388 
  Limpador, faxineiro 170 30 200 
 Miscelânea  3 3 6 
Totais   9729 1866 11.595 
Dados organizados pelo autor.  Fonte:The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Annual Report , 1933. 







The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited.  
Tabela V - Número de Trabalhadores e Remuneração - 1928 e 1940 
Ano Número de Trabalhadores Folha de Pagamento 
1928 6750 25.261:138$390 
1929 7649 31.457:692$110 
1930 7424 31.098:335$940 
1931 6526 29.774:565$500 
1932 6305 29.461:982$900 
1933 6265 29.449:604$100 
1934 6972 33.894:090$200 
1935 7917 38.719:825$000 
1936 7470 42.937:365$400 
1937 8051 44.312:247$900 
1938 8479 48.133:252$100 
1939 8661 ______________ 
1940 8421 52.084:363$900 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And 
Power Company Limited. Annual Report  - Período 1928 a 1940. 





The São Paulo Tramway Light And Power Company 
Tabela VI - Faixa Etária - 1931 a 1940 
Faixa Etária 1931 1940 
15 a 20 anos 6,69 4,13 
21 a 30 anos 39,5 38,5 
30 a 40 anos 30,14 34,8 
41 a 50 anos 16,4 15,2 
Acima de 50 anos 7,32 7,2 
Total 100% 100% 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo 
Tramway Light And Power Company Limited. Annual Report, 
1931 a 1940. 





The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
Tabela VII - Faixa Etária - 1931 a 1940 
  1931 % 1932 % 1933 % 1934 % 1935 % 1936 % 1937 % 1939 % 1940 % 
15 a 20 anos 422 6,69 328 5,24 389 6,1 519 6,9 555 6,84 601 6,84 727 7,81 485 5,36 373 4,13 
21 a 25 anos 1150 18,24 1051 16,8 1044 16,37 1400 18,61 1620 19,95 1796 20,44 1964 21,09 1641 18,12 1487 16,44 
26 a 30 anos 1341 21,26 1332 21,29 1295 20,31 1609 21,4 1735 21,37 1937 22,05 2023 21,72 1977 21,84 1995 22,06 
30 a 35 anos 1091 17,3 1145 18,3 1221 19,15 1487 19,78 1582 19,49 1634 18,6 1754 18,84 1748 19,31 1761 19,47 
36 a 40 anos 810 12,84 806 12,88 784 12,29 799 10,63 864 10,64 997 11,35 1061 11,39 1278 14,12 1391 15,38 
41 a 45 anos 611 9,69 659 10,53 652 10,22 690 9,18 666 8,2 664 7,56 677 7,27 731 8,07 785 8,68 
46 a 50 anos 420 6,66 422 6,75 433 6,79 448 5,95 497 6,12 512 5,83 549 5,9 604 6,67 595 6,58 
51 a 55 anos 235 3,73 268 4,28 293 4,59 304 4,04 326 4,02 349 3,97 329 3,53 345 3,81 404 4,47 
56 a 60 anos 102 1,61 115 1,84 144 2,26 156 2,08 174 2,14 196 2,23 157 1,69 167 1,84 167 1,85 
61 a 65 anos 71 1,13 77 1,23 80 1,26 83 1,1 79 0,97 78 0,89 57 0,61 62 0,68 70 0,77 
66 a 70 anos 35 0,56 33 0,53 30 0,47 16 0,22 16 0,2 17 0,19 10 0,11 13 0,14 11 0,12 
71 a 75 anos 14 0,22 14 0,22 7 0,11 9 0,11 5 0,06 4 0,05 4 0,04 3 0,04 4 0,05 
Acima de 75 anos 4 0,07 7 0,11 5 0,08                         
  6306 100 6257 100 6377 100 7520 100 8119 100 8785 100 9312 100 9054 100 9043 100 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Annual Report, 1931 a 1940. 













The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
Tabela VIII - Trabalho Feminino na Light  - 1930 e 1931 
Departamentos 1930 1931 
Setor Administrativo e Escritórios 2 2 
Departamento de Pessoal 3 4 
Relações Públicas 2 2 
Departamento de Compras 2 1 
Departamento Comercial 4 4 
Contabilidade Geral 9 8 
Departamento de Contas e Consumidores 23 26 
Setor de Controle de Cartão e Fiscalização 2 1 
Departamento de Tráfego 1   
Departamento de Energia Elétrica 10 8 
Material Rodante e Lojas 1 1 
Departamento de Construção 6 5 
Empresas Subsidiárias 1 2 
São Paulo Electric Co. 4 4 
  70 68 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power 
Company Limited. Annual Report - Employment Bureau, 1930 e 1931. 





The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited.  
Tabela IX - Tempo de Serviço - 1931 a 1940 
T e m p o  d e  
s e r v i ç o  
1931 % 1932 % 1933 % 1934 % 1935 % 1936 % 1937 % 1939 % 1940 % 
Menos de 1 ano - - - - - - - - 1453 17,9 1588 18,07 1569 16,85 535 5,91 632 6,99 
1 a 5 anos 4027 65,86 3609 57,68 3351 52,55 3992 53,09 2205 27,16 2568 29,22 3210 34,47 3808 42,06 3203 35,42 
6 a 10 anos 1108 15,57 1372 21,93 1700 26,66 2099 27,91 2847 35,07 2749 31,29 2452 26,33 1818 20,08 1533 16,95 
11 a 15 anos 464 7,36 523 8,36 606 9,5 695 9,25 800 9,85 947 10,79 1146 12,3 1782 19,68 2417 26,73 
16 a 20 anos 366 5,8 325 5,19 283 4,44 268 3,56 310 3,82 395 4,5 473 5,08 632 6,98 719 7,95 
21 a 25 anos 164 2,6 226 3,61 280 4,39 281 3,74 301 3,71 295 3,37 269 2,89 242 2,67 277 3,06 
26 a 30 anos 125 1,98 129 2,06 77 1,21 106 1,41 123 1,51 139 1,58 150 1,61 193 2,13 215 2,38 
Acima de 30 anos 52 0,85 73 1,17 80 1,25 79 1,04 80 0,98 104 1,18 43 0,47 44 0,49 47 0,52 
Total 6306 100,02 6257 100 6377 100 7520 100 8119 100 8785 100 9312 100 9054 100 9043 100 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Annual Report, 1931 a 1940. 





The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
Tabela X - Rotatividade por Setor - 1927 e 1928 
Departamentos  1927 1928 
Legenda A B C D A B C D 
Departamento de tráfego 2013 1079 762 2330 2330 1736 1890 2176 
Departamento de energia elétrica 1124 398 322 1200 1200 1351 1197 1354 
Oficinas, casas de carros, material rodante 841 522 405 958 958 1116 1057 1017 
Manutenção de estradas 366 526 469 423 423 866 887 402 
Contas de consumidores 198 34 31 201 201 108 87 222 
Depósitos 150 56 41 165 165 97 94 168 
Departamento de construção 162 186 190 158 158 687 497 348 
Contabilidade geral 69 16 24 61 61 39 25 75 
Setor de pagamentos 23 16 2 37 37 18 8 47 
Relações públicas 41 22 22 41 41 51 43 49 
Pagamento de pessoal 29 5 2 32 32 16 11 37 
Departamento comercial 33 2 4 31 31 10 5 36 
Departamento de compras 12 5   17 17     17 
Departamento de patrimônio 7 4   11 11 6 4 13 
Barragem de Santo Amaro 9     9 9 3 3 9 
Departamento jurídico 9     9 9 4 3 10 
Fiscalização 6 3 3 6 6 5 2 9 
Setor de arquivos 5     5 5 2 1 6 
Departamento de novas construções 5 2 2 5 5   1 4 
Departamento de pessoal 6 3 4 5 5 2   7 
São Paulo Electric Company 146 50 32 164 164 72 66 170 
Totais 5254 2929 2315 5868 5868 6189 5881 6176 
Legenda 
A - Número de trabalhadores no início do ano 
B - Número de trabalhadores admitidos 
C - Número trabalhadores demitidos 
D - Número de trabalhadores no final do ano 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited.  Annual Report, 1927 
e 1928 
Fundação de Patrimônio Histórico da Eletropaulo - São Paulo, 2008. 
 
 










The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
Tabela XI - Taxa de Rotatividade  - 1931 a 1940 
Ano 1930 1931 1932 1933 1934 1935 1936 1937 1938 1939 1940 
Percentagem 60,22% 50,47% 63,85% 70,19% 69,65% 51,75% 49,24% 54,20% 59,26% 59,23% 57,10% 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Annual Report,  
1930 a 1940. 
Fundação de Patrimônio Histórico da Eletropaulo - São Paulo, 2008. 
 


































The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
Tabela XII - Causas de Demissão - 1931 a 1936 
Causas 1931 1932 1933 1934 1935 1936 
Não pagamento das taxas 2 2 1 7 5 11 
Desonestidade 6 3 10 7 7 4 
Desobediência           71 
Embriaguez       3 5 3 
Insubordinação 23 12 25 16 47 32 
Irregularidades cometidas  8 11 8 7 32 15 
Demitidos 171 15 18 130 161 135 
Briga no ambiente de trabalho       13 7 15 
Rudez com o público 2   1   1 4 
Trabalho mal feito 24 14 8 58 71 75 
Greves e  indesejáveis 66 1 4 2 7 11 
Insatisfação com as taxas 114 58 64 74 146 245 
Atendimento irregular           16 
Encontrou trabalho melhor       51 35 50 
Não gostou do trabalho       27 86 237 
Insatisfação com o salário 9 13 19 28 127 180 
Trabalho bastante pesado       5   3 
Problemas de saúde 14 6 15 44 99 111 
Montou negócio por conta própria       8 22 31 
Falecimento  52 43 57 33 30 36 
Morte por acidente de trabalho       5 3 8 
Abandono de trabalho 165 74 95 187 306 378 
Troca de cidade       61 160 339 
Acordo 360 244 231 216 395 478 
Pensão   45 124 99 64 70 
Absentismo       18 8   
Assassinado no trabalho 4 7 1       
Serviço Militar 14           
Incapacidade física 10 1 2       
Vários 11 1 2 2   1 
Total 1044 549 685 1099 1824 2559 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And 
Power Company Limited.  "Annual Report,  1931 a 1936. 
Fundação de Patrimônio Histórico da Eletropaulo - São Paulo, 2008. 
 



















The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
 Tabela XIII – Nacionalidade - 1931 a 1934 
Nacionalidades 1931 1932 1933 1934 
Americanos 17 17 18 22 
Argentinos 11 10 13 20 
Armênios 4 4 3 3 
Australianos 3 3 14 3 
Austríacos 30 27 18 31 
Belgas  2 2 3 2 
Brasileiros 3162 3203 3403 4169 
Búlgaros 1 1 2 2 
Canadenses 7 6 5 5 
Chilenos 2 2 2 3 
Checos 1 1 6 5 
Dinamarqueses 2 2 2 2 
Egípcios 2 2 1 1 
Ingleses 38 39 37 38 
Esttonianos  3 3 4 4 
Finlandeses 2 2 2 2 
Franceses 10 8 8 10 
Alemães 66 62 46 46 
Húngaros 36 35 29 29 
Italianos 677 659 607 595 
Japoneses 1 1 1 1 
Iugoslavos 9 8 16 23 
Letão 5 4 4 8 
Lituanos 127 121 128 145 
Paraguaios 1  1 1 
Peruanos    1 
Poloneses 46 42 32 35 
Portugueses 1633 1587 1569 1785 
Romenos 24 23 31 51 
Russos 32 32 27 29 
Tailandeses 1 1 1 1 
Espanhóis 332 331 326 426 
Suecos 2 2 2 2 
Suíços 6 4 6 5 
Sírios 8 8 6 10 
Turcos 2 2 3 3 
Uruguaios 1 1 1 1 
Holandeses 1 2  1 
Totais 6307 6257 6377 7520 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. "Annual 
Report , 1931 a 1934”. 
Fundação de Patrimônio Histórico da Eletropaulo - São Paulo, 2008. 
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The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
Tabela XIV – Taxa de Nacionalidades - 1931 a 1940 
  1931 % 1932 % 1933 % 1934 % 1935 % 1936 % 1937 % 1938 % 1939 % 1940 % 
Brasileiros 3162 50,0 3203 52,0 3403 53,3 4169 55,5 4663 57,4 5276 60,0 5964 64,0 6310 66,2 6066 67,0 6135 67,8 
Portugueses 1633 26,0 1587 25,0 1569 24,6 1785 23,7 1831 22,5 1893 21,5 1845 19,8 1756 18,4 1655 18,2 1635 18,0 
Italianos 677 10,7 659 10,5 607 9,5 595 8,0 580 7,0 557 6,3 473 5,0 448 4,7 410 4,5 391 4,3 
Espanhóis 331 5,0 331 5,3 326 5,1 426 5,6 448 5,5 452 5,1 433 4,6 429 4,5 392 4,3 375 4,1 
Lituanos     128 2,0 145 1,9 164 2,0 173 1,9 165 1,7 159 1,6 143 1,5 142 1,5 
Romenos     31 0,48 51 0,67   66 0,75 68 0,7 71 0,7 61 0,6 59 0,65 
Americanos 17 0,27 17 0,27 18 0,28 22 0,29             
Ingleses 39 0,61 39 0,62 37 0,58 37 0,49             
Alemães     29 0,45 46 0,61             
Outras  447 7,0 421 6,7 229 3,6 235 3,0 433 5,3 368 4,1 364 3,91 355 3,72 327 3,6 306 3,3 
Totais 6306 100,0 6257 100,0 6377 100,0 7511 100,0 8119 100,0 8785 100,0 9312 100,0 9528 100,0 9054 100,0 9043 100,0 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. "Annual Report , 1931 a 1940". 
Fundação de Patrimônio Histórico da Eletropaulo - São Paulo, 2008. 
   
 
 
C A P Í T U LO  I I I  
 
 




Anunciou-se que São Paulo ia ter bondes elétricos. Os tímidos veículos puxados a burros 
que cortavam a morna da cidade provinciana, iam desaparecer para sempre. (...). Uma 
febre de curiosidade tomou as famílias, as casas, os grupos. Como seriam os novos 
bondes que andariam magicamente, sem impulso exterior? Eu tinha notícias do pretinho 
Lázaro, filho da cozinheira de minha tia, vinda do Rio, de que  era muito perigoso esse 
negócio de eletricidade. Quem pusesse os pés nos trilhos ficava ali grudado e seria 
esmagado facilmente pelo bonde. Precisava pular. (...). Um mistério esse negócio de 
eletricidade. Ninguém sabia como era. (...). Havia os favoráveis, os que previam um 
grande progresso para a Capital com a aquisição da energia elétrica. Mas havia também 
os que cheiravam negociata na vinda de capitais estrangeiros para cá108  
 
 
As transformações no sistema de transporte urbano em São Paulo 
Assim que os trâmites burocráticos necessários para obtenção da concessão foram 
vencidos, os técnicos da Light saíram para realizar a troca dos burros pela eletricidade, ou como, à 
época se dizia: “substituir a força do sangue dos burros pela força da água dos rios”.  Em julho de 
1899, iniciaram-se as obras de assentamento de trilhos, colocação de postes e instalação da rede 
de condutores. Prevendo que a construção de uma hidrelétrica atrasaria os seus planos, a Light 
investiu na montagem de uma termoelétrica localizada na Rua São Caetano, como opção provisória 
para acelerar a inauguração do novo sistema de transporte. Em 6 de junho de 1899, encomendou ao 
fabricante J. G. Brill, da Philadelfia, 16 bondes, cada um medindo 10,2 metros de comprimento com 
9 bancos, aptos para o transporte de 45 passageiros. Esse novo modelo representava uma 
                                                 
108 Oswald de Andrade. Um homem sem profissão. Memórias e Confissões. Sob as ordens de mamãe. São Paulo: 
Globo, 2a. Edição, 2002. 
O trabalho dos  motorneiros e condutores de bondes 
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mudança admirável, além de mais espaçoso praticamente duplicava a velocidade.109  
Em dezembro de 1899, chegaram, no porto de Santos, os seis primeiros bondes. Levados 
à Alameda Barão de Limeira, entre as ruas Helvetia e General Rondon, local onde se instalou a 
primeira oficina da empresa, foram montados e submetidos aos testes. Com as obras adiantadas e 
os bondes prontos para circular, a companhia fez saber a data de inauguração da primeira linha: 7 
de maio de 1900. Não havia data mais adequada, naqueles dias o clima era de virada de século e a 
cidade preparava-se para comemorar o IV Centenário do Descobrimento.110 Essa coincidência 
permitiu equiparar a introdução da eletricidade com o advento da era da luz e velocidade. 
A imprensa oficial, atenta aos movimentos da empresa, incitou os paulistanos a 
testemunharem o dia em que a cidade daria mais um passo na grande marcha em direção ao 
progresso. Tudo acontecia com muita rapidez, sugerindo que a Light empenhava-se em suplantar o 
passado do transporte, em que os burros eram a principal força. Assim que o trajeto da primeira 
linha foi confirmado – saída da Barão de Limeira em direção as ruas General Osório, Santa Efigênia, 
Seminário, São João, Líbero Badaró até o largo de São Bento -, espalhou o comentário de que o 
bonde elétrico beneficiaria a casa do prefeito. Alguns falavam que era uma recompensa dos 
canadenses aos favores recebidos; outros, mais comedidos, preferiam interpretar como uma 
merecida dedicatória ao prefeito nessa obra inaugural.  
Pouco depois do meio dia, o presidente da Província e o prefeito, acompanhados de 
notáveis, entre os quais parlamentares, secretários de estado, membros do poder judiciário, 
autoridades fardadas, homens de negócios e da imprensa paulistana, chegaram à rua Monsenhor 
Andrade para os festejos.111 A convite dos engenheiros Robert C. Brown e James Mitchell, 
Rodrigues Alves iniciou a cerimônia acionando as chaves dos geradores. Depois de ouvirem dos 
                                                 
109 Pela Resolução n° 103, de 6 de dezembro de 1898, que autorizou a unificação dos contratos da Companhia Viação 
Paulista, possivelmente uma das últimas leis que regulamentou os serviços de bondes de tração animal, a velocidade 
máxima dos carros foi limitada em 12 quilômetros por hora e 4 nos cruzamentos e região central. A Lei n° 528, de julho 
de 1901, que aprovou as bases de unificação dos contratos da The São Paulo Tramway Light and Power Company 
Ltda., fixou a velocidade máxima de 25 quilômetros nos arrabaldes, 18 nas zonas centrais e 12 nos cruzamentos. Leis e 
Atos da Câmara do Município da Capital do Estado de São Paulo, 1896 a 1902. São Paulo: Casa Vanorden, 1916.  
110 Para uma reflexão em torno do uso do conceito de progresso e modernidade nos festejos do IV Centenário do 
Descobrimento, ver: Lucia Lippi Oliveira. Imaginários históricos e poder cultural: as comemorações do Descobrimento. 
Rio de Janeiro, Estudos Históricos, Vol. 14, n° 26, 2000, p.183-202. e Ângela Marques Costa & Lilia Moritz Schwarcs.  
1890 – 1914: No tempo das certezas. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 
111 Autoridades que compareceram à inauguração da primeira linha de bonde da Light em São Paulo: Rodrigues Alves e 
Domingos de Morais, presidente e vice-presidente do estado; o ajudante de ordens, Capitão Marcondes; Dr. Antonio 
Cândido Rodrigues; Francisco Malta, Bento Bueno; Prudente de Morais, secretário da agricultura, fazenda, interior e 
justiça; Dr. Oliveira Ribeiro, chefe de polícia e seu ajudante de ordens, Capitão Osotio; Dr. Cerqueira Cezar, presidente 
do Senado; Mme. Hermann Burchard; Dr. Antonio Prado, Prefeito Municipal; Carlos de Campos, Pinto Ferraz, Luiz Piza, 
Delphim Carlos, Plínio Prado, Militão Azevedo, Eng°.Carlos Shalders etc. O Estado de São Paulo,  7 de maio de 1900. 
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engenheiros da companhia rápidas explicações sobre o processo de geração de energia elétrica e 
sua aplicação, deixaram as instalações da usina e rumaram para a Alameda Barão de Limeira, onde 
estavam estacionados os seis bondes importados meses atrás. Após o embarque dos convivas, 
Robert C. Brown, posicionado ao lado do conselheiro Antonio da SIlva Prado,112 deu partida ao 
bonde. A população perplexa acompanhava o deslizar suave do veículo enquanto ouvia o som dos 
hinos nacionais da Inglaterra, Estados Unidos e Brasil, executados pela banda da Polícia Militar de 
São Paulo. Cuidadosamente hasteadas na parte frontal do veículo, se enxergava as bandeiras do 
Canadá, do Brasil e de São Paulo. Consta que, naquele dia, mais de cinco mil paulistanos lotaram 
as ruas para ver com os próprios olhos a primeira partida do bonde elétrico. Nas ruas por onde o 
bonde passava, os moradores abriam portas e janelas de suas residências para não perderem a 
passagem do bonde. Até os hotéis mais estrelados da cidade mudaram a rotina e o cardápio para 
melhor acolher as celebridades que vieram participar desse acontecimento: Hoje! Inauguração dos 
Bondes Elétricos! Hotel Joaquim. Rua de São João, 61 – Estação Mercadinho, menu especial”.113 
Percorridos os sete quilômetros do trajeto inaugural, o bonde Barra Funda retornou à 
Alameda Barão de Limeira, onde estava montado um lauto banquete. Minutos depois, entre goles e 
garfadas! Carlos Campos tomou a iniciativa e abriu a seção de brindes saudando o presidente da 
Província e o prefeito. Em seguida, Antônio Prado recebeu a palavra e desejou prosperidade à 
companhia, que havia escolhido São Paulo para realizar um investimento indispensável para o 
crescimento da cidade. Após a manifestação concisa de Robert C. Brown, anfitrião e representante 
da companhia, foi a vez de Rodrigues Alves evocar o presidente da República, que não estava 
presente na cerimônia, mas devia ser reverenciado como o maior incentivador da vinda da empresa 
canadense para São Paulo, fato provado pela solicitude com que chancelou o decreto federal 
autorizando o funcionamento da Light no país. Enquanto o banquete se desenrolava, a população, 
do lado de fora, gozava de uma tarde de passe livre. 
A empresa encerrou o ano de 1900 adicionando nove linhas: Bom Retiro, Consolação, Vila 
Buarque, Higienópolis, Avenida Paulista, Linha Avenida, Brás, Augusta e Penha. Nessa altura, 
contava com uma frota de 25 bondes, 24 quilômetros de trilhos construídos, 32 motorneiros e 40 
condutores. No ano seguinte, já trafegavam 85 bondes, 32 reboques e a rede de trilhos aumentou 
                                                 
112 Antonio da Silva Prado tomou posse em 07 de janeiro de 1899. Exerceu o mandato de prefeito de São Paulo por doze 
anos consecutivos e se notabilizou na condução do projeto de modernização da cidade. No período de 1892 a 1929,  
exerceu o cargo de presidente da Companhia Paulista de Estradas de Ferro. 
113 O Estado de São Paulo, 7 de maio de 1900. 
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para 85 quilômetros. Em 1903, a Light informou à Prefeitura que seu material rodante estava 
constituído de “95 carros motores para passageiros; 29 carros sem motores de comboio para 
passageiros; 3 carros para o transporte de malas e empregados do correio; 3 wagons rasos de truck 
simples; três ditos truck duplo; 2 wagons de condução de carne com motores; 4 ditos sem motores; 
1 carro irrigador; 1 carro para serviço de construção área; 3 truck para o transporte de carros; 3 
wagons rasos sem motor e 4 wagons raso para o transporte de terra”.114  Para se ter um parâmetro 
do vulto desses investimentos e o impacto na reconfiguração da cidade, basta considerar que as 
empresas de transporte de tração animal levaram 28 anos (1872-1900) para estruturar uma rede de 
60 quilômetros de trilhos. A Light, em menos de dois anos, ultrapassou essa marca.  
Durante as duas primeiras décadas, o bonde elétrico foi o carro chefe dos negócios da 
Light. No primeiro ano, transportou 3.400.000 passageiros. Em 1902, em um único mês (dezembro), 
a Light informou à imprensa que havia transportado 1.605.950 passageiros, uma média de 51.933 
por dia.115 Em 1903, o número de passageiros transportados atingiu a marca de 19.076.000,116 
nesse mesmo ano, mais precisamente em 6 julho, se deu a última viagem de bonde de tração 
animal, concluindo, dessa forma, a substituição dos bondes de tração animal pelos elétricos.  
Apesar do registro sempre ascendente no número de usuários, a adesão ao novo sistema 
de transporte não foi automática. A opção inicial por abrir linhas em bairros povoados pelas classes 
média e alta, que não necessitavam exclusivamente dos bondes, o preço da passagem, 
relativamente alto para os que dependiam de salários, e os hábitos usuais de locomoção impediram 
que a popularização dos bondes elétricos ocorresse na velocidade que os administradores da Light 
sonhavam. Todavia, a empresa sabia que o lucro no ramo do transporte urbano vinha da “segunda 
classe” e que a massificação era uma tendência inexorável. Para aumentar o número de usuários, a 
companhia patrocinou campanhas de publicidade. A primeira de que se tem notícia foi lançada por 
volta de 1907, baseava-se em sorteio de bilhetes premiados: 
 
 
A Light iniciou hoje, como estava anunciado, o seu serviço de distribuição de coupons aos 
passageiros de todas as suas linhas, isso é, cada passagem dá direito a um coupon, 
                                                 
114 Relatório apresentado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Prefeito Dr. Antonio da Silva Prado.  Arquivo Municipal 
Washington Luís, São Paulo, 1903.    
115 Diário Popular, 23 de janeiro de 1903.  
116 Em 1904, o número de passageiros pagos foi 19.054.665 e 470 portadores de passes gratuitos. Em 1905, esses 
números foram 19.730.901 e 490.991, respectivamente. Dados extraídos dos relatórios apresentados à Câmara 
Municipal de São Paulo pelo Prefeito Dr. Antonio da Silva Prado. Arquivo Municipal Washington Luís, São Paulo, período 
1903 a 1905. 
116 Diário Popular, 23 de janeiro de 1903. 
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procedendo-se no dia 3 de cada mês ao sorteio dos dezesseis prêmios que são: dois de 
500$, cinco de 100$ e dez de 50$000”.117  
 
Além da “loteria”, patrocinou apresentações musicais e teatrais nos terminais dos bondes: 
“foram dados, por iniciativa da Companhia, concertos públicos gratuitos, tanto no Parque Antártica 
como no Bosque da Saúde, (...) Parque Paulista, Parque do Ipiranga e mesmo na Penha. A 
companhia continua a pagar por sua conta, bandas de musica para tocar nos domingos.118 
A Light encontrou a cidade de São Paulo em meio a um vigoroso remodelamento 
urbanístico e expansão industrial. A combinação desses dois processos se constituiu na plataforma 
necessária para o desenvolvimento da indústria de energia elétrica.119 Alguns estudiosos das 
questões urbanas conceituam esse momento como uma nova fundação da cidade de São Paulo. 
Outros, mais comedidos, veem apenas um robusto surto de crescimento e uma mudança no perfil 
econômico da cidade.120  Mas, todos eles concordam que a quantidade e o ritmo das construções 
cresceram ininterruptamente, fruto de uma verdadeira onda especulativa patrocinada pela elite 
cafeicultora ansiosa em diversificar os seus investimentos. Segundo levantamento realizado por 
Raquel Rolnik,  
 
[...] em 1840, a cidade contava com 1.843 prédios, durante os trinta anos seguintes, em 
média 25 prédios por ano seriam acrescentados. Entre 1872 e 1886, essa média subiu 
para 310 prédios por ano; entre 1886 e 1893, a média saltou para 1.613, mantendo-se 
relativamente estável em torno dessa marca até 1909, quando começou a elevar-se até 
atingir 5.591 novas construções em 1913.121  
 
 
Além dos empreendimentos imobiliários financiados pela iniciativa privada, o poder público 
complementou com obras de alargamento de vias e edificação de praças e monumentos, sempre 
com a estética sintonizada com os padrões de beleza das elites econômica e política. São 
construções desse período: o Teatro Municipal, Viaduto do Chá, Pinacoteca do Estado, Estação da 
                                                 
117 Idem. 1 de agosto de 1907. 
118 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Relatório do Departamento Jurídico, 1912. São Paulo, 
1912. 
119 Helena Carvalho de Lorenzo, em sua tese de doutorado – Eletrificação, urbanização e crescimento industrial no 
estado de São Paulo (1880 – 1940), Universidade Estadual Paulista, Rio Claro, 1993 – aprofundou as relações entre o 
desenvolvimento do setor de energia elétrica, a urbanização e a industrialização. Para o estado do Rio de Janeiro, a 
pesquisa de Sergio Tadeu de Neimeyer Lamarão é uma referência importante.  Sérgio T. de N. Lamarão.  A energia 
elétrica e o parque industrial carioca (1880-1920). Niterói: Universidade Federal Fluminense, Tese de Doutorado, 1997. 
120 Paulo César Xavier Pereira. São Paulo, uma ou várias cidades e histórias?. In: Congresso BRASA – VI Brazilian 
Studies Association, 2002, Atlanta (Geórgia), CD do Congresso BRASA VI, 2002; Fraya Frehse. Repensando 
interpretações sobre a urbanização paulista de fins do séc. XIX. In.: O tempo das ruas na São Paulo de fins do Império. 
São Paulo:Edusp, 2005, p. 45-92. 
121 ROLNIK, Raquel.   A Cidade e a Lei. Legislação, Política Urbana e Territórios na Cidade de São Paulo. São Paulo: 
Studio Nobel: Fapesp, 1997, p. 103. 
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Luz, entre outras.122 Hoje, sabe-se que a maior preocupação do poder público era transformar o 
centro urbano em espaço político, financeiro e local de convivência cultural das elites. Para isso, foi 
necessário patrocinar o deslocamento para periferia e disciplinar os usos da cidade por meio de leis, 
decretos e códigos de posturas. Esse processo aprofundou a segregação, com o surgimento de 
zonas de prestígio, tais como: Campos Elíseos, Higienópolis e Avenida Paulista. Nessas regiões, as 
construtoras eram isentas dos impostos e o poder público adicionava investimentos diretos em obras 
de infraestrutura. A população menos afortunada evadiu-se em direção aos bairros populares do 
Bom Retiro, Brás, Lapa.  
Por algum tempo, os bondes elétricos também refletiram essa distinção: para os bairros 
mais nobres a empresa destacava carros novos, confortáveis e mais espaçosos, já as localidades 
mais afastadas eram servidas com bondes sucateados, geralmente com reboques para o transporte 
de trabalhadores e mercadorias.123 O estudo de Roniwalter Jatobá, revelou que a Light, 
principalmente nas duas primeiras décadas, não se fixou exclusivamente nos negócios do transporte 
e energia elétrica:  
 
As linhas de bondes eram, por sinal, escolhidas mais pelo interesse econômico do que 
para servir melhor a população: muito pouco para os bairros periféricos e tudo para as 
regiões que seriam ocupadas pelos endinheirados da indústria, do comércio e do café. 
[...]. E mais: já em 1910, a Light possuía terrenos em diversos pontos da cidade, além de 
áreas desapropriadas às margens dos rios Tietê e Pinheiros.124  
 
 
Odette Seabra,125 em sua pesquisa de doutoramento - Os meandros dos rios nos 
meandros do poder. Tietê e Pinheiros: valorização dos rios e das várzeas na cidade de São Paulo -, 
desnudou uma das manobras da Light para atuar no mercado imobiliário. Ao obter o controle dos 
rios Tietê e Pinheiros, na década de 1920, através das obras de drenagem e retificação, incluiu as 
várzeas - áreas até então impróprias à construção de habitações e instalação de indústrias, e 
limitadoras da expansão territorial da cidade - no próspero circuito dos negócios imobiliários. Para 
                                                 
122 Para se ter um inventário das principais mudanças urbanísticas na cidade de São Paulo, ver Luiz Augusto Maia 
Costa, O Ideário Urbano Paulista na Virada do Século. O Engenheiro Theodoro Sampaio a as Questões Territoriais e 
Urbanas Modernas (1886-1903). USP/FAU, Dissertação de Mestrado, 2001.  
123 Em 1909, depois de pressões organizadas por parte de algumas entidades de classe, a empresa decidiu equipar os 
bondes com reboques para transporte de operários. Nos reboques, permitia-se embarque de pessoas com os pés 
descalços e o transporte de pequenos embrulhos e ferramentas de trabalho, a passagem custava 100 réis. Para uma 
noção do funcionamento do sistema de reboque utilizado pela empresa para o transporte de trabalhadores, ver a 
iconografia no final da tese.  
124 Roniwalter Jatobá. A trajetória do bonde elétrico em São Paulo, da chegada, 1900, à completa extinção nos anos 60. 
In.: Revista Memória, São Paulo, Patrimônio Histórico da Eletropaulo, jul-set, ano IV, n° 15, 1992, p. 45. 
125 Odette Carvalho de Lima Seabra. Meandros dos rios nos meandros do poder. Teitê e Pinheiros: valorização dos rios 
e das várzeas na cidade de São Paulo. São Paulo: FFLCH-USP, Departamento de Geografia, Tese de Doutorado 1987. 
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exemplificar, Odette mostrou como as enchentes de 1929 foram agravadas devido à abertura 
proposital das comportas de suas represas. Com o aumento da área inundada, a Light acelerou a 
contratação com a Prefeitura das obras de drenagem e retificação, obtendo grandes vantagens nas 
desapropriações. Janes Jorge, em recente livro sobre o rio Tietê, resumiu esse episódio com as 
seguintes palavras:  
 
[...], em 1929, a Light provocou a maior enchente da história da cidade, ao abrir as 
comportas de Guarapiranga quando os rios paulistanos já estavam altíssimos em virtude 
de vários dias de chuva intensa. As águas dos rios Pinheiros e do Tietê avançaram sobre 
terrenos onde ninguém jamais imaginaria que isso pudesse ocorrer.126 
 
 
A Light foi amplamente acolhida em São Paulo. No máximo, houve uma desconfiança 
acalentada pelo prefeito Antonio da Silva Prado, receoso de que canadenses estivessem apenas 
diversificando seus negócios especulativos e que a empresa não passava de um “blefe 
americano”.127 Afora essa suspeita passageira, não encontrou pela frente grandes obstáculos à sua 
instalação. Para os homens da política, posicionados entre os assuntos públicos e os negócios 
privados, o interesse do capital estrangeiro nos serviços de transporte urbano era percebido como 
uma fonte de rendimentos bastante promissora. Para os empresários da construção civil e do setor 
imobiliário, os serviços de transporte urbano valorizavam ainda mais os seus negócios. Para elite 
intelectual, impaciente com o marasmo da cidade e contrária ao estilo de vida herdado do Império, a 
chegada da eletricidade e do bonde era uma forma de topar com as “luzes” aqui e agora sem 
precisar se deslocar à Europa.128 Já para a população, habituada com os usos tradicionais da 
cidade, com o barulho das ruas e com a velocidade dos bondes puxados à burro, a troca da força 
dos animais pela eletricidade soava estranho e mexia com a imaginação. Novos aprendizados 
deveriam ser adquiridos e outros costumes incorporados à vida cotidiana. Custava-lhe acreditar, por 
exemplo, que a energia contida em fios suspensos em postes de madeira pudesse movimentar um 
bonde carregado de pessoas. Temia-se a possibilidade de choques elétricos nas superfícies 
metálicas, principalmente em dias de chuva e umidade. Além disso, a velocidade e o perigo de 
descarrilamento com a possibilidade de invasão das residências e atropelamento de pedestres 
                                                 
126 Janes Jorge. Tietê, o rio que a cidade perdeu: o Tietê em São Paulo 1890 – 1940. São Paulo: Alameda, 2006, p. 81. 
127 Citado por Duncan McDowall. Light: a história da empresa que modernizou o Brasil. Rio de Janeiro: Ediouro, 2008, p. 
27. 
128 A bibliografia sobre a intelectualidade do início do século XX e suas relações com os movimentos de modernização é 
bastante extensa. Menciono duas obras por abordarem essa questão a partir dos temas que estamos tratando: Roberto, 
Schwarz. A carroça, o bonde e o poeta modernista. In:. Que horas são? Ensaios. São Paulo: Companhia das Letras, 
1987 e Ana Claudia Veiga de Castro. A São Paulo de Menotti Del Picchia. São Paulo: Alameda Casa Editorial, 2006.  
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geravam desassossego.  Ao mesmo tempo em que a introdução do bonde elétrico mexia com o 
cotidiano e gerava alguma instabilidade, a promessa de um futuro marcado pelo conforto, rapidez 
nos deslocamentos, ampliação do acesso e alargamento das fronteiras da cidade seduzia a todos. 
 
O cotidiano do trabalho nos bondes 
Como vimos, muita gente ficou perplexa com a introdução dos bondes elétricos, inclusive 
algumas personalidades do mundo das letras.129 Machado de Assis, por exemplo, conta-nos que 
não foi a invisibilidade da energia elétrica nem a ausência dos burros que lhe impressionou, mas o ar 
de superioridade dos homens que lidavam com aquele novo tipo de transporte. Ao avistar pela 
primeira vez um carro elétrico trafegando pelas ruas do Rio de Janeiro, sua atenção se fixou na 
expressão do motorneiro: “Os olhos do homem passavam por cima da gente que ia no meu bond 
[bonde de tração animal], com um grande ar de superioridade. Posto não fosse feio, não eram as 
prendas físicas que lhe davam aquele aspecto. Sentia-se nele a convicção de que inventara, não só 
o bond elétrico, mas a própria eletricidade”.130  
O bonde elétrico era um dos principais inventos da modernidade. A máquina que unia as 
duas descobertas mais notáveis do início do século XX: eletricidade e velocidade. Conduzi-lo 
permitia internalizar um certo sentimento de imponência. Portanto, não é de se surpreender que o 
motorneiro e seu auxiliar direto “respirassem como se fossem inventores do bonde”, como observou 
Machado de Assis. Tão logo os bondes elétricos começaram a trafegar pelas ruas de São Paulo, 
esses trabalhadores foram considerados como homens que ostentavam desajeitadamente uma 
certa “pose britânica”. Porém, contraditoriamente, também foram representados como pessoas que 
tinha uma reputação bastante negativa. Comumente, eram descritos como indivíduos que resolviam 
os conflitos do cotidiano de forma rude “estrilando um palavreado de estrebaria” e não perdiam 
nenhuma oportunidade para confundir os seus semelhantes com animais. 
As pesquisas sobre os trabalhadores do transporte de carga, na segunda metade do 
século XIX, empreendidas por Ana Maria da Silva Moura,131 mostram que esse setor foi amplamente 
monopolizado por imigrantes, inicialmente portugueses depois nacionais, dando origem, no Rio de 
                                                 
129 Sobre a influência dos bondes nas obras dos escritores brasileiros da primeira metade do século XX, ver: Ivone da 
Silva Ramos Maya. A vida nos trilhos. Literatura, bondes e sociedade. Revista Brasil de Literatura. n.1, nov. 1997. 
130 Machado de Assis. A Semana. Obra Completa. Rio de Janeiro: Editora Nova Aguilar, Vol. III,  1994. Extraído “Textos 
literários em meio  eletrônico: http://www.cce.ufsc.br/~nupill/literatura/semana.html (dezembro de 2008). 
131 Ana da Silva Moura. Cocheiros e carroceiros: homens livres no Rio de Janeiro de senhores e escravos. São Paulo: 
Hucitec, 1988. 
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Janeiro, a um grupo de cocheiros e carroceiros livres. Apesar de acentuar demasiadamente a 
existência de relações de trabalho livre no setor de transporte, em um contexto de relações de 
trabalho ainda sob a égide da escravidão, as conclusões de Ana Maria da Silva questionaram a 
ideia, até então sem maiores revisões, de que o setor de transporte, durante boa parte do século 
XIX, foi povoado exclusivamente por carregadores negros submetidos a relações de escravidão. A 
pesquisa realizada por Paulo Cruz Terra,132 sobre esses mesmos trabalhadores, no período de 1824 
a 1870, traçou um panorama mais complexo, evidenciando a convivência de trabalhadores livres, 
escravizados e libertos nas diversas atividades que envolviam o transporte de cargas e passageiros. 
 A historiadora Elciene Azevedo debruçou-se sobre o universo do transporte urbano na 
tentativa de desconstruir 
 
[...] questões que por muito tempo informaram certa tradição historiográfica cristalizada no 
senso comum que cerca a história de São Paulo: a construção da imagem de anomia do 
trabalhador negro, escravo ou liberto, que teria sido substituído pelo branco europeu, 
reforçando uma memória racializada da história da classe trabalhadora paulista.133  
 
 
Além de compartir desse cenário mais diversificado de relações de trabalho no século XIX, 
sua análise sobre cocheiros e carroceiros evidencia a existência de práticas estigmatizantes que 
desqualificaram e colocaram esses trabalhadores “ao lado de ‘bêbados’, ‘gatunos’, ‘meretrizes’, 
‘vadios’, ‘desordeiros conhecidos’, e toda sorte de adjetivações usadas pela polícia para enquadrar 
os comportamentos considerados desviantes”.134 Detecta a intervenção dos poderes públicos que, 
através de leis, decretos e práticas coercitivas, tentaram disciplinar as funções dos trabalhadores do 
transporte. Ressalta também a existência de conflitos com os usuários que, assim como os poderes 
constituídos, os enxergavam como insolentes, desregrados, imprudentes, mal vestidos e dotados de 
comportamento abusivo.  
O artigo do pesquisador Luís Soares de Camargo – Entre carros, carroças e carroções, os 
veículos e seus condutores em São Paulo do século XIX135 – ao abordar as diferentes modalidades 
de transporte, a evolução das regulamentações em torno dos serviços prestados por condutores e 
cocheiros e as iniciativas para organizar o trânsito em São Paulo, no final do século XIX e início do 
                                                 
132 Paulo Cruz Terra. Tudo que transporta e carrega é negro? Carregadores, cocheiros e carroceiros no Rio de Janeiro 
(1824-1870). Niterói: Universidade Federal Fluminense, Dissertação de Mestrado, 2007. 
133 Alciene Azevedo. A metrópole às avessas: cocheiros e carroceiros no processo de invenção da raça paulista. Artigo 
no prelo, p. 1. 
134 Idem, p. 3 
135 Luis Soares de Camargo. Entre carros, carroças e carroções: os veículos e seus condutores na São Paulo do século 
XIX. Informativo do Arquivo Histórico Municipal, 3 (13): julho/agosto 2007 http://www.arquivohistorico.sp.gov.br. 
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século XX, mostra um ambiente de alta conflitividade, em que os trabalhadores do transporte, alvo 
dos regulamentos municipais, são frequentemente apontados como transgressores, imprudentes e 
causadores de acidentes. A antropóloga Fraya Freshe,136 em um agradável livro sobre práticas 
cotidianas nas ruas de São Paulo nos fins do Império, constata, nos conflitos de trânsito, 
manifestações de relações profundamente hierarquizadas. Argumenta que os bondes não eram 
apenas lugares de integração dos diferentes em um contexto de modernização. Esses novos 
veículos expõem uma convivência não apaziguada entre o moderno e o antigo. Segundo essa 
antropóloga, as reclamações e protestos de usuários, exigindo melhoramento nos equipamentos e 
no trato, atualizam desejos de exclusão e distanciamento social, demonstrando que o moderno e o 
antigo agem em conjunto e se manifestam imbricadamente.  
As pesquisas citadas acima deixam claro que as práticas de desqualificação dos 
trabalhadores do transporte coletivo não foram inventadas no decorrer das primeiras décadas do 
século XX. Essas práticas transpuseram séculos, se adaptaram às transformações do transporte 
urbano – bondes de tração animal para os bondes elétricos – e foram reutilizadas como ferramentas 
de dominação e controle em um novo contexto marcado pela urbanização, industrialização e 
modificações nas relações de trabalho. O nosso interesse, neste capítulo, é analisar como essa 
cultura de estigmatização e segregação foi reconstruída e vivificada, e os seus reflexos na formação 
da identidade dos motorneiros e condutores.   
Antes da introdução do bonde elétrico, o transporte de pessoas e mercadorias não exigia 
grandes habilidades, essa era inclusive uma atribuição bastante executada por menores. Nem 
mesmo os cocheiros empregados por terceiros gozavam de prestígio. Quando eram proprietários de 
algum veículo e dele retiravam o sustento, podiam até arvorar um pouco de orgulho por dispor dos 
meios próprios de subsistência e das ferramentas de trabalho, mas não pelo exercício da profissão. 
As regras do convívio entre os grupos sociais, no final do Império, não permitiam que deixassem de 
ser serviçais, apesar de alguns serem homens livres.  
O contexto, no qual os bondes elétricos foram inseridos, rompeu parcialmente com essa 
tradição e elevou o status dos motorneiros, condutores e outros profissionais desse setor. Quando a 
Light chegou em São Paulo, não havia motorneiros, condutores e profissionais de manutenção de 
veículos o suficiente, apesar de haver mão-de-obra disponível. Essa era uma área nova e em 
acelerada expansão. Inicialmente, a companhia aproveitou os profissionais das empresas que 
                                                 
136 Fraya Frehse. O tempo das ruas na São Paulo de fins do Império. São Paulo: Edusp, 2005. 
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adquiriu, mas, como a frota e a extensão das linhas cresciam continuamente, precisou capacitar 
pessoas para o exercício dessa profissão. A tração elétrica no transporte urbano deixou de ser uma 
ocupação que podia ser exercida por qualquer um e se tornou uma profissão com um certo 
reconhecimento. Para ser motorneiro, por exemplo, exigia-se um período de aprendizado e a 
realização de testes de habilidade para se obter a licença pública. Quem portava uma carta de 
habilitação demonstrava a posse de uma profissão definida. Considerando as características do 
mercado de trabalho no período, não eram muitos os operários que contavam com esta deferência. 
Ser operário do tráfego da “canadense” dava uma certa diferenciação. Os próprios trajes dos 
motorneiros e condutores revestiam esses operários de notoriedade. Posicionado em pé na frente 
do bonde, o motorneiro parecia um “oficial da modernidade”. No caso dos condutores, a autoridade 
que desfrutava se manifestava concretamente quando a ocasião exigia a correção de condutas 
proibidas no interior dos bondes.137 
O tipo de trabalho desses operários fugia ao padrão de grande parte dos trabalhadores de 
São Paulo. No geral, o operariado estava agrupado e confinado nas fábricas sob o olhar vigilante do 
patrão, onde a cadência das máquinas e o ritmo da linha de montagem determinavam os seus 
movimentos.  Essa não era exatamente a condição dos motorneiros e condutores. Esses operários 
trabalhavam ao ar livre, podiam enxergar o movimento da cidade e respirar o ar das ruas. Também 
exerciam um certo controle sobre o tempo de sua “linha de embarque e desembarque”, pois, em 
alguma medida, a velocidade do bonde dependia de suas próprias mãos. Com os passageiros 
estabeleciam uma relação tipo “face a face”, muitas vezes marcada por conflitos, mas também por 
proximidades e cumplicidades. Para muitas profissões, a industrialização reduziu o espaço de 
autonomia do trabalho e acarretou perda de qualificação e status. No caso dos trabalhadores dos 
bondes, pelo menos por um período, não foi exatamente essa a realidade. Na condução do bonde, 
motorneiro e condutor experimentavam a sensação de “senhores” da situação,  “donos” do tempo e 
do espaço. 
Apesar dessas honrarias, que se manifestavam sobretudo no plano simbólico e que 
diferenciavam os operários dos bondes de outros segmentos de trabalhadores, não é prudente 
elevá-las além da medida. Na realidade, estavam assujeitados a um sistema de trabalho draconiano, 
                                                 
137 No contrato assinado entre a Prefeitura e a Light, datado de 1902, ficou estabelecido que cabia ao condutor: “evitar o 
embarque no carro de pessoas embriagadas e maltrapilhas e, quando isso for verificado depois do embarque, fazer 
descer os passageiros em tais condições, mesmo que seja preciso o auxílio da Força Pública, quando por si e por outros 
empregados da companhia não o puder fazer.” Citado por Waldemar Corrêa Stiel. História dos Transportes Coletivos em 
São Paulo. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1978, p. 183. 
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que na essência não era tão diferente dos trabalhadores de outros setores. A movimentação nas 
garagens iniciava bem antes do amanhecer com o encarregado realizando a chamada, às 3:50 
horas (dez minutos antes de iniciar o pagamento das horas). Na distribuição dos bondes havia 
hierarquia e deferência, aos bairros de Higienópolis, Campos Elíseos, Perdizes destinavam-se 
carros mais apresentáveis guiados por motorneiros e condutores mais antigos e adaptados. Para 
essas linhas, frequentadas por gente melhor instalada na vida e “que não entram em questões 
relativa ao troco”, Gil Brás, responsável pela coluna de atualidades do Diário Popular, recomendou 
que os motorneiros e condutores primassem mais “pelo asseio do corpo e pela decência do uniforme 
[e fossem] mais cuidadosos na higiene e na toalete”.138 Já para as linhas do Oriente, Santo Amaro, 
Brás e da Mooca, utilizadas preponderantemente pelos operários, destacavam-se os motorneiros e 
condutores comuns. Havia também os trajetos detestados, como a linha Tamandaré, para esses 
trechos os inspetores escalavam os que julgavam merecedores de alguma correção.  
Depois da distribuição dos veículos aos respectivos titulares, da alocação dos reservas no 
lugar dos faltosos e da checagem de rotina dos veículos, partiam para recolher os primeiros 
passageiros e levá-los aos locais de trabalho. Neste horário, no momento em que a cidade ainda 
estava sonolenta, os operários dos bondes tinham que enfrentar a garoa matutina. Nas primeiras 
horas da manhã, as paradas se enchiam de passageiros e os bondes passavam para esvaziá-las. 
Esse movimento se repetia no anoitecer, quando os trabalhadores regressavam exauridos as suas 
moradias. Nesses momentos de pico, o ritmo de trabalho se intensificava e exigia maior atenção. 
Como os veículos eram abertos, os seus corpos ficavam expostos às intempéries climáticas. No 
inverno, eram fustigados pelo frio. Nos dias de verão intenso, além do calor insuportável, o brilho do 
sol direto nos olhos costumava ofuscar e aumentar os riscos de acidentes. Em dias de chuva, a 
visibilidade reduzia-se, os bondes perdiam a aderência nos trilhos e a capa que os trabalhadores 
usavam nem sempre impedia que se molhassem.139  
Se as condições de trabalho na indústria nunca foram as mais adequadas para o conjunto 
dos trabalhadores, no transporte urbano, não era diferente. Os motorneiros guiavam o bonde em pé 
na parte frontal do veículo.  A jornada de trabalho iniciava-se nas primeiras horas da manhã e 
encerrava depois da meia noite, podendo chegar a 10 horas diárias, com pausa para almoço e 
                                                 
138 Diário Popular, 17 de janeiro de 1920. 
139 Os bondes com cabines de proteção para os motorneiros só começaram a circular em grande número a partir da 
segunda década do século XX. Somente a partir dos anos de 1930, é que se populariza o bonde fechado com proteção 
para os motorneiros e passageiros.  
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pequenos intervalos nas estações ou nas paradas de final de linha. Após cumprir a jornada de 
trabalho, o motorneiro titular era substituído por um reserva de prontidão para completar o turno.  
Ao motorneiro cabia não apenas os cuidados com os passageiros, mas também com os 
pedestres que cruzavam permanentemente os trilhos. Sua atenção se concentrava no controle do 
fluxo de veículos ao seu redor, nas instruções de parada e arranque dadas pelo condutor, além das 
habilidades intrínsecas à condução do bonde. Qualquer transtorno que representasse atraso 
causava irritação e, não raramente, a ira dos passageiros. Um descarrilhamento, algo bastante 
recorrente no tráfego de São Paulo, provocava um imenso transtorno com os trabalhos de retirada 
do veículo avariado dos trilhos, a substituição do motorneiro ou condutor que se evadia do local, a 
alocação de outro bonde, etc. Tudo isso acarretava atrasos e seguidamente obrigava os passageiros 
a cumprirem o resto do trajeto a pé.  
No trajeto, cabia ao condutor acionar a campainha, solicitar a parada e sinalizar o 
momento do arranque. Um descuido de sua parte podia provocar uma partida fora de hora e incitar a 
cólera dos passageiros. Caso o condutor determinasse a partida sem que todos tivessem se 
acomodado, dificilmente escapava do revide com agressões verbais, promessas de vinganças ou 
queixa nas colunas dos jornais, como a que foi registrada pelo O Estado de São Paulo:  
 
[...] no encosto dos bancos de cada veículo se lê: ESPERE ATÉ O CARRO PARAR, – 
mal o passageiro se aproxima de um bonde para tomá-lo, ou põe o pé no estribo para 
descer, o condutor [...], nada mais espera para dar o sinal de partida. Um ligeiro silvo de 
apito, duas pancadas sucessivas e apressadas na campainha, e aí temos o pobre 
passageiro [...], obrigado a fazer sem música verdadeiros milagres de acrobacia.140   
 
 
Também era tarefa do condutor organizar os passageiros no interior do bonde e se 
preocupar com os pingentes, avisando-os de algum obstáculo. Inúmeros acidentes foram evitados, 
não somente pela perícia do motorneiro em brecar o bonde na hora certa, mas pelo olhar vigilante 
dos condutores que alertavam os pingentes do perigo que se avizinhava. Quando as circunstâncias 
exigiam, o condutor fazia o papel de “oficial de polícia”, afugentando os indesejáveis e preservando 
as normas de conduta, que segundo os condutores eram “conhecidas por todos e desrespeitada por 
igual número”. Uma delas, por exemplo, era a proibição de viajar nos estribos. Cabia ao condutor, 
“obrigar (...), qualquer passageiro a sair do estribo do carro, onde é expressamente proibido viajar, 
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com exceção dos empregados da companhia em serviço e os engenheiros fiscais”.141 A companhia 
tolerava esse “péssimo costume dos habitantes de São Paulo”, por motivos óbvios: essa era uma 
forma de aumentar o número de passageiros sem ampliar a frota de bondes.  
Para a companhia, o trabalho do condutor devia se concentrar na cobrança de passagens 
e venda dos tíquetes. Essa era uma tarefa desgastante e com elevado grau de risco. Quando a 
lotação dos bondes estava acima do razoável, o que acontecia todos os dias, o espaço para 
movimentação deixava de existir. O condutor tinha que “furar buraco” para cobrar as passagens e 
registrá-las no relógio, mecanismo criado pelas empresas de bondes elétricos para possibilitar o 
controle. Nos estribos ficavam os pingentes mal pagadores prontos para pular sem pagar.  
A diplomacia e a “paciência de Jó” eram qualidades que se exigia para lidar com 
passageiros mal humorados e destemperados. No entanto, o regulamento do tráfego, ditado pela 
empresa, contribuía para estremecer as relações entre os operários dos bondes e os passageiros. 
Uma norma que azedava a convivência era a obrigação que o condutor tinha de vender o tíquete da 
passagem durante o trajeto, principalmente nos momentos de falta de troco. Por picardia, muitos 
recusavam com veemência o troco em forma de tíquete, alegando que “não aceitavam a falsa 
moeda que a Light havia inventado em São Paulo”. Outros, por penúria ou imprevidência, não 
costumavam adquirir mais de um tíquete. Em situações de desentendimentos com o troco e quando 
o condutor era “homem de gênio arbitrário e rancoroso”, o caso acabava na delegacia: 
 
 
O condutor, que se achava de serviço num bonde que corria pela aquela via pública 
[Avenida Rangel Pestana], pretendeu que um passageiro recebesse passes, como troco 
de 1$000, que lhe fora apresentado para pagamento. A recusa foi o bastante para que o 
condutor se exasperasse, tendo dado uma bofetada no passageiro que era o sr. Nelson 
Laurensi, morador à rua Gomes Cardim, n° 29.142 
 
 
Um desentendimento por causa de troco podia ser sanado apenas com uma discussão, 
mas, algumas vezes, acabava em violência física e vingança. Na manhã do dia 24 de dezembro de 
1930, quando reinava o espírito natalino, o condutor Wolf Feldmann, romeno e idade de 18 anos, 
travou uma discussão por motivo de troco com um passageiro de idade avançada. No anoitecer, por 
volta das 20 horas, um amigo do passageiro ofendido, de nome Salomão Goldstein, de 21 anos e 
empregado do comércio, procurou o condutor nas imediações da rua José Paulino e “depois de 
proferir algumas provocações verbais que não foram respondidas por Wolf Feldmann, aproximou-se 
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e desferiu um soco no queixo do condutor atirando-o perigosamente para fora do veículo.”143 
Querelas de motorneiro e condutores com passageiros e transeuntes eram frequentes. 
Muitas vezes, extrapolavam e chegavam até à Prefeitura. João Fleury da Silveira, engenheiro e 
fiscal da Superintendência de Tráfego, foi comunicado da ocorrência de maus tratos deferido pelo 
condutor da Linha Grande a “uma senhora de idade de aparência pouco ilustre (talvez empregada)”. 
A Prefeitura, apresentou queixa à Light com ameaça de cobrança de multa. Para se defender, a 
empresa redigiu uma correspondência baseada nas informações do condutor: “O operário Antonio 
Candido Refega recebeu uma nota de 500 réis para pagar a passagem. Ele avisou à passageira que 
não tinha troco. A senhora disse que na falta de troco, não era obrigada a pagar a passagem: “não 
tenho outro dinheiro, então não pago”. O condutor respondeu “que era preciso pagar”. Ela ameaçou 
bater na cara do condutor: “te dou já na cara, e dava mesmo se não retiro a cara!”. O condutor 
reagiu e disse que “lhe faltaria ao respeito se continuasse naquela atitude”. Antes de completar a 
frase, foi atingido com o guarda chuva. Neste momento, levantou-se um cavalheiro, “falando como 
costumava falar para um condutor: deixa lá sair a mulher, seu cachorro, eu te arranjo a demissão 
seu cafajeste; nome esse que nem sei bem a significação dele”.144 
 Pelos bolsos dos condutores passavam boa parte do capital da empresa. Apesar de todos 
os esforços da Light para assegurar o controle, sempre se suspeitava da honestidade dos seus 
operários do tráfego. Os fiscais da Light enxergavam os condutores como larápios em potencial e os 
motorneiros como seus comparsas. A companhia desconfiava que era lesada e duvidava seriamente 
da eficiência do seu sistema de vigilância. Nas ruas, costumava-se dizer que, na hora de registrar a 
quantidade de passageiros, a oração preferida dos condutores era: "din, din, um pra light e dois pra 
mim". Em novembro de 1901, dois ex-condutores da Light protestaram enviando uma denúncia aos 
jornais por serem demitidos e acusados injustamente de extorquir a empresa:  
 
Nós, abaixo-assinado, vimos protestar contra a companhia Light and Power, da qual 
fomos demitidos injustamente sem motivo algum, e quando fomos receber as nossas 
finanças, juntamente com os vencimentos até o dia 12 de novembro, o Sr. Dr. Alípio 
Borba nos fez pagar, a mim condutor chapa 381 a quantia de 21$600 e ao condutor, 
chapa 313, a quantia de 13$000, alegando o tal sr. Dr Alípio Borba que tínhamos 
engatado [roubado] uma passagem no dia 21 de outubro do corrente ano, apesar de 
sermos demitidos sem motivo; não é de se estranhar, porque é costume do tal sr. Dr 
                                                 
143 Os principais jornais de São Paulo noticiaram esse acontecimento. Ver, por exemplo, a edição da Folha da Manhã de 
25 de dezembro de 1930.  
144 As informações para compor esse diálogo foram extraídas do documento localizado em Fundo – PMSP (Prefeitura 
Municipal de São Paulo). Série Correspondências e Ofícios, 24 de janeiro de 1931, Vol. Light. Arquivo Municipal 
Washington Luís, São Paulo.  
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Alípio Borba, mas o que estranhamos é descontar-se essas quantias; perguntamos agora 
ao sr. Dr Alípio Borba: para que esses 34$000? Serão para fumar charuto? ... Talvez. 
Antonio Teixeira, ex condutor chapa 381 e Vicente Rizzo, chapa 313.145  
 
Os fiscais também se preocupavam com a possibilidade de favorecimento dos condutores 
que, segundo se dizia, costumavam fechar os olhos na hora da cobrança da passagem dos 
conhecidos e parentes. Esse tipo de concessão, feita pelo condutor aos mais próximos, não era 
apenas invenção de fiscais maldosos, em 1938, Álvaro Nunes (conhecido pelo nome artístico J. 
Cascata) e Leonel Azevedo, brilharam com a marchinha: “Não pago o bonde, iaiá. Não pago o 
bonde ioiô. Não pago o bonde que eu conheço o condutor.”  
Através da tabela de horários e da quantidade de idas e vindas, a empresa monitorava o 
tempo dos motorneiros. O excesso de lotação e a brevidade dos trajetos eram os mecanismos que a 
empresa utilizava para garantir a produtividade em alta. A eficiência desse sistema era garantida 
pelos fiscais. Uns eram apresentados e reconhecidos; outros eram ocultados propositalmente, por 
isso chamavam-se secretas. Os secretas recebiam a tarefa de flagrar condutores desonestos e 
motorneiros sonolentos. Em 1911, a gerência, insatisfeita com os resultados de seu sistema de 
fiscalização, resolveu ampliar a quantidade de seus fiscais. No entanto, queixou-se de que não era 
fácil “encontrar pessoas experientes para fiscalizar”, quando as encontrava, não conseguia manter o 
anonimato, pois “são logo reconhecidos pelos condutores”.146 Uma vez perdido o anonimato, a 
companhia se via obrigada a substituir por outro e, dificilmente, algum “secreta” era aproveitado em 
outra função, pois se tornava mal visto entre os operários. Sob inspeção direta do departamento 
jurídico, a companhia preferia recrutar para essa função “moços estudantes, empregados no 
comércio, e também mulheres que se prestam a esse serviço”. Para manter o ocultamento, realizava 
semanalmente rodízios e troca de zona.147  
Atrasos no trajeto, rudeza com o público, indisciplinas e acidentes eram punidos com 
multas. Os fiscais eram os olhos da companhia nas ruas. Cuidavam até mesmo do alinhamento e do 
asseio do uniforme dos condutores e motorneiros. Geralmente, cada operário possuía apenas um 
uniforme, cujo valor era descontado mensalmente nos vencimentos. Por isso que, quando um fiscal 
não encontrava nada para reclamar, acabava cismando com o asseio das vestes dos motorneiros e 
condutores. A arma do fiscal era o regimento de trânsito definido pela Light. Cabia-lhe “tomar as 
                                                 
145 O Commercio de São Paulo, 14 de novembro de 1901. 
146 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Relatório Anua: 1911. São Paulo, 1911. 
147 No Relatório Anual de 1911, consta que o serviço de fiscalização flagrou 300 motorneiros cometendo falhas. The São 
Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Annual Report, 1911. São Paulo, 1911. 
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contas” três ou quatro vezes por dia e quando suspeitava que algum operário lesava a empresa, 
acabava fazendo justiça por conta própria.  
 
Os fiscais da Light nem sempre são camaradas para com os seus colegas motorneiros e 
condutores. [...]. Ontem por exemplo, os passageiros do bonde n° 20, da Linha Fábrica, 
tiveram a oportunidade de assistir a uma sena que os irritou deveras. O fiscal n° 25 
desconfiou do bonde n°[...] por esse ou aquele motivo ou sem motivo de importância. 
Escondido atrás dos bancos e dos passageiros foi manjando o infeliz colega que estava 
firme no seu mister de guarda cofres da Light. Saindo do seu esconderijo o fiscal investiu 
contra o condutor acusando-o de falta de duas passagens que mandou marcar no 
registro. O interpelado protestou a sua inocência no caso. Os passageiros que 
perceberam o propósito do fiscal intervieram a favor do condutor. Por fim o ´zeloso´ 
defensor da Light prometeu agir junto à companhia com o intuito de castigar duramente o 
seu colega pela falta provocada de duas passagens.148 
 
 
A denúncia de um fiscal, quando chegava à administração da empresa, era tida como uma 
sentença de punição inquestionável. A “nota secreta”, como era chamada a notificação à direção da 
companhia sem o conhecimento do empregado, geralmente acarretava multa, demissão ou até 
mesmo queixa policial. Quando algum condutor ou motorneiro caía na ojeriza do fiscal, podia ter 
certeza de que a punição chegaria a galope. Nesses casos, o trabalho desses operários passava a 
ser vigiado até surgir algum motivo para multa ou afastamento. Tinha-se até um adágio para essas 
situações: “condutor jurado pelo fiscal é condutor apanhado”. 
O trabalho dos motorneiros e condutores não era controlado apenas pelos fiscais da 
empresa. Localizamos inúmeras denúncias feitas por usuários nas colunas de queixas e 
reclamações dos jornais. O Estado de São Paulo, por exemplo, publicou a carta de um leitor 
queixando-se de um motorneiro da Linha Higienópolis, por não ter “preceitos de moral e 
desconhecer o regulamento da Light”. Segundo o denunciante, o motorneiro “esteve parado por 
cerca de quatro minutos, (...), no alto daquela avenida (...), para fumar no seu cachimbo. Um pouco 
além, fazendo ao mesmo tempo de mictório os terrenos fronteiros aos palacetes da rua Rio de 
Janeiro”.149 O Diário Popular também costumava ceder espaço para esse tipo de protesto. Na edição 
de 2 de abril de 1907, registrou que alguns passageiros permaneceram parados na rua João 
Theodoro. O motorneiro justificou a parada alegando a falta de força (energia elétrica). No entanto, 
com a chegada de outro bonde, esses ficaram sabendo que a “alavanca do bonde não estava no 
lugar competente”. (...). Devido a essa negligência, a viagem que era para durar apenas 13 minutos 
se prolongou para 53 minutos. (...), além do prejuízo que tiveram com essa longa parada, ainda 
                                                 
148 Folha da Manhã, 7 de dezembro de 1929. 
149 O Estado de São Paulo, 20 de abril de 1916. 
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tiveram que aturar o condutor, que não primava pela delicadeza”.150 Além dos fiscais e dos usuários, 
o trabalho dos bondes estava submetido à vigilância da autoridade policial, que tinha a incumbência 
de organizar o tráfego, aplicar multas, apreender habilitações, etc.  
Já nos referimos que, logo no início, a companhia se deparou com o problema da falta de 
mão-de-obra qualificada. Sobravam braços, mas faltavam condutores e motorneiros. Para livrar-se 
de um mercado de trabalho restrito, a empresa patrocinou a formação de seus profissionais através 
da Escola de Aprendizes da Light. Nessa escola, os motorneiros aprendiam a guiar o bonde através 
de exercícios práticos no pátio das garagens, noções de trânsito e alguns princípios de mecânica. 
Depois de um certo tempo, a empresa  assinava um atestado de aptidão para o aprendiz se 
submeter aos testes e obter a liberação da carta de habilitação junto à prefeitura. Com a posse da 
Carta de Habilitação, que custava 150$000, o  motorneiro prosseguia seu aprendizado no tráfego ao 
lado de um operário mais experiente. Durante todo esse período, nada recebia além da qualificação. 
Quando a empresa julgava que o motorneiro estava realmente apto, liberava o uniforme que custava 
90$000 e exigia uma fiança no valor de 180$000, depois disso, ocorria a admissão na condição de 
reserva. O reserva era um curinga, servia para substituir e complementar a jornada de trabalho. A 
condição de reserva obrigava os motorneiros e condutores a ficarem de prontidão nas garagens 
aguardando algum chamado de urgência. Quando isso acontecia, os mais velhos tinham 
preferência. A depender da sorte, os reservas trabalhavam quatro horas diárias.  
Os condutores aprendiam as operações matemáticas, as normas de trânsito, o 
regulamento da empresa, entre outras habilidades intrínsecas à sua profissão; como, por exemplo, 
operar o relógio de registro das passagens, etc. Assim como os motorneiros, primeiro ingressavam 
como horistas e tinham que restituir à empresa os gastos com a habilitação e o uniforme. Também 
eram obrigados a depositar uma fiança no valor de 100$000; a empresa justificava essa caução 
como uma segurança em caso de diferença na contabilidade das passagens. Para muitos, o 
caminho até se tornar um titular era bastante longo e penoso.  
                                                 










Acidentes de trânsito e a construção da culpa  
 
Nas três primeiras décadas do século XX, poucos acontecimentos urbanos foram tão 
noticiados quanto os acidentes de bondes. Os casos eram narrados com manchetes apelativas do 
tipo: Uma sexagenária mutilada; Uma infeliz operária colhida por um bonde elétrico: prisão do 
motorneiro, providência da polícia, o exame cadavérico; Esmagado por um bonde elétrico; Morte por 
imprudência; Bondes assassinos, as vítimas da Light; Travessura fatal, a mania da velocidade, 
imprudência criminosa; Um menino travesso e um motorista perverso, etc.151  
Diferente de outros acidentes de trabalho que ocorrem no interior dos estabelecimentos 
fabris ou em outros espaços menos visíveis, o acidente de trânsito se caracteriza pela exposição 
pública. Quando acarretavam óbito, lesão grave ou a vítima era um alguém de prestígio, ganhavam 
espaço nas colunas dos periódicos. Ocorrências mais chocantes recebiam longas descrições, 
sobretudo, se as vítimas eram crianças, idosos ou mulheres. Geralmente, a narrativa da imprensa 
seguia este roteiro: identificação das vítimas, descrição dos ferimentos, socorro prestado, 
determinação das causas, atitude do motorneiro e providências da polícia.  
                                                 
151 Os veículos de tração animal também eram inseguros e seguidamente provocavam acidentes. Os jornais 
denunciavam a velocidade, o desrespeito das leis e a precária organização do trânsito. Ou seja, a Light não inventou o 
acidente de trânsito em São Paulo. Todavia, o monopólio por ela exercido e a transformação operada no sistema de 
transporte, deram uma nova conotação aos acidentes. Para uma breve noção sobre o trânsito antes da chegada da 
Light, recomendo a leitura do texto de Luís Soares de Camargo. Entre carros, carroças e carroções: os veículos e seus 
condutores na São Paulo do séc. XIX. Informativo Arquivo Histórico Municipal, 3 (13): junho/agosto 2007. 
http://www.arquivohistorico.sp.gov.br. 
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No dia 11 de janeiro de 1902, um acidente envolvendo a idosa Donata Leoni foi manchete 
nos principais jornais paulistanos. A Platéia, na tentativa de revestir as notícias de tragicidade, 
costumava pormenorizar os ferimentos e a condição social das vítimas:  
 
Notamo-lhe os seguintes ferimentos: esmagamento da perna esquerda, que estava 
arrochada e intumescida; larga ferida na rotula direita, desprovida de carne; 
esmagamento da ponta do pé esquerdo, donde escorria um fio sanguíneo, formando uma 
poça já coagulada no chão; corte profundo e largo na mão esquerda, indicando decepção 
total dos músculos, que estavam à mostra. A boca aflorava-lhe uma espuma sanguínea e 
os olhos estavam entreabertos. 
 
 
Mesmo registrando o testemunho de um passageiro que atribuiu a responsabilidade do 
acidente a Light: “[...] porque, sendo só de dois o número de bondes da linha Paraíso e devendo o 
percurso fazer-se apenas em 23 minutos, [...], os motorneiros vêem-se obrigados a apressar o 
andamento”, esse jornal não deixou de expressar a sua opinião: “[...] evidentemente a causa do 
desastre provêm da impetuosidade da carreira que levava o carro”.152  
O Correio Paulistano também realizou uma longa descrição desse acidente. Na parte em 
que analisou a causa, captou uma certa divergência no posicionamento das testemunhas: “Por uma 
declaração escrita pelo próprio punho dos passageiros do bonde n° 26 em poder de um funcionário 
superior da Light, verifica-se que o motorneiro de forma alguma podia evitar o desastre, visto como a 
mulher atiçou-se à linha justamente quando o carro se aproximava”. Outras testemunhas, porém, 
afirmaram que o “motorneiro poderia ter evitado o desastre se em tempo travasse o carro, não se 
limitando apenas a tocar o tímpano.” Menos taxativo, na condenação do motorneiro, o Correio 
Paulistano observou: “Não deixa, contudo, de causar reparo a exagerada velocidade que no trecho 
da rua Formosa os motorneiros dão aos bondes elétricos”.153  
O Diário Popular154 preferiu dirigir as suas críticas à Light: “BONDES ASSASSINOS. É 
assim que se pode chamar os carros da Light, que raro é o dia que não são origem de alguma morte 
ou de um desastre”, sem, no entanto, deixar de responsabilizar os motorneiros: “(...), se os 
motorneiros, em vez de verem o caminho que levam, não distraíssem seus olhos por outros pontos, 
                                                 
152 A Platéia, 10 e 11 de janeiro de 1902. 
153 Correio Paulistano, 11 de janeiro de 1902. 
154 Curiosamente, o Diário Popular não era adversário da Light, ao contrário, costumava elogiá-la e destacar a sua 
missão modernizadora. José Alfredo O. V. Pontes, no artigo “A Light e a imprensa”, publicado in.: Memória Eletropaulo, 
n° 22 – pp 62-66, jul/dez 1995, fornece boas informações sobre as relações da Light com os jornais de São Paulo e Rio 
de Janeiro. 
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de certo os desastres seriam quase raríssimos.”155 Dias depois, O Estado de São Paulo, informou 
que “a autoridade, em seu relatório, é de opinião que o motorneiro, Paulo Mazini, não tem 
responsabilidade no caso” do desastre que vitimou a sexagenária Donata Leoni.156  
O Correio Paulistano, em 19 de novembro de 1905, estampou a seguinte manchete: “Uma 
criança debaixo de um bonde. Prisão do motorneiro. As providências da polícia. Morte da vítima.”, 
chamando a atenção para a morte de mais uma criança atropela enquanto brincava na rua: 
 
Ontem, pela manhã, pouco antes de 10 horas, o bonde elétrico de n° 195, conduzido pelo 
motorneiro Ernesto Rossi, chapa 79, vindo da liberdade descia vertiginosamente a rua 
Florêncio de Abreu, com destino à Ponte Grande. Ao chegar diante do prédio n° 104, 
várias crianças que brincavam sobre a linha, dispersaram-se aos sinais repetidos que deu 
o motorneiro.O menor Jorge [Riskallah], de 3 anos de idade [...] desorientou-se no 
momento e foi alcançado pelo limpa trilhos, ficando imediatamente sob as rodas do 
veículo. Os passageiros e os transeuntes, que presenciaram o atropelamento, tiveram um 
grito de indignado protesto contra o motorneiro, que fez parar o bonde com extraordinária 
rapidez. [...]. O motorneiro, que procurava justificar-se perante a multidão que logo o 
cercou, recebeu voz de prisão que lhe foi dada pelo Sr. Dr. Pinheiro, delegado.157 
 
 
Um inquérito foi instaurado para averiguar as responsabilidades do motorneiro. Não 
localizamos o resultado do julgamento, mas, após cinco dias do ocorrido, Ernesto Rossi encontrava-
se custodiado na Cadeia Pública, mesmo tendo o delegado (Dr. Urbano Marcondes) ouvido de 
quatro testemunhas que o acidente foi fruto “da mera casualidade”.158 
 No dia 20 de setembro de 1907, os jornais noticiaram o esmagamento de uma criança de 
apenas três anos, filho do cocheiro Miguel Cocozza.159 Segundo o relato, um grupo de crianças 
brincava próximo aos trilhos na rua Men de Sá, local onde à noite ocorreria uma festa italiana. Ao 
ouvirem o barulho da buzina, saíram às pressas. O menor Salvatore Cocozza, na tentativa de cruzar 
os trilhos, foi apanhado pelo bonde. O motorneiro Felippe Virgillio, chapa 271, tentou frear o veículo, 
mas não consegui evitar o atropelamento. Salvatore Cocozza foi levado à casa de seus pais onde 
veio a falecer minutos depois. O motorneiro, quando percebeu a fúria dos populares, evadiu-se, mas 
acabou sendo preso pela polícia no bairro Cambucy. O Diário Popular, informou que o motorneiro 
Felippe Virgillio estava na Light há cinco anos “sendo seu comportamento sempre exemplar, foi 
preso no Cambucy e conduzido ao posto policial do Brás. Todos os passageiros e muitas pessoas 
                                                 
155 Diário Popular, 10 de janeiro de 1902. 
156 O Estado de São Paulo, 22 de janeiro de 1902. 
157 Correio Paulistano, 19 de novembro de 1905. 
158 O Estado de São Paulo, 22 de novembro de 1905.  
159 Ver A Gazeta, Diário Popular e Correio Paulista na data de 20 de setembro de 1907. 
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que presenciaram o fato depuseram em favor do motorneiro, declarando não ter ele a mínima 
culpa”.160 Seis meses depois, foi divulgado que Felipe Virgilio fora absolvido, quando ficou 
comprovado que “o réu cometeu o crime casualmente no exercício de um ato lícito, feito com 
atenção ordinária”.161 
Acontecia também da habilidade do motorneiro conseguir evitar o pior. No dia 29 de março 
de 1905, o motorneiro chapa n° 409 conseguiu brecar o bonde e “evitar um desastre que a incúria 
dos pais de alguns menores, que o pouco caso e o desamor de algumas mães tornam tão 
frequentes”.162 A habilidade do motorneiro rendeu-lhe elogios: “por felicidade inaudita e por enorme 
calma pode travar o carro, (...), poderia ter morrido essa travessa si não é a perícia do guia do 
bonde”.163 Todavia, nem sempre esse tipo de habilidade recebia elogios como recompensa. No dia 
25 de novembro de 1902, David Rosário brincava com outros menores de sua idade na rua Vinte e 
Cinco de Março, quando foi surpreendido pela chegada de um bonde elétrico. O motorneiro, com 
muita rapidez, freou e impediu um choque frontal com o menor de 8 anos, “o menino, entretanto, 
veio a cair em cima dos salva vidas, recebendo apenas pequenos ferimentos no rosto, na cabeça e 
no calcanhar direito”. Apesar disso, “o motorneiro foi preso e posto à ordem do dr. José Roberto, 1° 
delegado auxiliar, que abriu inquérito”.164  
Geralmente, os acidentes com menores acabavam em morte. Raros foram os casos em 
que as vítimas escapavam com vida. Quando isso acontecia, ficavam as sequelas no corpo pelo 
resto da vida. Os menores foram fortemente afetados pelas transformações urbanísticas e a rua 
deixava de exercer a função de sociabilidade, divertimento e espaço de obtenção de sustento 
através de atividades informais.165 Para conter o aumento do número de mortes de crianças 
causadas por acidentes de trânsito, as autoridades policiais e judiciais fizeram coro com os editores 
de jornais no reclame de maior eficiência por parte do estado no controle desta situação. Chegou-se 
                                                 
160 Diário de São Paulo, 21 de setembro 1907. 
161 O Estado de São Paulo, 24 de março de 1908. 
162 Folha Nova, 29 de março de 1905. 
163 Idem. 
164 Correio Paulistano, 25 de dezembro de 1902. 
165 Para uma reflexão sobre o espaço da rua e infância ver Esmeralda Blanco Bolsonaro de Moura. Meninos e meninas 
na rua: impasse e dissonância na construção da identidade da criança e do adolescente na República Velha.  Revista 
Brasileira de História, 19 (37), 1999. Maria Inez Machado Borges Pinto. Cotidiano e sobrevivência: a vida do trabalhador 
pobre na cidade de São Paulo, 1980-1914. São Paulo, FFLCH-USP, Tese de Doutorado, 1984. Mary Del Priore (Org.). 
História da criança no Brasil. São Paulo, Contexto, 1991. Outra autora que aborda com originalidade aspectos do 
cotidiano da rua em São Paulo é Fraya Frehse. O tempo das ruas na São Paulo de fins do Império. São Paulo:Edusp, 
2005.  
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até a cogitar leis para criminalizar pais que permitissem que seus filhos vagassem pelas ruas sem 
ocupação. 
Esses acidentes, além de comprometer bastante a vida dos motorneiros, eram os que mais 
geravam petições de indenizações à Light. Preocupado, o gerente de tração da empresa, o sr. Alípio 
Carlos de Borba, remeteu a seguinte carta aos jornais para alertar sobre o problema do abandono 
das crianças: 
 
Dia a dia aumenta o número de crianças abandonadas nesta capital. Essas crianças ora 
atravessam as linhas em magotes, ora em perseguição de uma bola, ora para divertirem-
se com o susto que causam aos motorneiros, muitas vezes saindo rapidamente de uma 
casa, etc. 
Diariamente é salvo, de modo quase que milagroso, mais de um menor. Ainda hoje, às 4 
horas da tarde, na estação do Norte, quase foi apanhada por um bonde, uma criança que 
nos declarou residir à rua da Concórdia.  
Continuamente escrevemos a chefes de família, chamando a sua atenção para os filhos 
que se arriscam a desastres, mas nem sempre é possível obter o verdadeiro endereço; 
feita a peraltagem a criança afasta-se correndo.  
Quase todas as casas dos arrabaldes desta capital, tem jardim ou quintal, onde as 
crianças poderiam brincar, evitando-se que, pelo menos, nas ruas de maior trânsito de 
veículo, fossem deixadas em completo abandono.  
Com a publicação destas linhas aos srs. pais de família, muito grato ficaria, o vosso etc. – 
Gerente da Tração.166 
 
 
Essas e outras manifestações da imprensa motivaram a polícia a adotar medidas contra os 
pais que não se importavam com o abandono de seus filhos. Foi o que fez o delegado Enéas 
Marcondes Ferraz, da região do Brás, ao autorizar que seus praças recolhessem todos os menores 
de até sete anos encontrados desacompanhados e que comunicassem aos respectivos 
responsáveis as “penas que a lei estatue para o caso”. Esse rigor rendeu-lhe elogios nos seguintes 
termos: “Muito bem. Oxalá todos os outros delegados assim procedam”.167 Naqueles dias, ocorreu 
um rápido debate sobre as medidas adotadas pela polícia para diminuir os casos de acidentes com 
crianças. Manifestou-se um advogado, conhecido por dr. Arlindo de Carvalho Pinto, cobrando 
cuidado para não se classificar todas as crianças que estão nas ruas como abandonadas. Segundo 
esse advogado, existem crianças que são filhos de proletários que “morando em casas acanhadas, 
procuram as ruas e praças públicas para se divertirem, mas recebem de seus pais cuidados 
necessários a vida”.168  
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Mesmo atribuindo a culpa ao descuido dos pais, os acidentes envolvendo menores 
deixavam os motorneiros em apuros. Evadir-se do local para escapar da hostilidade das 
testemunhas e da fúria dos parentes, e, especialmente, do flagrante da polícia, era a atitude mais 
comum. No entanto, a fuga agravava as suspeitas e acabava sendo uma declaração de culpa, 
complicando a defesa nos tribunais e o retorno ao trabalho. Caso a empresa tivesse queixa contra o 
motorneiro ou houvesse desavença com algum fiscal ou inspetor, o acidente podia ser um motivo 
para precipitar a demissão. Quando o motorneiro era visto pela empresa como merecedor, trocava-o 
de itinerário ou até a função, na tentativa de protegê-lo de hostilidades. Apesar disso, o operário 
passava a conviver com o risco de vingança. Em 11 de novembro de 1929, o motorneiro Francisco 
Ruiz, ao passar pela rua Bresser, tentou desviar o bonde de um carro de guindaste. Não conseguiu 
e atropelou uma menor de seis anos, de nome Itália, que brincava em frente a sua residência. O pai 
da menor, Sabatino Mussolini, ficou transtornado com o acontecido e passou vários dias tentando 
encontrar o paradeiro do autor do acidente. Em 5 de janeiro de 1930, os jornais paulistanos 
noticiaram o assassinato de Francisco Ruiz com três tiros dados por Sabatino Mussolini. Segundo os 
jornais, Francisco Ruiz, logo depois do acidente, passou a exercer as funções de fiscal; tinha 35 
anos, trabalhava na Light há 13 anos, era casado e de nacionalidade espanhola.169 
Nem sempre, a fuga do local para evitar o linchamento dos populares e o apresentar-se 
posteriormente à polícia, impedia a prisão. No dia 10 de junho de 1907, o bonde elétrico conduzido 
pelo motorneiro Antonio Domingos atropelou um carpinteiro de 67 anos, às 19 horas, no Bairro da 
Lapa. No dia seguinte, Antonio Justino compareceu à delegacia para prestar esclarecimentos. O 
delegado, no entanto, depois de ouvir as explicações deu ordem de prisão e ordenou confiná-lo no 
xadrez.170  
Ao contrário dos acidentes envolvendo idosos e crianças, cujas narrativas buscavam 
comover os leitores e criminalizar os motorneiros, quando a vítima era um alcoolizado, pessoa de 
cor ou desocupado, o relato não acentuava a velocidade do bonde nem a imperícia do motorneiro, 
mas a condição social e racial da vítima.  
 
Continua em tratamento no Hospital da Misericórdia, em estado grave, o preto que 
anteontem foi apanhado na linha de bondes da Light, em Água Branca. Sabe-se agora 
que a vítima do desastre se chama Abrahão de tal, e que se achava embriagado quando 
foi apanhado pelo bonde. A delegacia de Santa Efigênia procederá inquérito sobre a 
                                                 
169 Esse episódio foi relatado por vários jornais, para consulta Folha da Manhã, 5 de janeiro de 1930. 
170 Correio paulistano, 12 de junho de 1907. 
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ocorrência.171 
 
O crescimento da frota de bondes elétricos e de outros veículos aumentou 
consideravelmente os casos de abalroamento. Esses acidentes, além de provocarem lesões em 
seus condutores, quase sempre acarretavam avarias nos veículos, danos às mercadorias 
transportadas e ferimentos nos animais. Eram também os que geravam maior número de 
reclamações judiciais, indicando que o “argumento do dano material” costumava ser mais aceito nos 
tribunais. As pessoas implicadas nesses tipos de acidentes tinham a Light como a principal 
responsável, no entanto, enxergavam os motorneiros e condutores como agentes imediatos da 
empresa.  
No dia 13 de setembro de 1911, praticamente todos os jornais deram destaque a um 
acidente ocorrido com uma manada de porcos. Ao descer a rua Tamandaré o bonde deu de frente 
com uma manada de 90 porcos atravessando os trilhos. Ao ouvir o ruído do veículo, Genésio Rosa, 
que guiava os porcos, começou a gritar e acenar para que o motorneiro brecasse o veículo, “o 
motorista, porém, não o atendeu, ou porque não quis, ou porque não pode, devido ao grande declive 
desse trecho da rua Tamandaré”.172 O acidente resultou em 7 porcos mortos e 5 feridos. Mesmo se 
tratando de uma quantidade razoável de animais, atravessando uma rua estreita e com certo 
declive, o noticiário culpou o motorneiro pela “suinicidade”. A manchete do jornal A Platéia sobre 
esse acidente foi jocosa:  Matadouro ... modelo. Que carnificina! Sete mortos, cinco feridos – 
motorista magarefe. No final do relato, concluiu “(...) pelas informações que obtivemos no local (...), 
toda a culpa da horrível suinicidade cabe exclusivamente ao motorneiro”.173   
Colisões com cavalos, bois e muares faziam parte do cotidiano da cidade. Porém, de vez 
em quando, acontecia algo de inusitado com acidente envolvendo animais. Em 4 de novembro de 
1929, foi notificado o atropelamento de um elefante, de propriedade do Circo Pinheiros. Menotti Del 
Picchia, que escrevia para o Commercio Paulistano com o pseudônimo de Hélios, aproveitou esse 
fato para desferir uma crítica aos motorneiros “Era fatal! Custou, mas afinal o Brasil ficou com esse 
Record, de um cômico piolinesco. O elefante foi atropelado pelo bonde (...). Nem elefantes mais os 
motorneiros respeitam. Eu pensei que a cólera deles fosse apenas contra os homens, as carroças, 
                                                 
171 O Estado de São Paulo, 15 de maio de 1907. 
172 O Commercio de São Paulo, 13 de setembro de 1911. 
173 A Platéia, 12 de setembro de 1911.  
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os chauffeurs”.174 
Os operários dos bondes não ficaram completamente passíveis frente à cobertura 
jornalística. Na primeira semana de março de 1902, agruparam-se e foram à redação dos jornais 
Correio Paulistano e O Estado de São Paulo para protestar contra as “notícias difamatórias”. Como 
esses dois jornais se recusaram a publicar o manifesto, argumentando que não era costume 
“retificar as suas notícias”, A Platéia, no dia 6 de março de 1902, o divulgou por inteiro: 
 
Nós abaixo-assinados, motorneiro e condutores da Companhia ..., vimos à vossa 
presença protestar contra notícias que tem constantemente aparecido [...], que 
sobremodo prejudicam a nossa reputação perante o público (...), relação inverídica de 
fatos que muitas vezes se dão de uma maneira inteiramente oposta da relata. [...]. Não 
vimos vos pedir proteção e menos pedimos que oculteis as faltas que porventura algum 
de nossos companheiros cometeis; apenas solicitando justiça, a bem de nossos 
interesses e tranqüilidade de nossas famílias”.175 
 
 
 Esse manifesto em nada mudou o comportamento da imprensa. Três anos depois, 
reunidos na Sociedade Beneficente dos Empregados da Light, motorneiros e condutores 
organizaram-se novamente em comitiva para cobrar que a imprensa “se mostre mais benigna 
quando tenha que referir-se aos motorneiros e condutores de bondes”,176 observaram também que a 
versão dos jornais respaldava as multas aplicadas pela empresa e incitava os populares.   
Nas notícias aqui reproduzidas, vimos que a polícia procedia da seguinte forma: primeiro 
efetuava a prisão, na sequência abria um processo para apurar o grau de responsabilidade e depois 
inocentava. Na maioria das vezes, os motorneiros eram indiciados, mas acabavam sendo 
absolvidos, como ocorreu com “Antonio Bertocci, [motorneiro da Light] responsável por um desastre 
havido no dia 25 do mês passado [abril], na rua Vergueiro. Ficou apurado que ao motorneiro não 
cabe responsabilidade nenhuma no desastre”.177 O julgamento dos casos de acidentes com danos 
materiais costumava ser mais severo. Foi o que sucedeu com Francisco de Oliveira, condenado pelo 
juiz da quinta vara, Urbano Marcondes, “a três meses, sete dias e doze horas de prisão celular” por 
haver colidido com o bonde que guiava uma carroça e ferido levemente o condutor Giovanni 
Marcacci.178  
                                                 
174 Citado por Roniwalter Jatobá. A trajetória do bonde elétrico em São Paulo, da chegada, 1900, à completa extinção 
nos anos 60. In.: Revista Memória, São Paulo, Patrimônio Histórico da Eletropaulo, jul-set, ano IV, n° 15, 1992, p. 43. 
175 A Platéia, 6 de março de 1902.  
176 Folha Nova, 6 de março de 1905. 
177 A Platéia, 6 de maio de 1902. 
178 Folha Nova, 12 de maio de 1905. 
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Na tentativa de provar a inocência, o motorneiro podia alegar problemas mecânicos. 
Nesses casos, a empresa questionava-o e cobrava a instauração de perícia. Caso não fosse 
comprovado a falha mecânica, além de ser punido judicialmente, acabava sendo afastado da 
empresa. No dia 7 de dezembro de 1908, o motorneiro João Antonio das Dores alegou, na 5a. 
Delegacia, que o acidente com o bonde que guiava, na rua da Mooca, foi em função da reversão 
(freios) que não funcionava bem. A empresa enviou uma correspondência, datada de 9 de dezembro 
de 1908, endereçada ao Prefeito Municipal, afirmando “que a alegação não tem absolutamente viso 
de verdade” e cobrou a indicação de dois funcionários técnicos da prefeitura para proceder a uma 
análise do bonde. Cinco dias depois, a Prefeitura recebeu um manuscrito dos técnicos indicados 
para perícia com a seguinte conclusão: “O carro elétrico citado ... estava em perfeito estado e 
funcionando regularmente. Do exame feito nestes aparelhos, ficam provado não ter sido feito 
nenhum reparo ou conserto recente”. 179 
Ocorria também do motorneiro causar algum transtorno a um parente de autoridade e 
receber um tratamento distinto. Houve um caso com o condutor Cesare Pagliari da linha do Bom 
Retiro. Embarcaram no bonde duas senhoras. Como estava em atraso, o condutor deu sinal para 
partida causando um pequeno abalo nos passageiros. Já em casa, com trajes de cama, foi 
interceptado por um oficial que, a mando do delegado Pedro Arbues Junior, intimou e conduziu 
Cesare Pagliari à delegacia. Depois de algumas horas na solitária, foi conduzido a uma sala onde 
estava o delegado Pedro Arbues Junior que, munido de uma faca, agrediu-o e ameaçou-o. Nesse 
momento, o condutor ficou sabendo que as duas senhoras eram a irmã e a mãe do delegado. 
Quando a “tomada de depoimento” terminou, Cesare Pagliari foi posto no xadrez com os pés 
descalços para sentir o clima da sela, que, naquele dia, estava especialmente fria. Solto, o condutor 
juntou-se aos seus amigos de trabalho e percorreram as principais redações dos jornais para 
denunciar o caso. O Estado de São Paulo fez a seguinte manifestação: “Sim, não se pode 
compreender que, na capital do estado mais civilizado do país, o governo mantenha em cargo de 
tamanha responsabilidade um homem que, até hoje, só demonstrou, pelos seus atos, a sua absoluta 
incapacidade para o exercício de qualquer função pública.”180 Já O Comércio de São Paulo preferiu 
destacar a audiência mantida entre Pedro Arbues Junior e sr. Mackenzie, e maliciosamente 
                                                 
179 Fundo: PMSP. Série Correspondências e Ofícios. Light. Arquivo Municipal Washington Luís, São Paulo. 
180 O Estado de São Paulo, 10 de julho de 1904. 
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comentou! “não nos admiraremos se o condutor selvagemente maltratado pelo dr. Pedro Arbues vier 
a dar o dito pelo não dito”.181   
 
Os acidentes da rua Lavapés: abalos momentâneos do discurso hegemônico 
 
Em 1911, dois acidentes contribuíram para abalar a percepção comum e a forma de 
justificá-los publicamente. Por volta das 11h53min do dia 23 de novembro, um bonde com um carro 
reboque carregado de terra rebentou o tirante que o prendia ao sistema elétrico. Descontrolado, o 
veículo abalroou uma carroça ferindo Luiz Vergoni e colidiu com outro bonde descarrilando-o. Esse, 
desceu ladeira a baixo pela rua Lavapés, chocando-se com uma charutaria. No trajeto, atropelou 
duas escolares, um comerciante e uma mulher identificada por Amélia Pamella junto com seu 
filhinho de apenas 11 meses. No dia seguinte, ainda quando as três crianças estavam sendo 
veladas, um menor de nome Adolpho Del Bianco, com apenas 7 anos, foi estraçalhado por outro 
bonde ao sair de uma quitanda onde tinha ido comprar uma garrafa de azeite. Seu corpo foi 
arrastado por treze metros até bem próximo do local do acidente do dia anterior. Rapidamente, a 
notícia se espalhou pelo bairro e formou-se uma grande multidão disposta a executar o motorneiro 
Francisco Chiscolutti e o condutor Mario Zapparoli, apontados como responsáveis desse último 
acidente. O número de mortos só não aumentou devido a ação da polícia, que prendeu os dois 
operários e rapidamente os levou à delegacia, impedindo o princípio de linchamento público.  
Consternados com esses acidentes, os moradores do Cambuci distribuíram panfletos pela 
cidade conclamando a um comício contra os abusos da Light. No panfleto, largamente divulgado 
pela imprensa, constavam as seguintes propostas: obrigatoriedade da carteira de habilitação; 
abolição dos reboques; horários noturnos para o transporte de materiais; carros menores com 
lotação de 25 pessoas; inspeção obrigatória dos veículos e penalização da Light em casos de 
acidentes que ocorram em função de problemas mecânicos; instalação de freio automático; 
diminuição da velocidade (marcha de um homem no perímetro central e de um cavalo em áreas 
afastadas); colocação de carros novos e substituição dos chamados “caras-duras” por veículos 
novos ao preço de 100$; aumento dos horários para evitar a disparada; ampliação da quantidade de 
bondes e proibição da passagem em ruas com menos de 16 metros.182 O comício se realizou no dia 
27 de novembro, no Teatro Independência. Segundo o noticiário, estiveram presente mais de mil 
                                                 
181 O Commercio de São Paulo, 11 de julho de 1904. 
182 O Estado de São Paulo, 26 de novembro de 1911.  
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pessoas, “na sua maioria operários.”183 Teve como principal orador o dr. Ernesto Kullmann, que 
iniciou o seu discurso enumerando os benefícios trazidos pela Light ao sistema de transporte de São 
Paulo, mas na sequência afirmou: 
 
[...] a Light tendo sido um dos fatores de progresso da capital, não tinha sabido 
acompanhar esse progresso. Refere-se ao mau estado dos bondes, cujos breaks não 
funcionam, a falta de cumprimento das clausulas contratuais, ao desrespeito pelas 
promessas solenemente contraídas. 
 
Sobre os motorneiros, disse:  
 
Não cabe culpa pela velocidade vertiginosa que imprime aos bondes, pois sendo o 
horário muito apertado e sendo o motorneiro multado, quando chega atrasado 
naturalmente imprime toda velocidade ao veículo afim de não perder com descontos parte 
de seus poucos ordenados.184   
 
 
A repercussão dos acidentes da rua Lavapés obrigou a prefeitura a realizar uma perícia 
mais rigorosa e sem interferências da Light. Dias depois, dois peritos contratados apresentaram um 
laudo no qual detectaram imperfeições no sistema de freios e a inutilidade dos salvas-vidas.185 Pela 
primeira vez, depois de 10 anos de serviços e centenas de mortes, um acidente desencadeou uma 
reação organizada da população e resultou em averiguação das condições do material rodante da 
companhia. Até então, as perícias eram superficiais e monitoradas diretamente pela companhia. 
A coincidência evidenciada nos trágicos acidentes da rua Lavapés e o contínuo 
crescimento dos casos de acidentes abalaram a noção corriqueira que ligava o acidente de trânsito 
ao azar, ao infortúnio e a imprevisibilidade. Golpearam também o discurso da imprensa que 
transferia automaticamente a culpa aos operários dos bondes. Tornou-se mais difícil creditá-los tão 
somente à imperícia dos operários, à impaciência dos usuários, à desatenção dos pedestres, à falta 
de regramento das crianças ou aos limites físicos dos anciãos. Não que a imprensa tenha diminuído 
a sua ênfase no excesso de velocidade e na imperícia dos motorneiros; apenas, não pode deixar de  
fazer referência às imperfeições mecânicas dos bondes, tais como: a ineficiência dos freios e as 
falhas no material rodante. Além de aspectos relacionados com a gestão do sistema de transporte: 
excesso de lotação, falta de veículos, horários apertados, atrasos, etc. Além disso, a divisão do 
espaço urbano com um número cada vez crescente de veículos, a interdição desordenada das ruas 
em função das construções, a cultura de transgressão das normas que organizavam o trânsito e o 
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contínuo crescimento da população residente (No período de 1890 a 1920, a população de São 
Paulo cresceu de 64.934 para 579.033 habitantes), não puderam ser mais ignorados. Outro aspecto 
que se nota, sobretudo depois da primeira década de atuação da Light em São Paulo, é que a 
imprensa já não conseguia encobrir a face gananciosa da empresa. A charge publicada no O Estado 
de São Paulo, em 1 de janeiro de 1909 e, anexada na seção de iconografia é reveladora da inflexão 
da opinião pública, que já não enxergava a Light apenas como uma empresa promotora do 
progresso.186   
 
Os acidentes de trânsito na ótica da empresa 
 
A experiência que a empresa detinha na gestão de sistemas de transporte, em outras 
regiões fora do país, lhe mostrava que essa era uma questão nevrálgica. Para lidar com os casos de 
acidentes, desde o início, estruturou um setor específico vinculado ao departamento jurídico. Coube 
a esse setor realizar o controle estatístico dos casos de acidentes, colher provas para fundamentar a 
defesa jurídica, acompanhar os processos judiciais e efetuar as indenizações amigáveis ou 
obrigatórias por força judicial. Os dados sistematizados anualmente nos relatórios da empresa 
explicitam o interesse em imprimir um “tratamento científico” a esse assunto. No entanto, a 
quantidade de ocorrências não notificadas e a classificação arbitrada pela empresa (acidentes leves 
e graves) apresentam graves distorções. Mesmo assim, a agregação desses dados possibilita uma 
melhor compreensão da problemática dos acidentes de trânsito envolvendo os veículos da Light. 
As explicações produzidas pelos administradores da Light para os acidentes de trânsito 
não coincidiam exatamente com as da imprensa. O que mais os preocupava era o surgimento de um 
discurso favorável às vitimas, que alimentasse reivindicações e onerasse os cofres da empresa para 
além do previsto.  A Light, em nenhuma hipótese, admitia que seus veículos trafegavam em alta 
velocidade. Em 1904, apresentou um estudo à prefeitura e à câmara de vereadores onde tentou 
demonstrar que a velocidade média de 25 km por hora, no perímetro urbano de São Paulo, era o 
mesmo padrão de velocidade utilizado em boa parte das principais cidades da Europa, Canadá e 
EUA.187 Em sua argumentação a velocidade é uma qualidade do progresso, portanto, elevá-la cada 
vez mais era uma necessidade de qualquer região que se projetava em direção ao moderno.  
                                                 
186 Ver iconografia na página 134. 
187Relatório de 1904 apresentado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Prefeito Antonio da Silva Prado. São Paulo 
Typografia da Casa Vanorden, 1904. Arquivo Municipal Washington Luís, São Paulo. 
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Para a Light, a imperícia dos motorneiros e condutores, tão enfatizada pelos jornais, não 
era sua responsabilidade, mas dos órgãos da prefeitura que habilitavam o exercício dessas 
profissões. Quando interrogada sobre o despreparo de seus operários, respondia que esses não 
“podem entrar em atividade do serviço senão depois de terem praticado em todas as linhas o tempo 
necessário e sido aprovados no exame por que passam perante à fiscalização da Prefeitura”.188 Se 
não era a velocidade nem a imperícia, quais eram então as causas dos acidentes na visão da Light?  
Na primeira década do século XX, a companhia contabilizou, em seus relatórios, dezenas 
de mortes e milhares de acidentes com ferimentos sem perda de tempo (leves) e com perda de 
tempo (graves).189 No período de 1906 a 1917, calculamos 58 acidentes fatais (tabela XV - 
Acidentes Fatais – 1906 a 1917). Em apenas 5 anos, ocorreram 1.741 acidentes envolvendo 
pedestres, passageiros e operários do setor de tráfego, isso significa 348 acidentes por ano e 
aproximadamente 1 por dia (tabela – XVI Acidentes de Trânsito – 1906 a 1917).  
Em 1909, a empresa resumiu dessa forma os casos de acidentes:  
 
 
[...] os leves foram provocados por adultos ou crianças que embarcaram ou 
desembarcaram com o carro em movimento. Os outros, os mais sérios, foram causados 
por cocheiros que foram ao encontro dos nossos carros. [Morreram sete pessoas] ao 
atravessar em frente dos bondes, ou crianças que se jogaram do carro em movimento ou 
que brincavam nos trilhos.190  
 
 
Das treze pessoas que morreram em acidente de bondes em 1910, cinco foram descritas 
pela Light como “pedestres que subitamente atravessaram em frente dos bondes em estado 
alcoólico”.191  
Algo que mais chama a atenção, na análise dos acidentes, é o elevado número de óbitos. 
Em 1921, ano em que as ocorrências foram menores, a cada dois meses houve uma morte no 
trânsito. Já em 1935, último ano da série, ocorreram mais de dois acidentes fatais por mês. Os 
números dos acidentes classificados como leves e graves são igualmente expressivos (tabela XVII – 
Acidentes de Trânsito, 1918 a 1935). Para a companhia, os acidentes com passageiros 
                                                 
188 Idem.  Relatório de 1904 apresentado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Prefeito Antonio da Silva Prado. São 
Paulo Typografia da Casa Vanorden, 1904. Arquivo Municipal Washington Luís, São Paulo. 
189 Até 1910, os relatórios anuais da Light apenas listavam os acidentes e destacavam com descrições sumárias os 
casos fatais. Em 1911, o departamento jurídico apresentou um quadro classificando os acidentes em quatro categorias: 
passageiros, pedestres, operários e outros veículos, todavia, esse instrumento foi continuamente reformulado e só se 
consolidou em 1918. 
190 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Annual Report, 1909. São Paulo, 1909.  
191 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Annual Report, 1910. São Paulo, 1910.  
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invariavelmente deviam-se à impaciência no embarque e desembarque ou à falta de cuidados na 
hora de tomar o assento. No dia 4 de dezembro de 1918, “ao chegar o bonde no largo São 
Francisco, quando parava para o embarque de passageiro, foi pelos mesmos assaltados, e que na 
ânsia de encontrar lugar, deram empurrão no de nome Francisco Queiroba, tendo este caído ao 
solo, sendo colhido pelas rodas do reboque, ficando com sua perna fraturada, sendo internado na 
Santa Casa, onde veio a falecer”.192 
Outro aspecto que se deve observar é que os próprios operários dos bondes eram uma 
das principais vítimas dos acidentes (coluna “acidentes com operários do setor de tráfego” da tabela 
XVII – Acidentes de Trânsito, 1918 a 1935). O motorneiro operava o bonde em pé posicionado na 
parte frontal. Um choque, por menor que fosse, arremessava-o para fora do bonde. O trabalho do 
condutor não era menos arriscado. Qualquer parada abrupta era suficiente para lançá-lo ao chão, 
sobretudo se estivesse cobrando passagem nos estribos. Quando o acidentado era um motorneiro 
ou condutor, a Light atribuía à falta de atenção, equilíbrio ou à síncope (perda abrupta de 
consciência). No dia 8 de março de 1917, “achando-se o condutor no estribo, em cobrança, ao 
firmar-se no para-choque, da parte traseira e do balaústre, caiu ao solo, ficando sem sentido e 
gravemente machucado”.193 Caso um condutor, na tentativa de observar o fluxo do trânsito ou a 
aproximação da parada, se chocasse com um poste ou outro veículo, a Light atribuía à desatenção. 
Em 22 de dezembro de 1918, “o condutor Casemiro Valinhos, estando no estribo, em cobrança, 
bateu distraidamente, com a cabeça em um poste, caindo ao solo, ficando machucado”.194  
Desde os primeiros dias, a ambição da Light no ramo do transporte foi desmedida. Fretava 
os seus veículos para o transporte de material de construção, carnes e outras mercadorias, prestava 
serviços públicos (bombeiro e carros pipas usados para espalhar água)195 e alugava seus melhores 
bondes em ocasiões especiais (casamento, enterros, etc.). Nesses serviços, a Light concorria com 
centenas de pequenos proprietários, muitos dos quais atuavam informalmente. Em maior número, 
essa rede de transporte disputava o lugar com os bondes elétricos. Em 1910, a companhia revelou 
                                                 
192 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Relatório Anual do Departamento Jurídico, 1918. São 
Paulo, 1918. 
193 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Relatório Anual do Departamento Jurídico, 1917. São  
Paulo, 1917. 
194 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Relatório Anual do Departamento Jurídico, 1918. São 
Paulo, 1918. 
195 O crescimento da cidade em direção às áreas não pavimentadas e o aumento da poeira provocada pelo tráfego de 
bondes e outros veículos levaram a prefeitura a contratar esse serviço à Light. Durante os anos de 1903 a 1910, a Light 
realizou a irrigação e combateu a poeira “que nos dias de estiagem tomava conta da cidade e tornava insuportável a 
circulação pelas ruas”.  
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que “houve 489 colisões com outros veículos”,196 nos três anos seguintes, as colisões entre veículos 
cresceram exponencialmente na seguinte ordem: 799, 1.017 e 1.671. Essa tendência só foi 
interrompida em meados da década de 1920, quando os acidentes com veículos motorizados foram 
quantitativamente maiores que os acidentes com carroças, tílburis, carros de praça e demais 
veículos não motorizados. Em 1911, ocorreram 66 colisões por mês e 2 por dia, em 1927, foram 242 
por mês e 8 por dia. Os dados desse período demonstram a progressiva intensificação do fluxo e os 
problemas de trânsito dele decorrentes. Revelam também o quanto as ruas de São Paulo se 
transformaram em campo de batalha em torno da mercantilização do espaço urbano (tabela XVIII – 
Acidentes de trânsito com veículos – 1911 a 1927). 
Os acidentes com animais e outros veículos, na ótica da Light, foram causados pelo 
despreparo no controle dos animais e pela transgressão das normas de trânsito. Para combatê-los, 
a empresa apelou continuamente ao poder público exigindo normas e fiscalização; em outras 
palavras, leis e repressão. Para a Light, os acidentes com esses veículos evidenciavam a 
incompatibilidade da convivência entre o transporte moderno e o arcaico realizado por uma 
quantidade incontrolável de pequenos proprietários e trabalhadores autônomos. Na realidade, a 
Light, ao mirar os carroceiros, cocheiros e outros trabalhadores que utilizavam animais para o 
transporte de mercadorias, estava interessada em diminuir a concorrência e ocupar uma fatia cada 
vez maior deste negócio.  
 
A quem apelar em caso de acidente de trânsito?   
 
A quem apelar quando ocorria algum acidente de trânsito? Os tribunais surgiam como uma 
das possibilidades, mas o acesso não era algo tão simples. A lentidão da justiça e a incerteza 
quanto aos resultados desencorajavam até mesmo os que se sentiam tremendamente injustiçados. 
Podia-se também recorrer à companhia para algum auxílio imediato ou indenização. No entanto, 
quais argumentos poderiam sustentar uma reclamatória, uma vez que a companhia encarava os 
acidentes como falta de atenção e incivilidade, e a Justiça estava propensa a acatá-los? 
Provavelmente, a maioria das vítimas internalizou a culpa, alguns buscaram o caminho da “amizade 
da Light” e, um menor número recorreu aos tribunais. Sobre as pessoas que recorreram à “amizade” 
da empresa, o relatório do departamento jurídico de 1914 dedicou o seguinte comentário:  
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Procuramos, a todo transe, acomodar as reclamações e pedidos aos interesses da 
Companhia, envidando todos os esforços para recusá-los e atendendo-os somente em 
casos em que as provas em nosso favor eram demais exíguas.197  
 
 




Durante o ano de 1917 foram trazidos [...] inúmeros pedidos de indenizações [...]. Em sua 
maior parte, esses pedidos foram desatendidos (...). Alguns desses outros pedidos, em 
número diminuto, foram por nós atendidos, quer por se tratar de responsabilidade 
evidente, quer por se tratar de pessoas necessitadas, atingidas, em sua maioria, pela 
fatalidade de um desastre. Revela notar, porém, que são muito escassos os casos em 
que, por mera generosidade, concordamos em favorecer as vítimas com quantias, aliás, 
de pouca importância.198  
 
Dentre as centenas de pedidos de indenização levados ao conhecimento do departamento 
jurídico no ano de 1917, apenas 20 foram acolhidos e contabilizadas na rubrica das “liquidações 
amigáveis de indenizações por acidentes”. A descrição dessas 20 indenizações mostra que a grande 
maioria (± 65%) estava relacionada com danos à propriedade. Em seguida, são os casos de 
ferimento grave (± 25%).  
Na medida em que aumentava o número de acidentes, também crescia a quantidade de 
pessoas que acionavam a Justiça para exigir algum reparo. Nas situações em que as vítimas ou 
seus representantes tomavam a iniciativa de levar o assunto aos tribunais, o departamento jurídico 
da Light, de imediato, bloqueava a possibilidade de indenização amigável. Para os que se 
arvoravam cobrar reparações pela via legal, a regra era seguir rigorosamente as formalidades 
judiciais. Amparada pelos serviços de proeminentes autoridades do direito paulistano, a Light sabia 
que o formalismo era o caminho mais eficaz para inutilizar a lei. Esse procedimento é claramente 
explicitado por Eurico Sodré, um dos advogados da Light, nos seguintes termos:  
 
 
Nos processos criminais, comumente procuramos, para a facilidade nos julgamentos, 
obter a prescrição do crime, a fim de ser evitada a surpresa de uma condenação. V. S. 
examinando o anexo respectivo no. 2 poderá constatar que de 157 processos somente 
houve uma condenação. Nas causas civis, também procuramos propositalmente 
                                                 
197 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Relatório Anual do Departamento Jurídico, 1914. São 
Paulo, 1914. 
198 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Relatório Anual do Departamento Jurídico, 1917.  São 
Paulo, 1917.  
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demorar, tanto quanto possível, o andamento das causas em que somos réus, razão 




Ao realizar o balanço dos processos movidos contra a empresa até 1909, o departamento 
jurídico contabilizou o seguinte resultado: “Dos 14 processos, sete estavam em tramitação, a outra 
metade os reclamantes haviam abandonado. Destes sete, três foram por morte, duas crianças os 
pais abandonaram o processo e uma viúva que o marido foi morto ao tocar em um fio da rede 
elétrica”. 200 Na seqüência esboçou a seguinte conclusão: “Todos os acidentes o departamento de 
polícia abriu inquérito. Mas como se vê, decisões foram quase todas a nosso favor”.201 Realmente, 
pouquíssimos foram os processos em que a Justiça se pronunciou favorável às vítimas. Quando a 
Light era condenada, a diretiva era apelar para instância superior com a intenção de provocar 
cansaço no reclamante, isso fica bastante evidente na quantidade de processos em andamento ou 
prescritos (tabela XIX – Situação dos processos judiciais relacionados com acidentes – 1927 e 
1928). Certamente, as dificuldades para manter a tramitação de processos eram incomparavelmente 
maiores para os reclamantes, ainda mais quando os preceitos legais vigentes lhe exigiam o ônus da 
prova.202 Por fim, a condição de trabalhador imigrante e o precário estatuto de cidadania das vítimas 
de acidentes inibiam ainda mais a busca de justiça nos fóruns constituídos do país. 
A partir de 1908, a companhia passou a fornecer informações sobre os processos judiciais 
movidos contra os motorneiros. Dos seis processos existentes, dois estavam sob investigação 
policial e quatro haviam sido encerrados com apenas uma condenação. Nesse único caso, o 
condutor recebeu orientação da companhia para apelar à instância superior. Em 1912, os processos 
contra os motorneiros somaram 35, com o seguinte balanço: 27 absolvições, 1 condenação e 7 em 
julgamento. Dois anos depois, esse número cresceu para 53 processos, sendo que 40 acabaram em 
absolvição e os demais aguardavam a sentença. O departamento jurídico da empresa não se 
envolvia diretamente, nem representava judicialmente os condutores, apenas prestava um anteparo 
legal com o propósito de prestar esclarecimentos e orientar informalmente a defesa judicial dos seus 
empregados.  
                                                 
199 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Relatório Anual do Departamento Jurídico, 1917.  São 
Paulo, 1917. 
200 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited. Annual Report, 1909. São Paulo, 1909. 
201 Idem. 
202 O art. 1523 do Código Civil da época prescrevia que cabia ao prejudicado o ônus da prova. Oliveira e Silva. Das 
indenizações por acidentes nas ruas e nas estradas: automóvel, bonde, estrada de ferro e energia elétrica. São Paulo: 
Livraria Acadêmica, Saraiva, 1940, p. 237.  
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As modificações empreendidas no sistema de transporte coletivo, no início do século XX, 
ampliaram consideravelmente o trânsito em São Paulo. As ocorrências de acidentes e conflitos, 
entre os usuários e operários dos bondes, relatadas nas páginas dos periódicos comerciais, nos 
relatórios anuais da Light e em documentos enviados à Câmara de Vereadores pelos prefeitos de 
São Paulo, expuseram continuamente esses operários com tamanha intensidade que podemos 
afirmar que nenhum outro segmento de trabalhadores foi tão exibido ao púbico quanto os 
motorneiros e condutores. Os jornais focaram suas narrativas na imperícia, no excesso de 
velocidade e na incivilidade dos condutores e motorneiros. A Light, por sua vez, tratou os acidentes 
como “efeito colateral do progresso”, algo normal e até mesmo insignificante: “A estatística dos 
acidentes apontados (...), é insignificante, comparando-a à de outras cidades onde está estabelecida 
a tracção electrica”.203  Para Light, os acidentes de bondes decorriam da transgressão das normas 
de trânsito por parte de uma população em estágio primário de modernização.  O choque contra um 
dos seus bondes elétricos era considerado como um choque contra a força inexorável do progresso. 
A transferência e individualização da culpa era algo vantajoso, na medida em que não foi necessário 
despender grandes recursos com indenizações. Eventualmente, quando alguma reclamação 
chegava até os tribunais, a Light contava como o ganho de causa e cada processo ganho 
judicialmente aumentava a crença no “mito da invencibilidade” da empresa. 
Afirmamos, na abertura deste capítulo, que certos estereótipos atribuídos aos 
carregadores, cocheiros e carroceiros, no século XIX, foram transferidos aos motorneiros e 
condutores. As centenas de acidentes, que manuseamos nos principais jornais de São Paulo no 
período de 1900 a 1930, mostram que o discurso da imprensa sobre os acidentes de trânsito foi 
atualizado com a chegada da Light e cristalizou uma versão incriminatória dos operários dos bondes. 
Sobre eles recaiu a responsabilidade por não conseguir evitar os acidentes devido à imprudência, o 
despreparo e o gosto pela velocidade. No geral, os jornais não se preocuparam em investigar, 
lançaram mão de uma estrutura narrativa previamente construída, cuja regra era esgrimir uma 
retórica condenatória e antecipar a condenação, antes mesmo do inquérito. Sendo o culpado 
definido a priori, cabia à polícia a tarefa de persegui-lo e levá-lo às grades. Na realidade, os 
motorneiros e condutores foram apontados como “bondes expiatórios” de um contexto social, onde a 
violência, as relações hierárquicas e os ressentimentos se amalgamaram com as modificações da 
vida urbana.  
                                                 
203 Relatório de 1908, apresentado à Câmara Municipal de São Paulo pelo Prefeito Antonio da Silva Prado. São Paulo 
Typografia da Casa Vanorden, 1909. Arquivo Municipal Washington Luís, São Paulo.  
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Nas situações de conflito entre os operários dos bondes e os usuários, o estigma era uma 
arma nas mãos dos usuários. O que era uma representação discursiva da imprensa, transbordava e 
pautava as relações dos indivíduos no cotidiano da cidade, cristalizando uma imagem bastante 
negativa dos trabalhadores do tráfego. Reproduzimos também, cenas traumáticas de tensão e dor, 
momentos em que os ressentimentos afloravam com maior intensidade. Não pretendemos colocar 
os casos de acidentes “no tribunal da história” e discutir a quem coube as responsabilidades. Isso 
possui pouca relevância para esse estudo. Nossas conclusões também não exageram a ponto de 
afirmarmos a existência de uma ojeriza popular contra os operários dos bondes. O que tentamos 
demonstrar foi a construção a priori, por parte da imprensa, de um único culpado. Esse mecanismo 
produziu efeitos negativos na imagem que esses operários formaram de si, nas relações que 
estabeleceram com os usuários e na projeção de suas ações coletivas.   
O setor de tráfego era o que  mais absorvia mão-de-obra na estrutura da Light. Pelo lugar 
que ocupavam, os operários de bondes poderiam liderar processos organizativos e reivindicatórios 
capazes de envolver o conjunto dos trabalhadores da empresa. Os bondes também eram essenciais 
à dinâmica da cidade e na mobilidade do conjunto dos trabalhadores. Contudo, a constante 
desqualificação pública desses operários contribuiu para depreciá-los. Os conflitos com os usuários 
impediram o estabelecimento de vínculos e inserções em identidades mais amplas de classe e 
vizinhança. Além disso, obstruiu a formação de alianças em momentos de lutas coletivas e a 
possibilidade desse setor se perceber como estratégico ao desenvolvimento econômico e ao 
processo de construção da cidade.  
 
 





















The São Paulo Tramway Light And Power 
Company Limited 
Tabela XV – Acidentes Fatais - 1906 a 1917 
1906 6 1912 7 
1907 S/D 1913 6 
1908 8 1914 6 
1909 9 1915 S/D 
1910 13 1916 S/D 
1911 9 1917 6 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São 
Paulo Tramway Light And Power Company Limited. 
Relatórios Anuais - 1906 a 1917. 
Fundação Patrimônio Histórico da Energia e 
Saneamento, 2008. 
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The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited 
Tabela XVI – Acidentes de Trânsito - 1911 a 1917 
  Acidentes Fatais Pedestres Passageiros Operários Total de Acidentes 
1911 9 86 202 34 322 
1912 7 109 247 61 417 
1913 6 88 374 50 512 
1914 6 32 151 57 240 
1915 S/D S/D S/D S/D S/D 
1916 S/D S/D S/D S/D S/D 
1917 6 51 156 43 250 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Relatórios Anuais:- 
1911 a 1917. 
Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. São Paulo, 2008. 
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The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited 
Tabela XVIII – Acidentes de Trânsito com Veículos - 1911 a 1927 
 1911 1912 1913 1914 1915 1916 1917 1918 1919 1920 1921 1922 1923 1924 1925 1926 1927 
Carretas, carruagens, 
etc. 567 555 869 435 S/D S/D 370 423 625 689 543 587 S/D 510 473 437 530 
Automóveis, 
bicicletas, etc.  118 375 518 276 S/D S/D 198 193 313 464 390 482 S/D 807 1239 1861 2145 
Animais 45 22 30 6 S/D S/D 22 21 55 81 34 62 S/D 57 17 38 73 
Bondes 66 59 242 69 S/D S/D 31 33 120 165 84 17 S/D 12 22 30 73 
Descarrilhamentos 3 6 12 42 S/D S/D S/D 3 16 23 12 15 S/D 20 24 20 83 
Total 799 1017 1671 828 S/D S/D 621 673 1129 1422 1063 1163 S/D 1406 1775 2386 2904 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Relatórios Anuais: 1911-1927. 
Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. São Paulo, 2008. 
 




The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited 




Acidentes com operários do 
setor de tráfego 
Acidentes com pedestres Acidentes com 
passageiros   
  Leves Graves Total Leves Graves Total Leves  Graves Total Geral 
1918 7 72 9 81 58 6 64 105 10 115 267 
1919 8 186 13 199 122 9 131 149 13 162 500 
1920 15 241 29 270 139 17 156 237 31 268 709 
1921 6 235 14 249 83 13 96 288 24 312 663 
1922 9 236 17 253 136 17 153 342 16 358 773 
1923 11 352 10 362 175 19 194 398 20 418 985 
1924 7 384 7 391 190 8 198 380 15 395 991 
1925 27 378 8 386 258 4 262 400 20 420 1095 
1926 12 497 19 516 255 35 290 354 36 390 1208 
1927 20 572 22 594 329 23 352 532 28 560 1526 
1928 32 515 29 544 374 62 436 481 42 523 1535 
1929 20 466 41 507 372 60 432 471 71 542 1501 
1930 20 354 23 377 342 29 371 394 31 425 1193 
1931 14 319 13 332 379 43 422 388 23 411 1179 
1932 13 310 12 322 375 48 423 348 25 373 1131 
1933 13 274 11 285 344 49 393 374 28 402 1093 
1934 22 542 9 551 367 55 422 327 9 336 1331 
1935 28 693 23 716 336 50 386 940 66 1006 2136 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And Power Company Limited. Relatórios Anuais: 1918 a 1935   
Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. 
 





The São Paulo Tramway Light And Power Company 
Limited 
Tabela XIX – Situação dos Processos Judiciais Relacionados com 
Acidentes - 1927 e 1928 
  1927 1928 
Absolvidos 63 150 
Aguardando julgamento 5 4 
Prescritos 41 71 
Arquivados 12 26 
Pendem de Apelação 3 1 
Pendem de recurso 3   
Condenados 1 4 
Em andamento 170 176 
Processo extinto  1 
Pronunciados  4 
Processos parados  3 
Afiançado  1 
Processos a revelia  1 
Acompanhamento de processo  1 
Total 298 443 
Dados organizados pelo autor. Fonte: The São Paulo Tramway Light And 
Power Company Limited.  Relatórios Anuais – 1929 e 1928.   
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Anexo Parte - I 
 
Imagens de trabalho e 










Ficha cadastral de admissão de trabalhadores. Ficha de Operários da The São Paulo Tramway, 
Ligth and Power Company Limited - 1935 e 1936. Núcleo de Documentação e Pesquisa da 
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A imagem registra trabalhadores na construção da Usina Parnaíba, focando no centro, mais ao 
fundo, o engenheiro H.L.Cooper, responsável pelo projeto. Santana de Parnaíba – São Paulo, 






















Homens trabalhando em obra na ponte n°4, na linha de bonde no bairro da Penha. Penha (São 






















A imagem mostra trabalhadores montando as linhas de transmissão de energia elétrica da Usina de 
Parnaíba à cidade de São Paulo. O trabalho de fixação dos postes e montagem da rede elétrica, 
realizado em condições precárias e com ferramentas um tanto rudimentares, costumava provocar 
acidentes, geralmente com elevado grau de gravidade. São Paulo – SP, Departamento de 

























Assentamento de trilhos e instalação de base de concreto na Alameda Nothmann. Nota-se a 
utilização de trabalho infantil. Geralmente, esse tipo de construção era realizado por equipes da 
própria Light ou por contratação de empresas terceirizadas. Campos Elíseos (São Paulo, SP): 
Departamento de Patrimônio Histórico – Eletropaulo, 1931.  
 













































Bonde parado no Largo São Bento, vendo-se a sua frente trabalhador da empresa responsável por 
aplicação de óleo nos trilhos de bonde (oleador), no largo de São Bento. São Paulo, Departamento 
de Patrimônio Histórico da Eletropaulo. Autor: GAENSLY, Guilherme, [1912]. 
 





Trabalhador executando lavagem de carros na garagem do Brás. Brás (São Paulo, SP), 


























Essa imagem mostra o transporte de passageiros “pingentes”. Em casos de acidentes, esses 
passageiros eram os mais prejudicados. A empresa se beneficiava na medida em que essa era uma 
forma que aumentava a lotação dos veículos. Apesar da legislação proibir o transporte de 
“pingentes”, não foram adotados mecanismos para coibir essa prática. São Paulo, SP: 



























A placa "Carro para operários" indica o uso de carros com preços diferenciados para trabalhadores. 
Foto realizada na avenida Rangel Pestana, no cruzamento da rua Piratininga, destaca o tipo de 
reboque utilizado para o transporte de trabalhadores. São Paulo – SP: Departamento de Patrimônio 
























Imagem de acidente envolvendo bonde na Rua Lavapés esquina com a Rua Tamandaré. Demonstra 
a aglomeração de pessoas em volta do acidente. São Paulo, SP: Eletropaulo - Eletricidade de São 




















































Essa reportagem atribui a culpa do acidente ao motorneiro e equipara-o a um bandido. A Gazeta, 25 















Essa reportagem trata da morte de um condutor que, ao pular do reboque, onde cobrava as 
passagens dos operários, para a outra parte do bonde, “perdeu o equilíbrio” e caiu entre as rodas do 
veículo. Apesar da periculosidade desta manobra, a manchete da reportagem afirma que a causa do 
acidente de trabalho foi a imprudência da vítima. 
 
 







































Essas duas charges foram publicadas pelo jornal Folha da Noite, em 6 de maio de 1933, por volta 
das comemorações dos 33 dos bondes elétricos na cidade de São Paulo. Ao comparar os 
tradicionais bondes de tração animal com os bondes elétricos, o autor coloca em dúvida os 
progressos obtidos. No corpo da reportagem encontra-se a seguinte frase “em 33 anos o serviço não 




 135   
 
 
Charge repleta de críticas aos serviços de bondes. Na extremidade frontal da imagem, local onde se 
fixava o nome da linha vê-se uma hierarquia com a Light posta em primeiro lugar. Ou seja, acima da 
Light, estão apenas os poderes divinos.  Na parte lateral, lê-se a seguinte frase “morra a estética 
viva a ganância”. No interior do bonde se percebe o excesso de lotação. Na frente, se vê um 
pedestre sendo arrastado pelo “limpa trilho”. Debaixo do bonde, vê-se o corpo de uma pessoa. Por 
fim, a imagem de pavor de um pedestre na tentativa de atravessar os trilhos. São Paulo Jornal, 1 




C A P Í T U LO  V   
 
 
A AÇÃO COLETIVA DOS TRABALHADORES DA LIGHT 1900 A 1920 
 
 
Todos sabem em que condições nos achamos ao serviço da Light. Todos sabem que 
estamos subjugados por uma disciplina insuportável que é uma verdadeira escravidão. 
Todos sabem que a Companhia quer ser dona e senhora de nós em qualquer instante, 
em casa, na rua, em toda a parte. Todos sabem que nos são impostas condições as mais 
humilhantes, que somos forçados a respeitar um horário impossível que é a causa única 
de todos os desastres que acontecem nas linhas da Light.204  
 
 
Protestos e greves contra o regulamento da empresa 
O primeiro protesto protagonizado pelos operários da Light de que se tem notícia ocorreu 
em julho de 1900, dois meses após a inauguração dos serviços de transporte urbano. A chefia do 
departamento de tráfego da empresa havia estipulado em 18 minutos o tempo para realização do 
trajeto da linha Avenida Paulista. Contrariando as ordens, os motorneiros decidiram “exceder a 
marcha” e concluí-lo em apenas 12 minutos.205 Depois de sucessivas broncas sem nenhum êxito, 
Alípio Carlos de Borba decidiu aplicar multas aos “desobedientes”. Revoltados, na manhã do dia 22 
de julho de 1900, os motorneiros da linha Avenida Paulista decidiram abandonar os bondes. 
Acionado pela direção da Light, o delegado de polícia, o dr. Telles Rudge,  acompanhado de 20 
                                                 
204 Parte de um manifesto distribuído pela Sociedade União Defensora dos Empregados da Light and Power e publicado 
em: O Estado de São Paulo, 19 de novembro de 1910. 
205 Em 1901, a Light apresentou a primeira tabela de horários dos bondes. Geralmente, os primeiros bondes saíam das 
garagens às cinco horas da manhã e voltavam à meia noite. A linha Brás, por exemplo, era a que iniciava mais cedo, às 
4:45 horas e retornava às 12:55 horas. A duração das viagens era diferenciada, as linhas mais rápidas eram da Avenida 
Paulista e Brás, deviam durar 12 minutos. O trajeto mais longo era o da Água Branca, estipulado para levar 60 minutos. 
Waldemar Corrêa Stiel.  História dos Transportes Coletivos em São Paulo. São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo, p. 81, 1978. 
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praças, rumou rapidamente ao encontro dos operários,  disposto a por fim à tentativa de greve. 
Agrupados na frente da garagem localizada na Alameda Barão de Limeira, tentaram espalhar o 
protesto para outras linhas, no entanto, os demais operários resistiram aos apelos e preferiram não 
aderir à greve. Isolados entraram em entendimento com o superintendente do tráfego e encerraram 
o protesto sem a necessidade do delegado ordenar a ação de seus praças.206 A novidade deste 
protesto reside no controle da velocidade dos bondes, questão aparentemente inusitada na pequena 
tradição de luta e organização desses operários, demonstrando que a determinação do tempo 
necessário para conclusão do trajeto, as pausas nos finais de linha, a quantidade de viagens foram 
marcadas por conflitos e negociações. 
Depois desse protesto inaugural dos operários da linha Avenida Paulista, as relações entre 
os trabalhadores e os dirigentes da empresa se normalizaram. Não ficou registro de nenhuma ação 
coletiva dos trabalhadores da Light durante a primeira década. A Light ostentava tanto as suas boas 
relações com os trabalhadores que, em maio de 1906, durante a greve da Companhia Paulista de 
Estradas de Ferro, prestou apoio ao prefeito Antonio da Silva Prado e designou “seus homens” para 
operar pequenos trens parados pela ação dos grevistas.207  
Mesmo durante a greve ocorrida em São Paulo no mês de maio de 1907, os operários da 
Light aparentemente permaneceram impassíveis. Sobre esse movimento grevista, a companhia 
relatou: “Esforços especiais são feitos pelos agitadores para que os [operários da Light] declarem 
simpatia à greve. Nada conseguem, devido ao bom senso dos nossos operários e pelo fato dos 
nossos homens estarem satisfeitos com o tratamento [da companhia]”.208 O distanciamento dos 
trabalhadores da Light de movimentos grevistas e das organizações operárias criadas nesse 
período, também, foi confirmado pelas pesquisas de Luigi Biondi. Segundo esse historiador, os 
condutores e cobradores de bondes se ausentaram da greve de 1907 e não participaram, seja como 
liga ou grupo mutualista, da FOSP.209  Elisabeth von der Weid também observou um certo 
distanciamento dos motorneiros das lutas empreendidas pelos trabalhadores cariocas. Segundo 
essa pesquisadora, enquanto outras categorias profissionais exibiam combatividade, os motorneiros 
                                                 
206 O Estado de São Paulo, 23 de julho de 1900. 
207 Sobre a greve na Companhia Paulista de Estradas de Ferro ver Dulce M. P. de Camargo Leme. Trabalhadores 
Ferroviários em Greve. Campinas, Editora da UNICAMP, 1986.  
208 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Annual Report, 1907. São Paulo,  p. 39-40, 1907. 
209 Luigi Biondi. Entre associações étnicas e de classe. Os processos de organização política e sindical dos 
trabalhadores italianos na cidade de São Paulo (1890-1920). Campinas: Unicamp, IFCH, Tese de Doutorado, p. 272, 
2002. 
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“estavam no pólo oposto. Sua participação nas greves e movimentos operários foi reduzida”.210 
Elisabeth von der Weid propõe algumas explicações para esta particularidade dos motorneiros: 
estabilidade no emprego, oferta crescente de postos de trabalho nesse setor, melhores salários, etc.  
Certamente, a novidade dos serviços que a Light trouxe à São Paulo, o clima de 
crescimento e inaugurações de obras, e o rigoroso controle da força de trabalho tolheram a 
emergência de ações coletivas no decorrer da primeira década. Todavia, o período de “lua de mel”, 
entre a Light, os operários e a população de São Paulo, foi estremecido ainda no final da primeira 
década do século XX. A promessa de revolução, no transporte urbano, havia passado e o impacto 
da novidade já não tinha a mesma força dos primeiros anos. Restava uma empresa que tudo fazia 
para aumentar os lucros e manter os serviços no limite. As queixas contra os atrasos e superlotação 
devido à “economia de veículos” tornaram-se frequentes. A população, sensivelmente mais crítica 
com os serviços prestados pela Light, exigia preços mais acessíveis e melhor qualidade. 
Reclamava-se do barulho dos bondes provocado pela falta de graxa nas engrenagens e lubrificação 
nos trilhos, o desconforto era tanto que os bondes da Light eram chamados de “caixa de ferro com 
chocalhos”. A poeira que levantavam nas ruas e avenidas sem calçamento, a falta de asseio dos 
bondes, o tratamento áspero dos operários, os acidentes e o preço das passagens eram 
constantemente denunciados nas páginas dos jornais paulistanos.  
Não foram somente as queixas pela baixa qualidade dos serviços prestados que abalaram 
a credibilidade da Light. Em 1909, irrompeu nos jornais de São Paulo e do Rio de Janeiro o conflito 
entre a Light e o grupo Graffée, Guinle & Cia.211 O grupo Graffée, Guinle & Cia dispunha de uma 
hidrelétrica, construída, em 1906, para abastecer a Companhia das Docas. A hidrelétrica de Itatinga, 
de porte considerável, gerava energia que excedia as necessidades do porto de Santos. Em função 
disso e disposto a estabelecer uma concorrência com a Light, o grupo Graffée, Guinle & Cia pleiteou 
junto à prefeitura de São Paulo e à Câmara de Vereadores a permissão para comercializar 
eletricidade em determinadas áreas da cidade. Escorado na Lei n° 407, de 21 de julho de 1899, que 
deixava brechas para um regime de livre concorrência nos serviços de distribuição de força e luz 
                                                 
210 Elisabeth von der weid. Características do mercado de trabalho no Rio de Janeiro e evolução da mentalidade operária 
(1870 – 1930). In.: História de empresas e desenvolvimento econômico. Tamás Szmrecsányi  e Ricardo Maranhão 
(organizadores). São Paulo: Hucitec, Associação Brasileira de Pesquisadores em História Econômica, Editora da 
Universidade de São Paulo, Imprensa Ofical, 2002.  
211 A empresa Gaffrée, Guinle Cia. se constituiu por volta de 1888, quando se tornou concessionária do Porto de Santos. 
Em 1890, torna-se Empresa das Obras dos Melhoramentos do Porto de Santos e, em dois anos depois, se transformou 
em Companhia Docas de Santos. Em 1909, integra todo o patrimônio do grupo e a empresa passou a se chamar 
Companhia Brasileira de Energia Elétrica, formada por capitais eminentemente nacionais oriundos de alguns 
empresários insatisfeitos com o monopólio da Light no país.  
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elétrica na cidade e seus subúrbios, e acenando com a possibilidade de oferecer preços mais 
vantajosos para os consumidores, o grupo Graffée, Guinle & Cia obteve permissão para distribuição 
de energia. Além disso, o grupo Graffée, Guinle & Cia granjeou simpatias de empresários 
paulistanos e cariocas, como por exemplo, Jorge Street, proprietário da Companhia Nacional de 
Tecidos de Juta.212 A Light, vendo-se ameaçada em seus negócios e julgando-se ofendida em seus 
direitos, decidiu que aquela era a hora de mobilizar todo o apoio político e seu anteparo nos 
tribunais213 para garantir terminantemente o monopólio e o direito de exclusividade. As leis 
municipais, editadas no momento em que interessava a Light o regime de livre concorrência, foram 
esquecidas e a prefeitura juntamente com a Câmara de Vereadores de São Paulo emitiram 
pareceres favoráveis ao direito de exclusividade. Apesar dos alertas dados pelos perdedores dessa 
disputa comercial de que a Light assenhorear-se-ia definitivamente do desenvolvimento econômico 
de cidade de São Paulo, os poderes executivo e legislativo deram vitória à Light. Depois desse 
episódio, bastante explorado pelos jornais, ficou claro que o grupo canadense colhia enormes lucros 
com os serviços de transporte e energia, e que não media esforços para espantar qualquer 
concorrente.  
No contrato de exclusividade firmado durante essa disputa, a Light prometeu melhorar as 
obras de infraestrutura em áreas beneficiadas pelos serviços de transporte, ampliar a quantidade de 
linhas e a extensão da rede, implantar o preço diferenciado para o transporte de operários e reduzir 
em 50% o valor das passagens para os estudantes. Essas demandas vinham sendo cobradas 
permanentemente por diferentes segmentos sociais e a empresa sempre colocava algum pretexto 
para adiá-las. O bonde para operários, por exemplo, vinha sendo protelado desde os primeiros 
contratos de concessão. Em 10 de maio de 1909, a prefeitura decidiu inserir algumas dessas 
reivindicações como condição para renovar o contrato de concessão com a Light. Dias depois da 
assinatura do contrato de renovação, os jornais anunciaram que a Light inauguraria várias linhas 
                                                 
212 Para uma compreensão do jogo de interesses no campo da indústria, entre grupos nacionais e estrangeiros, 
envolvendo o caso da Light e o grupo Guinle, remeto o texto: “Industrialização e política local: constrangimentos na 
expansão da Companhia Nacional de Tecidos de Juta no início do século XX” de Alexandre Macchione Saes, 
apresentado no XIII Encontro de História ANPUH – Rio de Janeiro. Anais do XIII Encontro de História ANPUH, 2008. Um 
aprofundamento dessa questão foi realizado por esse mesmo pesquisador em: Conflitos do Capital: Light versus CBEE 
na formação do capitalismo brasileiro (1898-1927). Campinas: Unicamp, Instituto de Economia, 2008. 
213 A pesquisadora Cláudia Regina Salgado de Oliveira Hansen oferece uma sugestiva análise da atuação da Light nos 
tribunais (justiça), a partir da disputa entre Guinle e Light. Ver texto “Serzedelo Correa, a Companhia Brasileira de 
Energia Elétrica e Eletricidade no Distrito Federal no início do século XX, apresentado no Simpósio de Pós-Graduação 
em História Econômica, 3 a 5 de setembro de 2008.  
www.fflch.usp.br/dh/posgraduacao/economica/spghe/pdfs/Hansen_Claudia. Dezembro de 2008. 
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com reboques para transportar operários com preços reduzidos.214  
Nesse mesmo período, os estudantes fomentaram abaixo-assinados e missivas junto ao 
prefeito, à Câmara de Vereadores e à própria empresa pleiteando o passe escolar.215 Em 1909, a 
empresa implantou a meia passagem, restrita aos alunos das escolas primárias e secundárias: 
“Ficam concedidas passagens aos alunos escolares, dos cursos primários e secundários, nas horas 
escolares, a cem réis, mediante assinatura para cinqüenta viagens”. Os estudantes de nível superior 
foram deixados de fora216 com o argumento de que a empresa: 
 
[...] espontaneamente e boamente se sujeitou a esse ônus, com o intuito de facilitar a 
freqüência dos alunos às escolas”, [no entanto], “nunca se pensou, nem isso se fazia 
mister, a generalizar a toda a classe de estudante de quaisquer cursos ou escola, tal 




Percebe-se que a Light tratava a questão do passe escolar como uma obra de caridade 
em prol da educação. Eurico Sodré, um dos principais advogados do corpo jurídico da Light, 
responsável pela defesa da companhia nos processos de acidentes de trânsito, ao comentar o 
passe escolar, deixou transparecer a insatisfação da empresa com essa medida e as suas suspeitas 
com os usuários e operários dos bondes: 
 
 
[...] penso que pela forma com que é ele atualmente feito, lesa grandemente esta 
Companhia. Não só pessoas não escolares, como sejam empregados públicos, de 
comercio, de serviços domésticos e outros, usam indevidamente ditos passes, com os 
condutores fazem transações, comprando os mesmos a vendedores de balas, sorveteiros 
e más pessoas.218 
 
 
No mesmo momento em que a Light se livrava do surgimento de concorrentes em sua área 
de abrangência, esforçava-se para evitar que os descontentamentos dos seus operários se 
manifestassem, seja por meio de organizações autônomas ou pela Sociedade Beneficente dos 
                                                 
214 Visualizar iconografia do carro reboque na página 129.  
215 Os passes escolares já existiam com um desconto de 25% (a passagem custava 200 réis e os estudantes pagavam 
150 réis)  a qualquer hora. Em 1909, a Light ampliou o desconto para 50% e restringiu o horário para 7 às 18 horas, 
válidos nos dias úteis, exceto para os estudantes de curso superior.  
216 Os estudantes de nível superior, sentindo-se preteridos pela companhia, se mobilizaram através dos seus grêmios 
estudantis, um deles foi o “Centro Onze de Agosto” e coletaram assinaturas exigindo a ampliação da meia entrada. 
Rapidamente, obtiveram mais de mil assinaturas, no entanto, a empresa se manteve irredutível.  
217 Correio Paulistano,  2 de dezembro de 1909.  
218 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Relatório Departamento Jurídico, 1914. São Paulo, 
1914. 
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Empregados da Light (SBEL).  
Nos estatutos da SBEL, fundada em 17 de outubro de 1903, por iniciativa do engenheiro 
Edgar de Souza e por oitenta trabalhadores dos escalões intermediários da empresa, consta o 
objetivo dessa organização: “fornecer auxílio funerário, prestar assistência médica aos associados e 
seus dependentes e socorro em caso de acidente”.219 Na primeira direção, teve como presidente o 
engenheiro Edgar de Souza. 220 Um dos primeiros atos da SBEL foi agraciar Alexander Willian 
Mackenzie (Diretor Geral da Light São Paulo), Alípio Carlos de Borba (Superintendente de Tráfego) 
e J. Mitchel (Representante da General Electric) como sócios honorários da entidade.  Ao se analisar 
a frequência e os temas debatidos nas assembleias da SBEL, nota-se uma crescente participação 
dos associados e aumento de demandas vindas de “baixo”, tais como: críticas em relação à 
qualidade do atendimento do corpo clínico, imposição de dificuldades para prestar assistência 
médica, preço dos medicamentos vendidos nas farmácias conveniadas, etc. Além dessas 
reclamações, alguns associados colocaram na pauta a necessidade de ampliar a quantidade de 
membros, reconhecendo o direito de associação dos trabalhadores horistas contratados por outras 
empresas que prestavam serviços à Light e trabalhadores de outras unidades localizadas fora da 
cidade de São Paulo.  
Na direção da SBEL sempre esteve “gente de confiança da empresa”, mas isso não foi 
suficiente para imunizá-la da ganância dos “homens de caráter fraco”. Em 1905, o associado Antônio 
Jordano, em assembleia da SBEL, manifestou que “entre os associados corriam boatos 
desfavoráveis à diretoria e que para fazê-los desaparecer era necessário a apresentação do 
balancete”.221 O boato a que Antônio Jorfano se referiu atingia diretamente o presidente da entidade, 
Alfredo Prates Miranda e o tesoureiro Henrique Mullemester, acusados de se locupletarem 
ilicitamente com os recursos da instituição. Depois dessa crise, a direção da Light designou Edgar 
de Souza para retomar a direção da entidade.  
Em 1907, surgiu um novo conflito em torno da sucessão. Com o apoio expressivo de 
associados, o chefe da secção de tráfego do Brás, Bento Luiz Collaço resolveu disputar a 
presidência da SBEL com Augusto Ribeiro Mendonça, homem de extrema confiança da direção da 
                                                 
219 Sociedade Beneficente dos Empregados da Light. Livro de Atas de Assembleia (1). São Paulo, 1909. 
220 A primeira direção da SBEL foi composta por Edgar de Souza (presidente), Alfredo Prates de Miranda (vice-
presidente), João Boaventura de Menezes (secretário) e Francisco Pamplona (tesoureiro). Sociedade Beneficente dos 
Empregados da Light. Livro de Atas de Assembleia (1). São Paulo, 1909. 
221 Livro de Atas da Assembleia da Sociedade Beneficente dos Empregados da Light. Assembleia realizada em 14 de 
agosto de 1905. Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. 
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empresa. Augusto Ribeiro Mendonça venceu as eleições com apenas sete votos de diferença. 
Tomou posse, mas sua direção foi constantemente denunciada por ter manipulado as eleições e 
permitido que membros não quites com a tesouraria e associados de “última hora” votassem.  
O temor de que a SBEL se transformasse em uma organização voltada para reivindicação 
de direitos e que os recursos a ela carreados caíssem em “mãos erradas” motivaram uma 
intervenção direta da Light. As eleições foram anuladas, uma nova direção foi empossada e se 
encaminhou uma reforma nos estatutos. Forjado no departamento jurídico da companhia, por Alípio 
Carlos de Borba e Augusto Ribeiro Mendonça, a reforma estatutária institucionalizou um novo 
método para a escolha da presidência da Sociedade: cabia ao superintendente da The São Paulo 
Tramway, Light and Power Co. Ltda., ou outro funcionário por ele indicado, exercer o cargo de 
Presidente da Sociedade. Além disso, outorgou poder absoluto à diretoria: “compete a diretoria 
resolver absoluta e definitivamente sobre qualquer assunto”. Alterou também o tempo de carência. 
Antes, o associado quite com as mensalidades tinha acesso imediato aos serviços. O novo estatuto 
previa que “só teriam atendimento médico e farmacêutico decorridos seis meses da entrada como 
sócio”. Em caso de demissão, o associado perdia os valores empregados, 20$000 da jóia, 5$000 do 
diploma e 3$000 de mensalidade.222 Para consagrar as mudanças estatutárias, a superintendência 
da Light fez circular uma ficha de recadastramento com os seguintes itens:   
 
 
Eu ... residente à rua ..., atualmente empregado da The São Paulo Tramway, Light and 
Power Co. Ltda., na repartição de ... pela presente peço ser admitido como sócio da 
Sociedade Beneficente dos Empregados da Light and Power, comprometo-me a 
obedecer aos Estatutos e Regulamentos da mesma Sociedade, que já li (ou me foram 
lidos) e também a observar e obedecer a qualquer Estatuto ou regulamento ou emendas 
adicionais que, de acordo com a sua constituição, estejam ou venham a ser adotados 
pela diretoria. 
Também concordo que sejam descontados dos meus vencimentos [...], a jóia, a 
mensalidade e quotas especiais, de acordo com os Estatutos. 
Também me comprometo a considerar a Companhia não culpável e sem obrigação de 
pagar a mim ou aos meus herdeiros qualquer compensação em caso de desastre ou 
morte resultante do cumprimento do meu dever como empregado da Companhia. 
Declaro que sou correto e sóbrio; que atualmente gozo de boa saúde e que não tenho 
defeito ou moléstia que conheça e que possa encurtar minha vida [...]. 
Pela presente consisto e concordo que se for suspenso ou demitido ou de própria 
vontade deixar de ser empregado da Companhia, perderei todos os meus direitos na 
Sociedade e os respectivos benefícios.223 
 
                                                 
222 Informações sobre a reforma nos estatutos da Sociedade Beneficente dos Empregados da Light foram divulgadas 
pelo jornal São Paulo, no decorrer do mês de fevereiro de 1909. 
223 Jornal São Paulo, 19 de fevereiro de 1909. 
A ação coletiva dos trabalhadores da Light, 1900 a 1920 
 144   
Os operários que se recusavam a subscrevê-la eram interpelados pelos inspetores, caso a 
recusa persistisse, eram automaticamente desligados da empresa. Ou seja, a companhia instituiu a 
filiação compulsória à SBEL.224 Depois dessa intervenção, nota-se uma diminuição da participação 
dos associados nas instâncias de decisão e a consolidação de um tipo de administração pelo alto, 
sem a presença “incômoda” dos membros da entidade. Para compensar, a superintendência da 
Light injetou o valor de seis contos de réis, no fim de cada ano, para ser aplicado na ampliação da 
farmácia social e no atendimento médico, também deslocou a gestão do fundo de aposentadoria 
para direção da SBEL. 
 
A greve de 1910 
 
A intervenção na SBEL pela superintendência da Light afastando qualquer possibilidade de 
se transformar em uma entidade conduzida pelos próprios associados, o acúmulo de 
descontentamentos com as normas da empresa e a necessidade de conquistar novos direitos 
motivaram os operários da Light, principalmente o pessoal do tráfego, a fundar a União Defensora 
dos Empregados da Light and Power, em meados de 1910. Tão logo a empresa certificou-se da 
existência dessa nova organização operária, tratou de demitir o presidente e um destacado 
associado: 
 
Mal viu (...), a fundação da União, e julgando que seus escravos nem sequer tem o direito 
de reunir-se, nem sequer tem o direito de queixar-se, nos provocou de uma maneira 
intolerável: sem motivo algum despachou o nosso presidente, o companheiro Victor 
Papini e o nosso estimado consórcio Jayme Pacheco.225  
 
 
A primeira reação da União, que já contava com 600 associados, foi solicitar formalmente a 
reintegração  dos demitidos argumentando que ambos tinham mais de dez anos de serviço e que as 
falhas denunciadas pelos fiscais não eram graves a ponto de justificar uma solução tão extremada.  
Os dias se passaram e a possibilidade de reintegração se tornou remota. Após ouvirem da 
administração da Light que a readmissão estava fora de questão, a União agendou uma greve com 
esse comunicado: 
                                                 
224 Superada essa crise de 1908, a SBEL torna-se uma entidade bastante atuante, com recursos financeiros expressivos 
e se transformou no braço assistencial da empresa. Logo depois do movimento grevista de 1917, a direção da SBEL 
criou uma cooperativa de consumo. As mudanças na legislação em torno da aposentadoria e acidente de trabalho, 
ocorridas no pós-1930, diminuíram o papel da SBEL e progressivamente se voltou para cooperativa de consumo. 
225 O Estado de São Paulo, 19 de novembro de 1910.  
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Aos motorneiros e condutores da Light – Companheiros:  
Não tendo a gerência da companhia dado satisfação aos nossos pedidos, com respeito a 
readmissão dos companheiros Victor Pampini e Jaime Pacheco injustamente despedido, 
a maioria dos nossos camaradas deliberou declarar a greve de todo o pessoal e isto até 
que a companhia não se resolva a dar-nos todas as satisfações, readmitido os nossos 
companheiros. Portanto, a começar do dia 19 do corrente, nenhum motorneiro ou 
condutor deverá apresentar-se ao serviço sem antes ter recebido autorização da União, 
que fará por meio de um boletim, logo que a companhia tenha cedido aos nossos 
pedidos.  
Coragem companheiros e firmes na luta pela nossa dignidade e pelo nosso interesse!226 
 
 
Assim que soube da ameaça da greve, a superintendência procurou Washington Luis, 
Secretário de Justiça e Segurança Pública, para assegurar que o protesto dos motorneiros e 
condutores fosse contido. Esse convocou os delegados João Batista de Souza e Franklin Piza com a  
seguinte ordem: “a Light fornece força à cidade e a polícia deve dar força à Light”. Às 4 horas da 
madrugada, do dia 19 de novembro, os membros da União estavam, nos portões das garagens da 
Light, dispostos a evitar que os indecisos dessem partida nos bondes.  
Na garagem do Brás, os piqueteiros se depararam com um destacamento formado por 70 
praças sob as ordens do subdelegado Laudelino Schmith.  No confronto com a polícia, houve troca 
de tiros, o alferes Grisoffi foi atingido por um projétil na mão e o furriel Benedicto Norberto da Silva, 
na coxa. Um motorneiro não identificado também foi conduzido ao hospital ferido à bala. A polícia 
conseguiu prender seis manifestantes e dispersar muitos outros. Com algumas horas de atrasos, os 
bondes da garagem do Brás passaram a circular escoltados por dois praças com carabina em 
punho. Em outras garagens e estações, ocorreram semelhantes confrontos, porém, com menos 
violência. Na garagem da Alameda Glette, um batalhão com 40 policiais permaneceu de prontidão 
durante todo o dia, enquanto os demais escoltavam os bondes. Como não conseguiram reter os 
bondes nas garagens, os grevistas se reagruparam e decidiram alvejar os bondes no trajeto, 
principalmente, em localidades mais afastadas. Mas a presença dos policiais no interior dos veículos 
dificultou essa estratégia. No decorrer do dia, a direção da Light supriu os grevistas com os reservas, 
praticantes e o pessoal das garagens; convocou ex-funcionários sem exigência de fiança e divulgou 
a vinda de 200 operários da Light Rio de Janeiro.  
Nos cálculos da União, mais de 300 operários aderiram à greve e, dos 113 bondes, 86 não 
saíram das garagens. O estopim da greve foi a demissão dos líderes da União, mas, na realidade, 
os operários dos bondes estavam revoltados com a rigidez do regulamento e o excesso de cobrança 
                                                 
226 Idem.    
A ação coletiva dos trabalhadores da Light, 1900 a 1920 
 146   
dos fiscais. Lutavam contra a proibição de conversa entre o motorneiro e o condutor na plataforma 
dos bondes.227 Sobre esse artigo do regulamento da Light, O Estado de São Paulo teceu o seguinte 
comentário:  
 
A nossa hermenêutica, no entanto, viu no texto deste artigo, não o espírito de disciplina 
aplicado ao trabalho, mas o cuidado de quem, pouco confiado na consciência das suas 
imposições, procura evitar a troca de ideias entre os empregados, para que eles se 
mantenham sempre isolados e submissos, incapazes de um movimento de revolta.228  
 
 
Consideravam abusiva a norma que os obrigava a comparecer ao trabalho com 10 minutos de 
antecedência,229 assim como as cobranças de multas por morosidade nos avisos de partida,230 por 
falta de pontualidade nos pontos finais dos bondes231 e por qualquer atraso no início do trabalho.232 
Além disso, os motorneiros e condutores não se conformavam com a imposição de uma única 
alfaiataria para confecção dos uniformes e o preço cobrado pela Light. Diziam que essa norma 
possibilitava que a empresa lucrasse até mesmo com os uniformes dos seus operários, pois a 
alfaiataria cobrava 45$000 da Light e o uniforme era repassado aos empregados com o valor de 
90$000. 233 
No primeiro dia de greve, a Light divulgou uma nota elogiando a ação da polícia por ter 
garantido a “ordem pública e a liberdade de trabalho” e impedido que um “pequeno grupo de 
exaltados impusessem uma greve a todo o pessoal da empresa”.  Durante a noite, a empresa reteve 
os motorneiros e condutores não grevistas nas garagens, providenciou um lanche e proibiu o retorno 
às suas residências, ameaçando de demissão os que resistissem. No segundo dia, a greve estava 
controlada com os bondes trafegando amparados pelos soldados da força pública. Os principais 
líderes do movimento: Joaquim Guedes, Antenor Leme, José Maximo, Pedro Minicucci, Augusto 
                                                 
227 Artigo 4 – “Todo o empregado que for apanhado em conversação na plataforma do bonde será severamente punido, 
não havendo desculpa de qualidade alguma, mesmo que a conversação seja em relação ao serviço, porquanto neste 
caso o motorneiro deve parar o bonde para entender-se com o condutor”. 
228  O Estado de São Paulo,  20 de novembro de 1910. 
229 Artigo 16 – “Os condutores e motorneiros devem apresentar-se ao chefe da estação ou ao ajudante, 10 minutos antes 
da partida do carro que tiver de trabalhar”.  
230 Artigo 12 – “A morosidade dos sinais para partida importa no atraso dos carros, pelo que tanto é responsável o 
condutor como o motorneiro, isso não quer dizer que o condutor não espere o passageiro desembarcar ou sentar-se”. 
231 “Os condutores que chegarem aos pontos finais antes da hora ou que saírem atrasados sem motivo justificável, serão 
punidos”. 
232 “Os empregados que não comparecerem ao serviço ou perderem a hora dos domingos e dias feriados terão punição 
dobrada”.  
233 Alegando a necessidade de padronizar o tipo de tecido e o modelo do uniforme a Light, em 1907, fez um contrato de 
exclusividade com o alfaiate Luiz Panzoido. Os motorneiros e condutores suspeitavam que o valor descontado nos 
salários mensalmente era maior do que era pago a alfaiataria. 
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Neves, Attilio Pirobelli e Antonio Pacheco foram aprisionados, juntamente com Victor Papini e Emilio 
Martelotti, presidente e tesoureiro da União.  
No dia 20 de novembro, o Correio Paulistano noticiou em letras garrafais: GREVE 
SUFOCADA PELA POLÍCIA. Já o jornal Commercio de São Paulo ofereceu uma versão menos 
derrotista: 
 
[...] o movimento não teve as proporções previstas, mas serviu para demonstrar o 
profundo descontentamento que lavra no meio do pessoal daquela empresa. Confia 
exageradamente a administração da companhia na paciência do público, na passividade 
de seus empregados, na proteção da municipalidade, na benevolência do governo do 
Estado e na generosidade da imprensa.234 
 
 
No dia 21 de novembro, boa parte dos grevistas retomaram os seus empregos humilhados pela 
derrota e sem nenhuma conquista. 
O paternalismo como negócio da empresa: 
A Light, percebendo que as lideranças estavam dispostas a investir na organização dos 
operários, combinou o uso da repressão aberta, em momentos de protestos coletivos, com a adoção 
de práticas de “gestão racional do trabalho”, algumas bastante conhecidas. A moradia popular foi 
uma delas. A administração local da Light já vinha pleiteando junto ao escritório de Toronto uma 
autorização para construir “houses for operators” (casas para operários) nas proximidades das  
garagens e oficinas, em terrenos adquiridos pela companhia e que estavam sem nenhuma 
utilização. Em 1910, retomou esse tema dando garantia que o negócio era vantajoso: "sendo os 
trabalhadores os inquilinos o pagamento do aluguel estava assegurado".  Com os incentivos da 
Prefeitura, como a isenção das taxas de construção, o investimento se mostrava bastante rentável e 
a "empresa passaria a ter outra fonte de ganho". Com esse argumento, sugeriu iniciar o projeto com 
poucas unidades utilizando terrenos desocupados no Brás. Se a experiência fosse realmente 
vantajosa, "poderia ser levada para outros pontos".  
Depois de destacar o caráter rentável do empreendimento, os administradores da Light 
São Paulo não esconderam as suas pretensões políticas: a moradia para os operários "ajudará a 
manter o controle de nossos homens", pois o "espírito de agitação ronda a empresa". O pessoal de 
                                                 
234 Commercio de São Paulo, 20 de novembro de 1910. 
A ação coletiva dos trabalhadores da Light, 1900 a 1920 
 148   
Toronto rendeu-se a esses argumentos e autorizou o empreendimento.235 Sabemos que as 
intervenções para melhorar as condições de moradia dos operários foram defendidas por higienista 
que ao mesmo tempo em que remodelava determinadas áreas da cidade, tornando-as de uso 
exclusivo, afastava os “indesejáveis” para áreas da periferia. Para a Light, as vilas operárias e as 
habitações populares ofereciam certas vantagens adicionais. Uma vez que a população trabalhadora 
era segregada para áreas distantes, acabava estabelecendo a necessidade de transporte, 
transformando os operários, mais cedo ou mais tarde, em passageiros e consumidores em potencial 
de em energia elétrica. 
Para amparar os operários em momentos de acidentes e assegurar a aposentadoria, a 
empresa resolveu instituir um fundo de pensão. A contribuição obrigatória de um dia de trabalho a 
cada mês, extensivo a todos os empregados do quadro permanente, exceto ao pessoal da reserva e 
das empresas contratadas para prestar serviços que não tinham acesso aos benefícios, passou a 
ser a fonte de financiamento do fundo. A Light completava acrescentando igual valor do total 
recolhido na folha de pagamento. Ou seja, o fundo se constitui com a contribuição direta de 50% dos 
trabalhadores e com a contrapartida da empresa de igual percentual. A idade limite para o acesso foi 
fixada em 60 anos. Completados 30 anos de serviço, o operário podia receber 75% do valor do 
salário; com 25 anos de serviço, recebia 50%; e, com 15 anos, 40%. Se o empregado fosse 
incapacitado por motivo de acidente ou doença recebia o valor integral de sua contribuição. Caso o 
empregado deixasse a empresa antes de expirar o prazo de 10 anos, por uma falha ou negligência 
devia ser reembolsado, no entanto, sem nenhuma correção. Se a falta fosse classificada como 
grave, recebia apenas a metade. Trabalhadores devidamente casados, em caso de morte, o cônjuge 
receberia metade do salário até que permanecesse viúva, em sua ausência o beneficio seria 
transferido para os filhos até que completassem 21 anos para moças e 18 para os rapazes.  
Para não estabelecer vínculos entre o fundo e a empresa, pois “é desejável que os 
homens não se sintam dependendo da empresa, isso pode reduzir a eficiência”, a Light repassou a 
administração do fundo à Sociedade Beneficente dos Empregados da Light. Para a direção da 
empresa, “essa medida (fundo de aposentadoria) tende a melhorar a qualidade dos trabalhadores, 
por trazer um sentimento de simpatia entre empregador e empregado. Financeiramente, a 
companhia nada perdia, uma vez que o número de empregados que eram desligados da empresa 
por uma ou outra razão, e que contribuíam, mas nada levavam, era considerável. Para confirmar 
                                                 
235 As citações sobre o projeto da Light de construir casas para operários foram extraídas de: The São Paulo Tramway 
Light and Power Company Limited.  Annual Report, 1910 e 1913. São Paulo, 1910 e 1913. 
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essa afirmação, a empresa em um dos seus relatórios, citou o fluxo de entradas e saídas em um dos 
seus departamentos: “o departamento de tráfego [onde] milhares já saíram da companhia desde que 
iniciamos o serviço”. Acrescentou também que o fundo impediria à adesão dos operários a 
movimentos reivindicatórios: “os homens não entrariam em greve, certamente com receio de perder 
o beneficio”.236  
Outro investimento da Light foi a promoção de uma escola para jovens filhos de 
empregados. A escola localizava-se na Alameda Glette e tinha como princípio filosófico a seguinte 
frase: “trabalho e escola”. Os jovens ingressavam como auxiliares nos vários departamentos da 
empresa, durante o dia trabalhavam e à noite recebiam “instrução para ler, escrever e noções de 
aritmética”. Em seus relatórios, a direção da Light, de vez em quando, mencionava que o 
investimento na escola de aprendiz era recompensado pelo trabalho que os jovens realizavam nos 
diversos setores. Também costumava acentuar que os treinandos acabavam se tornando pessoas 
“mais aptas para nossa organização e a maioria se torna bons trabalhadores”.237  Em 1909, a Light 
registrou a existência de 62 alunos, alguns com dois a três anos de trabalho.  
Por fim, a companhia criou um clube atlético para o “desenvolvimento físico e moral dos 
trabalhadores”, próximo das garagens. Para garantir o pleno funcionamento do clube, forneceu 
treinador e equipamentos.238  
 
Os operários lightianos na conjuntura de 1917 a 1920  
O período de 1917 a 1920  foi marcado pela ascensão da luta por direitos e pela retomada 
das organizações dos trabalhadores, não apenas em determinadas regiões do país, mas em âmbito 
internacional. No estado de São Paulo, por exemplo, ocorreram 196 greves, sendo a maioria na 
capital (150) e as demais no interior (46); somente na greve de maio de 1919, estima-se o 
envolvimento de aproximadamente 45 mil trabalhadores239 e a participação de um número muito 
acima desse em ações de protesto, tudo isso apenas na capital.  No estado, inúmeras empresas de 
                                                 
236 As informações e citações  sobre o “Fundo de Pensão da Light” foram extraídas do: The São Paulo Tramway Light 
and Power Company Limited.  Annual Report, 1912. São Paulo, 1912 
237 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Annual Report, 1909. São Paulo, 1909. 
238 Nos anos 1930, a Light instituiu a Associação Atlética Light Power, com uma variedade esportiva bastante expressiva: 
futebol, vôlei, atletismo, tênis, remo, natação, pigue-pongue, entre outros. Essa Associação se tornou o órgão oficial de 
promoção de festas da empresa. Para um aprofundamento desta instituição recomendo pesquisa nos Relatórios da 
Associação Atlética Light Power que se encontram na Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. 
239 Boris Fausto. Trabalho Urbano e Conflito Social. DIFEL, Rio de Janeiro, 1977, p. 170 
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diferentes ramos produtivos, com destaque para os têxteis, gráficos, sapateiros, metalúrgicos, 
chapeleiros, construção civil, bebidas e alimentação, foram sacudidas por paralisações, 
estabelecendo situações de conflito e negociação. As organizações de trabalhadores, criadas ou 
revigoradas pela conjuntura desse período, convergiram em torno de uma pauta bastante ampla que 
constava: exigência do reconhecimento  do poder de representação,  redução da jornada de trabalho 
para 8 horas, descanso semanal remunerado, proibição do trabalho de menores, fim da 
diferenciação salarial entre homens e mulheres, salário compatível com o aumento do custo de vida, 
entre outras reivindicações.  
Enquanto o operariado paulistano e os trabalhadores em geral reescreviam na agenda 
política do país a questão social através de suas lutas coletivas, os administradores da Light se 
empenhavam para manter seus empregados distanciados das greves e sem organização. Na greve 
de 1917, por exemplo, vários bondes foram danificados e a empresa os recolheu nas garagens. 
Essa medida, tomada no primeiro dia de paralisação, deu forças à Light para cobrar dos poderes 
públicos o envio de tropas para proteger o patrimônio da companhia. Para convencer as autoridades 
da necessidade de segurança especial, a superintendência da empresa utilizou o argumento de “que 
o pessoal da empresa, parecia resolvido a aderir ao movimento grevista”.240 No dia seguinte, os 
bondes voltaram aos trilhos, cada um escoltado por três ou quatro policiais; mesmo assim, 
ocorreram depredações e só cessaram depois que dois manifestantes foram alvejados 
mortalmente.241  Após esses dois incidentes, os bondes passaram a trafegar normalmente.  
Durante a noite do dia 13 de julho, um numeroso grupo de manifestantes planejou cortar 
os condutores da subestação de energia elétrica de Pirituba; não efetivaram o intento devido à ação 
das autoridades fardadas, que sabendo dos planos, guarneceu o local antes dos grevistas. No 
mesmo momento em que a polícia impedia o corte no fornecimento de energia elétrica, um grupo de 
condutores e motorneiros reunia-se para discutir a posição em relação a greve. No final do encontro, 
redigiram um memorando com suas reivindicações: 
Aumento de mais duzentos réis por hora; um uniforme gratuito por ano; menos rigor na 
disciplina; nenhum empregado com um ano de serviço poderá receber prática como 
castigo; justificar criteriosamente, reclamações feitas pelo público, a companhia não 
poderá demitir o empregado por simples capricho de um superior, como acontece 
atualmente, e sim justificando convenientemente as suas faltas; nenhum empregado 
poderá ser demitido por motivo de greve.242  
                                                 
240  Diário Popular,  11 de julho de 1917. 
241 Um dos manifestantes, atingido no peito, veio a falecer minutos  e foi identificado como sendo Nicola Salerno, 
pedreiro, 28 anos.  O outro incidente se deu no Largo São Bento, a vítima não foi identificada pelos jornais.  
242 O Estado de São Paulo, 13 de julho de 1917. 
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Para incentivar que os condutores e motorneiros não abandonassem o trabalho e motivá-
los a enfrentar os riscos das ruas em dia de greve, a empresa prometeu uma gratificação em 
dinheiro nos vencimentos do mês. Ao ser indagado pelo jornal O Estado de São Paulo sobre se 
havia alguma possibilidade dos seus empregados aderirem à parede, o superintendente  W. G. 
Macconnel foi enfático: “a empresa está até agora tranqüila, sem o mínimo receio de que tal 
aconteça. Mesmo porque nada faz supor que os seus empregados pensem em aderir ao 
movimento”.243 Nos dias seguintes, ocorreram esparsas depredações e tentativas de retirar os 
bondes dos trilhos, mas não impediram a volta à normalidade. Sobre a postura dos empregados da 
Light na greve de 1917, a direção da empresa relatou com um certo regozijo aos escritórios de 
Toronto que “por três dias nossos carros, subestações foram as únicas instalações industriais que se 
mantiveram em operação”.  Além de ter mantido os seus empregados longe da greve, a direção 
acrescentou que a Light “foi a única que não se viu forçada a dar aumento de salário”.244   
Assim que cessou a onda grevista de 1917, a Sociedade Beneficente dos Empregados da 
Light, naquele momento presidida pelo sr. Alípio Carlos de Borba, conhecido superintendente do 
setor de tráfego, divulgou a notícia da construção, no “florescente bairro do Brás”, de uma 
cooperativa de consumo:  
 
O movimento cooperativista que entre nós está desabrochando com uma intensidade e 
rapidez muito promissora, acaba de robustecer-se com a iniciativa, tomada pela diretoria 
da Sociedade Beneficente dos Empregados da Light. [...] essa prestigiosa associação que 




Na greve de maio de 1919,246 os acontecimentos assemelharam-se aos de 1917. No 
primeiro dia, um motorneiro de nome Francisco Zanotti foi atingido por manifestantes com um 
                                                 
243 Idem.   
244 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Annual Report, 1917. São Paulo, 1917. 
245  Diário Popular,  18 de agosto de 1917. 
246 As reivindicações da greve de 1919: o dia de 8 horas de trabalho; proibição do trabalho de menores de 14 anos e do 
trabalho noturno das mulheres; estabelecimento de salário mínimo, baseado sobre o custo atual dos viveres e 
pagamentos efetuados semanalmente; igualdade de salários das mulheres aos dos homens; completo respeito por parte 
dos poderes públicos às associações operárias e plena liberdade do pensamento; baixa efetiva e segura dos gêneros de 
primeira necessidade, devendo-se organizar um conselho de alimentação fiscalizado pelas associações populares, ao 
qual deverão ser concedidos os direitos de requisição; confiar ao conselho de alimentação o encargo de impedir a 
falsificação dos gêneros de primeira necessidade; redução imediata dos aluguéis. Deverá ser concedida uma moratória 
para os débitos atrasados, confiando ao conselho de alimentação e aluguéis. Parágrafo Único: todas essas 
reivindicações devem ser imediatamente postas em prática. Tudo, porém, deverá ser decidido com sindicatos operários, 
ou diretamente com a própria corporação. Texto publicado nos principais jornais. Ver o Estado de São Paulo, 5 de maio 
de 1919.  
A ação coletiva dos trabalhadores da Light, 1900 a 1920 
 152   
disparo de espingarda. Por volta das 10 horas da manhã, na praça da República, um numeroso 
grupo de manifestantes impediu a passagem dos bondes, mas logo foi dispersado pela polícia. 
Horas depois, na rua Bresser, um veículo foi retirado dos trilhos e utilizado como barricada pelos 
grevistas. Em outras localidades, principalmente em regiões mais afastadas, alguns bondes foram 
apedrejados, os passageiros retidos e os motorneiros e condutores constrangidos a aderirem ao 
movimento. Quando os grevistas não conseguiam interceptar os veículos, retiravam os 
paralelepípedos das calçadas e os colocavam sobre os trilhos interrompendo a passagem. No 
segundo dia de greve, os bondes passaram a trafegar sob a vigilância de policiais com suas 
carabinas em punho e com ordens para atirar em qualquer manifestante. O receio de sabotagens 
motivou a empresa a solicitar o auxílio da polícia, que lhe serviu com um numeroso destacamento na 
segurança das subestações e no guarnecimento da Usina de Parnaíba.  
A novidade para a Light, nessa greve, foi a inesperada paralisação de 300 operários do 
setor de construção de linhas e cabos, e 500 das oficinas do Cambuci. Esses operários 
reivindicavam jornada de 8 horas e aumento de 100% nas horas noturnas. Mesmo assim, no 
relatório anual de 1919, enviado ao escritório de Toronto, a direção da Light ufanou-se com o 
controle que exerceu  sobre os seus operários: “enquanto a cidade encontrava-se paralisada, a Light 
tinha conseguido segurar seus homens, a energia não foi cortada e os bondes trafegaram, o único 
problema foi no setor de Cabos e Linhas, onde alguns operários aderiram à greve”. Porém, nesse 
mesmo documento, a direção da Light reconheceu que “os homens estão impacientes e a qualquer 
provocação estão dispostos a aderir à greve ou abandonar o trabalho”.247  
 
A greve de 1919 
 
Não estava totalmente equivocada a direção da Light ao perceber a insatisfação e 
impaciência dos seus homens. Assim que a greve de maio de 1919 foi sufocada, as lideranças dos 
operários da Light se dedicaram ao trabalho organizativo.248 Três meses depois, fundaram a Liga 
dos Trabalhadores da Light e divulgaram um projeto de estatuto para ser debatido em assembleias.  
                                                 
247 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Annual Report, 1919. São Paulo, 1919. 
248 Além da conjuntura política e econômica que lançava o operariado paulistano na luta por reivindicação de direitos, na 
data de 28 de setembro de 1919, vencia o contrato de concessão dos serviços de fornecimento de eletricidade da Light e 
tramitava na Câmara de Vereadores o projeto de renovação. Falava-se, a boca pequena, da possibilidade da prefeitura 
encampar os serviços da Light. Um vereador, de nome Almerindo Gonçalves, chegou a cogitar um projeto de 
desapropriação, mas não foi levado a sério por seus pares, nem por nenhum segmento social. 
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O estatuto concebia a Liga como uma entidade voltada para “promover a defesa dos 
trabalhadores e propagandistas em caso de prisão, perseguição, abusos ou injustiças” e como 
instrumento para conquista da “completa emancipação do proletariado”,249 através da ação direta, da 
luta política e da mudança moral. Também incluiu cláusulas que representavam os interesses dos 
operários da Light, sobretudo do pessoal de tráfego, tais como:  
 
[...] fazer com que os trabalhadores não sejam forçados a executar serviços excessivos e 
brutais, expondo-se as inclemências do tempo; conseguir que os operários em caso de 
desastre sejam indenizados dos dias que perderem e das despesas feitas com o 
tratamento; pensão em caso de invalidez e óbito; semana inglesa e jornada de 8 horas; 
trabalho noturno só em casos de utilidade pública; abolição de multas, descontos e 
mensalidades; descanso de um dia e férias anuais.250 
 
 
 Todos podiam ser sócios exceto os empregados da alta administração. O estatuto 
também manifestava a intenção de criar uma Federação dos Trabalhadores das Companhias de 
Bondes do Brasil e declarava a sua filiação à FOSP. Para reforçar a presença nos locais de trabalho, 
projetava a criação de um Comitê Administrativo e Propaganda, composto por um membro eleito em 
cada repartição da empresa, com o papel de intervir em situações de conflito entre as chefias e os 
empregados.Os propósitos estatutários da Liga dos Trabalhadores da Light e os seus vínculos com 
a FOSP demonstram o quanto essa organização estava sendo hegemonizada pelo sindicalismo 
revolucionário.251  
Assim que soube da existência dessa nova organização e dos seus propósitos, a direção 
da Light passou a combatê-la sistematicamente. A primeira provocação se deu na assembleia de 
deliberação dos estatutos da Liga. No dia da assembleia, convocada para 4 de setembro de 1919, 
na sede da Internacional (Largo São Francisco, n° 5), a empresa distribuiu “entradas de obséquio” 
para o Circo Norte-Americano, que estava instalado na várzea do Mercado. Essa manobra 
                                                 
249 A Platéia, 30 agosto de 1919. 
250 Idem. 
251 Existe uma certa tendência em correlacionar o movimento operário na Primeira República ao anarquismo. Segundo a 
historiadora Edilene Toledo, a classificação política e ideológica da luta dos trabalhadores nesse período é carregada de 
nuances. Um setor do anarquismo via o sindicato como uma peça da engrenagem do capitalismo, com uma tendência 
incontrolável ao reformismo e, por isso, negava qualquer relação entre sindicalismo e anarquismo  Outros, defendiam as 
organizações sindicais como ferramentas de disseminação da doutrinária anarquista no meio operário. Para muitos 
militantes que atuavam cotidianamente nas organizações operárias e tinham o anarquismo como inspiração  ideológica, 
o sindicato era o instrumento de atuação e transformação social mais importante. Esse último grupo, caracterizado de 
sindicalismo revolucionário, também não era homogêneo. Havia os que defendiam o sindicalismo como o caminho para 
o socialismo, os que o viam como herdeiro do anarquismo e os que professavam a autonomia frente a um e a outro. 
Edilene Toledo. Anarquismo e sindicalismo revolucionário. Trabalhadores e militantes em São Paulo na Primeira 
República. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004.  
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diversionista surtiu efeito contrário, uma vez que muitos operários deixaram o “circo” e foram à 
assembleia.252   
Seguindo os passos dos empregados da Light, as lideranças da Companhia de Gás, 
empresa agregada ao grupo Light, fundaram a União dos Empregados da Companhia de Gás, 
liderada por Domingos Souza Ferreira, Firmino da Silva e José Coutinho. No dia 17 de setembro, a 
União entregou um documento à empresa reclamando aumento de salário, abolição de serviços 
extraordinários, suspensão das multas caso fossem apuradas serem injustas, pagamento por 
jornada, ordenado mensal para os fiscais de iluminação, etc.253 Assim que recebeu as 
reivindicações da União, a Companhia de Gás respondeu que não as atenderia, alegando que o 
setor de gás, estava trazendo prejuízos à Light. Esse ímpeto organizativo contagiou também 
empregados da Companhia Telefônica. No dia 23 de setembro, realizaram uma concorrida 
assembleia e lançaram as bases de uma organização sindical, dias depois nasceu a União dos 
Operários da Companhia Telefônica.254  
A reação da Light ao surgimento das entidades operárias e suas demandas de melhorias 
salariais e de condições de trabalho foi a demissão das lideranças e perseguição dos associados 
mais proeminentes.  Nos meses de setembro e outubro, três medidas da empresa provocaram a ira 
dos trabalhadores. A primeira foi a nomeação B. A. Owens como subgerente do tráfego.  Esse 
inspetor era conhecido entre os operários pelos seus excessos e pelo prazer em punir os seus 
subordinados. A segunda foi o afastamento da empresa dos líderes das organizações operárias 
recém-criadas. A última foi a inclusão de uma nova regra no regulamento de trânsito da companhia 
                                                 
252 O Combate, 4 de setembro de 1919. 
253 1) Aumento de salário geral de acordo com as seguintes bases: até 100$000, 35; até 150$000, 30; até 200$000, 15; 
de 200 para cima, 10. 2) Abolição de uniforme por completo e chapas nos bonés; 3) Abolição por completo dos 
extraordinários, salvo em casos excepcionais, que deverão ser pagos em dobro; 4) Abolição das multas e suspensões, 
salvo em casos graves, que deverão ser comunicados à União, para a competente deliberação; 5) Reconhecimento de 
um membro, que oportunamente será apresentado como intermediário entre a Companhia e à União; 6) Notificação dos 
encarregados das diversas secções para que usem de mais urbanidade e respeito para com os seus subalternos; 7) Não 
poderá ser admitido como empregado nos serviços da Companhia nenhum trabalhador que não nos apresente 
documento provando ter pertencido a outra sociedade co-irmã; 8) Abolição do trabalho por hora, devendo ser por dia e 
jornada de 8 horas; 9) Não poderá ser demitido nenhum empregado por motivo de greve. 
253 O Combate, 4 de setembro de 1919. 
254 A Companhia Telefônica de São Paulo estava sendo adquirida pela The Rio de Janeiro Telephone Company, uma 
agregada do grupo Light. Os operários temiam que o grupo Light pudesse piorar as condições de trabalho, em vista 
disso passaram a se organizar. O mesmo ocorreu com o pessoal da Tramway da Cantareira. Essa empresa foi 
açambarcada pelo grupo Light e os operários, muitos dos quais haviam sido empregados da Light, entraram em greve no 
dia 3 de outubro de 1919, para impedir a liquidação da empresa. “Os empregados da Cantareira conhecendo as 
negociações entabuladas e convencidos de que aquela empresa [Light] eletrificará a estrada e estabelecerá ali o mesmo 
regime que mantém em suas linhas, onde parte já trabalhou decidiram manifestar a sua oposição a esse arrendamento, 
e, se declararam hoje em greve.” Diário Popular, 3 de outubro de 1919.  
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que obrigava os motorneiros, condutores e demais operários do tráfego a ocuparem os dois 
primeiros assentos, lugares reservados aos “cavalheiros não fumantes e senhoras”, mesmo se o 
veículo estivesse lotado. Essa medida constrangeu os operários e aumentou os conflitos entre os 
passageiros e os operários do tráfego. Ao tratar dessa “nova esquisitice” da Light, um jornalista do 
Correio Paulistano relatou a entrevista que teve com dois motorneiros:  
 
 
O mais engraçado é que os próprios motorneiros e condutores se sentem contrafeitos 
com a nova medida, e não ocultam o seu constrangimento. Há dias [...], eu ouvi de um 
deles sentado a minha frente: o público queixa-se com razão de nós nos sentarmos aqui. 
Ainda agora não é nada. Mas quando chover é que vai ser o diabo: a gente tem de entrar 
e sair com os capotes a correr água, e eu não sei o que será dos vestidos das senhoras 
[...]. E a companhia tem um rigor extraordinário! Você não sabe? Ontem foram demitidos 
dois chefes de família por não quererem sentar-se aqui.255 
 
 
No dia 22 de outubro, os operários da Light iniciaram uma assembleia na Sociedade 
Recreativa Itália Fausta por volta da 19 horas e às 23 horas saíram com uma greve aprovada. Na 
manhã do dia seguinte, a cidade despertou sem o costumeiro barulho dos bondes elétricos. Mais de 
mil trabalhadores, a maioria do setor de tráfego, cruzaram os braços. O pessoal da produção de gás 
e do setor de manutenção e construção da Companhia Telefônica também aderiu, aumentando o 
contingente de paredistas. O movimento iniciou pacificamente. As lideranças temiam que incidentes 
violentos pudessem prejudicar a arrancada da greve. Nas primeiras horas do dia, não houve 
nenhum incidente violento nos portões das garagens. Os piquetes funcionaram sem a necessidade 
de utilizar muita força para persuadir os indecisos a não atravessar os portões. A greve principiou 
exibindo bastante preparo e adesão. Dos 200 bondes que iniciavam o tráfego diariamente, apenas 
25 saíram das garagens, conduzidos por antigos motorneiros ou inspetores. Os jornais foram 
unânimes em afirmar que o protesto era uma resposta do operariado da Light à onda de prisão e 
deportações de líderes anarquistas, e o estopim tinha sido a invasão da tipografia do jornal A Plebe 
pela polícia, a destruição das máquinas, o empastelamento do jornal e a detenção e deportação dos 
seus redatores: Luiz Damiani e Alexandre Zanelli. Além disso, a prisão do diretor da Federação 
Operária de São Paulo (FOSP), Silvio Antonelli, e de José Sgai, membro ativo do Partido Socialista 
e tipógrafo do jornal Avanti, também insuflaram a indignação do pessoal da Light.    
A empresa foi apanhada de surpresa e a polícia não conseguiu agir organizadamente e 
estrangular o movimento nas primeiras horas. Durante o dia, a direção da Light dedicou-se a 
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organizar a contra ofensiva para coibir o alastramento do movimento. A primeira ação foi reunir-se 
com Uladislau Herculano de Freitas, Secretário de Justiça de São Paulo, para planejar o esquema 
de repressão. Ficou combinada a designação de um delegado para cada ponto de maior fluxo de 
bondes: Gustavo Castellar, na estação do Brás; Cantinho Filho, na estação da Alameda Glette; e, o 
delegado Mascarenhas Neves, na Vila Mariana. Acertou-se também o esquema de escolta dos 
bondes, a alocação do corpo de bombeiros para auxiliar no trabalho de ascender e apagar os 
combustores de gás que serviam à iluminação pública; o envio de um destacamento de 50 homens 
para o gasômetro e o reforço na segurança das usinas de Parnaíba, Sorocaba e da estação de 
Pirituba. 
Para substituir os grevistas, recrutou apoio do pessoal da Light Rio de Janeiro, abriu 
inscrições para ingresso de ex-operários com experiência e promoveu os aprendizes de condutores 
e motorneiros a titulares.  Além disso, convocou os grevistas para o trabalho ameaçando demiti-los 
caso a greve persistisse.  
 
The São Paulo Tramway, Light & Power Company, Ltd. 
Sem aviso ou declaração de qualquer natureza e por motivos que não se relacionam com 
esta Companhia, o pessoal da Secção de Tráfego deixou de comparecer ao trabalho 
essa manhã, resultando desse fato a completa paralisação do serviço de transporte 
urbano de passageiros. 
Essa Companhia lamentando esse incidente, vem participar ao Público que, de acordo 




Apesar da imprensa ter se adiantado divulgando que a greve da Light era contra a 
repressão dos elementos anarquistas, a comissão dirigente da Liga dos Trabalhadores da Light 
divulgou um comunicado, explicitando os motivos que levavam os operários à parede: 
 
 
A Liga dos Trabalhadores da Light que arregimenta em seu seio, todos os empregados 
da mesma, é uma sociedade de classe e juridicamente reconhecida, ela foi formada para 
por termo as violências que os chefes dos diversos departamentos estavam praticando, 
notavelmente B. A.  Owens, subgerente do tráfego. 
Desde que essa Liga se formou eles se redobraram de audácia, já demitindo, já 
suspendendo inúmeros empregados sem causa, alegando para isso qualquer denúncia 
improcedente; em vista desse seu proceder resolvemos dirigir-lhe um memorando em 
que pedimos: melhoramento de salários, oito horas de serviço e a readmissão dos 
empregados demitidos sem causa, assim como o reconhecimento da Liga. 
Mas encontrando-nos sem garantias constitucionais resolvemos declarar greve pacífica, 
que manteremos até nos serem dadas, para nessa ocasião nos entender com a Light.  
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Para isso chega que a polícia não exorbite das suas funções. Ponha ela em liberdade os 
presos e, dê garantias aos refugiados que, cessara esse estado de coisas e processos, 
com as formas da lei se tiver por onde. O operariado moderno quer ordem e liberdade, 
não é com processos inquisitoriais que ele se deixara iludir ou aterrorizar. 




A Federação Operária, que cogitava convocar uma greve geral de solidariedade, também 
redigiu um comunicado dirigido aos trabalhadores de São Paulo: 
 
 
Diante dos fatos ultimamente ocorridos nesta capital, que dizem respeito ao movimento 
operário nos quais a polícia tem agido, não no sentido de rebater excessos, mas sim de 
exaltar o ânimo do proletariado, prendendo os redatores da Plebe, e companheiros que 
por uma lei natural estavam secretariando as respectivas associações de classe, esta 
Federação não pode deixar passar, sem o seu mais veemente e formal protesto, essas 
violências e arbitrariedade em que a polícia é useira e vezeira, responsabilizando a 
polícia desta capital pelos acontecimentos que desenrolarem, visto que o operariado 
desta capital – e aliás de todo o estado – está disposto a usar de toda a sua força, para 
fazer valer todos os seus direitos. Agradecendo a publicação da presente, sou com 
estima e consideração. J. Gonçalves, Secretário.258 
 
Às 19 horas, os poucos bondes que trafegavam foram recolhidos e o pessoal que não 
aderiu à greve recebeu “cama e comida” nas garagens e oficinas, e não retornaram para suas 
casas. No segundo dia de greve, as garagens amanheceram tomadas por policiais. Motorneiros e 
condutores da reserva, e os que permaneceram “fiéis à empresa”, conduziram os bondes com a 
proteção ostensiva da força pública; cada um com quatro policiais, dois na frente e dois nas 
plataformas traseiras, com ordens para garantir o tráfego “custe o que custasse”. Para a companhia 
de Gás, a Light destacou uma quantidade de trabalhadores de suas oficinas e escritórios.  
A imprensa, que até então noticiava a greve destacando os acontecimentos do dia e no 
máximo condenando o “fanatismo dos elementos intrusos no meio operário”, nas edições do dia 24 
de outubro, iniciou uma cruzada cívica contra o “terror bochevique”. A partir do segundo dia de 
greve, percebe-se com bastante nitidez que a imprensa tomou pra si o enfrentamento ideológico, 
esvaziando a pauta específica da greve, atribuindo-lhe um sentido político (revolução anarquista) 
exterior às demandas dos operários da Light. 
 
 
A greve ontem decretada, nesta capital, e os fins que os seus promotores lhe emprestam 
vieram mais depressa do que imaginávamos, dar uma confirmação cabal às nossas 
palavras. Cedendo a influência perniciosa dos maus elementos, as classes trabalhadoras 
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pretendem transformar o direito de greve pacífica em uma arma de pressão política e de 
agitação subversiva [...], para a consecução de intuitos que não se coadunam com o 
programa das suas verdadeiras aspirações.259 
 
 
O jornal O Estado de São Paulo, depois de anunciar que São Paulo vivia a “era das greves 
com caráter acentuadamente político e revolucionário” e de jurar que noticiaria apenas a verdade, 
“sem a preocupação subalterna de agradar estes ou aqueles,” preveniu os grevistas de que “lhe não 
é possível mascarar as suas intenções. As declarações que eles [operários] enviam a imprensa (...), 
falta-lhes o tom inimitável dos protestos justos”.260 A Gazeta, por sua vez, exigiu do governo uma 
repressão inexorável e em uma manchete formulou a seguinte indagação: “SOBRE A GREVE: Ou o 
anarquista estrangeiro fugiu da sua pátria por sentir-se oprimido, e, então, é um covarde, ou fugiu 
por criminoso, e, neste caso, deve ser afastado pelo operariado nacional”.261 A imprensa também se 
lançou na tarefa de mobilizar voluntários para substituir os grevistas e utilizá-los como exemplo de 
civismo.   
No dia 24 de outubro, a Light alocou alguns estudantes voluntários da Escola Polytechnica, 
do Mackenzie College e os sócios do Club Atlético Paulistano como motorneiros, condutores e 
eletricistas. Os jornais se desmancharam em elogios ante a demonstração de “patriotismo do 
estudantado paulistano”. O número de bondes circulando aumentou para 50, porém, a greve 
continuou forte. No final da manhã, a direção da empresa resolveu receber uma comissão de 
grevistas. Fizeram-se presentes Eduardo Lobo, chefe de relações públicas, W. S. MacConnell, 
superintendente do tráfego; Augusto Ribeiro de Mendonça e mais alguns do alto escalão da 
empresa. A comissão entregou um ofício contendo as reivindicações dos operários, mas os 
representantes da empresa negaram-se a recebê-lo argumentando que era insuficiente apenas a 
assinatura da comissão e que precisava enxergar os nomes de todos que apoiavam aquelas 
reivindicações. Acrescentou também que não reconhecia a comissão, uma vez que seus membros 
estavam demitidos e não eram mais funcionários da empresa.  
Para fazer frente ao aumento da repressão da polícia, da intransigência da empresa, das 
demissões de grevistas e da chegada de “fura greve” da Light carioca, as três organizações 
operárias do grupo Light São Paulo convocaram uma assembleia geral para reorganizar o 
movimento e abandonar a postura pacifista. Por outro lado, em sinal de solidariedade, a FOSP 
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mobilizou suas organizações e decretou greve geral em São Paulo. No dia 25, várias empresas 
aderiram à greve, sendo citadas o Cotonifício Crespi e Indústria Matarazzo; os trabalhadores das 
fábricas de chapéus Dante Damenzoni & Cia, Serricchio N. Barros, Pinto Villela, Cervone e 
Zapparoli, Manufactura de Chapéus Ítalo-Brasileira  e Ferruccio Nucci; os operários de diversas 
estações da Railway.  O setor de Bondes da Companhia City, em Santos, já havia decretado greve 
no dia anterior. Os metalúrgicos e os gráficos agendaram assembleias para deliberar pela greve. 
O terceiro dia de greve foi decisivo. Apesar da adesão de outras categorias depois do 
chamamento da FOSP, a Light aumentou o número de bondes circulando e a Companhia de Gás 
voltou a funcionar normalmente. Para acrescentar mais intimidações, a Light decretou que todos os 
que não compareceram ao trabalho estavam automaticamente desligados. Os piquetes, as 
interceptações de bondes, o corte de condutores de alta tensão, a colocação de pedras nos trilhos, 
todas essas manifestações foram sustadas pela polícia. A força pública de São Paulo também 
recebeu a solidariedade do general Eduardo Sócrates, que a mando do presidente Epitácio Pessoa, 
colocou os homens da 4a Brigada de Infantaria à disposição do Thyirson Martins, delegado geral. 
Por outro lado, cresceu a adesão de voluntários, principalmente dos estudantes de cursos 
superiores, que abandonaram as salas de aula para se tornarem operários e “combatentes do perigo 
anarquista”.  O Correio Paulistano redigiu uma nota louvando esses estudantes – “É assim que, nas 
plataformas dos bondes, como motorneiros e condutores, aparecem belos e galhardos estudantes, 
impecáveis na elegância sóbria dos seus ternos e afáveis na galantaria do trato”.262 Esses elogios 
aumentavam a má fama dos operários dos bondes, considerados como pessoas de comportamento 
malcriado, sem alinhamento nas vestes e desprovidos de cortesia.  
A entrada dos estudantes e outros voluntários no trabalho para substituir os operários da 
Light em greve passou a ser acompanhada por manifestações de apoio e distribuição de afagos por 
parte de populares simpáticos com aquele gesto: 
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 Ás 14 horas, estudantes da Faculdade de Direito de São Paulo dirigiram-se para Praça 
Antonio Prado a esperar os estudantes da Escola Polytechnica que estão trabalhando 
como motorneiros de bondes e como operários eletricistas [...], ao aproximar-se os 
caminhões da secção de linhas e cabos dirigidos e carregados de engenheiros, o 
bacharelando Baptista Pereira, num vibrante discurso, [...]  disse o talentoso orador que a 
hora era de união sagrada dos patriotas em defesa da ordem pública ameaçada 
injustamente e de nossas tradições de honra e de trabalho. Nós brasileiros, não podemos 
sofrer a ação demolidora e nefasta de anarquistas estrangeiros.263 
 
O Jornal do Comércio também informou que o discurso do estudante Baptista Pereira foi 
várias vezes “entrecortado de aclamações vibrantes por parte de toda a numerosa assistência que 
enchia literalmente a praça Antonio Prado.”264 
Além de se colocarem como voluntários para substituir os grevistas, os estudantes, através 
dos seus grêmios estudantis, organizaram atos de protesto: 
 
 
As 14 horas, numeroso grupo de acadêmicos dirigiu-se ao largo do Palácio, fazendo 
calorosa manifestação de simpatia e solidariedade para com a polícia, pela atitude 
enérgica que vem mantendo na repressão do anarquismo.265  
 
 
No meio do estudantado, surgiu uma voz destoante vinda de um grupo de setenta alunos 
da Faculdade de Medicina que não concordaram com a interferência de acadêmicos nos assuntos 
de uma empresa e seus operários. Também argumentaram “que quanto mais os estudantes 
prestarem serviços à Light, tanto mais os operários seriam prejudicados”. A reação a esse grupo de 
estudantes de medicina foi vigorosa, pelos seus pares e pela imprensa que apressou em taxá-los de 
antipatriotas.   
A entrada de algumas organizações sindicais filiadas à FOSP encorpou o movimento 
grevista, favorecendo os operários da Light que o haviam iniciado. Em contrapartida, o foco 
específico (baixos salários, regulamento draconiano e violência das chefias no cotidiano de 
trabalho), o que realmente motivava a adesão da greve por parte do pessoal da Light, foi esvaziado. 
Isso fortaleceu o discurso de que a greve não tinha relação com a Light, uma vez que quem prendia 
e deportava as lideranças operárias não era a empresa, mas o governo. Essa mudança de foco nos 
objetivos do movimento paredista produziu confusões e recuos entre os grevistas da Light, que, em 
grande número, passaram a se sentir ludibriados pelas lideranças da Liga dos Trabalhadores da 
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Light. A imprensa, por sua vez, prontamente, passou a amparar os “arrependidos que se deixaram 
levar pela retórica perniciosa dos anarquistas arrastando-os à revolta”.  
No dia 26, a greve entrou em refluxo. Os bondes voltam a circular em grande número. A 
Light organizou um esquema de triagem para receber os grevistas arrependidos. As fábricas que 
estavam paralisadas em solidariedade voltaram a funcionar depois de 48 horas. Os discursos 
ideológicos contra a tentativa de “revolução anarquista” ganharam proeminência nas páginas dos 
jornais. O número de estudantes voluntários continuou crescendo.   
Além disso, algumas instituições começaram a se manifestar abertamente contra a greve. 
A Liga Nacionalista de São Paulo,266 por exemplo, manifestou a sua opinião da greve nos seguintes 
termos: “os fins [da greve] são políticos  e que os seus autores são estrangeiros”. Para a Liga 
Nacionalista, essa greve, patrocinada por elementos forasteiros, colocava em risco a nacionalidade 
e a autonomia do país: “Aos operários estrangeiros diremos que o Brasil é nosso”.267 Outra 
instituição que se manifestou contrária e arregimentou adeptos foi o Centro Operário Católico do 
Estado de São Paulo: “O Sr. João Rosa, 2° secretário do Centro Operário Católico, comunicou que 
uma assembleia das comissões distritais aprovou uma moção de apoio ao poder público, 
combatendo a greve”.268 Já o Centro Operário Católico Metropolitano realizou uma assembleia e, no 
final, “hipotecou seu apoio às classes conservadoras e ao governo para a repressão ao anarquismo, 
protestando contra as ligas que decretaram a pseudo greve geral com elementos perigosos e 
prejudiciais ao operariado”.269 A Sociedade Brasileira dos Escoteiros, que já estava prestado seus 
serviços –  “AO POVO: inteiramente alheios às correntes sociais que determinaram a situação 
anormal em que se encontra a cidade, vão, dentro de seu programa prestar os serviços  ao alcance 
que digam respeito exclusivamente à satisfação de necessidades públicas.”270  – passou a condenar 
publicamente a “minoria insidiosa de anarquistas que desejava apoderar-se da cidade de São Paulo 
à força”.  
Na Câmara de Vereadores, o parlamentar José Piedade encaminhou um requerimento 
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solicitando a criação de uma comissão especial para servir de intermediária entre os operários e a 
direção da companhia “no interesse de normalização dos serviços de transporte e outros, 
gravemente afetados pela greve do pessoal”. Queria o parlamentar conseguir um “acordo razoável, 
que, conciliando as partes, possa, com dignidade para ambas, resolver imediatamente a situação”. 
O vereador Pinto de Almeida, imediatamente, declarou voto contra alegando que a Câmara não 
poderia intervir em assunto dessa natureza e se disse confiante nas autoridades constituídas. Segue 
o diálogo: Jose Piedade: perdão, a Câmara confia plenamente na ação das autoridades. Pinto de 
Almeida: eu acredito que a polícia tem agido e agirá corretamente. Assim declaro que voto contra o 
requerimento do nosso colega, Sr. José Piedade. Baptista da Costa: sou solidário com o nosso 
colega sr. Pinto de Almeida. O presidente da Câmara em nome de José Piedade, retirou da pauta o 
requerimento.271  
No dia 28 de outubro, o noticiário dava por derrotada a greve em São Paulo com as 
seguintes manchetes: “O fracasso do movimento paredista, operários que voltam ao trabalho;272 “A 
greve pode considerar-se terminada, o tráfego de bondes quase normalizado”;273 “Virtualmente, 
pode-se considerar fracassado o plano de greve geral engenhado pela Federação Operária num 
antipático movimento de solidariedade aos anarquista.”;274 “La lenta agonia dello sciopero dei 
tranvieri”.275 Em represália, a Light demitiu 300 grevistas,  alegando que foram afastados somente 
os elementos perniciosos. Meses depois, a Liga dos Trabalhadores da Light convocou uma 
assembleia visando sua reorganização, mas não teve audiência. Sem apoio, não suportou à onda de 
ataque, perseguições e deportações que se instalou em São Paulo nos anos 1920.  
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C A P Í T U LO  V I  
 
A AÇÃO COLETIVA DOS TRABALHADORES DA LIGHT, 1930 A 1935  
 
 
Com a vitória da Revolução, São Paulo inteiro esperava uma coisa: que a Light entrasse 
nos eixos. E esta esperando ainda porque, ao contrário de todas as expectativas, a 





Durante os meses de março e abril de 1930,277 o Instituto de Engenharia de São Paulo 
patrocinou um ciclo de conferências para debater o controle das empresas particulares que 
prestavam serviços públicos. Nas quatro seções,278 Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello, 
convidado como orador principal, buscou convencer uma plateia bastante numerosa de que os 
serviços públicos deveriam se submeter a um regime de regulação especial e a um código de ética 
mais rigoroso do que o existente. Para isso, segundo esse político e urbanista, era preciso 
estabelecer uma distinção entre empresa privada e empresa de utilidade pública. Enquanto a 
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respeito do controle público dos serviços de utilidade pública, consultar: Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello. O 
problema econômico dos serviços de utilidade pública. São Paulo: Prefeitura Municipal, 1940. 
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primeira seguia legitimamente a lógica da competição e da busca de lucratividade; a segunda devia 
guiar-se pela cooperação com o Estado e aspirar a satisfação do público. Na sua ótica, a missão de 
uma empresa de serviço público é ser “serva dos interesses públicos”.  
Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello defendeu o regime de monopólio como a forma mais 
adequada para esse tipo de empresa, mas rechaçou a sua absolutização. Nos casos em que a 
qualidade dos serviços e os preços não fossem vantajosos, o governo teria que aplicar uma dose de 
competição permitindo a entrada de outras empresas para equilibrar o sistema. No lugar da 
exclusividade dos contratos, prática corrente das concessões, apontou para um tipo de monopólio 
condicionado à oferta de bons serviços e a uma remuneração justa. A vigência dos contratos 
também não podia ser eterna. O tipo ideal de contrato de concessão era aquele com prazo 
indeterminado que permitisse ao ente público rompê-lo a qualquer momento, desde que fosse 
provado o mau serviço. Para Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello, países como o Brasil que 
possuem uma base de financiamento bastante precária não podiam prescindir da presença de 
empresas estrangeiras; contudo, o Estado devia precaver-se para socialização desses serviços.  
Nesse sentido, enxergava a empresa estrangeira sempre como um mal necessário e 
transitório. Não condenou a obtenção de lucros das empresas de serviços públicos, mas deviam ter 
sempre como parâmetro o “serviço pelo custo e na justa remuneração, não excedendo o limite do 
razoável”. O lucro razoável, nesse caso, seria aquele que permitisse atender às necessidades de 
ampliação da oferta, que garantisse o aperfeiçoamento do sistema e mantivesse a empresa atrativa 
para novos investimentos. Durante suas palestras, Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello avaliou 
várias vezes os serviços públicos prestados pelas empresas estrangeiras. A conclusão era sempre a 
mesma: “a conduta universal dos monopólios não regulamentados tem sido tudo menos filantropia, e 
suas operações tem sido caracterizadas pelo mote o público que agüente”. Citando largamente as 
mudanças ocorridas na legislação das concessões da Europa e dos Estados Unidos e escudado em 
nomes de urbanistas e juristas de fama reconhecida, defendeu a importância inadiável do país 
adotar uma nova legislação. Sem um novo enquadramento jurídico e centralizado nacionalmente, o 
Brasil não teria um desenvolvimento similar ao de outros países, apregoou Luiz Ignácio Romeiro de 
Anhaia Mello. 
Essa não era a primeira vez que Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello alertava os seus 
pares sobre as imperfeições contratuais e os abusos praticados pela Light São Paulo. Nos anos 
1920, da tribuna da Câmara de Vereadores, denunciou, mais de uma vez, a falta de manutenção do 
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material rodante, o excesso de lotação dos veículos, o péssimo estado de conservação das linhas, o 
baixo número de veículos colocados à disposição e a escassez de investimentos na melhoria dos 
serviços de transporte. A lógica de sua argumentação era sempre no sentido de provar que a Light 
desrespeitava os termos do contrato de concessão.279 Desde as ideias de Alfredo Valadão,280 que 
deram origem ao primeiro esboço do projeto de Código de Águas, ainda na primeira década do 
século XX, não se tinham propostas tão convincentes a favor de regulamentos limitadores do poder 
das empresas que operavam os serviços públicos no país. Nem mesmo os debates ocorridos, em 
1909, em torno da disputa Light versus Guinle,281 produziram um embasamento conceitual que 
justificasse a necessidade de um maior rigor na regulamentação. 
A propagação das ideias de Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello encorajava outros 
técnicos282 e políticos a escreverem artigos analisando a taxa de lucro, a baixa capacidade de 
fiscalização dos agentes públicos, a obsolescência das leis brasileiras, etc. O inusitado desses 
estudos era a tentativa de revesti-los de um caráter técnico e científico, geralmente a partir de 
exemplos extraídos de outros países. No entanto, as críticas dirigidas à Light nem sempre 
obedeciam à cordialidade de artigos técnicos e argumentações com alguma pretensão de 
cientificidade; no campo político, elas costumavam se expressar com certa veemência. Veio à tona, 
ainda nos primeiros meses de 1930, aspectos das relações entre os executivos da Light e os 
apadrinhados políticos do PRP. Um dos jornais resolveu denunciar a Light, juntamente com outras 
                                                 
279 O Correio Paulistano, em sua edição de 6 de abril, publicou parte dos anais da Câmara de Vereadores que na 
ocasião debateu exaustivamente os serviços prestados pela Light. 
280 Na primeira década do século XX, Alfredo Valadão se notabilizou na defesa de um conjunto de ideias em torno da 
regulamentação do aproveitamento das águas do país. Para esse advogado de Minas Gerais, as águas correntes (uma 
das maiores riquezas depois do advento da eletricidade) deviam ser consideradas públicas a partir de sua abrangência 
geográfica: caso o rio se limitasse a um único município a sua propriedade deveria ser municipal; se ultrapassasse, a 
propriedade deveria ser estadual; e, aqueles cujos limites percorressem mais de um estado ou fizesse fronteira com 
outros países, a propriedade deveria ser federal. Defendeu também a limitação do prazo dos contratos (25 anos); a 
constituição de um sistema misto onde empresas de capital internacional, nacional e pública pudessem operar; contratos 
rigidamente escritos para coibir abusos; preservação do direito de desapropriação quando o interesse comum fosse 
ameaçado. Por fim, visualizou um sistema controlado pela União e fiscalizado pelos municípios e estados. Alfredo 
Valadão. Base para o Código de Águas da República. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1907. 
281 Em 1909, rebentou nos tribunais paulistanos e federais a concorrência entre a Light e o grupo Guinle. Na base dessa 
disputa, estava a tentativa do grupo Guinle de quebrar o monopólio dos serviços de eletricidade mantidos pela Light. 
Para um aprofundamento dessa questão remeto aos artigos de Edgar Carone e Rosa Maria “Light versus Guinle”, 
publicados na Revista Memória, V. 3, N° 3, abril/junho 1989. Fundação Eletropaulo. 
282 Podemos citar dois estudiosos do assunto Plínio Antonio Branco e Catulo Branco. O primeiro preocupou-se com a 
questão do controle municipal, o transporte público e aspectos relacionados com o urbanismo de São Paulo. O segundo 
investiu em estudos técnicos e foi um dos grandes críticos aos projetos de represamentos dos rios paulistas 
implementados pela Light. A principal obra de Plínio Antonio Branco é: Diretrizes modernas para a  concessão de 
serviços de utilidade pública. São Paulo: Prefeitura do Município de São Paulo, 1949 e de Catulo Branco Energia Elétrica 
e Capital Estrangeiro no Brasil. São Paulo; Alfa-Ômega, 1975. 
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empresas, por haver “puxado eleitores” na tentativa de influir no resultado das eleições: “cena de 
autocaminhões e bondes da Light transportando centenas e centenas de trabalhadores que como 
muares, eram tangidos por petulantes cabos eleitorais perrepistas”.283  
Nos anos 1930, os jornais mais críticos ao monopólio da Light aumentaram o teor das 
denúncias. Para se ter uma ideia do quanto estava elevado o calor das críticas que um simples black 
out noturno de algumas horas incentivou o jornal O Diário de São Paulo a redigir uma manchete 
acusando a Light de ter estabelecido um “regime das trevas em São Paulo”. Já o jornal A Platéia 
destacava o perigo da monopolização dos principais serviços públicos do estado de São Paulo pelas 
duas maiores empresas estrangeiras que atuavam no país: 
 
Apenas duas companhias, a Light e a Bond (essa também se disfarça com o pomposo 
nome de Empresas Elétricas Brasileiras) têm a exclusividade de produção, transmissão e 
distribuição de energia elétrica para luz pública e particular e para força destinada a 
quaisquer fins. 284  
 
 
O Jornal O Povo foi mais explícito ao formular essa interrogação “será que a Light é um 
Estado dentro do Estado?”.285 As denúncias vindas do cotidiano, esboçadas pelos os usuários que 
procuravam espontaneamente as redações dos jornais, também se ampliaram enormemente. O 
periódico Folha da Manhã criou um personagem fictício – Juca Pato – para expressar a 
precariedade dos serviços da Light. Esse personagem fazia suas aparições escorado em um poste 
com uma lamparina na extremidade, manejando uma linguagem cômica, reclamava dos atrasos, 
maus tratos dos motorneiros e condutores, acidentes, excesso de lotação, demora nos percursos, 
falta de higiene dos veículos, etc. O jornal O Estado de São Paulo, por sua vez, dedicou um box 
intitulado “Coisas da Light”, exclusivo para divulgar denúncias do cotidiano do transporte coletivo. 
Ainda na primeira metade da década de 1930, duas medidas governamentais 
atemorizaram os administradores da Light no Brasil. A primeira foi o cancelamento da cláusula ouro 
dos contratos comerciais. Era comum, no Brasil e em outros países, que transações comerciais 
buscassem se proteger contra as desvalorizações das moedas nacionais. No caso dos contratos da 
Light, essa cláusula permitia a correção de 50% das tarifas dos serviços de energia elétrica de 
acordo com a variação mensal do dólar ou da libra, independentemente do aumento dos custos 
reais. Os impactos da crise de 1929 tornaram essa prática condenável por permitir a revisão 
                                                 
283 O Povo, 3 de abril de 1930. 
284 A Platéia, 21 de janeiro de 1930.  
285 O Povo, 4 de abril de 1930. 
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constante das tarifas, algo que acabava gerando inflação. Por outro lado, ideologicamente era vista 
como uma verdadeira afronta à soberania nacional. Constantemente apontada como responsável 
pela diminuição da credibilidade da moeda nacional e geradora de instabilidade econômica, a 
cláusula ouro tornou-se objeto de atenção do governo provisório. Seguindo os passos do New Deal 
do presidente Franklin Roosevelt, que havia proibido os pagamentos em ouro em maio de 1929, 
Getúlio Vargas286 assinou o decreto n° 23.501, de 27 de novembro de 1933,287 impedindo que as 
empresas reajustassem seus preços com base no câmbio da libra ou do dólar. Os impactos nas 
contas da Light foram instantâneos, segundo Ducan McDowal houve um declínio de 25% de sua 
receita em várias operações.288  Esse foi o maior golpe desferido contra os negócios da Light no 
Brasil, até então, fizesse chuva ou sol, para empresa era sempre céu de brigadeiro. 
Reações se fizeram necessárias e urgentes. Através de artigos assinados em jornais por 
seus colaboradores, a Light propagou a ideia de que o fim da cláusula ouro repercutiria nas tarifas 
dos serviços públicos, na importação de matéria-prima e afugentaria os investimentos estrangeiros 
sem os quais o desenvolvimento do país jamais seria alcançado. No mês da assinatura do decreto 
que pôs fim à cláusula ouro, a Light impetuosamente suspendeu a cobrança das tarifas de energia 
alegando falta de parâmetro para aplicar o aumento; dias depois, já conformada com a situação, 
voltou à rotina das cobranças sem o aumento pretendido. Também recorreu a pressões políticas e 
diplomáticas, mas sem resultados concretos. O cenário apresentava-se tão desalentador que 
Alexander Mackenzie comentou para outro importante dirigente da Light: 
 
Não tenho dúvidas de que, entre aqueles que participam da Assembleia Constituinte 
estão alguns que confiantemente contam com a absorção gradual do nosso patrimônio 
pelo Estado, mediante a criteriosa mistura de impostos, pensões, tarifas baixas e 
anulação dos direitos de propriedade, e creio firmemente que o processo já começou.289  
                                                 
286 No dia seguinte à assinatura desse decreto, Getúlio Vargas anotou o seguinte comentário em seu diário: “Assino o 
decreto abolindo os pagamentos em ouro feitos obrigatoriamente no Brasil. Isto atinge principalmente as empresas de 
serviços públicos, Light e outras, para aliviar os ônus do Tesouro e as obrigações dos particulares, causando excelente 
efeito no público” (Vargas, 1995, vol. I, p. 249). Citado no artigo de Pedro Paulo Zahluth Bastos, “A dinâmica do 
nacionalismo varguista: o caso de empresas estatais e filiais estrangeiras no ramo de energia elétrica”. p. 11.  
www.anpec.org.br/encontro2006/artigos/A06A004.pdf - setembro de 2008.  
287 Esse decreto era composto de três artigos bastante sucintos sem muita margem para interpretações jurídicas, são 
eles: Art. 1º É nula qualquer estipulação de pagamento em ouro, ou em determinada espécie de moeda, ou por qualquer 
meio tendente a recusar ou restringir, nos seus efeitos, o curso forçado do mil réis papel. Art. 2º A partir da publicação 
desse decreto, é vedada, sob pena de nulidade, nos contratos exeqüíveis no Brasil, a estipulação de pagamento em 
moeda que não seja a corrente, pelo seu valor legal. Art. 3º O presente decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, devendo seu texto ser transmitido aos interventores para publicação imediata, revogadas as disposições em 
contrário, incluídas as de caráter constitucional." 
288 Duncan McDowall. Light: A história da empresa que modernizou o Brasil. Rio de Janeiro, Ediouro, 2008, p. 406. 
289 Duncan McDowall. Op. cit. p. 407. 
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Em um informe confidencial enviado ao F. S. Hyde, depois de reconhecer que o clima nos 
trópicos estava muito quente, A. W. K. Billings avaliou que “a situação em São Paulo é insegura, os 
tenentes, os comunistas e os elementos extremistas estão causando problemas no meio operário, 
iniciaram duas greves gerais, ambas falharam porque nossos homens não participam de greve”. 
Sobre o Secretário de Segurança Público do Estado escreveu “é um severo inimigo da nossa 
companhia”. 290 Na verdade, esses dois principais dirigentes da Light no Brasil não tinham 
expectativas de quando a situação criada pela Revolução de Outubro de 1930 seria transformada a 
favor da empresa. 
A assinatura do Código de Águas, estabelecendo um novo arranjo institucional para o 
setor de energia elétrica, foi a segunda medida do governo provisório que deixou a Light em estado 
de sobressalto. O debate dos termos de um Código de Águas para o país remonta à primeira 
década do século. Em 1906, Alfredo Valadão recebeu de Miguel Calmon, Ministro de Viação e 
Obras Públicas, a incumbência de redigir um projeto de Código Nacional de Águas. Um ano depois, 
o projeto chegou à Câmara dos Deputados e lá permaneceu estacionado até 1911, quando o 
deputado Homero Baptista, com apoio da bancada do Rio Grande do Sul, reivindicou que o Código 
de Águas tivesse força de lei. A Câmara achou melhor despachá-lo para o Senado, por considerá-lo 
matéria do Código Civil, que na ocasião estava na pauta de discussão. Um ano depois, o Senado o 
devolveu à Câmara alegando que a matéria em questão devia ter existência autônoma. Daí formou-
se uma nova comissão com a tarefa de transformá-lo em projeto de lei. Em 1914, a comissão deixou 
de funcionar e o Código de Águas saiu da pauta. Em 1916, por solicitação do deputado mineiro 
Álvaro Botelho, o assuntou apareceu novamente no Congresso. Como antes, nomeou-se uma 
comissão, mas o projeto novamente não se transformou em lei. Na legislatura de 1921 a 1923, 
dessa vez a pedido do deputado Veríssimo de Mello, formou-se outra comissão composta por 
Camillo Prates, Carlos Maximiliano, Celso Bayna, João Cabral, Manoel Villaboim, Miguel Calmon, 
Raymundo de Miranda e Vicente Piragibe. Novamente o projeto do Código Nacional de Águas 
passou por intermináveis discussões sem entrar na pauta de votação.  
Em 15 de setembro de 1931, o governo provisório, através de lei específica, tornou a 
União como a única autoridade habilitada a realizar contratos de concessão, alienação, oneração, 
promessa ou começo de transferência de qualquer curso perene ou queda d´água. Até então, 
grande parte dos contratos para aproveitamento das águas correntes do país eram estabelecidos 
                                                 
290 Dossiês Confidenciais de Trabalhadores:  A. K. W. Billings. Agosto de 1931. Fundação Patrimônio Histórico da 
Energia e Saneamento.  
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diretamente com o poder municipal. Com essa medida, a União se colocava expressamente como 
detentora do poder concedente.  Dois anos depois, cria-se junto ao Ministério da Agricultura, a 
Diretoria de Águas, depois nomeada de Serviços de Águas, vinculada ao Departamento Nacional da 
Produção Mineral.  
Em 10 de julho de 1934, é assinado o decreto n° 26.234, tornando lei o Código de Águas. 
O Código de Águas ungiu a União de maiores poderes e tornou municípios e estados apenas 
coadjuvantes. Além disso, definiu as águas correntes como propriedade exclusiva da União; 
estipulou o prazo de 30 anos como limite para os contratos; vetou a participação de empresas 
estrangeiras em novas concessões; estipulou mecanismos mais rigorosos para fiscalização técnica, 
financeira e contábil das empresas prestadoras dos serviços de energia elétrica.291  
Para se defender dos ataques da imprensa, a Light escalou Assis Chateaubriand. Esse 
gozava da amizade de Alexander Mackenzie e era conhecido como defensor de primeira hora da 
missão modernizadora da Light. Em tom áspero com temperos irônicos, Assis Chateaubriand, 
sempre que podia, condenava a “legislação social da revolução” por colocar todo o peso do ônus 
nos ombros dos capitalistas estrangeiros. Apontava o fim da cláusula ouro como um golpe que se 
não tivesse nenhuma compensação tarifária poderia ser fatal e condenar o país ao tempo da “vela 




O furor revolucionário exalou o seu derradeiro grito nessa legislação radical, que se 
pudesse subsistir teria reduzido o nosso esplêndido surto industrial a um medíocre futuro. 
O Estado coloca, com o código em vigor, as nossas cachoeiras em redomas de torres de 
marfim. Só é possível tocar nestes potenciais de energia, depois de um ritual tão 
complicado que na frente de Morimbondos, Paulo Afonso, Dourados, Mambucaba, Ariró, 
devêssemos escrever a fórmula dantesca: deixai toda esperança ó vós que pretendeis 
trabalhar com saltos e quedas d´águas no Brasil.292  
 
 
Até então, os negócios da Light eram comparados com uma locomotiva que se movia 
velozmente sempre em linha reta. No entanto, os efeitos negativos da crise de 1929; os 
acontecimentos políticos do início dos anos 1930; o desalojamento de seus interlocutores do poder 
político; a tendência de maior regulação; o impacto da concorrência com outras empresas, tudo isso 
                                                 
291 Uma excelente análise sobre a intervenção do estado brasileiro no setor de energia elétrica, a partir dos anos de 
1930, pode ser obtida: Maria Letícia Corrêa. O setor de energia elétrica e a construção do Estado no Brasil: o Conselho 
Nacional de Águas e Energia Elétrica (1939-1954). Niterói: Universidade Federal Fluminense, Tese de Doutorado, 2002. 
292 O Dia, 14 de dezembro de 1934. 
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colocava de modo contundente a possibilidade de refluxo nos negócios da companhia. Esse novo 
cenário desestabilizou a Light a ponto de sua direção se questionar, no Relatório Anual de 1930 
enviado ao Canadá, sobre o futuro da companhia no Brasil: “com a troca de governo, trazida pela 
revolução, nossas relações estão tensas (...), o que vai ser do dia de amanhã?293 
Os operários da Light voltam à cena  
Durante a década de 1920, as organizações operárias, em São Paulo, praticamente 
sucumbiram depois da meticulosa campanha de repressão legitimada por leis de deportações, 
interdição de entidades sindicais, proibição de manifestações públicas, fechamento de jornais e 
criação de órgãos estatais de repressão como a Delegacia Estadual de Ordem Política e Social de 
São Paulo (DEOPS/SP).294 Mesmo assim, as lideranças operárias retomaram o trabalho de 
organização, indicativo disso foram os eventos comemorativos do Primeiro de Maio de 1927, que 
impulsionaram a criação da Comissão Pró-Organização do Operariado.  
Nesse mesmo ano, a União dos Trabalhadores Gráficos realizou uma greve para exigir o 
cumprimento da lei de férias. Ventilou-se até mesmo a reativação da Federação Operária de São 
Paulo (FOSP). Apesar dessas iniciativas sugerirem uma nova disposição das lideranças operárias 
em retomar suas organizações, na verdade foram os ventos da “revolução de 30” que revigoraram 
as ações coletivas dos trabalhadores, isso é bastante visível quando tratamos das lutas 
empreendidas pelos operários da Light. Antes de sumariar algumas delas, convém uma pausa para 
narrar a passagem de Getúlio Vargas, em São Paulo, dias depois da tomada do poder. Para tanto, 
utilizarei alguns trechos da cobertura realizada pelo jornal O Estado de São Paulo: 
 
 
 Durante o dia e, depois, pela noite a dentro, uma multidão que procedia de todos os 
bairros, onde se apresentavam todas as camadas sociais, [...], convergia para o bairro da 
Luz, refluindo por praças e jardins, num grande mar escuro sobre o qual parecia ter 
chovido o sangue de miríades de flâmulas e lenços vermelhos.  
A proporção que o tempo passava, essa multidão se ia condensando, oferecendo aos 
novos chegados, uma barreira impermeável. Dela espirravam gritos, subiam cânticos, 
explodiam aclamações. Era um mar de cabeças humanas, sobre as quais ondulavam 
enfunadas as bandeiras. As árvores eram tomadas pela turba. Em cada forquilha 
                                                 
293 The São Paulo Tramway Light and Power Company Limited.  Annual Report, 1930. São Paulo, 1930. 
294 O DEOPS/SP foi criado em dezembro de 1924 pelo governador Carlos de Campos. Com a criação desse órgão de 
estado se instituiu um processo sistemático de vigilância, controle e punição de sujeitos e instituições envolvidas com 
atividade tidas como subversivas. Para um conhecimento da estrutura e funcionamento do DEOPS consultar: Maria 
Aparecida de Aquino, Marco Aurélio Vannucchi Leme de Mattos, Walter Cruz Swensson. No coração das trevas: o 
DEOPS/SP visto por dentro. São Paulo: Imprensa Oficial, Arquivo Público do Estado de São Paulo, 2001. 
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engarfava-se um homem. Os muros estavam cobertos de expectadores, as gateiras dos 
porões, os balaústres dos prédios, os terraços, as grades, as platebandas, onde 
houvesse apoio para um pé acomodava-se logo um expectador.  
Às dez horas e quarenta minutos, uma locomotiva que se aproximava fendeu a noite com 
o seu grito lancinante e de todas as bocas partiram exclamações de alegria. Era de fato o 
comboio especial que chegava de Itararé entrando pela resplandecente plataforma da 
Sorocabana. 
O que se passou, então, foi inenarrável. Já não se ouvia mais os vivas de duas mil 
pessoas, mas de cinco, seis, dez mil. Só perto das 24 horas o automóvel em que se 
transportava o dr. Getúlio Vargas desembocou na rua Barão de Limeira, na praça Julio 
Mesquita, que aquela hora resplandecia de luzes, represando uma grande onda de povo 
procedente da cidade. Ali estava talvez um terço da população desta capital. Tinha-se a 
impressão de que os bairros tinham sido abandonados e que toda gente ali estava 
reunida, acompanhando o automóvel do dr. Getúlio Vargas, a proclamar a vitória da 
revolução. Quem viu este quadro nunca mais esquecerá.295  
 
 
Logo depois da passagem de Getúlio Vargas por São Paulo, realizaram-se várias 
assembleias de trabalhadores para refundar seus sindicatos e uniões. Por um breve período, o 
Comitê Operário de Organização Sindical aglutinou as lideranças de diferentes credos políticos no 
esforço para colocar em pé novamente as suas entidades de classe. Os operários têxteis, em 
assembleia, fundaram a União dos Operários em Fábricas de Tecido e elegeram uma comissão 
provisória para elaborar os estatutos da nova entidade. Lideranças operárias da construção civil 
realizaram, no dia 22 de novembro, uma assembleia, no salão da Itália Fausta, e decidiram fundar 
uma organização sindical para representá-los. Iniciativas semelhantes se sucederam com o pessoal 
da Cia. Telefônica e os choferes. Os metalúrgicos reuniram-se na Sociedade Húngara Republicana 
e lançaram as bases do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo. Os ferroviários vislumbraram a 
formação de um único sindicato para congregar não apenas o pessoal da São Paulo Railway, mas 
da Cia. Paulista, Sorocaba, Mogiana, Noroeste, Araraquarense e Douradense, desejo esse que não 
chegou a se concretizar.  
Tudo leva a crer que, apesar das grandes divergências que fragmentavam as 
organizações operárias, prevaleceu por alguns instantes a tentativa de recriá-las em formato de 
associações mais abrangentes, demonstrando certa disposição unitária.  Na maioria das vezes, as 
lideranças de cada categoria, respaldadas pelo Comitê Operário de Organização Sindical, 
realizavam a assembleia, escolhiam uma comissão provisória com atribuição de elaborar os 
estatutos e convocar uma segunda assembleia para aprovação dos estatutos e eleição de uma 
comissão executiva. Esse era o ritual mais comum. 
Concomitante a este instante de refundação, alguns operários espontaneamente entraram 
                                                 
295 O Estado de São Paulo, 30 de outubro de 1930. 
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em greve. Na Crystaleria Luzitana, que tinha 155 operários, 90 deles cruzaram os braços, o mesmo 
fizeram os operários das Fábricas de Movéis Tókio, Indústria de seda Trussardi & Cia., da 
Companhia Nacional de Tecidos de Juta, Anglo-Brasileira de Juta, Companhia Paulista de Louças 
(Ceramus), Companhia Mecânica e Importadora de São Paulo, Companhia Cerâmica de Sacomã, 
Fábrica de Meias Esphynge e da Fábrica de Móveis Affonso Mormano.  Em outras regiões do 
estado, aconteceram movimentos similares. Em Cubatão, os operários da Companhia Fabril de 
Cubatão depois de alguns dias de greve, conseguiram chegar a um acordo com os patrões. Em 
Perus, a direção da Companhia de Cimento Poltrand entrou em conflito com os seus operários e 
houve ameaça de greve. Geralmente se reivindicava o cumprimento da jornada de trabalho de 40 
horas e aumento nos vencimentos.296  
Para mediar esses conflitos, o coronel João Alberto, a poucos dias empossado como 
interventor de São Paulo, instalou uma Comissão do Trabalho, composta por José Adriano Marrey 
Junior, Carlos Moraes Andrade, Bertho Antonio Condé, Oscar Drumond Costa e Elias Machado de 
Almeida. Em entrevista ao Diário da Noite, José Adriano Marrey explicou que a Comissão iria “iniciar 
os trabalhos imediatamente em prol dos trabalhadores, a fim de que as violências e arbitrariedades 
acabassem para sempre”. Uma de suas primeiras medidas foi a elaboração de uma circular, 
distribuída tanto aos operários quanto aos industriais, com quatro ítens que deviam se converter em 
realidade:  
 
a) Que o trabalho tenha um tratamento humano, não sendo mais considerado como 
mercadoria ou gênero de comércio; 
b) Que o salário deve consistir na justa remuneração, fixado no sentido de garantir um 
nível conveniente de vida;  
c) Que o salário da mulher e da criança venha a ser igual ao do homem empregados 
em trabalhos idênticos, de forma a diminuir a influência da mulher e suprimir a da 
criança à oficina ou fábrica;  
d) Que se estabeleça um sistema de assistência moral e material ao trabalhador, 
principalmente no sentido de assegurar-lhe habitação condigna, aposentadoria e 




                                                 
296 Para se ter um balanço jornalístico destes movimentos grevistas, ver a edição do jornal A Gazeta, 21 de novembro de 
1930. As listagens de greves elaboradas por Raquel de Azevedo também oferecem uma visualização da intensidade 
destas greves. “A Resistência Anarquista: Uma Questão de Identidade (1927 – 1937). São Paulo, Arquivo do Estado, 
Imprensa Oficial, 2002. 
297 Diário da Noite, 15 de novembro de 1930. 
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Segundo José Adriano Marrey, esses princípios seriam colocados em prática, pois o 
coronel João Alberto estava disposto a “tomar conta das fábricas que se negarem a tomar as 
medidas de proteção aos operários”. Asseverou também que havia necessidade de paralisações e 
os trabalhadores que estavam em greve naquele momento podiam “comparecer aos seus trabalhos, 
pois qualquer reclamação que tenham a fazer devem dirigi-la à comissão”.298 
A fundação da União dos Trabalhadores da Light e a tentativa de greve 
A retomada da organização sindical e das lutas em São Paulo animaram as lideranças 
operárias da Light a fazerem o mesmo.  Dizendo-se em crise, a empresa ameaçou demitir dois mil 
trabalhadores de uma só vez. O setor da construção civil era o mais afetado e o elo mais frágil eram 
os operários de companhias contratadas pela Light nas grandes construções de usinas iniciadas ao 
longo da década de 1920. O setor de transporte coletivo estava sendo sacudido pela concorrência 
dos auto-ônibus. O transporte movido a combustível tinha fortes aliados no campo político e a 
concorrência com empresas de auto-ônibus aumentava a cada dia. O sentimento, nas ruas, era de 
que o bonde elétrico estava se tornando obsoleto. A relutância por parte da companhia, em realizar 
novos investimentos no sistema de transporte, contribuía ainda mais para aumentar as suspeitas de 
uma derrocada eminente. De qualquer maneira, pela primeira vez, os sinais de que a “poderosa 
Light” estava enfraquecida e a correlação de forças favoreciam o exercício da reivindicação de 
direitos, eram sugestivos.  
As primeiras manifestações do pessoal da Light divulgadas pela imprensa ocorreram a 
partir da segunda quinzena de novembro de 1930, com ameaças de paralisação por parte dos 
operários do tráfego. Nas estações do Brás e Vila Mariana, no dia 20 de novembro, houve protestos 
espontâneos e chamamentos para greve. No dia seguinte, a Superintendência de Tráfego apressou-
se em desmentir o “boato de parede” com a seguinte circular: 
Mais uma vez orgulho-me de congratular-me com os motorneiros, condutores, fiscais, 
inspetores, e demais empregados pela dedicação com que têm agido durante o período 
difícil de reconstrução pelo qual estamos passando. Desejo aproveitar essa nova 
oportunidade para lembrar a todos a necessidade de continuar a sua valiosa contribuição 
para a manutenção da ordem pública e desenvolvimento para cidade, em uma ocasião 
em que sua família, sua cidade e seu país exigem o esforço comum. Convido cada um de 
vós, com a experiência e constância que tendes, a empregar esforços especiais no 
sentido de apurar o espírito construtivo de ordem para que os cidadãos de São Paulo 
possam sempre bendizer os serviços que lhes prestais.299  
                                                 
298 Diário da Noite. Idem. 
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A greve não se confirmou. Entretanto, os líderes dos motorneiros e condutores procuraram 
os jornais a fim de divulgar um memorial de reivindicações. Considerando que se trata do primeiro 
documento contendo as demandas dos trabalhadores dos bondes, depois de anos de mordaça, 
reproduzimos na íntegra, para se visualizar os principais problemas que afligiam os operários dos 
bondes: 
 
Ordenado geral, que seja reserva ou efetivo – 2$000 por hora; 
Avarias de carro, por conta da Companhia, salvo por desastre motivado por negligência 
de seus funcionários; 
Anistia geral aos empregados que foram demitidos por mera perseguição de superiores, 
inclusive, os que foram demitidos por não quererem votar nas chapas do extinto PRP; 
Horário máximo de oito hora a cada empregado;  
Os empregados que responderem à chamada e ficarem sem serviço assinarão um 
extraordinário de seis horas; 
O pessoal do quadro que não receber serviço, em virtude de grande número de 
empregados na reserva, terá a vantagem de quatro horas; 
A companhia não poderá demitir um empregado sem motivo justificado, devendo por isso 
os fiscais testemunharem com os passageiros dos carros as faltas cometidas pelos 
empregados; 
A promoção deverá ser por antiguidade e merecimento, devendo haver um concurso, 
sendo escolhido o mais competente; 
A Companhia ficará obrigada a contar o tempo para a reforma a todos os empregados 
que forem readmitidos; 
Todos os empregados que contarem 15 anos de serviço poderão aposentar-se com 50% 
dos seus vencimentos, e os que contarem 24 anos poderão aposentar-se com todos os 
vencimentos; 
Só serão descontadas as mensalidades dos sócios que fizerem parte de qualquer 
sociedade, por sua livre e espontânea vontade. E sendo sócio, terá o empregado os 
remédios aviados por conta da Companhia e não como se faz atualmente; 
Sendo acusado de qualquer infração poderão os condutores e motorneiros nomear um 
seu colega para averiguar a sua culpabilidade ou inocência.300  
 
 
A superintendência de tráfego também recebeu cópia do memorial, mas não apresentou 
nenhum retorno às lideranças operárias. Instigados pelos protestos que rebentavam nos locais de 
trabalho e pelo exemplo de outras categorias profissionais que se insurgiam e recriavam suas 
organizações na cidade de São Paulo, as lideranças operárias da Light convocaram uma assembleia 
para fundação da União dos Trabalhadores da Light (UTL), para 22 de novembro de 1930. O evento 
ocorreu no salão da União dos Trabalhadores Gráficos (UTG). O Diário Nacional colheu o seguinte 
depoimento de um antigo condutor que participava da assembleia:  
                                                                                                                                                     
 
 
300 Diário Nacional, 21 de novembro de 1930. 
A ação coletiva dos trabalhadores da Light, 1920  a 1930 
 175   
 
 
O ambiente, tempos atrás era asfixiante. Trabalhava-se sem estímulo, numa constante 
desconfiança, exposto à espionagem mais humilhante e afrontosa. Agora, procuramos 
fundar esse sindicato para defender nossos direitos. Já que o governo liberal nos promete 
garantias de reunião, nós devemos aproveitá-las, para o nosso bem, não acha?.301  
 
 
Uma semana depois, Guilherme Pinto da Silva, secretário provisório302 da UTL, divulgou 
um comunicado303 conclamando os trabalhadores da Light para uma nova assembleia, dessa vez 
para aprovação dos estatutos304 e eleição da comissão executiva. Na realidade, essa assembleia 
formalizou uma proposta de organização operária que vinha sendo idealizada por um determinado 
segmento de lideranças e aclamou a sua primeira Comissão Executiva.305 Os agentes da polícia, 
que lá estiveram, relataram a proeminência dos anarco-sindicalistas, mas também flagraram a 
presença de “líderes do credo comunista”.306 Quando a direção da Light recebeu os estatutos da 
UTL, autorizou Eduardo Pinheiro Lobo307 a divulgar a seguinte análise:  
 
[...] os fins da sociedade dos operários da Light, que vem de ser fundada, são 
incompatíveis, muitos deles, com a empresa, pois que invadem a parte administrativa e 
viria a desorganizar a disciplina tão necessária à execução deste serviço público.308   
                                                 
301 Idem, 23 de novembro de 1930. 
302 Na Assembleia de fundação, escolheu-se um comitê provisório para encaminhar a redação dos estatutos e outras 
providências relativas à organização da UTL. 
303 Companheiros! São convidados os trabalhadores da Light – tráfego, conserva, construções, oficinas, linhas e cabos, 
casa de carros, via permanente e usinas – a comparecerem à assembleia geral a realizar-se sábado, 29 do corrente, às 
20 horas, na sede das classes laboriosas, à rua do Carmo, 25, para tratar dos seguintes assuntos: 1° Discussão da ata 
anterior; 2° Discussão e aprovação dos estatutos; 3° Eleição do secretariado geral e 4° Assuntos gerais. A Diretoria 
Provisória pede o comparecimento de todos os trabalhadores da Light. Não será permitida a entrada de pessoas 
estranhas à classe”. O Estado de São Paulo,  28 de novembro de 1930 
304 Alguns artigos do estatuto da UTL: a) sustentar e defender os direitos econômicos e morais de seus associados; b) 
intervir diretamente em todas as questões que surgirem entre os operários e os chefes, e interessar-se por tudo quanto 
afete a dignidade, o decoro e o interesse dos associados; c) incluir e educar moralmente os sócios; d) despertar o 
sentimento de solidariedade entre os operários de qualquer categoria e combater qualquer divergência de nacionalidade 
ou raça; e) vigiar as oficinas e interessar-se para que o trabalho seja feito em condições higiênicas que possam garantir 
a saúde dos trabalhadores; f) fazer a propaganda organizadora, entre todos os trabalhos da Companhia, sem distinção 
de ofício ou categoria; g) ajudar os sócios desempregados na procura de colocação, ou pleitear a sua reintegração 
quando demitidos injustamente. Por fim, poderá dispor de um Departamento Médico e Legal para mais facilidades aos 
interesses dos sócios.” Trabalhador da Light, Órgão de Defesa dos Trabalhadores da Light, Ano III, N°. 3, 1933 – 
exemplar apreendido pela DEOPS – Prontuário, N° 840, Vol. 2. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo ). 
305 Comissão executiva da União dos Trabalhadores da Light no período 1930 e 1931: João Bracheto  – Secretário 
Geral; Graciano Losada - Segundo Secretário; Abílio José Neves – Terceiro Secretário; Luiz Jacome Zardelli – 
Tesoureiro; João Guardiano - Segundo Tesoureiro; Rodrigues Raymondi  e Guilherme Pinto da Silva – Bibliotecário; 
Delegados do Tráfego: José Gomes Martha e Manoel Santos; Delegados das Oficinas: José Baptista Ribeiro e Luiz 
Masso. Segundo os estatutos da UTL, a escolha do secretario geral se dava por nomeação na primeira reunião do 
secretariado. 
306 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
307 Eduardo Pinheiro Lobo dirigiu por 19 anos o Departamento de Relações Públicas da Light (1914 a 1933). O trabalho 
que desenvolveu na Light, lhe rendeu o status de patrono das relações públicas no país.  
308 O Estado de São Paulo,  18 de dezembro de 1930.  
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Durante os debates que precederam a assembleia de fundação da UTL, afloraram 
algumas controvérsias que dividiram as lideranças e dificultaram para que a adesão dos 
trabalhadores à nova organização fosse maior. Basicamente as polêmicas se deram em torno da 
relação a ser estabelecida com a empresa: se negociação ou enfrentamento direto. Outro ponto 
bastante debatido, foi a delimitação da abrangência da UTL. A dúvida era se seria uma associação 
aberta independente do setor e função exercida na empresa (inclusão de inspetores e fiscais) ou 
restrita ao segmento mais operário. Os vínculos com as organizações de classe e o posicionamento 
frente as alterações na legislação sindical foram, sem dúvidas, as duas questões de maior contenda. 
Alguns defendiam a imediata adesão à FOSP; outros preferiam cautela ou até mesmo 
independência. Por fim, debateu-se também a relação com a União na Associação Beneficente dos 
Empregados da Light (SBEL). Essa questão era menos problemática, pois existia uma antipatia 
generalizada com a forma de associação compulsória e o desconto automático que a empresa fazia 
para financiar a existência da SBEL. A presença dessas polêmicas demonstra a rivalidade e a 
disputa que os agrupamentos políticos – sindicalistas revolucionários, socialistas e comunistas – 
faziam em torno do controle dessa nova organização sindical que surgia no meio dos trabalhadores 
da Light.  
Nos dias que se seguiram à fundação da UTL, houve várias reuniões para se obter 
consensos e consolidá-la junto aos trabalhadores. Todavia, os ânimos estavam exaltados. 
Aumentava a pressão por uma greve, vinda do pessoal do transporte que dias atrás havia 
encaminhando um elenco de reivindicações à Superintendência do Tráfego.  Na eminência de uma 
paralisação, a polícia prendeu para interrogatório alguns membros da Comissão Executiva da UTL. 
A reação foi imediata. As lideranças prepararam um panfleto avisando a população da greve geral 
na Light. A oficina, onde o panfleto estava sendo impresso, foi descoberta, as máquinas quebradas e 
o material destruído antes mesmo de ser distribuído. Aturdidos com a reação da polícia, uma 
comissão de operários rumou para residência do coronel João Alberto. Os líderes foram recebidos 
por um oficial a mando do interventor, que afiançou-lhe que as lideranças da comissão executiva da 
UTL não estavam mais atrás das grades e que a liberdade de organização estava garantida, todavia, 
exigiu que doravante as reuniões da UTL fossem comunicadas e assistidas por uma autoridade 
designada pela Secretaria de Segurança Pública. Frisou também que o governo revolucionário não 
seria complacente com certos elementos comunistas infiltrados na UTL com o propósito de 
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desvirtuá-la com  “uma greve geral de graves conseqüências para a vida normal da cidade”. Naquele 
mesmo momento, o general Miguel Costa entregou à imprensa uma nota sustando a greve na Light: 
 
 
A polícia teve conhecimento ontem, de um boletim concitando-vos a uma declaração de 
greve em sinal de protesto contra a prisão de alguns operários, vossos companheiros. 
Esses operários já foram postos em liberdade. Apelo para todos vós em nome da 
Revolução no sentido de continuardes a trabalhar, evitando a exploração de elementos 
estranhos a vossa classe. Podeis dirigir as vossas reclamações ao Secretário de 
Segurança Pública, por intermédio de uma delegação que vos apresente sem a 
necessidade de advogados ou intermediários de qualquer espécie. Não deveis abandonar 
o trabalho neste momento, porque semelhante conduta é contrária aos interesses da 
Revolução, em cujo governo todos vós deveis confiar sinceramente, porque a Revolução 
se faz para reparar todas as injustiças e garantir todos os direitos. São Paulo, 13 de 
dezembro de 1930, GENERAL MIGUEL COSTA, Secretário de Segurança Pública.309  
 
 
Na noite do dia 13 de dezembro, os trabalhadores da Light realizaram uma nova 
assembleia. Dessa vez, assistida pelo Major Rocco, da Comissão de Trabalho e pelo Dr. Inácio da 
Costa Ferreira, Delegado da Ordem Política e Social de São Paulo. O estatuto da UTL entrou em 
discussão. Um grupo desejava revogar um dos artigos por não aceitar que a UTL acolhesse entre 
seus associados fiscais e inspetores.310 Essa decisão foi protelada, todavia, aprovou-se uma 
resolução que definia a UTL como “uma sociedade de resistência econômica, sem qualquer 
tendência política, e, de reprovação a qualquer ideologia extremista”.311 Deliberou-se também a 
apresentação de um novo memorial, dessa vez contendo as reivindicações de todos os setores da 
Light. No dia da entrega do memorial à superintendência da Light, 400 operários das oficinas 
realizaram uma paralisação, que só foi suspensa com a chegada do prefeito Luiz Ignácio Romeiro 
de Anhaia Mello, do secretário de segurança Miguel Costa, acompanhados do vice-presidente da 
Light Edgar de Souza e do advogado Eduardo Lobo. 
Basta uma rápida leitura desse memorial,312  para se constatar que boa parte das 
                                                 
309 A Gazeta, 13 de dezembro de 1930.  
310 Segundo o estatuto da ULT, cabia a entidade “fazer propaganda organizadora entre todos os trabalhos da 
companhia, sem distinção de oficio ou categoria”. Além das suspeitas de que os fiscais, diretores e demais trabalhadores 
envolvidos com a gestão administrativa da empresa não estavam do lado dos trabalhadores, a experiência da Sociedade 
Beneficente dos Empregados da Light (SBEL) onde o controle sempre esteve nas mãos dos chefes, contribuía para 
provocar resistências da participação desses segmentos no quadro associativo da UTL. 
311 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 4, 14 de dezembro de 1930. DEOPS/SP – Arquivo Público do 
Estado de São Paulo. 
312 Pontos do memorial de reivindicações entregue à superintendência da Light em dezembro de 1930: 1) reintegração 
imediata de todos os companheiros dispensados por terem operado em prol da organização do sindicato dos 
trabalhadores da Light; 2) oito horas de trabalho para todas as secções da companhia; 3) aumento geral dos salários 
atuais; 4) moratória de treze meses e diminuição de 30% no preço dos aluguéis das casas operárias; 5) reconhecimento, 
por parte do patronato, de um comitê de operário interno, eleito pelos próprios operários, representando o sindicato, com 
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demandas destinava-se ao cumprimento de leis já instituídas (jornada de oito horas, férias, 
acidentes, aposentadoria). Apareceu também com destaque a cobrança do reconhecimento do 
poder de representação do sindicato, do direito de organização e manifestação. A proposta da UTL 
era que a empresa reconhecesse uma comissão de trabalhadores com o papel de mediar os 
conflitos. Essa comissão deveria ser consultada antes da imposição de qualquer penalidade, 
superando dessa forma a unilateralidade das chefias na arbitragem dos conflitos. O memorial 
também apontou aspectos relacionados com as condições de trabalho e a normas disciplinares da 
empresa. O fim da demissão sem a comprovação do motivo também era uma das grandes 
reivindicações do pessoal da Light. Queixavam-se os membros da UTL que, muitas vezes, uma 
simples denúncia de um fiscal anônimo era suficiente para gerar a demissão por indisciplina sem 
nenhuma chance de defesa. Por último, o memorial exigia o fim da obrigatoriedade na adesão à 
Sociedade Beneficente dos Empregados da Light, cujo valor da mensalidade era descontado 
compulsoriamente nos vencimentos. 
A UTL deu um prazo de três dias para que a empresa se manifestasse. O tempo passou e 
a indiferença da empresa continuava sendo a resposta. Na medida em que os dias avançavam, as 
lideranças se tornavam cada vez mais impacientes. Nas secções de trabalho, os chefes orientados 
pela direção, reagiam com severidade a qualquer anormalidade. O aviso era sempre o mesmo, o 
momento não é de protesto, mas de trabalho, para que a empresa possa se recuperar da crise. 
Apesar disso, a possibilidade de greve começou a se propagar espontaneamente. Os operários das 
oficinas do Cambuci e da estação da Vila Mariana eram os mais exaltados. Em caso de greve, 
certamente esse seria o setor com maior adesão, preveniam os agentes do DOPS. Um desses 
agentes, identificado por João Guerra, anotou que ouviu de um inspetor da Light que desde que os 
operários começaram a fazer parte da União “tornaram-se exigentes e malcriados”.313   
                                                                                                                                                     
o qual a administração ou gerência deverá tratar das questões de trabalho; 6) respeito pelo direito de greve; 7) a mais 
ampla liberdade de reunião, associação e imprensa; 8) respeito pela lei de férias e de acidentes de trabalho; 9) passes 
gratuitos para todos os trabalhadores da Light; 10) uniformes e uma capa por ano, gratuitos; 11) se um operário se 
esquecer de colocar a respectiva chapa no quadro, não serem descontadas as horas em que esse esquecimento se der; 
quando perder a chapa não ser obrigado a pagar 2$000;12) não se suspender nenhum operário sem ser ouvido o 
sindicato; 13) respeito pelos trabalhadores que não podem ser atingidos em sua dignidade; 14) ganho para o operário, 
desde que tenha assinado o ponto; 15) abolição das fianças e devolução das fianças já pagas; 16) regularização nos 
horários no trânsito, para se evitar acidentes; 17) abolição da obrigatoriedade da filiação à Sociedade Beneficente; 18) 
abolição da venda de passes, pelo condutor, nos bondes, podendo ser criada pela Companhia, uma secção especial 
para esse fim no centro da cidade; 19) abolição da fiscalização secreta; todo operário deverá ser observado na ocasião 
da falta que porventura cometer.  Diário da Noite, 1 de novembro de 1930. 
313 Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. Doc. 20, de 18 de dezembro de 1930, 
assinado por João Guerra. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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Parte da comissão executiva da UTL estava insegura e temerosa. Uma greve poderia 
consagrá-la ou provocar um sério revés em sua frágil credibilidade. Por outro lado, um recuo parecia 
cada vez mais impróprio. A greve começou a ser organizada. A direção da UTL deu um ultimato: até 
a madrugada do dia 20 de dezembro, a direção da Light tinha para apresentar uma contra-proposta, 
caso contrário a greve estaria automaticamente decretada. Nas oficinas, os chefes falavam a plenos 
pulmões que na “Light membros da Legião Revolucionária não se criam. A ordem para quem usa o 
distintivo da Legião é a demissão”.314 Também intimidavam os operários a assinar um memorando 
declarando-se contentes com as normas da empresa. A assinatura desse abaixo assinado315 era 
uma jogada para desacreditar a representatividade da UTL. A direção argumentava que a empresa 
possuía seis mil trabalhadores e não iria ceder a uma pequena minoria, aproximadamente 
quatrocentos, que se deixava ludibriar por “agitadores profissionais”. Além desse argumento, a Light 
utilizava a conjuntura de crise internacional como escudo. A UTL rebatia afirmando que no quadro 
de associados constavam 2.500 operários e 1.500 já haviam pago a mensalidade social.316 Para 
reforçar sua posição, a direção da empresa intensificou a coleta de assinaturas de seu abaixo 




Trabalhadores da Light em geral – Companheiros! – constantemente os nossos 
companheiros estão sendo chamados ao escritório para assinarem documento contra a 
União dos Trabalhadores da Light. Prevenimos a todos os trabalhadores em geral que 
não assinem documento algum contra os mesmo. A companhia não quer que nos 
organizemos para defender das injustiças que ela comete contra nós e em prejuízo da 
própria população da cidade de São Paulo. Não tenhamos medo de coisa alguma. Cerrai 
fileiras em torno da nossa União. Só dentro dela é que podemos ter forças para fazer 
valer a razão e a justiça, tendes confiança na Comissão Executiva. Viva a União dos 
Trabalhadores da Light em Geral – A Comissão Executiva.317 
 
Naqueles dias, os ânimos estavam acirrados e os ressentimentos se acumulavam 
descontroladamente, não apenas entre operários e a direção da Light, mas no plano político mais 
                                                 
314 Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de 
São Paulo.  
315 Os termos do abaixo assinado foram os seguintes: “Tendo chegado ao conhecimento desta Companhia abaixo-
assinados que uma comissão que absolutamente não representa nem mesmo a maioria dos empregados da Light, 
dirigiu a V. Exa. uma representação contendo umas tantas exigências que só podem, umas quebrar o espírito de 
disciplina que sempre reinou e deve reinar nesta Companhia, outras inteiramente descabidas diante da situação 
econômica e financeira que atravessamos declarar que reprovamos essa representação e nos pomos inteiramente ao 
lado de V. Exa. na presente emergência”. Jornal Diário Popular. São Paulo, 17 de dezembro de 1930. 
316 Se esses números estão corretos a UTL representava aproximadamente 50% dos trabalhadores da Light. 
317 A Gazeta, 18 de dezembro de 1930. 
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geral. Já vimos que João Alberto era um militar tipo linha dura. Um não paulista empossado como 
interventor por um presidente gaúcho com o propósito de “dobrar a espinha” da oligarquia 
paulistana. Também era conhecido pelos seus excessos na defesa do programa tenentista. Em 13 
de novembro de 1930, criou a Legião Revolucionária de São Paulo318 e era incriminado por 
demonstrar permissividade em relação ao funcionamento do Partido Comunista Brasileiro e por ter 
ameaçado confiscar as fábricas cujos donos se recusassem cumprir as medidas sociais da 
revolução. Uma de suas primeiras medidas foi a criação da Secretaria de Segurança Pública e a 
nomeação do general Miguel Costa para comandá-la. Tudo isso, o tornava abominado pela elite 
paulistana. Já o prefeito Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello, era um confesso defensor do 
controle estatal sobre os serviços públicos.  
Temeroso de que o conflito na Light pudesse trazer desordens, no momento em que 
estava tomando pé da situação do município, o prefeito resolveu nomear uma comissão de notáveis 
para mediar uma saída entre os empregados e a direção da Light. Essa comissão foi composta pelo 
Ministro do Tribunal de Justiça, dr. Laudo Ferreira de Camargo; dr. Antonio de Almeida Prado, 
professor da faculdade de medicina, e o dr. Antonio Carlos Cardoso, professor da escola 
Politécnica.319 
Desde a sua fundação, a UTL foi instalada provisoriamente na sede da União dos 
Trabalhadores Gráficos (UTG).320 Nesse local, passou a funcionar como um comitê de greve. 
Durante a segunda semana de dezembro, reuniões aconteceram a todo instante. Diferentes 
organizações operárias e líderes sindicais puseram suas desavenças de lado e concorreram para 
realizar uma greve vitoriosa. Plínio Gomes de Mello321 e João Matheus, que já estavam apoiando 
diretamente a criação da UTL, agora se viam diante da organização de uma greve.  João da Costa 
                                                 
318 A Legião Revolucionária de São Paulo foi fundada em 13 de novembro de 1930, por Miguel Costa, João Alberto Lins 
de Barros e João de Mendonça Lima. Tratava-se de uma articulação dos jovens tenentes para garantir que as reformas 
prometidas pela  Revolução de 1930, fossem efetivamente concretizadas. 
319 A Platéia, 19 de dezembro de 1930. 
320 A União dos Trabalhadores Gráficos de São Paulo foi a que mais apoiou  a criação da União dos Trabalhadores da 
Light. Em 1929, a UTG tinha realizado uma memoriável greve de 72 dias, contra o trabalho infantil. Em São Paulo, a 
UTG era uma organização sindical bastante prestigiada. Foi permanentemente disputada pelos grupos do sindicalismo 
revolucionário e comunistas (trotskistas). Sobre a UTG, no período de 1919 à 1935, consultar: Edney dos Santos 
Gualberto. Vanguarda Sindical: União dos Trabalhadores Gráficos de São Paulo (1919-1935). São Paulo: USP, Instituto 
de Economia, Dissertação de Mestrado, 2005.   
321 Uma breve recuperação da trajetória política de Plínio Mello foi realizada por: Dainis Karepovs. Memória: Plínio Mello, 
noventa anos de princípios e resistência. São Paulo: Revista Teoria e Debate, Fundação Perseu Abramo, n° 07, 
julho/agosto/setembro de 1989.  
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Pimenta322 se deslocou do Rio de Janeiro para fortalecer as trincheiras em São Paulo. Antonio 
Ghioffi, agente da polícia, interceptou a sua chegada no dia 18 de dezembro: 
 
Encontra-se na residência do operário gráfico Medeiros, cujo domicílio está situado na 
Penha”. Na sequência do documento, observou que “em caso de necessidade desta 
delegacia de isolar Pimenta da atividade comunista em São Paulo, bastaria exercer 
vigilância na curva do terminal da linha do bonde Penha, onde ele forçosamente vai 
procurar locomoção com destino à cidade.323  
 
 
Na expectativa de uma solução negociada, a UTL resolveu dilatar o prazo para o início da 
greve. Com isso, a comissão nomeada pelo prefeito ganhava mais tempo para redigir seu relatório e 
vislumbrar uma saída. Com essa atitude, fica nítida a tentativa de se evitar o desgaste de um 
movimento paredista. Quanto a isso, observou um dos membros da comissão executiva da UTL: 
“Não desejamos contribuir para a criação de uma situação difícil para vida paulistana, estamos 
mesmo dispostos a esperar mais algum tempo. Mas, a paciência dos que estão sendo ludibriados 
pelos poderosos pode esgotar-se”.324 
Nos dias 18 e 19 de dezembro, os trabalhadores das oficinas, na rua Lavapés, procuraram 
diretamente a superintendência da companhia para reclamar o cumprimento dos ítens do memorial. 
Na manhã do dia 20, um grupo de condutores e motorneiros da estação da Vila Mariana paralisaram 
por algumas horas. A polícia interveio e o movimento não conseguiu se alastrar para outros setores 
da companhia. Esses eram sinais de que a “paciência dos ludibriados” estava esgotando-se. Nesse 
mesmo dia, os líderes iniciaram o dia mobilizando os operários para deflagrar o movimento à meia 
noite. Apostando em um acordo, a greve foi protelada, mais uma vez, para o dia 24 de dezembro.  
Sem retorno de nenhum item do memorial, na véspera das festas natalinas, o movimento 
rebentou na troca de turmas dos operários da estação da Vila Mariana. Um grupo de operários 
ocupou a estação, cortou os fios telefônicos do escritório e impediu a saída dos bondes. Minutos 
depois, um destacamento com 30 praças chegou ao local. Os grevistas foram debelados e alguns 
líderes levados à delegacia.  
Horas depois, a estação da Vila Mariana estava ocupada com 98 praças. Uns faziam a 
segurança do local enquanto outros seguiam nos bondes ao lado do motorneiro. Nas estações do 
                                                 
322 Liderança dos gráficos de São Paulo, esteve à frente da greve dos gráficos em fevereiro de 1923, que durou 40 dias e 
foi um dos fundadores do Partido Comunista. 
323 Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. Doc. assinado por Antonio Ghioffi de 19 de 
dezembro de 1930. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo.  
324 Diário de São Paulo, 18 de dezembro de 1930. 
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Brás e Alameda Glette, aconteceram ações semelhantes, mas depois de alguns momentos de 
distúrbios, os bondes saíram escoltados por policiais. Em outras localidades, grupos de operários 
fixaram cartazes, distribuíram panfletos conclamando os operários a aderirem ao movimento 
paredista, sempre em atitude que “não excedeu aos limites da prudência”.325 No Cambuci, onde se 
concentravam mais de setecentos trabalhadores, apenas um pequeno número deixou de 
comparecer ao trabalho, na avaliação do Superintendente das Oficinas, W. A. Terrell, não em função 
da greve, mas da chuva.326 Com o intuito de desestimular a participação dos trabalhadores nos 
protestos, a Light comunicou aos operários das oficinas dispensa a partir das 11 horas, “para que 
pudessem preparar as festividades de natal”. 
Os trabalhadores que entraram em greve ocuparam, nas primeiras horas da manhã, a 
Praça da Sé. Em meio à chuva que contribuía para “esfriar os ânimos”, discursos contra a empresa 
e pedidos de “apoio dos chefes da revolução” foram feitos em praça pública. Para a população, a 
ULT distribuiu panfletos explicando os motivos da greve e denunciando a precariedade dos serviços 
da Light. Pouco tempo depois, chegou um destacamento com ordens para dispersar os grevistas e 
efetuar a prisão dos líderes. Segundo o noticiário do dia, a polícia realizou cinquenta detenções. O 
periódico São Paulo Jornal, em sua edição natalina, presenteou a Light com a notícia em primeira 
folha: “FRACASSOU UMA TENTATIVA DE GREVE DOS EMPREGADOS DA LIGHT. O 
MOVIMENTO QUE SE ORIGINOU NA MADRUGADA NÃO TEVE APOIO DA MAIORIA DOS 
MOTORNEIROS E CONDUTORES”.327 
Horas depois, parte da Comissão Executiva da UTL que não havia sido detida pela polícia 
reuniu-se com Arsênio Palácios e Raphael Corrêa de Oliveira, designados pela FOSP para auxiliar 
nas negociações. Nessa reunião, trataram da proposta endossada pelo general Miguel Costa de que 
a Light cederia em 50% em todas as reivindicações. Essa proposta foi avaliada como ideal, na 
medida em que garantia além de uma vitória parcial, a saída honrosa para o movimento grevista que 
havia sido sufocado desde a primeira hora que foi deflagrado. Revigorados pela mediação do 




                                                 
325 A Gazeta, 24 de dezembro de 1930. 
326 “Dos seiscentos e poucos operários das oficinas não compareceram apenas treze, e estes mesmos, naturalmente, - 
ajuntou o sr. Terrell, com bom humor, por causa da chuva ...”.  A Platéia, 24 de dezembro de 1930. 
327 São Paulo Jornal, 25 de dezembro de 1930. 
A ação coletiva dos trabalhadores da Light, 1920  a 1930 
 183   
A Comissão Executiva dos Grevistas convida todos os trabalhadores para retornarem ao 
serviço, em virtude da solução, obtida por intermédio do General Miguel Costa, que 
assegurou aos descontentes uma parte razoável de suas reivindicações. Segundo essa 
mesma solução, nenhum operário será suspenso em conseqüência dos sucessos destas 
últimas 24 horas. Os operários demitidos por terem reclamado direitos, serão 
reintegrados ao trabalho. E, os que estiverem presos, desde que não fique apurado 
qualquer culpa na prática de violência e desordens, serão postos em liberdade.328  
 
 
O general Miguel Costa, em nome da Secretaria de Segurança Pública, também divulgou o 
seu apelo para que tudo voltasse à normalidade: 
 
 
Ao ter conhecimento da greve ensaiada, esta madrugada por alguns operários da Light, a 
Secretaria de Segurança Pública, julgou de inadiável necessidade fazer comparecer à 
sua presença certos elementos apontados como prováveis instigadores do movimento. 
Não tendo querido guardar com serenidade a decisão dos juízes escolhidos para estudar 
as pretensões dos operários da Light and Power, e lhes dar solução definitiva, pesasse a 
quem pesasse, os provocadores da fracassada greve agiram de maneira impatriótica e 
contrária aos interesses da classe fazendo jus à repulsa dos próprios camaradas e da 
ação enérgica e decisiva desta Secretaria, que irá até onde for preciso na defesa dos 
interesses da população.329 
 
 
Nesse mesmo esforço desmobilizatório, um grupo de operários se dirigiu às oficinas e 
estações para fixar cartazes, feitos a punho, informando da suspensão do movimento. Em seu 
relatório, o agente da polícia Antonio Ghioffi registrou que esses operários “foram impedidos pelos 
chefes, um deles identificado como Moreira, do escritório central da Light, que disse que: quem 
manda na Light ainda é o sr. Max Miller [superintendente de tráfego da Light São Paulo] e não o 
governo que lá dentro não tinha nada que fazer”. Para o agente da polícia, formava-se no meio 
operário a ideia de que o novo governo “não tem força suficiente para fazer cumprir as suas 
determinações em relação à Light. (...) tem boa vontade mais quem manda é a Light”.330  
Praticamente todos os periódicos comerciais foram unânimes em destacar o fracasso da 
greve e exaltar a ação eficiente da polícia sob as ordens de Miguel Costa, que agora podia ser 
considerado como “arbítrio insuspeito em tais pendências”.  Além disso, prevaleceu a versão de que 
não foram os operários ordeiros que precipitaram a greve na Light, mas a ação de “elementos 
perniciosos e infiltrados no meio operário”. A imprensa paulistana também se perguntava aonde 
queriam chegar esses “elementos perniciosos”, pois o mais sensato seria aguardar os resultados da 
                                                 
328 Folha da Manha, 25 de dezembro de 1930. 
329 O Estado de São Paulo, 25 de dezembro de 1930. 
330 Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. Doc. assinado por Antonio Ghioffi, 26 de 
dezembro de 1930. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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comissão indicada pelo prefeito Luiz Ignácio Romeiro de Anhaia Mello para estudar e encontrar uma 
saída para o impasse. Os jornais indagavam: se todos sabiam que os trabalhados da comissão 
estavam adiantados e que a divulgação dos resultados do relatório era apenas questão de poucos 
dias, porque interromperam aventureiramente o caminho do entendimento?  
Para confirmar que a greve foi uma aventura e demonstrar que teria sido melhor apostar 
nas conversações entre a Light e a comissão de mediação, boa parte dos jornais dedicaram largo 
espaço para divulgar trechos do relatório apresentado ao prefeito pela comissão de mediação. O 
Diário Nacional deu revelo a seguinte manchete: “Um parecer sereno e imparcial que dá, em parte, 
razão aos trabalhadores”.331 Já o Diário Carioca332 apresentou o relatório da comissão e o desfecho 
das negociações como um exemplo a ser seguido: “Como se resolvem questões entre patrões e 
operários. Um exemplo que nos vem de São Paulo – a pendência entre empregados da Light e essa 
companhia, submetida, de comum acordo, a uma comissão técnica”. Ao tratar da proposta de uma 
comissão interna, “formada por elementos fornecidos pela UTL” para ser consultada antes da 
aplicação das penalidades e demissões de trabalhadores, o relatório concluiu: “[...], a gerência da 
empresa ou propriedade compete à Diretoria ou ao proprietário. As conquistas do operariado tem 
fronteiras além das quais não pode ir, não podendo avançar em demasia, de modo a prolongar-se 
pela propriedade alheia”. Com relação ao aumento dos salários, o relatório incorporou rigorosamente 
a justificativa da crise econômica. Considerando que a Light “havia aumentando há dois anos atrás e 
agora o momento é de crise geral”. Se o momento é de crise geral, o maior esforço da companhia 
deve ser o de preservar os empregos e não aumentar o valor dos vencimentos. Sobre a jornada de 
trabalho, os membros da comissão não encontraram nenhuma anormalidade, pois a Light adota a 
jornada de 8 horas, “acrescidas de um pouco mais, conforme as circunstâncias e com o salário 
aumentado pelo acréscimo”. Ao tratar da obrigatoriedade dos condutores em oferecer passes aos 
passageiros no lugar de troco, o relatório destacou uma conquista obtida: agora os condutores não 
precisam oferecer os passes, por outro lado, seriam obrigados a tê-los em mãos para comercializá-
los quando solicitado pelos passageiros. As avarias continuariam sendo pagas pelos operários, 
“quando resultem de culpa deste”. A empresa se comprometeu a aplicar penalidades somente 
quando acumulassem três faltas e “não apenas uma como era de costume”. Quanto a cobrança de 
taxa acordou-se o seguinte:  
 
                                                 
331 Diário Nacional, 30 de dezembro de 1930. 
332 Diário Carioca (Rio de Janeiro), 6 de fevereiro de 1931. 
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As fianças são prestadas mediante o desconto de 1$500 mensais nos primeiros cinco 
anos e 1$000 nos cinco subseqüentes. Quem gere ou usa coisa de outrem por certo que 
deve deixar garantia da gestão ou uso. (...). E como nem sempre o operário pode entrar 
desde logo com a importância necessária, ficou estabelecido o desconto de uma 
importância mínima mensal, a fim de constituir caixa de garantia. 
  
 
Sobre a contratação de reservas, a empresa informou “que são considerados como 
candidatos ao posto de efetivos, estão na condição de aprendizagem e ganham por isso uma 
quantia nórdica e não ultrapassa 10% dos operários e que não ficam mais do que três meses nesta 
condição”. A empresa se comprometeu a aplicar a lei de aposentadoria a partir de 1 de janeiro de 
1931, data em que passaria a vigorar. Sobre a lei de férias, a comissão acatou um parecer do 
próprio Conselho Nacional do Trabalho e defendeu que a companhia não era obrigada a aplicá-lá: 
“Não é possível que empresas de tal ordem possa dar férias a seu pessoal sem grande perturbação 
no seu serviço e  prejuízo para o próprio pessoal.” Por fim, a posição do relatório sobre os acidentes: 
“a companhia mostrou que ocorrem diariamente entre 15 a 20 acidentes diários e apenas 2 casos 
em litígio. Os demais, e isso ficou comprovado dos processos respectivos, se tornaram resolvidos 
mediante acordo em que o pagamento quase sempre excedeu à percentagem estabelecida pelo 
perito”. O referido relatório foi encerrado assegurando fidelidade “aos pontos visados pela 
representação e a que a comissão procurou dar desempenho compatível com as funções recebidas. 
São Paulo, 24 de dezembro de 1930. Lauro Ferreira de Camargo, Antonio de Almeida Prado, A. C. 
Cardoso.333 
A direção da UTL reagiu afirmando que o relatório expressava todos os pontos de vista da 
empresa e nenhum dos operários. Sobre a proposta de comissões internas, por exemplo, escreveu 
a UTL em nota publicada nos jornais: “Não se trata como diz o laudo, de querer cercear a liberdade 
administrativa da empresa, mas sim de evitar as clamorosas injustiças de que constantemente os 
operários são vitimas”. Essa proposta tem a: 
 
 
[...] função específica na ação de fiscalizar os processos recíprocos de operários e 
superiores, impedindo assim que os trabalhadores sejam vítimas de injustiças por parte 
dos que estão hierarquicamente destacados, ou que o operário não cumpra regularmente 




                                                 
333 Boa parte do relatório foi reproduzido na edição O Estado de São Paulo, 31 de dezembro de 1930. 
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No tocante aos salários, a UTL estabeleceu o seguinte paralelo: a crise econômica não 
afeta a todos da mesma maneira, pois na Light “se observa que a cada dia a empresa aumenta o 
seu patrimônio”. O lucro no setor de transporte continuava em alta e a diminuição no consumo de 
energia elétrica, na indústria, era compensada com o aumento do consumo doméstico. Portanto, a 
Light não estava em crise econômica “e os salários eram um medida inadiável e da mais absoluta 
necessidade e justiça”. A lei da jornada de 8 horas simplesmente é violada impunemente todos os 
dias desde que foi criada, afirmou a UTL. O relatório da comissão diz que: 
 
 
[...] a companhia não cobra avarias e sim a título de multa, uma pequena reparação. (...), 
mas não há trabalhador que não tenha pago a mais o valor do objeto estragado em 
serviço. Os fatos falam mais alto: um condutor que leva o carro para a estação, com um 
vidro partido, para 7$000; por uma lâmpada , 2$500, e assim por diante ... Desta maneira 
à Light sustenta sem depreciações, os valores das coisas de sua propriedade. 
 
 
Quanto à exigência de abolição da fiscalização secreta, a UTL afirmou que “os 
trabalhadores não pretendem que a companhia deixe de usar do legítimo direito que têm, que é o de 
vigiar e defender seus interesses, mas ao par disso, querem abolir o uso mesquinho, feito nas 
trevas, (...)”. A cobrança de fiança antes mesmo do trabalhador receber seu primeiro salário, é “uma 
forma indireta de extorquir os parcos salários”. Sobre a remuneração das horas de prontidão, “não é 
justo que a empresa retenha o operário e não pague as horas que encontra-se à disposição”. Em 
síntese, os únicos ganhos da comissão foram não obrigatoriedade de se associar a SBEL, a 
espontaneidade na venda dos passes e a promessa de que a Light observaria as leis de férias, 
aposentadoria e de acidentes de trabalho.  
Todavia, naquele momento, não era a frustração com o fracasso da greve que mais 
preocupava a direção da UTL, nem os termos do relatório da comissão mediadora, mas as 
retaliações prometidas pela direção da Light.   
Grande número de trabalhadores da Light encerrou o ano de 1930 com poucos motivos 
para festejar. O sabor amargo da derrota ainda não havia desaparecido. Somava-se a isso, o 
sentimento de que a Light tinha demonstrado mais uma vez o quanto era invencível. A suspeita de 
que o acordo afiançado pelo general Miguel Costa não seria concretizado pouco a pouco se 
transformava em certeza. Aguardava-se apenas o momento do início das retaliações. A espera não 
foi longa, na primeira semana do ano, mais de 150 operários foram demitidos, justamente os 
implicados na greve. Em suas fichas de trabalho, constavam explicitamente os motivos do 
A ação coletiva dos trabalhadores da Light, 1920  a 1930 
 187   
desligamento: “demitido em virtude de sua atividade subversiva à disciplina”,334 “abandonou o 
emprego recusando serviço em ocasião de greve”.335  Um jornal capturou de um operário esse 
desabafo: 
 
 Quando ouve o entendimento entre nós e o sr. general Miguel Costa, este nos afiançou 
que não sofreríamos nada. Nenhum de nós seria demitido, mas não foi o que se sucedeu. 
Estamos na rua. E por cima de tudo, (...) fomos intimados a fazer a entrega de todos os 




As perseguições da direção da Light aos grevistas foram terríveis para UTL. A liderança de 
João Baccheto,337 como secretário geral da entidade, foi progressivamente sendo diminuída. A 
primeira comissão executiva desestruturou-se a ponto de se precisar escolher uma nova direção. 
Aqueles que haviam apostado na mediação dos “heróis da revolução”, para por fim a greve, 
passavam vexame e eram denunciados como traidores. Em contrapartida, os que tinham precipitado 
a greve eram apontados como aventureiros e partidários de ideias extremistas. As demissões 
desarticularam os núcleos organizados nos locais de trabalho. O número de associados baixou 
consideravelmente e a UTL entrou em um período de inércia. Em um boletim comemorativo dos três 
anos de sua fundação, publicado em 29 de novembro de 1933, encontra-se o seguinte balanço 
desta greve: “os trabalhadores confiaram nos dirigentes do estado, confiaram nas comissões de 
arbitragem e não agiram exclusivamente por si sós, esqueceram que os casos de trabalhadores 
devem ser resolvidos só por trabalhadores. Daí por diante os trabalhadores da Light retraíram-se da 
União (...) e chegou quase que a não ter vida”.338  
Rivalidades e ambiguidades em torno da legislação sindical e trabalhista 
Depois da greve, as correntes políticas acirraram suas disputas internas em torno do 
comando da entidade. As lideranças do sindicalismo revolucionário que patrocinaram a fundação da 
UTL, ainda quando as cicatrizes estavam expostas, decidiram debelar a influência comunista.  Como 
primeira medida para combater os tais “elementos infiltrados”, João Braccheto tratou de encaminhar 
                                                 
334 Diário Nacional, 10 de janeiro de 1931. 
335 São Paulo Jornal, 10 de janeiro de 1931. 
336 Idem.  
337 Em 1933, João Baccheto trabalhava na Light e era reconhecido como “anarquista italiano”. Havia participado de 
greves e agitações operárias na Itália, Turquia e Áustria. Destacou-se como líder na UTL e junto a FOSP.  
338 O Trabalhador da Light. Periódico da UTL. Ano III, 29 de dezembro de 1933, N° 1. Apreendido pelo DEOPS. 
Prontuário n° 840, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de 
São Paulo. 
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ao secretário de Segurança Pública um ofício asseverando que a UTL “nada tem haver com tais 
elementos e não pactua com os que dizendo-se amigos do proletariado procuram desorganiza-lo”. 
Miguel Costa, por sua vez, retribuiu enaltecendo o espírito colaboracionista e patriota da UTL e 
observando que para atingir os fins da revolução “precisa o governo da colaboração dos 
trabalhadores, à margem das agitações estéreis e da influência de elementos estranhos às classes 
obreiras”.339  
Durante o ano de 1930, a FOSP priorizou a criação de Uniões de Trabalhadores e se 
rearticulou com organizações operárias que tinham exercido hegemonia na década de 1920. Para 
reaglutinar essas organizações, a FOSP realizou a III Conferência Operária Estadual, entre os dias 
13 e 15 de março de 1931, participaram 18 organizações de trabalhadores.340 Nesse evento, João 
Bachetto, Antonio Graziano e Abílio Neves foram eleitos para representar a ULT.341  Essas 
lideranças, à frente da UTL, decidiram restabelecer os laços com a Federação Operária de São 
Paulo (FOSP) e diminuir a influência do grupo da UTG.342 
Com o objetivo de manter a organização erguida, a comissão executiva da UTL promoveu 
várias reuniões para avaliar as consequências da greve e os termos do relatório apresentado pela 
comissão de notáveis ao prefeito Luiz Inácio Romeiro de Anhaia Mello. Contudo, o que mais 
inquietava naquele momento era como combater a onda de retaliações imposta pela empresa. Das 
várias reuniões que ocorreram nos primeiros meses de 1931, a do dia 11 de abril requer uma breve 
recuperação. A comissão executiva da UTL, possivelmente coagida pelo clima pós greve, decidiu 
realizar uma assembleia no Palácio das Indústrias. Assim que o diretor do Departamento do 
Trabalho Industrial, Comercial e Doméstico de São Paulo recebeu da parte da UTL o pedido de 
cedência do local, tratou de enviar uma mensagem à Delegacia de Ordem Política e Social, 
notificando a data da realização da assembleia, e preveniu que na pauta constava a expulsão dos 
comunistas infiltrados na UTL. Em vista disto, recomendou: “a conveniência de mandar assistir 
aquela assembleia um inspetor afim de que se evite quaisquer possíveis e desagradáveis 
eventualidades na hipótese de uma reação dos apontados elementos”. Acrescentou também que a 
                                                 
339 São Paulo Jornal, 1 de janeiro de 1931. 
340 Raquel de Azevedo. A Resistência Anarquista: uma questão de identidade (1927 a 1937). São Paulo, Arquivo do 
Estado de São Paulo, Imprensa Oficial, 2002, p. 61. 
341 Prontuário n° 840, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. Doc. 28, assinado por Antonio Ghioffi e 
datado de 9 de março de 1931. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
342 A hegemonia da UTG estava sendo disputada pelos anarquistas e trotskistas. Em 1930, os trotskistas predominaram 
na direção da UTG. Em função disto, a UTG foi expulsa da FOSP. Em consequência, a UTL saiu da sede da UTG 
instalando-se na rua Wenceslau Braz, 13, onde dava o expediente das 8 às 11, das 12:30 às 18:00, das 20:00 as 22:00 
horas. 
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UTL pretendia “traçar um rumo ideológico consubstanciado em um manifesto em nosso poder e que, 
em absoluto, não traduz o pensamento da classe, antes a prejudica.”343  
O manifesto citado pelo diretor do Departamento do Trabalho Industrial, Comercial e 
Doméstico de São Paulo foi preparado pela comissão executiva da UTL e distribuído aos associados 
para fundamentar a virada ideológica da entidade. Nele, a UTL é definida como uma organização de 
“resistência ao capital e a instauração de uma sociedade de produtores”. Declara que os princípios 
da entidade são:  
 
 
Professamos o ideal da mais alta justiça social. Tudo quanto repelem os códigos e as 
cartas fundamentais dos estados burgueses é patrimônio ideológico nosso. Somos 
adeptos fervorosos da igualdade. Nosso ideal de justiça, consistente na emancipação do 
trabalho não é ilusório nem platônico. Tem a virtude da contestação científica que as 
deriva de uns fatos para ser aplicada a outros de ordens distintas, porém em 
conformidade absoluta com os princípios que o ideal estabelece. 
 
 
Como formas de luta e métodos de ação, o manifesto prega que a “associação elabora o 
pensamento e a associação o executa. É a ideia associada a ação, é o que os trabalhadores 
diariamente põem em prática mediante a greve, o boicot e todas as armas de luta que se prestam a 
repelir a absorção do capitalismo. Afirma o caráter classista e o repúdio aos que “tendem a 
amalgamar a classe produtora com a classe parasita”. Classifica a UTL como “anti-parlamentaristas 
e unicamente confiantes nos nossos próprios meios de ação”. O manifesto se encerra com um 
chamamento para “fraternidade efetiva entre os homens em uma sociedade de trabalhadores 
livres”.344 
O agente do DEOPS, identificado como Inspetor n° 8, escalado para acompanhar essa 
assembleia, relatou que houve atrasos no início “devido a pouca concorrência dos associados”. Em 
seus cálculos participaram não mais do que 40 operários. Foram objeto de controvérsia algumas 
exigências de mudança no estatuto da UTL feitas pelo Departamento do Trabalho de São Paulo em 
decorrência da Lei de Sindicalização. Queria o Departamento do Trabalho de São Paulo anular a 
possibilidade da União fiscalizar as condições de trabalho, limitar o papel de representação dos 
operários em situações de conflito e impedir a continuidade no quadro associativo de operários 
                                                 
343 Prontuário n° 840, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. Doc. 4, 8 de março de 1931. DEOPS/SP – 
Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
344 O manifesto aludido pelo Departamento do Trabalho foi remetido à Delegacia de Ordem Política e Social junto com a 
mensagem e anexado ao prontuário de onde estamos extraindo essas informações. Prontuário n° 840, vol. 2 – Sindicato 
dos Trabalhadores da Light ou UTL. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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demitidos. Sobre o conjunto da lei de sindicalização, segundo o agente do DEOSP, chegou-se a 
uma posição moderada: a UTL aceitaria apenas os ítens que favoreciam os trabalhadores e não 
uma adesão à essência da lei.345 Debateu-se também medidas para auxiliar os demitidos em função 
da greve.  
Na realidade, a assembleia do Palácio das Indústrias não realizou a purificação ideológica 
da UTL, como estava prevista. Poucos dias depois, a comissão executiva convocou outra 
assembleia, dessa vez marcada para acontecer longe dos olhos da repressão. A lei de 
sindicalização voltou a ocupar a pauta, a dúvida recaiu sobre a necessidade de reformular os 
estatutos da UTL adequando-a a essa nova legislação.  Possivelmente, a passagem do Ministro do 
Trabalho, Lindolpho Collor em São Paulo, dias antes dessa assembleia, aqueceu a polêmica. Em 
um discurso dirigido aos trabalhadores, Lindolpho Collor dividiu os adversários da lei de 
sindicalização em dois grupos, os reacionários e os subversivos: 
 
 
Para os reacionários, a lei é comunista; para os comunistas, a lei é reacionária. Para os 
reacionários, a lei é comunista porque ela reconhece e codifica os direitos impostergáveis 
do trabalhador. Livra-o da ganância dos exploradores inescrupulosos. Para os 
comunistas, é a lei reacionária porque tem por fim transformar as lutas de classe em 




O ministro também explicou a forma como se defendia dos ataques contra a lei de 
sindicalização: “(...). Das investidas reacionárias eu me utilizo para responder às comunistas e das 
diatribes comunistas para opor embargos às conclusões reacionárias”.346  
Além dos debates em torno da lei de sindicalização, os comunistas propuseram a 
desfiliação da UTL da Federação Operária de São Paulo, mas foram derrotados. Nessa mesma 
assembleia se elegeu uma nova comissão executiva composta majoritariamente de “elementos 
anarquistas”, agora liderada por Antonio Machado.347 Os comunistas deixaram a sede das classes 
laboriosas, local onde aconteceu a assembleia, com a determinação de criar um sindicato próprio e 
abandonar a luta pelo controle da UTL. No entanto, essa posição se chocava com a orientação do 
PCB que, naquele instante, orientava seus militantes para atuar nas agremiações existentes e evitar 
                                                 
345 Prontuário n° 840, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. Doc. 3, 13 de abril de 1931. DEOPS/SP – 
Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
346 Folha da Manhã, 17 de maio de 1931. 
347 Não conseguimos localizar a nominata completa desta comissão executiva, mas sabe-se que Antonio Machado 
assumiu a secretaria geral da UTL no lugar de João Braccheto. Possivelmente, essa nova comissão integrou lideranças 
corrompidas pela direção da Light. 
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momentaneamente a criação de novas entidades sindicais.    
Durante os meses que se seguiram, líderes anarquistas e comunistas sempre que possível 
rotulavam-se reciprocamente. O expediente do manifesto “dirigido aos trabalhadores da Light e ao 
público em geral” tornou-se a forma mais usual de exposição das divergências. A comissão 
executiva da UTL denunciava os comunistas de “membros extra classe”, “políticos parasitas”, 
“agentes politiqueiros” que viviam como sangue suga. Atacavam também o Ministério do Trabalho e 
os agentes do governo federal de trânsfugas.  Os comunistas, entrincheirados no que chamavam de 
Oposição Sindical Revolucionária dos Trabalhadores da Light, contra atacavam apontando a UTL 
como entidade patronal disfarçada de União Operária. Esses dois grupos também se confrontavam 
em torno das mudanças na legislação trabalhista e sindical. A comissão executiva da UTL se 
posicionava como não adepta do decreto 19770348 e resistia a pleitear o reconhecimento da 
agremiação junto ao Ministério do Trabalho. Classificavam a Lei de Sindicalização como obra dos 
“politiqueiros da ditadura”, que desejavam exercer controle sobre os sindicatos autônomos: “Os 
politiqueiros da ditadura, com o monstruoso decreto, que além de ser contra o livre pensamento, e 
de negar a luta de classe, a mesma é fascista e chauvinista”.349 Já o grupo de comunistas, apesar 
de refratário a ideia de oficialização, não enxergava outro caminho senão o de criar um novo 
sindicato para representar os trabalhadores da Light e se contrapor à UTL.  
Uma das primeiras medidas do governo provisório, ainda em primeiro de janeiro de 1931, 
foi a edição do decreto 19.497 incluindo na Lei da Caixa de Aposentadoria e Pensões todos os 
serviços de força, luz, bondes e telefones, a cargo dos Estados, Municípios e empresas particulares. 
Essa era uma reivindicação do pessoal da Light desde 1926, quando foi publicado o decreto n° 
5.109 regulando o sistema da Caixa de Aposentadoria e Pensões. O novo decreto também garantia 
estabilidade no emprego dos trabalhadores desses serviços, com mais de dez anos de empresa e 
só admitia a possibilidade de demissão de trabalhadores se constatada falta grave apurada em 
inquérito administrativo.  Outras agremiações sindicais, sobretudo as do setor ferroviário, buscaram 
influir no detalhamento desta lei, apresentando proposições em torno do tempo de aposentadoria, 
valor do recebimento, aspectos relacionados com a demissão por justa causa e com a administração 
das caixas de aposentadoria. Já a UTL optou por denunciá-la:  “a nova lei com que nos brindou o sr. 
                                                 
348 Referia-se ao Decreto n°. 19.770 de 19.3.1931 que regulou a sindicalização das classes patronais e operárias. Para 
conferir maiores detalhes desse decreto pesquisar em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D19770.htm, 
agosto de 2008. 
349 Periódico: O Trabalhador da Light . São Paulo, Ano III, janeiro de 1934, N° 2..  
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Lindolfo Collor não satisfaz aos nossos interesses e aspirações. Em vez de nos de nos servir de 
amparo na velhice, ela não passa de um instrumento de exploração e opressão contra nós”.350 A 
UTL combatia a lei, incluindo-a no rol das nefastas intervenções governamentais.  
Ao procurar a direção da Light, em março de 1931, para tomar ciência de como a empresa 
procederia na aplicação da lei de férias, a UTL ouviu de Edgar de Souza o seguinte posicionamento: 
“nenhum trabalhador seria dado gozar férias, porque, na Light, ninguém se submeteu ao decreto 
19770”. Desde 1925, quando pela primeira vez se normatizou o direito de férias,351 a Light, através 
de seus advogados, interpôs sucessivos recursos junto ao Conselho Nacional do Trabalho 
argumentando que a natureza da empresa não se enquadrava nem como um estabelecimento 
comercial nem tampouco industrial; por isso, não se sentia afetada pela lei de férias. A Light não era 
um caso isolado no descumprimento da lei de férias. Os empregadores de São Paulo, quase em sua 
totalidade, não concediam férias aos seus operários e criticavam publicamente, por meio de suas 
entidades de classe, o rigor da lei. Diziam que a aplicação dessa lei podia desorganizar a produção 
e induzir os trabalhadores ao desregramento moral. Com a publicação do Decreto Nº. 19.808, de 31 
de março de 1931,352 a Light entrou com uma nova representação utilizando os mesmos argumentos 
de anos anteriores. Oliveira Viana, consultor jurídico do Ministério do Trabalho, elaborou um parecer 
enquadrando todas as empresas que exploravam concessões de serviços de transporte e 
comunicação em geral, na lei de férias.  
O parecer de Oliveira Viana foi publicado em finais de 1932, desde então a Light passou a 
se preocupar seriamente com a questão das férias de seus empregados.  Depois desse parecer, 
Edgar de Souza, ao ser procurado novamente pelos membros da UTL, comprometeu-se a criar 
mecanismos internos para ajustar a empresa à nova legislação trabalhista.353 Se a Light tinha 
resolvido aplicar a lei de férias indistintamente da sindicalização, a comissão executiva da UTL 
concluiu que não devia ceder à oficialização. Além disso, renovou suas críticas aos comunistas 
taxado-os de agentes do governo e “(...)  pescadores de águas turvas [que] tentam ludibriar os 
                                                 
350 Panfleto da UTL -  Aos trabalhadores da Light, ao proletariado e ao povo em geral – datado  de 19 de fevereiro de 
1932. Documento apreendido pelo DEOPS. Prontuário 840, Vol. 2. – Light São Paulo. Arquivo Público do Estado de São 
Paulo.  
351 Refere-se ao Decreto Legislativo 4.982 de 24 de dezembro de 1925 e regulamentado em 26 de abril de 1926. Esse 
decreto – Lei de Férias – normatizou o direito de férias de 15 dias, após 12 meses de trabalho ininterrupto aos 
empregados do comércio, indústria e estabelecimento bancário.  
352 Esse decreto suspendeu a execução da Lei 4.982, de 24 de dezembro de 1925 e redefiniu a concessão de férias a 
operários. Como a grande maioria dos operários não tinha gozado as férias de 1930, esse decreto determinou que 
dentro de 12 meses, contados a partir de março de 1931, todos os estabelecimentos comerciais, industriais e bancários 
deviam conceder 15 dias de férias. 
353 Periódico: O Trabalhador da Light. São Paulo, Ano III , 1 de maio de 1934, N° 3. 
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operários para sindicalização de acordo com o M.T [Ministério do Trabalho].”354 O confronto entre os 
que defendiam à oficialização dos sindicatos e aqueles que a rejeitavam não colocava em polos 
opostos apenas os sindicalistas revolucionários e os comunistas. Em 1931, surgiu no interior da 
própria comissão executiva da UTL, alguns que viam na lei de sindicalização uma forma de 
fortalecer a entidade sindical frente à direção da Light. Isso demonstra que a posição em torno da 
oficialização dos sindicatos não foi inteiramente unânime entre os membros da direção da UTL.    
Em 21 de março de 1932, através do decreto 21.175,355 o governo provisório instituiu a 




Abaixo a Carteira Profissional. “O Ministério do Trabalho em comum acordo com os 
capitalistas, procura por todos os meios acorrentar os trabalhadores à escravidão 
moderna. O Ministério usa de todos os truques. Ainda agora vendo que o proletariado 
paulista repeliu e repele a famosa Carta Del Lavoro da Itália, ou seja, a Lei de 
Sindicalização, trata de impingir aos trabalhadores a carteira profissional – como eles lhe 
chamam – mas que nós trabalhadores apenas a reconhecemos como carteira policial”.356  
 
 
No final, esse manifesto conclamava os trabalhadores a participarem de um Grande 
Comício de Protesto organizado pela FOSP para o dia 6 de abril de 1933, contra a caderneta 
profissional. Na verdade, a UTL reproduzia a posição da FOSP que além de considerar exorbitantes 
os gastos com a confecção da carteira, enxergava nesse documento uma “marca de fábrica, coleira 
de animal” e uma arma posta na mão do patronato pelo estado: 
 
Considerando que a Caderneta Profissional com caráter político e obrigatório que tem é o 
maior atentado que se pode praticar contra os direitos dos homens livres e institui, de 
fato, um novo sistema de escravidão dos indivíduos e das coletividades.357  
 
 
Enquanto a UTL tornava as suas críticas cada vez mais ácidas às medidas do governo no 
tocante à legislação trabalhista e sindical, um grupo de militantes comunistas organizados em torno 
da Oposição Sindical Revolucionária, e dizendo-se filiados a Federação Sindical Regional de São 
                                                 
354 Periódico: O Trabalhador da Light. Op. cit. 
355 O decreto n° 21.175 de 21 de março de 1932, foi alterado pelo decreto n° 22.035, de 29 de outubro de 1932. Ambos 
podem ser acessados no seguinte endereço eletrônico: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-
1949/D21580.htm 
356 Panfleto da UTL -  Abaixo a Carteira Profissional! Documento apreendido pelo DEOPS. Prontuário 840, Vol. 2. – Light 
São Paulo. Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
357 Prontuário n° 716, Vol. 3 – Federação Operária de São Paulo, panfleto apreendido pelo DEOPS, “Federação Operária 
de São Paulo: Aos Trabalhadores e ao povo em geral”. Datado de abril de 1933. DEOPS/SP – Arquivo Público do 
Estado de São Paulo. 
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Paulo, se empenhavam na fundação do Sindicato dos Operários em Tração, Luz e Força de São 
Paulo.358 Em posse da carta sindical,359 sua primeira direção soltou um boletim, datado de 26 junho 
de 1934, apresentando-se como “a única corporação autorizada por lei e direito a tomar para si o 
encargo da defesa dos interesses dos operários e empregados da Light, por possuir capacidade 
jurídica para tal fim, conforme determina o Decreto 19770 de 19 de março de 1931”.360 Com a 
seguinte plataforma sindical: tratamento mais humano; jornada de trabalho de 7 horas; aumento de 
50% nos salários; dois dias de descanso semanal pagos pela companhia; abolição da fiscalização; 
fechamento da UTL considerada como entidade patronal dirigida por mistificadores; caixa de 
aposentadoria financiada pela empresa e pelo estado; redução de 30 para 20 anos o tempo de 
serviço para aposentadoria; liberdade para todos os presos políticos; fechamento imediato dos 
bandos armados integralistas, sustentados pela burguesia e pelo clero. O Sindicato também 
defendia a formação de uma frente única das massas trabalhadoras. Internacionalmente dava vivas 
à “Rússia Soviética, pátria mundial dos trabalhadores”. As lideranças mais conhecidas do sindicato 
eram: Carmelo Calábria, Deoclides Ladeia, Alfredo Godofredo, Antonio Eugenio Tello, Bertolloto 
Franco da Cunha.  
Depois de oficializado, o STLF buscou caracterizar a UTL como entidade paralela sem 
capacidade legal para representar os trabalhadores perante a Light. No início do ano de 1934, 
quando o STLF ainda não havia obtido a Carta Sindical, a UTL exaltou a resistência do operariado 
paulista ao decreto 19770: “Em São Paulo, o proletariado prefere fechar as portas dos sindicatos, 
antes que aceitar o monstrengo 19770. (...). O operariado de São Paulo, conseqüente com o seu 
organismo federativo, e com suas tradições, jamais se submeterá ao imperativo de leis que lhes 
cortem sua liberdade ou estejam em choque com o Sindicalismo Revolucionário”. 361 Nesse mesmo 
panfleto, a UTL recrimina a existência de alguns sindicatos “apócrifos”, cujas lideranças são 
imaginárias, “como imaginárias são assembleias e as atas que levantam”. Assim que tomou 
conhecimento da Carta Sindical do SLTF, em julho de 1934, a comissão executiva da UTL distribuiu 
um novo panfleto definindo seus opositores como “um verdadeiro ninho de MISTIFICADORES, que 
                                                 
358 Doravante esse sindicato será designado de STLF ou simplesmente Sindicato. 
359 O Sindicato dos Operários em Tração, Luz e Força de São Paulo foi reconhecido pelo Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio em 1933, através da Carta Sindical N° 1990-S-1933. A primeira sede provisória do Sindicato 
localizou-se a Rua Maria Domitila, 16 sobrado.  
360 Panfleto do Sindicato dos Operários em Tração, Luz e Força de São Paulo -  Documento apreendido pelo DEOPS, 
datado de 26 de junho de 1934. Prontuário 840, Vol. 2. – Light São Paulo. Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
361 Panfleto da UTL – Aos trabalhadores e à opinião pública em geral – datado de janeiro de 1934, apreendido pelo 
DEOPS. Prontuário n° 840 – Light São Paulo. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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para melhor encobrir seus desígnios recorre a espalhafatosa propaganda, com clichês da carta de 
reconhecimento e arvorando-se em defensor da classe”.  
Contraditoriamente e convencida de que, no plano institucional, a carta sindical outorgava 
algumas vantagens, a UTL recorreu ao Ministério do Trabalho para obter o seu reconhecimento. 
Nesse mesmo panfleto, citado acima, a UTL relatou suas missivas para obter junto ao Ministério do 
Trabalho o seguinte despacho publicado no Diário Oficial: “Processos Despachados – A União dos 
Trabalhadores da Light, com sede em São Paulo, Estado de S. Paulo solicitando o seu 
reconhecimento de acordo com o Decreto N°. 19.770, de 19 de março de 1931 (D. G. E. 7.899, de 
1934) - Junte-se ao processo.362 Além do reconhecimento, anunciou que o Ministério do Trabalho 
havia prometido cassar a carta sindical do STFL. A partir de então, a UTL passou a ser adepta do 
decreto 19770.  
Os conflitos em torno do Decreto 515 
Faltava algo para além das disputas internas entre sindicalistas revolucionários e 
comunistas capaz de mobilizar os operários da Light. Os problemas emanados do local de trabalho, 
pelos menos momentaneamente, haviam sido abandonados depois da greve de 1930. 
Curiosamente, essa situação se inverteu, logo depois que o prefeito Antonio Carlos de Assunção,363 
publicou o Ato 515, em 14 de setembro de 1933.364  
O Ato 515, como passou a ser conhecido, foi elaborado depois de um estudo sobre as 
condições de tráfego realizado por uma comissão composta por representantes de diferentes 
segmentos sociais. Basta uma simples leitura dos seus artigos iniciais para se concluir o quanto a 
nova lei afetava o exercício da profissão dos condutores e motorneiros. O Ato 515 elevava o valor da 
taxa para obtenção da carta de condutor para 400$000; instaurava uma equipe de médicos da 
prefeitura responsável pelos laudos dos exames e obrigava os condutores a cobrar multa de 50$000 
para os passageiros que andassem no estribo do bonde. Estabelecia também uma série de medidas 
disciplinares aos condutores e motorneiros, tais como: porte obrigatório da carta de habilitação, 
controle de velocidade em cruzamentos e nas proximidades das escolas, observância dos sinais de 
trânsito, atendimento aos pedidos de parada nos pontos, etc. Em casos de acidentes graves, os 
                                                 
362 Panfleto da UTL – Manifesto aos trabalhadores da Light em geral – datado de julho de 1934, apreendido pelo 
DEOPS. Prontuário n° 840 – Light São Paulo. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
363 Antonio Carlos de Assunção foi prefeito de São Paulo no período de 22 de agosto de 1933 a 6 de setembro de 1934. 
364 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO – Decretos e atos do Município de São Paulo do ano de 1933. Arquivo 
Histórico Municipal Washington Luis, p. 186 - 193. 
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motorneiros ficavam obrigados a se apresentar à polícia no prazo de 24 horas; deviam também 
prestar socorro às vítimas e se submeter as novos exames de habilitação. No elenco de deveres dos 
condutores constava o controle da postura dos passageiros, como, por exemplo, impedir fumantes 
nos caros fechados, etc. Muitas cláusulas do Ato 515 faziam parte do regulamento do setor de 
tráfego da Light, portanto, não eram completamente estranhas aos operários dos bondes. Todavia, 
tanto a cobrança de multa para quem infringisse qualquer artigo do Ato 515, que podia atingir o valor 
de 50$000 a 200$000, e do dobro pelas infrações seguintes sob pena de perder a carta de 
habilitação; assim como, a transferência, para os órgãos da prefeitura, dos laudos médicos causou 
uma enorme e imediata repulsa dos operários dos bondes. 
Prontamente, a UTL lançou um manifesto com a seguinte chamada: 
 
 
Nós os trabalhadores conscientes não podemos compreender que no momento atual em 
que se luta com bastante dificuldade para obter algum emprego para matar a fome de 
nossos filhos, o prefeito decrete uma lei que para ser condutor ou motorneiro da Light o 




Além de atacar o aumento no valor da aquisição da habilitação e das multas, como mais 
uma forma de “arrancar mais alguns mil reis dos candidatos”; a UTL apresentou alguns defeitos na 
lei, como o cálculo da velocidade em veículos que não possuíam velocímetro. Outra incoerência da 
nova lei era a multa aos pingentes. Diziam os condutores que qualquer providência no sentido de 
acabar com o excesso de pingentes nos bondes devia ser precedida do aumento do número de 
veículos. Também reclamavam que não podiam aplicar multas, pois essa era uma tarefa que exigia 
a autoridade de fiscais fardados, que eles não tinham e tampouco ganhavam para isso.  
Antes do Ato 515, o quorum das assembleias era baixíssimo. O desinteresse dos operários 
pelos assuntos priorizados pela comissão executiva da UTL era flagrante. Envolviam-se apenas as 
lideranças de maior projeção. Depois do Ato 515, a participação aumentou repentinamente. 
Ocorreram assembleias seguidas de protestos com mais de mil motorneiros e condutores. Isso 
demonstra que a nova regulamentação do tráfego de bondes,  antes mesmo de ser executada, se 
tornou bastante impopular. Na primeira audiência, que a UTL manteve com o prefeito, obteve 
                                                 
365 Panfleto da UTL – Grande Assembleia da Classe. Datado de setembro de 1933, apreendido pelo DEOPS. Prontuário 
n° 840 – Light São Paulo. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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garantias de sua suspensão.366 Essa conquista recuperou o prestígio da UTL junto aos operários 
dos bondes. Durante os 90 dias de suspensão da lei, uma nova comissão nomeada pelo prefeito 
passou a reexaminar o assunto.367 A UTL demonstrou desacordo por não fazer parte: “(...) 
entretanto, nós os trabalhadores da Light devemos dizer bem alto ao prefeito que os únicos capazes 
de estudar os assuntos que nos afetam somos nós”. Pleiteou mudanças na composição da 
comissão, mas ouviu do prefeito a seguinte negativa “em vista de não se tratar de uma classe como 
os médicos, engenheiros, advogados não incluiria um trabalhador para não abrir um precedente”.368   
Um dos agentes do DEOPS, identificado nos relatórios por Mario de Souza, informou a 
delegacia que o “acto 515 seria repulsa dos trabalhadores da Light. Felizmente a direção deste 
movimento está agora entregue a pessoas ponderadas e capazes de desempenhar sua missão no 
pedido de revogação, de maneira pacífica e debaixo das boas normas”.369  Em 7 de abril de 1934, o 
município publicou um novo ato substitutivo regulamentando o tráfego de  bondes nas ruas de São 
Paulo. Sem os excessos da lei anterior, o ato municipal de número 600370 foi saudado pela UTL 
como adequado à realidade. Os valores para retirar a carta de habilitação foram reduzidos; 20$000 
passou a ser o limite das multas, o controle das posturas de passageiros voltou a ser prerrogativa da 
fiscalização pública. O desfecho em torno da tentativa de regulamentação do tráfego de bondes 
recuperou a credibilidade da UTL, justamente no meio do pessoal do tráfego, segmento mais 
mobilizado da Light.     
                                                 
366 Ato N°. 522, de 5 de outubro de 1933 – suspende pelo prazo de 90 dias a execução do Ato 515, de 14 de setembro 
de 1933, e dá outras providências. Assinado por Antonio Carlos de Assunção, Prefeito de São Paulo. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO PAULO – Decretos e atos do Município de São Paulo do ano de 1933. Arquivo Histórico Municipal 
Washington Luis, p. 198  
367 Integravam essa comissão: Antonio Machado, Afonso de Lucca, João Garcia, Antonio Jesus, Alexandre Soares, 
Germano Santos, Sebastião V. Carvalho, Francisco Filho, Joaquim de Matos, José Sá e Leornardo Cachullo, essas 
pessoas representavam a empresa Light São Paulo, o Instituto de Advogados, a Associação Comercial, a Polícia de 
Trânsito e a Prefeitura. 
368 Panfleto da UTL. Datado de 5 de outubro de 1933, apreendido pelo DEOPS. Prontuário n° 840 – Light São Paulo. 
DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
369 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 51, 29 de setembro de 1933. DEOPS/SP – Arquivo Público do 
Estado de São Paulo. 
370 O Ato N°. 600, de 7 de abril de 1934 – substitui o Ato 515, de 14 de setembro de 1933, que expedia regulamento para 
habilitação e matricula de motorneiros e condutores da The São Paulo Tramway, Light and Power Company, Limited e 
baixou novas instruções para o tráfego nas ruas de São Paulo. 
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Greve nas Usinas - 1934 
A construção de hidrelétricas era sempre tratada como uma obra faraônica. O trabalho de 
abertura de estradas no meio da floresta, o relevo acidentado, o transporte de materiais e 
equipamentos pesados, as obras de represamento dos rios, tudo isso demandava muita força de 
trabalho. O isolamento do local confinava os trabalhadores nas proximidades das obras e exigia uma 
enorme logística para abrigar e alimentá-los. Uma das grandes ameaças era o ataque de doenças 
epidêmicas. Já afirmamos que os relatos de protestos, adoecimentos, acidentes e mortes são raros. 
Pouco se pesquisou e pouco se sabe.  
Localizamos um caso que possibilita uma pálida demonstração das relações e condições 
de trabalho nessas obras. O pedreiro de nome de Arthur Nicolini, com 34 anos, ao contestar as 
ordens do engenheiro Cooper, comandante das obras de Parnaíba, foi despedido e multado em 
10$000. Nicolini reclamou das punições e foi preso pelos soldados, que faziam plantão nos canteiros 
de obras da usina. Constatando que prisioneiro tinha razão, os soldados lhe soltaram horas depois. 
No dia seguinte, Nicolini se dirigiu ao seu ex-chefe para receber os dias de trabalho e foi espaçando 
por Cooper e mais três homens.  Em seguida, foi preso sob acusação de atentado contra a vida do 
sr. Cooper. O subdelegado de Parnaíba colocou Nicolini em liberdade, após ser inocentado por três 
testemunhas ouvidas pela autoridade policial. Em liberdade e com ferimentos visíveis no olho 
esquerdo e em várias partes do corpo, Nicolini procurou o cônsul da Itália e a redação do jornal 
Diário Popular, para tornar público os maus tratos.371  
Na construção de Cubatão, Asa W. K. Billings relatou que: 
 
 No alto da Serra, onde se localiza a obra mais importante, o clima é bem atípico; há 
friagem e nevoeiro no inverno e neblina quase que permanente e chuvas durante o resto 
do ano. [...] O resultado é que o trabalhador local fica por pouco tempo. No mês passado, 
perdemos dois terços, e este mês, até agora, três quartos dos homens enviados para o 
alto da Serra foram embora.372 
 
 
Já vimos que a Light, no transcorrer da década de 1920, investiu pesadamente em obras 
para suprir a crescente demanda de energia elétrica. As Usinas Hydro-Elétrica do Rasgão 
funcionavam desde 1925, mas restavam as obras de acabamento e finalização. Encontrava-se em 
                                                 
371 O Diário Popular, 17 de julho de 1900. 
372 Ducan McDowall. Op. cit. p. 323. 
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situação semelhante a Usina Hydro-Elétrica da Serra. Também estava em fase adiantada a Represa 
do Rio Grande localizada em Pedreira, próximo de Santo Amaro, local onde a Light construía um 
reservatório com 1.100 metros de cumprimento e 16 de altura. A finalização dessas obras acarretou 
a demissão de muitos operários, sejam os contratados de empresas terceirizadas, sejam os que 
pertenciam ao quadro da Light. O desemprego e o elevado grau de precariedade das condições de 
trabalho produziram uma onda de insatisfação nessas localidades. Seguindo o exemplo dos 
militantes comunistas da Light na cidade de São Paulo, um grupo de liderança encaminhou a criação 
do Sindicato dos Operários de Construção Civil da Light, com o objetivo de organizar os operários 
das usinas. Tão logo legalizado, o Sindicato remeteu à Inspetoria Regional do Trabalho um memorial 
expondo as demandas dos operários: 
 
 
1) Reintegração dos companheiros demitidos sem justa causa; 
2) Reconhecimento, por parte da Cia. do Sindicato, pois, de acordo, com o decreto 
24.694, art. 32, as empresas que exploram serviços públicos devem dar preferência 
a trabalhadores sindicalizados;  
3) Afastamento dos serviços das atuais construções do sr. Fuller e feitor geral sr. 
Raymundo Aristeto; 
4) Aumento de 50 por cento de todos os ordenados dos trabalhadores, compreendendo 
os dos hospitais, armazéns, almoxarifado, escritórios, contabilidade e engenharia;  
5) A jornada de trabalho deve ser de oito horas como consta das leis do país;  
6) Que os trabalhos feitos após a hora regulamentar sejam pagos com acréscimo de 50 
por cento a hora;  
7) Liberdade aos que trabalham na Schimith Control de morarem fora do 
acampamento, porquanto, no mesmo, não há o mínimo conforto e higiene;  
8) Aposentadoria aos que se invalidarem à serviço da Cia. bem como os que já estão 
inválidos;  
9) O atestado de saúde deverá ser fornecido pelo hospital de Pedreira, e será válido 
em qualquer serviço ou secção da construção da mesma;  
10) As despesas de locomoção com transferência ou encaminhamento de trabalhadores, 
para qualquer parte onde existir construções, fique a cargo da Cia., que deverá 
também pagar aos trabalhadores o respectivo tempo que durar a viagem;  
11) Extinção do trabalho noturno nas barragens, e, para o mesmo trabalho diurno, 
organização de duas turmas;  
12) Condução por parte da Cia, de manhã e de tarde, para os que trabalham em 
Cubatão de Cima e moram em Schimith Control;  
13) Melhoramento nas condições de higiene nos barracões dos trabalhadores solteiros 
nos acampamentos;  
14) Que a Cia. dê esclarecimentos ao Sindicato sobre a Caixa de Aposentadoria e 
Pensões;  
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Esse manifesto foi entregue à Inspetoria Regional do Trabalho no final do mês de agosto e 
o Sindicato sinalizou com um prazo de 6 dias de tolerância para que houvesse alguma resposta. 
Passados 15 dias, a única iniciativa da Inspetoria foi realizar uma vistoria nas obras da Light. Consta 
que durante a visita na pedreira de Santo Amaro, os “homens do governo” foram agraciados com um 
copioso lanche. Logo após esse trabalho da Inspetoria, na manhã do dia 20 de setembro, 700 
operários da pedreira de Santo Amaro cruzaram os braços.  
Um dos motivos que precipitou a paralisação foi a demissão de 50 operários – todos 
associados ao Sindicato –, alguns inclusive faziam parte da direção e tinham mais de 10 anos de 
empresa. Para conter a greve, a companhia pediu reforço policial. Com presteza, marcharam para 
Santo Amaro 20 praças da força pública sob o comando de Mendes Leite delegado desse município. 
Com receio de que a greve se espalhasse, destacamentos de Santos e São Bernardo ocuparam as 
usinas de Cubatão. A empresa, por sua vez, aumentou o número de demitidos, com o alvo voltado 
para o quadro de associados do sindicato.  
Essa repressão não foi suficiente para desencorajar o movimento grevista. Durante o dia, 
mais de 1.500 operários de outras usinas aderiram à paralisação. João da Mota Aderley, secretário 
do Sindicato, ao ser indagado por um emissário do jornal A Platéia sobre os motivos da greve, 
desabafou: 
 
A greve é justa e nós não temos pretensões absurdas. Queremos apenas ser tratados 
como criaturas humanas e ter os direitos que tem, todos os trabalhadores sindicalizados. 
Uma das nossas reivindicações é que a Light reconheça o nosso sindicato. Outra é que 
melhorem as nossas condições de trabalho e que não fiquemos a mercê dos caprichos 
de qualquer feitor, nós que ganhamos a vida, em um serviço que em poucos meses 
inutiliza os mais fortes dos organismos.374  
 
 
Horas depois de prestar esse depoimento, João da Mota Adderley junto com Sebastião de 
Azevedo, outro membro da direção do sindicato, foram recolhidos à delegacia. A Folha da Manhã 
também enviou um dos seus à pedreira de Santo Amaro, foco da greve e local onde o sindicato tinha 
sua sede. O correspondente da Folha da Manhã, primeiro procurou informações junto à 
superintendência de obras da companhia, mas não foi atendido, então dirigiu-se aos operários 
obtendo de um deles esse depoimento: “O que eu quero é trabalhar. Pode ser que o Sindicato tenha 
razão, mas parece que andam por ali maus elementos a envenenar o operariado da pedreira”. 
Preocupado com a identificação dos “maus elementos”, o jornalista pediu mais explicações e ouviu: 
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“entraram ali uns vinte homens, armados de paus, e intimaram o pessoal a abandonar o trabalho. 
Quem não teve medo voltou ao serviço. Eu preciso de trabalhar e aqui estou”.375 O Correio 
Paulistano, preferiu criticar as prioridades do Ministério do Trabalho: “É mais uma mediação do 
Ministério do Trabalho que falta. A República Nova em lugar de criar leis e decretos e de legislar 
sobre trabalho, devia tratar de melhorar, em primeiro lugar, as funções daquele Ministério, que bem 
merece o título que lhe querem dar, de Ministério da Greve”.376  
Temia-se que a paralisação do pessoal da construção civil acendesse a centelha e se 
espalhasse para outras categorias de trabalhadores, criando um clima de greve geral. Em Santos, 
por exemplo, os padeiros deflagraram um movimento paredista, exigindo aumento salarial, o direito 
de dormir em casa, entre outras reivindicações. Os marceneiros e carpinteiros de São Paulo também 
iniciaram uma paralisação no mesmo período. Os ferroviários estavam em pé de guerra com a 
Companhia Paulista de Estrada de Ferro e São Paulo Railway Company, por recusar readmitir João 
Santiago Oliveira e Antonio Cardoso, dois operários com mais de dez anos de serviço, mesmo após 
a expedição de um parecer favorável do Conselho Regional do Trabalho. A intransigência da Inglesa 
e Paulista provocou uma onda de protestos dos ferroviários de São Paulo com adesão de outras 
categorias. O Sindicato dos Ferroviários da Companhia Paulista, ao tratar da falta de cumprimento 
das leis por parte do patronal, desferiu esse comentário:  
 
 
A falta de execução das leis sociais, tem bastante desprestigiado os sindicatos. Os 
trabalhadores, aos poucos, vão se retirando do seu quadro social, como que dizendo: 
isso é tapeação. A falta de readmissão do ferroviário João Santiago de Oliveira,  por parte 
da Companhia Paulista, depois do respeitável despacho do Conselho, nos custou a perda 
de perto de 1.000 sócios.377 
 
 
A Light não era a única empresa prejudicada com a greve. A maioria dos operários tinha 
vínculos com construtoras terceirizadas. Algumas de grande porte e outras pertenciam a pequenos 
empreiteiros. Esses eram os mais interessados em buscar uma conciliação. No segundo dia de 
greve, O Centro dos Construtores de São Paulo, entidade que os representava, garantiu à comissão 
dos grevistas formada por Enes Scrobars, José Candido dos Santos, José Filho, Argemiro Zane, 
João Domingos e Adão Jacyntho378, a proposta de elevação dos salários nos valores de 13$500 
                                                 
375 Folha da Manhã, 26 de setembro de 1934.  
376 Correio Paulistano, 22 de setembro de 1934. 
377 A Gazeta, 27 de setembro de 1934. 
378 Diário da Noite, 26 de setembro de 1934. 
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para oficiais, 9$500 para os trabalhadores em geral e um acréscimo de $500 para os oficiais que já 
recebiam 13$500. Depois de 90 dias, esses mesmos salários seriam corrigidos para 15$000 e 
10$000 respectivamente. Além disso, assegurou o pagamento quinzenal. Essa proposta foi rejeitada 
em assembleia. Os operários não confiaram que decorridos 90 dias as empreiteiras cumpririam o 
prometido. 
No terceiro dia de greve, a polícia debelou os piquetes e aumentou o número de detidos. A 
polícia não conseguiu deter Antonio Josephino, presidente do Sindicato, pois esse permaneceu na 
sede do sindicato protegido por centenas de trabalhadores. No entanto, outros integrantes da 
direção do sindicato foram detidos pela polícia para prestar esclarecimentos, quando realizavam o 
trabalho de agitação. A essa altura, o movimento grevista dava sinais de esgotamento. O delegado 
Abelardo Laranjeira, responsável pela região de São Bernardo, por exemplo, comunicou ao chefe de 
polícia do estado, “que em seu setor, a greve terminara sem violência nem prisões”.379 Em parte, as 
informações desse delegado não estavam longe da verdade, pois nas áreas de Summith Control, 
Summith Canal, Cubatão de Cima e Cubatão de Baixo, muitos operários já haviam retornando ao 
trabalho. No entanto, em Santo Amaro, os operários continuavam mobilizados e resistiam a encerrar 
a greve sem alcançar o que reivindicavam.  
Até então, a direção da Light permaneceu impassível. Na verdade, a greve não tinha 
afetado o fornecimento de energia elétrica. Isso indica que os postos de trabalho fundamentais para 
o funcionamento das usinas eram considerados “área de segurança máxima”, locais blindados onde 
“ideias extremistas” não penetravam. Por volta do dia 24 de setembro, a greve já havia perdido a sua 
força inicial. A direção da Light tornou público que aceitava a mediação da UTL desde que todos os 
operários voltassem ao trabalho. Coincidentemente, no dia 22 de setembro, a comissão executiva da 
UTL recebeu a notícia de que o Ministério do Trabalho havia expedido a carta sindical;380 agora era 
uma entidade oficial e podia representar os trabalhadores. Revestida dessa autoridade e respaldada 
pela direção da Light, a UTL procurou o Sindicato da Construção Civil de Pedreira a fim de negociar 
o encerramento da greve. No dia 29 de setembro de 1934, o Correio Paulistano divulgou o seguinte 
comunicado: 
                                                 
379 A Gazeta, 27 de setembro de 1934. 
380 União dos Trabalhadores da Light - Carta Sindical N° 15.418,  de 22 de setembro de 1934. Entidade com sede na Av. 
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 A Diretoria do Sindicato da Construção Civil de Pedreira, em face do acordo que houve 
entre os operários da Pedreira de Santo Amaro, em Assembleia Geral, e a diretoria da 
União dos Trabalhadores da Light, de São Paulo, delegando poderes a esta para estudar 
o seu caso junto à direção da empresa, comunica ao público que suspendeu a greve e 
aconselha a todos os trabalhadores, a voltarem ao trabalho, aguardando a palavra de 




Com isso, a greve do pessoal da construção civil das usinas da Light foi desfeita. Da Light 
nenhuma concessão, apenas o aceite da interlocução da UTL. Das empresas de construção civil, 
vigorou a primeira proposta apresentada pelo Centro dos Construtores de São Paulo. 
A disputa pelo controle da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensão dos 
Empregados da Light e Companhias Aliadas  
Decorrido praticamente um ano da posse do Governo Provisório, Getúlio Vargas assinou o 
Decreto N° 20.465 de 1/10/1931.382  Com esse decreto, as empresas prestadoras de serviços (luz, 
força, transporte, etc.,) foram intimadas a enquadrar seus serviços previdenciários na legislação da 
Caixa de Aposentadoria e Pensões. Perder o controle dos serviços previdenciários (assistência à 
invalidez, aposentadoria por tempo de serviço, acidentes de trabalho e acompanhamento médico) 
era uma hipótese que a Light descartava terminantemente. Quando à direção da empresa, teve 
certeza de que as mudanças legais nesta área eram inevitáveis, prontamente conduziu a elaboração 
dos estatutos, reformou as instalações de um dos seus postos médico383 e o entregou como sede da 
Caixa a uma direção cujo presidente era um médico de confiança da empresa, o dr. Carlos Gomes 
S. Shalders.  
A sede da Caixa Aposentadoria e Pensões dos Empregados da Light & Power e 
Companhias Aliadas passou a dispor de ambulatório com capacidade para realizar pequenas 
incisões cirúrgicas; setor farmacêutico e laboratório de analise clínica, com equipamentos de 
radiologia. Seis médicos atendiam diariamente em áreas especializadas de otorrinolaringologia, 
oftalmologia e ginecologia. Em relatório apresentado ao Conselho Nacional do Trabalho, a direção 
                                                 
381 Correio Paulistano, 29 de setembro de 1934. 
382 “Decreto 20.465 - Art. 1: os serviços públicos de transporte, de luz, força, telégrafos, telefones, portos, água, esgotos 
ou outros que venham a ser considerados como tais, quando explorados diretamente pela União, pelos Estados, 
Municípios ou por empresas, agrupamentos de empresas particulares, terão, obrigatoriamente, para os empregados de 
diferentes classes,  ou categorias, Caixa de aposentadoria e Pensões, com personalidade jurídica, regida pelas 
disposições dessa lei e diretamente subordinadas ao Conselho Nacional do Trabalho”.  
383 O posto médico transformado em Caixa de Aposentadoria localizava-se na Rua Consolação, 18. 
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da Caixa revelou uma arrecadação 4.929:105$650; uma despesa de 490:712$400 e um patrimônio 
líquido de 4.438:393$250.  Tudo isso referente ao ano de 1932. A Caixa também contava com 6.931 
associados, sendo 6.477 funcionários da Light; 387 das Companhias Aliadas; 11 da própria Caixa; 
43 aposentados e 13 pensionistas.384  
Até então, a gestão da Caixa vinha sendo conduzida na mais completa harmonia de 
interesses, tudo funcionava tecnicamente sem interposição de interesses políticos, afirmavam os 
seus diretores. Os problemas advieram com a troca de direção. Tão logo se divulgou a abertura de 
candidatos para compor a junta administrativa da Caixa, as duas entidades sindicais apresentaram 
seus nomes.385 Rezava as normas da Caixa que os representantes dos empregados deviam passar 
pela peneira da eleição entre os associados, diferente da representação dos empregadores que era 
indicada diretamente pela administração da empresa.386  
Dias antes da eleição dos representantes dos empregados, o presidente da Caixa de 
Aposentadoria encaminhou um relatório para o Conselho Nacional do Trabalho e junto incluiu um 
pedido para elevar o tempo de serviço, para o acesso ao benefício da aposentadoria, de 30 para 35 
anos. A reação veio em cadeia. No dia 28 de junho de 1934, a UTL realizou uma assembleia para 
discutir essa proposta. No final dessa assembleia, a UTL prometeu “envidar todos os esforços no 
sentido de aparar o golpe que se arma sobre os direitos [dos trabalhadores]” e dizendo-se 
“representar o pensamento e aspiração de uma numerosa classe, de modo algum se conformará 
com a inovação que visa dificultar ainda mais a aposentadoria dos seus filiados”,387 organizou uma 
quantidade muito grande de operários e marcharam em protesto rumo aos principais jornais da 
cidade. Nesse momento, tanto a UTL quanto o STLF uniram-se em torno do pedido de exoneração 
dos diretores da Caixa.  
É difícil saber ao certo qual o real objetivo do presidente da Caixa ao sugerir ao Conselho 
Nacional do Trabalho a elevação do tempo de serviço justo na véspera da troca de direção. O 
balanço financeiro da entidade não apresentava déficit e a quantidade de associados na fila para 
                                                 
384 Dados extraídos de reportagem especial realizada em função da inauguração das instalações da Caixa de 
Aposentadoria e Pensões dos Empregados da Light & Power e Companhias  Aliadas, pelo Jornal Folha da Noite em sua 
edição de 8 de abril de 1933.  
385 Os representantes do Sindicato dos Operários em Tração, Luz e Força escolhidos em assembleia foram: Alfredo 
Godofredo (chofer das oficinas), Eugenio Tello (operação) e  Deoclides de Paula Ladeia, secretário do Sindicato. Não 
conseguimos identificar os representantes da UTL. 
386 “Decreto 20.465 - Art. 46. Cada Caixa de Aposentadoria e Pensões será dirigida por uma junta administrativa, 
composta de quatro ou seis membros, conforme for conveniente e como os respectivos regulamentos determinarem, 
sendo metade designados pela empresa e metade eleitos pelos associados e o presidente eleito por maioria de votos 
dos membros da junta administrativa, cabendo a escolha, em caso de empate, ao Conselho Nacional do Trabalho”. 
387 O Dia, 24 de junho de 1934. 
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acessar o benefício não era numerosa a ponto de colocar em risco a sobrevivência da Caixa. Tudo 
leva a crer que a tentativa de ampliação do tempo da aposentadoria era uma medida intimidatória da 
diretoria da Caixa.  
A eleição das chapas representando os associados ocorreu em 25 de outubro de 1934. A 
chapa com os indicados da UTL não obteve os votos suficientes.  Foram eleitos os três 
representantes do STLF. A composição da junta administrativa para o triênio 1935 e 1937 ficou 
assim constituída: Antonio Eugenio Telo, Alfredo Godofredo, Deoclides de Paula Ladeia, titulares; 
Luiz Gregnanin e Nelson de Camargo, suplentes (representantes dos associados); Augusto Ribeiro 
de Mendonça, Thiago Vieira Monteiro, Eduardo Conceição, titulares; Armando Murça e Assis 
Pacheco, suplentes (representantes indicados pela direção).388 Satisfeito por integrar a junta 
administrativa e sentindo que esse era um sinal de “como as cousas agora parecem mudadas”, o 
Sindicato orientou os associados a “doravante toda e qualquer queixa que os associados da Caixa 
tenham a fazer contra os seus serviços médicos e farmacêuticos é conveniente fazê-la por 
intermédio do Sindicato, que procurará saná-las através dos seus candidatos eleitos”.389  
Na primeira reunião, realizada em 7 de novembro de 1934, estabeleceu-se o primeiro 
conflito em torno da escolha do presidente. Os três componentes da junta que representavam os 
associados indicaram o aposentado Berthelot Franco da Cunha, com o argumento de que a escolha 
de um aposentado era a única “garantia que temos de que ele não sofrerá a influência da empresa”, 
já que um “funcionário ativo, na presidência, no caso de contrariar os interesses da companhia, pode 
ficar exposto a possíveis represálias nas deliberações que tomar”.390 A bancada dos empregadores 
votou em Augusto Ribeiro de Mendonça. O empate causou um impasse. Nenhuma das duas 
bancadas quis ceder. O Conselho Nacional do Trabalho indicou José Bandeira de Mello como 
presidente interino. Esse era o procedimento legal previsto para essas situações.  
A indicação do Conselho Nacional do Trabalho foi acolhida com muita apreensão. O STLF 
argumentou que o aposentado escolhido havia se submetido a um pleito indireto e democrático, 
dentro das normas estatutárias. Por outro lado, considerava estranho que a Light quisesse controlar 
algo que pertencia aos trabalhadores. Apesar disso, depositava no interventor toda a esperança de 
uma escolha reta e justa.  A UTL foi mais explícita em seu apoio, pois considerava que o governo 
                                                 
388 Diário da Noite, 4 de janeiro de 1935. 
389 Jornal do Sindicato dos Operários em Tração, Luz e Força da Light – Tranviário. Ano 1, São Paulo, dezembro de 
1934 e janeiro de 1935, n°. 4 e 5.  
390 Diário da Noite, 4 de janeiro de 1935. 
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havia indicado um homem moderado que seria incapaz de entregar a Caixa “a um elemento como 
Bertolloto Franco da Cunha, candidato dos tais elementos extremista e sem capacidade mental para 
dirigir uma instituição de valor tão elevado”. Para UTL, a indicação de José Bandeira de Mello 
mostrava que o governo havia reconhecido a tempo “o perigo que representava entregar a 
Presidência da Caixa a elementos que tem por norma a desordem, nomeou um Presidente Interino, 
alheio a competições, aceitando assim, na íntegra, a nossa sugestão, o que representava mais uma 
vitória da União dos Trabalhadores da Light e para ordem constituída.”391  Em um manifesto 
confeccionado para tratar exclusivamente dessa questão, a UTL emprestou ao presidente interino 
“apoio leal e desinteressado”.392  
Na tentativa de acabar por conta própria com o impasse e diminuir o tempo de interinidade 
do representante do Conselho Nacional do Trabalho, a direção da Light ordenou a demissão de 
Alfredo Godofredo e subornou Antonio Eugenio Tello e Deoclides de Paula Ladeia, acenando com 
promoções dentro da empresa e sua permanência na direção da junta administrativa. Não nos cabe 
conjeturar sobre a veracidade dessa acusação, todavia, esse fato abriu um conflito enorme no 
interior do STLF. Um grupo liderado por Alfredo Godofredo desencadeou uma rápida oposição aà 
Antonio Eugenio Tello, que ocupava o cargo de presidente da entidade, conseguindo desalojá-lo da 
diretoria com denúncias de traição e de ter “batido assas com o dinheiro do Sindicato”.  
A UTL, percebendo a fragilidade nas trincheiras do seu maior rival, partiu para o ataque 
sem travas nos adjetivos: 
 
 
Andam por aí uns Godofredos, Fernandes 236, 1655, 465, 290 e 339, rotulando-se 
defensores dos trabalhadores, quando na realidade esses indivíduos não tem prestígio, 
dignidade ou força moral, e por essa razão resolvemos demonstrar aos trabalhadores 
conscientes de que estofo são os dirigentes do pseudo sindicato Tração, etc.393  
 
 
Para resolver o impasse, que na opinião de José Bandeira Mello havia sido instaurado pela 
representação dos associados, o Conselho Nacional indicou para presidente da junta administrativa 
Augusto Ribeiro de Mendonça, um advogado malquisto entre os operários da Light. Junto com ele, 
Antonio Eugenio Tello passou a assinar os cheques da instituição. Coube apenas ao Sindicato, 
                                                 
391 Panfleto da UTL. Datado de 2 janeiro de 1935, apreendido pelo DEOPS. Prontuário n° 840 – Light São Paulo. 
DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. Neste período a sede da UTL funcionava na Praça João Mendes, 
N° 3, Subsolo.  
392 Idem. 
393 Panfleto da UTL. Datado de junho de 1935, apreendido pelo DEOPS. Prontuário n° 840 – Light São Paulo. 
DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo.  
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através de nota veiculada pela imprensa, protestar contra a resolução do Conselho Nacional do 
Trabalho e denunciar as iniquidades da Light demitindo sumariamente Alfredo Godofredo.394 
Encerrou-se assim esse episódio da Junta Administrativa da Caixa Aposentadoria e Pensões dos 
Empregados da Light & Power e Companhias Aliadas. Cabe ressaltar que intervenções na Caixa de 
Aposentadoria não ocorreram apenas na Light, a empresa São Paulo Railway Company passou por 
um processo idêntico.395 
A institucionalização da violência  
As ações coletivas desencadeadas por uma parcela dos trabalhadores da Light, a partir 
dos anos de 1930, alertaram a administração da empresa para importância de uma parceria mais 
sistemática e pormenorizada com os órgãos de repressão. Essa parceria contava com o repasse de 
gratificações a chefes de polícia, colaboração na troca de informações, manutenção de serviços de 
espionagem nos locais de trabalho, e, finalmente, atuação conjunta na identificação e perseguição 
de lideranças. É sobre esse tipo de violência, onde o público e privado com amplo apoio da 
imprensa, se encontram para constranger direitos, que trataremos nesta última parte da pesquisa. 
Em 29 de agosto de 1933, John G. Hollman – Superintendente de Construções da Light –, 
recebeu de Ângelo Prenazzi – inspetor das usinas de Cubatão –, a informação de que o delegado de 
polícia de São Bernardo “vem prestando bons serviços e facilitando em tudo o que for preciso, em 
perda de tempo”. Além disso, o delegado mantinha Elpídio Ribeiro – um inspetor de quarteirão em 
Cubatão – submetido às suas ordens. Em função disso, Ângelo Prenazzi sugeriu que o chefe de 
polícia fosse remunerado mensalmente “pelos serviços que presta e pelos que poderá ainda 
prestar”. Imediatamente, John G. Hollman enviou uma mensagem, Asa White Kenney Billings (na 
época exercia o cargo de vice-presidente da Light São Paulo) informando que a companhia 
subvencionava mensalmente os delegados de Santo Amaro (Alveres Pires) e São Bernardo 
(Abelardo Albuquerque Laranjeira) com a quantia de 200$000 e 300$000 respectivamente. Todavia, 
os repasses haviam sido suspensos em função da necessidade de cortar gastos. Segundo John G. 
Hollman, essa prática devia ser restabelecida no valor de 100$000 mensal, principalmente para o 
                                                 
394 O jornal A Platéia publicou na íntegra o protesto do Sindicato dos Operários em Tração, Luz e Força de São Paulo em 
sua edição de 12 de julho de 1935. 
395 A Platéia, 9 de julho de 1935, contém uma longa reportagem com a manchete “A São Paulo Railway Company. quer 
se apoderar a todo custo da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos seus empregados”, tratando da intransigência da 
empresa, demissão de representantes dos associados e a intervenção do Conselho Nacional do Trabalho.  
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delegado de São Bernardo que sempre “executava com prontidão os violadores da lei”.  
Em novembro, Ângelo Prenazzi enviou uma nova mensagem ao seu Superintende de 
Construções comunicando que o delegado recusou a quantia de 100$000 por considerar muito 
abaixo das expectativas, pois anos atrás recebia 1:000$000 e seu auxiliar 500$000. Concordando 
que a quantia estipulada de 100$000 era bastante aquém do merecimento, Ângelo Prenazzi 
recomendou elevar o valor da proposta. Para reforçar mais ainda a sua defesa, destacou que dr. 
Laranjeira era um homem “de careira, advogado, educado na Europa, fala diversos idiomas, inglês, 
alemão, etc.” Notificado da recusa do delegado, John G. Hollman entrou em contato com Eurico 
Sodré (Chefe do Departamento Jurídico da Light) intercedendo autorização para uma gratificação no 
valor de um conto de réis como presente de ano novo aos delegados citados.396 Essa negociação 
entre os administradores da empresa em torno do valor a ser pago ao delegado Abelardo 
Albuquerque Laranjeira, expõe uma prática, possivelmente estabelecida bem antes de 1930, de 
pagamento regular de gratificações pelos serviços de segurança prestados à Light por autoridades 
policiais.  
Para garantir a ordem em suas usinas, a Light costumava manter em prontidão um 
considerável aparato policial. A presença da polícia nesses locais era tão ostensiva que o jornal A 
Platéia, um dos poucos que ousou denunciá-la, redigiu a seguinte notícia: 
 
 
Já é sabido de todos que a Light nas obras da Pedreira de Santo Amaro, mantém para 
com os trabalhadores que ali são sordidamente explorados, um aparato policial digno de 
causar inveja as mais bem montadas organizações deste gênero.397  
 
 
A empresa também alimentava uma rede de cupinxas que “envoltos na indumentária de 
defensores dos operários” se faziam passar por seus líderes, mas na verdade eram pessoas 
submetidas às ordens da polícia. Dois desses foram descobertos e defenestrados pelo Sindicato dos 
Operários de Construção Civil da Light. Novamente, o jornal A Platéia deu publicidade a esse fato: 
 
 
 Ontem, era o líder sindical Mario Rotta, tendo-se prestado ao infame papel de traidor dos 
seus companheiros, dadas as suas flagrantes ligações coma Delegacia de Ordem 
Política. Hoje, embora não pertença o novo personagem à classe proletária, todavia nela 
conseguiu se insinuar ardilosamente, insinuando interesse pelas suas reivindicações com 
o objetivo preconcebido de uma ação policial. Trata-se do indivíduo Jorge Soininen, 
                                                 
396 Essas informações foram extraídas de um conjunto de 4 mensagens contidas no Dossiê de Correspondências 
Confidenciais Asa White Kenney Billings. Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. 
397 A Platéia, 26 de julho de 1935. 
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refinado agente da Light, russo branco escorraçado pelos seus compatriotas por ocasião 
da revolução de 1917.398  
 
 
Em 1933, Ignácio da Costa Ferreira, delegado do DEOPS, recebeu de um de seus 
agentes, infiltrado nas oficinas da Light do Cambucy, a informação da existência de um “perigoso 
comunista italiano”. Segundo o informante, o nome do tal italiano era desconhecido, mas não era 
difícil descobri-lo, “por causa que ele é o chefe dos carpinteiros lá”. Por ser chefe da seção, várias 
pessoas se aproximam e dele recebia “uma abundante literatura comunista de propaganda”. Esse 
agente acrescentou que a fonte de suas informações era  “um russo, empregado no escritório da 
Light, conhecido por Alexandre Pavloff”.  
Dias depois, a Delegacia ordenou uma investigação de Luiz Gragnini, suspeito de ser o 
homem denunciado por Alexandre Pavloff. No dia 2 de dezembro de 1933, foi entregue ao DEOPS  
um relatório, dessa vez assinado pela superintendência da Light, afirmando que Luiz Gragnini era 
um dos chefes do setor de carpintaria: 
 
 
 Sendo o referido senhor empregado antigo, e de confiança de seus superiores, tem ele a 
incumbência, por parte da companhia, e também alguns auxiliares, postos a sua 
disposição como investigadores reservados, de dar informações sobre algum elemento 
operário que tenha o ideal pelo comunismo. E sendo assim, está o sr. Gragnani 
recebendo constantemente relatórios e boletins de parte daqueles auxiliares, sendo esses 
os boletins e as pessoas a quem ele recebe diariamente. Talvez por esse motivo é que o 
sr. Alexandre Pavloff o tem como perigoso comunista.399   
 
 
Aqui se nota a existência de um sistema de vigilância nos locais de trabalho, que contava 
com a participação de agentes do DEOPS e operários escolhidos pela empresa para realizar o 
trabalho de “investigadores reservados”.  
Nesse caso, percebe-se que o agente do DEOPS que acompanhava as oficinas do 
Cambuci, colheu informações equivocadas que lhes levou a concluir que a pessoa que a empresa 
mantinha como olheiro (Luiz Gragnini) era um agitador. A manutenção desse tipo de vigilância 
interna, com o propósito de coibir as tentativas de organização nos locais de trabalho, certamente 
fazia parte da “cultura de controle do trabalho”, que, com a criação do DEOPS, passou a ter a 
legitimação do estado. Não podemos desconsiderar também, que esse tipo de rede clandestina 
baseada na delação alimentava um clima de desconfiança, revanchismo e vingança no cotidiano de 
                                                 
398 Idem.  
399 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 69, 2 de fevereiro de 1933. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado 
de São Paulo.  
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trabalho.  
No setor de tráfego, havia um rígido controle instaurado desde o dia da inauguração do 
primeiro bonde, através da contratação de fiscais secretos. Nos anos 1930, esse sistema manteve-
se atuante e recebeu suporte da Delegacia de Ordem Social e Política. Isso fica evidente com o 
informe dado por um agente identificado por Mario de Souza, sobre “um motorneiro da Light, chapa 
371, há pouco esteve no gozo de 15 dias de férias, e um mês de licença. Nesse período ele esteve 
em Bauru, Botucatu e Sorocaba em propaganda do comunismo”.400   
Em outro documento do DEOPS, um agente que acompanhava os passos do condutor 
Manoel Novaes o classificou como “um dos mais perigosos e perspicaz comunista de São Paulo, 
funcionário da Light, residente à Rua Carneiro Leão, 139”.401 Outro informante, recomendou que o 
DEOPS “observasse o motorneiro Prudêncio Ortiz, sob o n° 1275, (...), que tem conversado sobre 
assuntos extremistas, assim como o condutor 1982 (...), que também tem manifestado suas ideias 
avançadas”.402  
Os Dossiês da Light, no DEOPS, também demonstram uma constante vigilância das 
organizações operárias. Assembleias, reuniões, ações de protesto e outras atividades foram todas 
vigiadas e notificadas uma a uma aos órgãos de polícia. Progressivamente se constituiu uma visão 
de que a repressão devia abater-se prioritariamente sobre o STFL, entidade, que segundo o DEOPS 
era totalmente controlada por elementos extremistas. Em contrapartida, a UTL passou a ser 
considerada uma entidade de retórica metafísica e seus líderes mais fáceis de conter através de 
outros expedientes que não a repressão direta.  
Nos meses de junho e julho de 1934, o DEOPS recebeu de um agente identificado apenas 
como “ferroviário da sorocabana” o seguinte balanço da atuação do STFL:  
 
Existe assim duas entidades de classe dentro da Light [UTL e o Sindicato]. Em ambas há 
péssimos elementos, porém a que mais perigo oferece, no momento, é o Sindicato. Nele 
estão os elementos que tem a chave de um movimento nesta capital. Habilmente 
manejados pelos orientadores extremistas poderão de um momento para o outro deixar 
São Paulo, sem luz, sem forças e sem meios de transportes. Se isso ocorrer teremos São 
Paulo inteiramente paralisado.403  
                                                 
400 Prontuário n° 840, Vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 49, 5 de maio de 1933. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de 
São Paulo.  
401 Prontuário n° 840, Vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 96, 17 de agosto de 1935. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado 
de São Paulo.  
402 Prontuário n° 840, Vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 108, 11 de abril de 1936. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado 
de São Paulo.  
403 Prontuário n° 840, Vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 63, 23 de junho de 1934. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado 
de São Paulo.  
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No ano seguinte, o DEOPS consolidou um relatório sobre a “situação dos operários da 




A maioria dos operários sindicalizados estão com a União dos Trabalhadores da Light. 
[...] A União traçou uma linha centrista, a margem de qualquer ideologia política, e por 
isso tem tido vários entendimentos com Light, obtendo vantagens para os seus 
sindicalizados. É essa, uma organização, que no momento, merece todo o apoio do 




Em outro documento, a UTL foi caracterizada como: 
 
 
Uma entidade moderada que vive entre o clima de harmonia e de colaboração de classe. 
Órgão de educação e elevação moral e espiritual, sempre procurou educar os seus 
associados e foi vanguarda da paz social. A UTL sempre escorraçou e afugentou do seu 
seio os politiqueiros de todas as matizes e os esquerdistas de qualquer tendência exótica, 
portanto, o referido sindicato é uma entidade modelar, verdadeira escola de moral, de 
patriotismo e de assistência social.404  
 
 
No último mês de 1935, circulou nos locais de trabalho da Light um panfleto assinado por 
um grupo de empregados das Oficinas, Tráfego, Departamento Elétrico e da Represa de Santo 
Amaro. Esse panfleto continha pesadas críticas ao movimento de 23 de novembro de 1935: “(...). Eis 
o que resultou da obra dos Salvadores da Pátria, Viuvez e Orfandade”. Seu objetivo era alertar os 
trabalhadores da Light sobre os líderes comunistas do Sindicato: 
 
 
Nós os trabalhadores da Light devemos nos precaver contra as falsas manobras dos 
aliancistas comunistas Godofredo, Conceição, Jorge Celt, Cardoso, Joaquim Cruz e 
outros, que não praticam as mesmas barbaridades, porque a polícia sabedora de seus 
planos os encerrou na prisão.405  
 
 
Não se pode afirmar que esse documento tenha sido produzido diretamente pelos 
membros da UTL, mas essa hipótese não pode ser descartada. O certo é que praticamente toda a 
direção do STFL foi encarcerada, alguns deportados e os que conseguiram escapar se tornaram 
foragidos da polícia. 
                                                 
404 Prontuário n° 840, Vol. 2 – Light São Paulo. Relatório Reservado, s/d. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de 
São Paulo. 
405 Prontuário N° 710, panfleto: “Companheiros Empregados da Light”, apreendido pelo DEOPS, datado de 10 de 
dezembro de 1935. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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As relações da Light com o DEOPS foram se estreitando a ponto da empresa servir de 
fonte de informações de clientes que estavam sob investigação policial. No dia 14 de janeiro de 
1936, o delegado identificado por João Batista Pinto de Toledo Junior recebeu essa correspondência 
remetida pela Superintendência da Light: 
 
Em resposta ao oficio desta delegacia, datado de 8 do corrente, solicitando informar, para 
fins policiais, o nome do consumidor do prédio, n° 1, da rua Abílio Soares,[...], segundo 
consta dos registros de consumidores desta companhia, o fornecimento do prédio em 
apreço vem sendo feito em nome do Sr. Nathan Mostowski.406  
 
 
Esse documento até pode ser um caso isolado, porém, mostra que as articulações entre o 
DEOPS e a Light podiam transbordar do controle dos operários para os usuários dos serviços da 
empresa.   
Também localizamos, nos arquivos do DEOPS, pedidos de informações sobre atividades 
comunistas feitos pela direção da Light: “O Superintendente da The São Paulo Tramway, Light and 
Power Company Ltd., solicitou no ofício incluso, certidão no que constasse nesta Delegacia sobre 
atividades comunistas de operários daquela Companhia conforme uma relação em anexo”.407 O 
delegado, identificado por Louzada Rocha, autorizou a liberação dos documentos sem restrições, 
exigiu apenas o ressarcimento dos gastos com as cópias e os selos. No dia 2 de abril de 1936, o 
delegado enviou ofício avisando do envio das informações em anexo: “passo as vossas mãos a 
relação de operários da Light, que exercem atividades comunistas. A frente de cada nome há 
indicação de tudo o que se encontra em nosso arquivo sobre o operário respectivo”.408 As listas dos 
“elementos comunistas” elaboradas pelos funcionários do DEOPS trazem um conjunto de 
informações disponíveis apenas nos arquivos do departamento de recursos humanos da Light.409  
A identificação do militante comunista como elemento pernicioso que devia ser caçado e 
eliminado vinha sendo construída já há algum tempo, tanto pelos órgãos de repressão quanto pela 
imprensa. No dia 2 de outubro de 1930, na véspera da revolução, o São Paulo Jornal publicou os 
retratos falados de Josias Leão e Antunes Almeida com a seguinte manchete: A CIDADE SOB O 
                                                 
406 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 97, 14 de janeiro de 1936. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado 
de São Paulo. 
407 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 94, 3 de abril 1936. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São 
Paulo. 
408 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 23 de abril de 1936. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São 
Paulo. 
409 Anexamos no final deste capítulo algumas tabelas extraídas dos documentos do DEOPS para exemplificar os 
detalhes das informações.  
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TERROR DE UMA REVOLUÇÃO COMUNISTA. Ao analisar essa notícia, constata-se que não 
passava de uma tentativa flagrantemente alarmista criada pelo próprio periódico, a partir de um 
suposto plano urdido por três moços comunistas identificados por Ciro de Alencar, Josias Leão e 
Antunes Almeida, que em 27 de julho passaram por São Paulo com a missão de eclodir “um 
movimento revolucionário de caráter comunista, não só na capital mas em alguns pontos do estado”.  
O plano iniciaria com a explosão das usinas de energia elétrica da Light, o corte das linhas 
telefônicas e a destruição das vias férreas.  Tal “plano diabólico” contra a “população ordeira e 
laboriosa” só não foi levado a termo porque a polícia descobriu no apartamento de um ex-chefe 
revolucionário de nome Ricardo Hall, um copioso material bélico.410 
Em novembro de 1933, os jornais exibiram a foto de um corpo de um homem carbonizado 
pelos condutores de alta tensão. Descreveram-no como sendo um moço loiro, de 25 anos, com o 
nome Wlada Bausiawioni e nacionalidade lituana. O corpo havia sido encontrado pela polícia na Vila 
Prudente, “horrivelmente queimado e gotejando sangue, de cabeça para baixo enganchado nos fios 
telefônicos instalados próximos dos condutores elétricos”. Para os jornais, o acidente ocorreu porque 
esse “jovem se entregou à funesta tarefa de pendurar bandeiras vermelhas nos postes da Light 
homenageando o 16° aniversário da revolução soviética”. Na bandeira chamuscada apreendida pela 
polícia, estava escrito: “Trabalhadores: 7 de novembro é dia do 16° aniversário da Revolução 
Soviética. Defendamos a pátria dos trabalhadores. Abaixo o imperialismo”. Essa reportagem, que 
tinha como chamada “O FIM TRÁGICO DE UM COMUNISTA”,411 é bastante simbólica, pois deixava 
a mensagem de que o envolvimento com o comunismo era algo bastante perigoso e podia acabar 
em morte.   
Em 13 de março de 1935, o Correio de São Paulo notificou a presença de bandeiras 
vermelhas içadas por elementos comunistas nos postes da Light na Praça José Roberto. Para 
removê-las “um pelotão do corpo de bombeiros se dirigiu ao local tomando todas as precauções 
para não ser atacado pelos elementos terroristas que estão dispostos a tudo na execução de seus 
intentos”. A notícia encerra-se com a seguinte afirmação “parece existir em São Paulo, a despeito da 
repressão exercida pela nossa polícia, uma organização comunista que procura agir de encontro as 
nossas leis, ferindo vitais interesses (...). Só mesmo a Lei de Segurança poderá ser eficaz no 
combate a tais elementos nocivos”.412  
                                                 
410 São Paulo Jornal, 2 de outubro de 1930. 
411 A Gazeta, 7 de novembro de 1933.  
412 Correio de São Paulo, 13 de março de 1935. 
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Em 15 de novembro de 1935, os jornais também noticiaram a detenção de um operário da 
Light por suspeitas de envolvimento com o comunismo. Na delegacia, Francisco Gimenez, jovem de 
17 anos, dizendo-se “farto das suas obrigações para com o seu partido” resolveu expor em detalhes 
suas atividades na juventude comunista. Após o depoimento de Francisco Gimenez, a polícia 
efetuou a prisão de Henrique Quevedo, Victor Maida, José Sanches e Miguel Bignardi. Em meio à 
divulgação dessa notícia, o Diário de São Paulo aproveitou para tecer um elogio ao trabalho da 
polícia: “vigiando sempre os passos das pessoas suspeitas a Delegacia de Ordem Social logrou 
maior êxito nas suas investigações”.413  
A vida dos principais líderes, tanto da UTL quanto do Sindicato, foi permanentemente 
prescutada pelos agentes do DEOPS. Alfredo Godofredo ingressou na Light em setembro de 1930 e 
foi demitido no dia 13 de abril de 1935. Durante o período em que esteve na empresa, exerceu a 
função de motorista, substituiu Eugenio Tello na presidência do Sindicato dos Operários em Tração, 
Luz e Força, em decorrência do episódio da composição da junta administrativa da Caixa de 
Aposentadoria descrito anteriormente. Quando de sua demissão, o STLF realizou alguns protestos 
sem conseguir reingressá-lo na empresa. Na tentativa de conseguir ser readmitido, Alfredo 
Godofredo ingressou com uma queixa na Secção de Fiscalização Sindical do Departamento do 
Trabalho, alegando que os motivos de seu afastamento da Light foram injustos. Em 16 de junho de 
1935, foi detido para prestar depoimento e ser identificado pela polícia. Permaneceu um mês na 
Casa de Detenções de São Paulo, acusado de exercer atividades comunistas e suspeitas de ser 
membro ativo da ANL. Junto com seu companheiro de direção do Sindicato, Jorge Celt, foi preso 
novamente no dia 27 de novembro de 1935.414 Em 22 de janeiro de 1936, o Conselho de Segurança 
Nacional instaurou um inquérito contra Alfredo Godofredo e mais 20 pessoas, quase todos 
operários. Nesse inquérito, estão os principais lideres do STLF: Antonio Fernandes Martins 
(condutor), Wolf Feldmann (condutor), Albano Ramos, Jorge Celt, Oscar Reis, Domingos Pereira 
Marques. Todos foram condenados. Alfredo Godofredo ficou preso até 13 de julho de 1937.  Três 
meses depois, a polícia o prendeu novamente, soltando-o em 29 de dezembro.  Em 8 de julho de 
1938, o Tribunal de Segurança Nacional o sentenciou a 2 anos de prisão celular. No inquérito, 
encontram-se as causas da condenação: 
                                                 
413 Diário de São Paulo, 15 de novembro de 1935. 
414 No período de novembro de 1935 a fevereiro de 1937 foram detidas 554 pessoas acusadas de envolvimento com a 
ANL e o levante comunista de 1935. A grande maioria das prisões ocorreram entre os dias 25 a 29 de novembro de 
1937. No prontuário de Alfredo Godofredo encontra-se a lista com os nomes, data de detenção, data de soltura e 
procedência. 
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Participava de um grupo que se preparava para um atentado comunista. Exerceu 
atividades subversivas, trabalhava em seus núcleos distritais da ANL, fazia intensa 
propaganda do credo vermelho, procurava o operariado da capital, adquiria armas, 
munições, bombas, máquinas mortíferas. [...] Como presidente do sindicato permitia que 
ali se tratasse de política extremista. 
 
 
O mandato de prisão foi expedido, mas Alfredo Godofredo decidiu se tornar foragido da 
polícia. Em 28 de março de 1939, apresentou-se e cumpriu dois meses de pena. Em maio, o 
Tribunal de Segurança Nacional expediu o seu alvará de soltura. Quando foi posto em liberdade, 
Alfredo Godofredo encaminhou o pedido de um certificado do tempo de prisão e recebeu a seguinte 
resposta “não é oportuno o fornecimento de atestado”. 415 
Antonio Martins Fernandes era motorneiro da Light e líder sindical. Foi recolhido ao 
Presídio Político em 30 de janeiro de 1936. O Tribunal de Segurança Nacional o processou por 
crime social com a acusação de professar ideias comunistas e envolvimento com práticas 
subversivas. Recebeu a condenação de 3 anos de prisão celular, pena máxima segundo art. 23 da 
Lei 38, de 4 de abril de 1935. Como era de nacionalidade portuguesa, vindo da Província de Beira 
Alta, foi expulso do país, no dia 12 de setembro de 1936, com destino a Lisboa. Junto com Antonio 
Martins Fernandes foram expulsos Abílio José das Neves, Jorge Celt (embarcado com destino a 
Praga em 3 de julho de 1936). Wolf Feldemann, também foi condenado a 3 anos de prisão celular, 
após cumprir a pena recebeu a ordem de expulsão para Romênia.  
Enquanto os líderes do STLF aparecem nos relatórios reservados e nos autos de 
processos do DEOPS como elementos perigosos, subversivos, inimigos da pátria, etc., os membros 
da comissão executiva da UTL, são citados pela mesma instituição de repressão da seguinte forma: 
Germano dos Santos, tesoureiro do sindicato, português naturalizado brasileiro, 48 anos, “de 1931 a 
1939 dava informes reservados ao Palácio do Governo, por onde era remunerado”; Sebastião Vieira 
de Carvalho,416 presidente do Sindicato, 45 anos, natural de Heliodora, Minas Gerais, “trabalhava 
como reservado desta Especializada [Delegacia], era agitador nos meios sindicais, por conveniência; 
Vicente Guerriero, 40 anos, natural de Nápoles, Itália, brasileiro naturalizado, “não pertenceu ao 
Fascio, trabalhando reservadamente para essa Superintendência, freqüentava o Dopolavoro, 
                                                 
415 As informações sobre Alfredo Godofredo foram extraídas do Prontuário, N° 391. Alfredo Godofredo. DEOPS/SP – 
Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
416 Em agosto de 1935, Sebastião Vieira Carvalho estava na presidência da UTL e foi candidato Deputado Classista. 
Essas três pessoas citadas se tornaram os três dirigentes mais influentes do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas 
Carris Urbano de São Paulo durante as décadas de 40 e 50. 
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quando ali se realizava conferências”.417  
Em 1939, a UTL transferiu sua sede da rua João Mendes, n° 5, para rua Florêncio de 
Abreu, n° 27. No ano seguinte, a entidade passou a ser dirigida por uma junta governativa composta 
por Sebastião Vieira Carvalho e Vicente Guerriero, juntamente com Alberto Pontes Pacheco. Em 
1941, se transformou no Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Carris Urbano de São 
Paulo.418 Sobre o Sindicato Tração, Força e Luz, um agente do DEOPS apresentou a seguinte 
situação: 
Em virtude das prisões de seus mais destacados elementos, como Godofredo, Celt, 
Conceição e muitos outros, tem estado inativo, e a freqüência da sede é bastante 
diminuta, a ponto de não se conseguirem 30 associados para uma reunião que teria por 
finalidade a nomeação de uma junta governativa para o mesmo sindicato.419 
 
                                                 
417 Prontuário N° 710: “Companheiros Empregados da Light”, apreendido pelo DEOPS, datado de 10 de dezembro de 
1935. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. Investigador extraquadro, n° 126, datado de 19 de maio de 
1943.  
418 A Voz Tranviaria. Jornal do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Carris Urbano de São Paulo  Ano II, São 
Paulo, novembro de 1941. Prontuário N° 710. Documento apreendido pelo DEOPS. DEOPS/SP – Arquivo Público do 
Estado de São Paulo.   
419 Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. Doc. 108, 27 de agosto de 1936. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado 
de São Paulo. 
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LISTA I - TRABALHADORES DA LIGHT INVESTIGADOS PELO DEOPS 
Delegacia de Política e Social de São Paulo 
Pessoal Perigoso da Light 
Comunistas militantes, com experiência de lutas, co ragem e decisão 
Nome Nacionalidade  
Estado 
Civil  Endereço  Função/Setor  Complementos  





Sebastião Angelo da 
Silva Brasileiro Casado Rua França Pinto, 234,  Casa 7 Via Permanente   
José Aguiar Nofuentes Espanhol Casado Rua Visconde de Parnaíba, 41 Construções   
Pedro Rando Brasileiro Solteiro Rua do Oriente, 18 Oficinas 
Foi militante da 
Federação 
Sindical. 
Januario Gati Italiano Casado Residente no Sacomã Oficinas/Ajudante de Serrador   
Hugo Victori Italiano Solteiro Rua Gaspar Fernandes, 32 Ipiranga Carpinteiro 
Tem 
correspondência 
com o Partido 
Comunista da 
França. 
João Baptista Malzoni Brasileiro Casado Rua 13 de Maio, 227 Oficinas/Pintor   
Antonio Gomes Ramirez Espanhol Casado Rua Odorico Mendes, 12 Oficinas/Torneiro   
Benedicto Dias de 
Castro Brasileiro Casado Rua Celso Garcia, 628 
Casa de 
Carros/Torneiro   
Raphael Barilari Italiano Casado Rua Coronel Cintra, 33 Oficinas/Carpinteiro   
Sabino Mazzoca Brasileiro Casado Rua Municipalidade, 15 Oficinas/Carpinteiro É valente, de muita decisão. 
Simpatizantes comunistas, de coragem, decididos, se m experiência de lutas 
Arthur Donato Argentino Casado Rua Ipanema, 129 Casa 2 Oficinas/Marceneiro   
Antanas Sancima Lituano Solteiro Rua Anhaia, 38 
Linhas e Casa de 
Cabos   
Graciano Criscuolo Italiano Casado Rua Lavapés, 88 Oficinas/Marceneiro   
Domingos Reynaldo Todaro Brasileiro Solteiro Rua Gaspar Fernandes, 2 Ipiranga Oficinas/Fundidor   
Antonio Augusto Amarro Português  Rua do Grito, 97 Oficinas/Carpinteiro   
Pedro Astroucas Russo Casado Rua Serra de Araraquara, 15 Eletricista   
Pedro Galinis Lituano Casado Av. Walter, 150 Linhas e Cabos   
Moacyr de Souza Brasileiro Solteiro Rua Souza Caldas, 112 Eletricista   
Paulo Trobareck Alemão Solteiro Av. Circular, 14 Eletricista   
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Simpatizantes Comunistas 
Angelo Antonelli Brasileiro Solteiro Rua Major José Bento, 19 Oficinas/Serrador   
Pedro Poggio Brasileiro Casado Rua Carlos de Ramos, 108 Oficinas/Mecânico   
Caetano Pati Brasileiro Casado Rua da Liberdade, 187 Oficinas/Marceneiro   
Kazis Kaslausckos Lituano Casado Rua Barra do Tabagy, 2 Linhas e Cabos   
Jonas Lasknskos Lituano Casado Rua Odorico Mendes, 49 Linhas e Cabos   
Francisco Paderes Espanhol Casado Rua Anna Nery, 247 Via Permanente e Obras   
Jorge Calbon Romeno Casado   Construção   
Gabinete de Investigações. 
Prontuário n° 840, vol. 2 – Doc. 45, 17 de abril de  1933. Documento assinado pelo investigador identificado com as iniciais MS (Mario 
Souza). DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
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LISTA II -  TRABALHADORES DA LIGHT INVESTIGADOS PELO DEOPS  
Elementos pertencentes à Light prontuariados como e lemento suspeitos 
comunistas e que devem ficar em rigorosa observação  
Nome  Função Chapa 
Francisco Andrade Inspetor A-28 
Deoclides Ladeira Fiscal  8 
Benedito Camargo Motorista 1847 
Henrique L. Gomes Motorista 909 
Manoel C. Santos Motorista 495 
Paschoal Carulli Condutor 634 
Adeonofre G. Mendes Motorista 807 
Antonio J. Nascimento Motorista 1321   
Basileu P. Gama Manobrista 3055   
Abilio Rosa Manobrista 3055 3044 
Armando Gomes Almoxarifado   
Joaquim Capello Casa de Força-Mooca   
Pedro Rando Carpinteiro   
Arthur Donato Marceneiro   
Raphael Sartori Mecânico   
Bruno Victori Marceneiro   
Hugo Victori Marceneiro   
Angelo Abrate Pietro Motorista 881 
Antonio Hosane Montagem de Motores   
Carlos Ilgelman Linhas e Cabos   
Sebastião Angelo da Silva Via Permanente   
José Aguiar Nofuentes    
Januario Gati    
João Batista Malzoni    
Antonio Gomes Ramirez    
Benedito Dias de Castro    
Rafael Basilari    
Sabino Mazzoca    
Graciano Criscuolo    
Domingos Reinaldo Todaro    
Antonio Augusto Amaro    
Moacir de Souza    
Antanas Sancimas    
Pedro Astroucas    
Pedro Galinis    
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Angelo Antonelli    
Pedro Poggio    
Caetano Pati    
Kasis Kaslaustas    
Francisco Paredes    
Jorge Galbon      
Gabinete de Investigação de São Paulo - Delegacia de Ordem Política. 
Prontuário n° 840, vol. 2 – Doc. 79, s/d. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de 
São Paulo.  
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LISTA III – TRABALHADORES DA LIGHT INVESTIGADOS PELO DEOPS  
 
DELEGACIA DE ORDEM SOCIAL 
Elementos comunistas que trabalham nas dependências  da Light & Power que 
tem feito grande propaganda em favor da Aliança Nac ional Libertadora e a favor 
do Partido Comunista Brasileiro 
Nome Nacionalidade Função e Setor 
Armando Gomes Brasileiro Almoxarifado 
Joaquim Campelo Brasileiro Casa de Força da Mooca 
Pedro Rando Brasileiro Carpinteiro 
Arthur Ronato Argentino Marceneiro 
Raphael Sartori Italiano Mecânico 
Bruno Victorio Judeu-Italiano Mecânico 
Hugo Victorio Judeu-Italiano Mecânico 
João Pitaviera Brasileiro Eletricista 
Alfredo Godofredo  Ex-choffer  
Laurentino Arruda Brasileiro Mecânico 
José Braga  Pintor 
Bernardo Krauso  Mecânico 
Antonio Hosame Brasileiro Montagem de Motores 
Gabinete de Investigação de São Paulo - Delegacia de Ordem Política 
Prontuário n° 840, vol. 2 – Doc. 91, 17 de agosto d e 1935. DEOPS/SP – Arquivo 
Público do Estado de São Paulo. 
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LISTA IV - TRABALHADORES DA LIGHT INVESTIGADOS PELO DEOPS 
 
 
Delegacia de Ordem Social 
Lista de condutores da Light propagandista do credo  vermelho 
Nome Chapa Função 
Dante Tonin 1723 Motorneiro 
Joaquim Maria Camacho 212 Condutor 
Adelio Manfredini 301 Motorneiro 
Francisco Domingues 440 Condutor 
José Marin 1682 Condutor 
João Ferreira da Silva 1170 Condutor 
Sebastião Nogueira 290 Condutor 
José Vasquez Fernandez 607 Motorneiro 
Francisco Mendes Benito 673 Motorneiro 
Antonio Augusto Pires 2354 Condutor 
Fulgencio José Morgado 2344 Condutor 
*João Sanchez 1300 Condutor 
 *Ex-condutor (...), ex-empregado da Light, é secretario de uma célula 
comunista. 
Gabinete de Investigação de São Paulo - Delegacia de Ordem Política 
Prontuário n° 840, vol. 2 – s/d. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado 
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Anexo Parte - II 
 
Imagens da luta e da repressão
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Charge enfatizando um bonde escoltado pela polícia publicada durante a greve de 1919. O Estado 



























Durante a greve de outubro de 1919, a Light patrocinou avisos em praticamente todos os periódicos 
da cidade, em várias línguas, conclamando os trabalhadores a retomarem seus postos de trabalho 
sob pena de desligamento da empresa.  
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Recorte de jornal noticiando o reconhecimento da União dos Trabalhadores da Light como entidade 









Panfleto de autoria da União dos Trabalhadores da Light. Nesse documento fica claro a sua filiação 
a FOSP, a adoção do Sindicalismo Revolucionário e sua posição em relação ao Ministério do 





 228   
 
Panfleto de autoria do Sindicato de Tração, Luz e Força de São Paulo. Nota-se a ênfase nos 
aspectos positivos da Lei de Sindicalização. Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores 
da Light ou UTL. DEOPS. 
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Esse modelo de carta foi utilizado pela Light para afastar as lideranças operárias envolvidas nos 
protestos ocorridos em 1935. Fonte: Ficha de Operários da The São Paulo Tramway, Ligth and 
Power Company Limited - 1935 e 1936. Núcleo de Documentação e Pesquisa da Fundação 
Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento. 
 










































Correspondência confidencial trocada entre os diretores da Light em torno do valor da subvenção a 
ser paga ao Delegado Regional de São Bernardo. Dossiês Confidenciais de Trabalhadores. Núcleo 




















Esse documento revela as relações da direção da União dos Trabalhadores da Light com o DEOPS. 
Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. 
 
 
CONCLUS ÃO  
 
 
Ao se fixar em São Paulo, a Light rapidamente se tornou uma forte aliada do processo de 
modernização vivido pela cidade. Suas promessas, em torno da geração e distribuição de energia 
elétrica, eram verdadeiramente espetaculares: maior velocidade nos deslocamentos, dilatação das 
fronteiras da cidade, elevação da potência dos motores, crescimento da produção industrial, menor 
esforço físico nos ambientes de trabalho, aumento da claridade nas casas comerciais e domicílios. 
Enfim, a revolução invisível da eletricidade levaria a toda parte os benefícios da civilização do século 
XX: tecnologia, produtividade, velocidade, comodidade, saúde, etc.  Em nome dessas promessas, a 
Light colocou à disposição vultuosos recursos financeiros, tecnológicos e administrativos, em troca 
obteve imediata aprovação para realizar os seus planos. Essa aliança entre a Light e o poder 
político, em torno da modernização de São Paulo, agregou valor ao mercado de imóveis, projetou o 
ramo da construção civil, beneficiou os setores industriais e aumentou a legitimidade das elites 
paulistanas. 
Logo depois da euforia do período de fundação, notamos que uma das diretrizes que 
orientou o crescimento da empresa foi “operar no limite”. No setor de transporte, por exemplo, a 
máxima sempre foi: transportar o máximo de passageiros com o mínimo de veículos. Na maioria dos 
anos, a demanda impulsionada pelos processos de industrialização e urbanização esteve acima da 
oferta. Houve momentos em que a pressão da demanda colocou em risco a credibilidade da 
empresa, arrancou os seus administradores da acomodação e os empurrou em busca de novos 
investimentos e soluções para escassez de energia elétrica. Foi o que aconteceu nos anos iniciais 
da primeira e segunda décadas do século XX. Nesses períodos, a Light investiu na geração e 
ampliação da oferta de energia, mas logo tratou de ampliar sua ocupação territorial para reencontrar 
o desequilíbrio entre oferta e demanda.  
Além da conexão entre os processos de industrialização, urbanização e eletrificação, 
mostramos que, na esfera das relações políticas, a Light se beneficiou de amplo respaldo político. 
Portanto, ao invés de colocá-la em algum pedestal da modernização, consideramos mais instigante 
explorar as relações entre a energia elétrica e as dinâmicas econômicas (industrialização e 
urbanização), e identificar o quanto a Light introduziu elementos inovadores, e em que medida esses 
elementos interagiram com os vícios do poder político hegemônico. Nesse aspecto, a demonstração 
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dos paradoxos do mito da Light como demiurga da modernização de São Paulo é um dos tópicos 
que entrecruzou a nossa pesquisa. Foi com essa perspectiva que investimos na reconstituição de 
sua trajetória, realçando a simbiose estabelecida entre os segmentos da elite paulistana, os 
acionistas estrangeiros e os administradores da unidade da Light em São Paulo.  
Ao montarmos o perfil dos trabalhadores, notamos o quanto a empresa lançou mão do 
instrumento da rotatividade para diminuir custo, controlar a força de trabalho e enfraquecer as 
possibilidades organizativas. Por outro lado, quando relacionamos os índices de rotatividade e as 
causas de demissão, percebemos a expressividade do número de  trabalhadores que se desligavam 
da empresa por conta própria, em sua grande maioria motivados pelos baixos salários, pelo excesso 
de controles e pelos descontos de taxas impostas pela empresa. Isso demonstra que os 
empregados da Light enfrentavam as mesmas mazelas do conjunto dos trabalhadores paulistanos: 
longas jornadas, precárias condições de trabalho, altíssimo grau de periculosidade, baixa 
remuneração, padrão de relações de trabalho excessivamente autoritário, etc. Os dados 
relacionados com o perfil dos trabalhadores da Light e o exame das condições de trabalho de alguns 
setores da empresa contribuíram para afastar a ideia de que o baixo ativismo dos empregados da 
Light foi decorrência das melhores condições de emprego que desfrutavam.   
Para melhor compreender a ação coletiva dos trabalhadores lightianos, investigamos a 
estrutura organizacional da empresa. Constatamos que diferente de outras empresas, que se 
distinguiam por serem mais concentradas geograficamente e com estruturas ocupacionais 
tradicionais, a Light era uma empresa com várias unidades que se relacionavam entre si, mas cada 
uma com a sua própria funcionalidade. O fato dos trabalhadores permanecerem a maior parte do 
tempo na rua, em permanente circulação e com poucos momentos para interagir; o trabalho 
realizado basicamente por duplas (no caso dos bondes) ou por pequenas equipes (instaladores de 
rede de condutores, postes e trilhos); o isolamento das unidades geradoras e distribuidoras de 
energia; a separação entre os operários das ruas, oficinas e escritórios; a manutenção de horistas e 
principiantes sempre na espreita para se tornarem titulares e a contratação de empresas 
terceirizadas para realização de obras de construção civil, tudo isso dificultou a coesão e foi um sério 
obstáculo para formação de organizações operárias mais amplas. Cindidos por diferentes formas de 
organização do trabalho e diferenças de status, nenhum setor da Light foi capaz de agrupar e 
canalizar coletivamente as demandas dos trabalhadores.    
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Na estrutura de negócios da Light, o setor de transporte permaneceu por vários anos como 
o mais rentável, superando inclusive a comercialização de energia elétrica. Antes da chegada da 
Light as ocupações de motorneiro, condutores, fiscais de trânsito e outras ligadas ao transporte 
urbano eram quantitativamente inexpressivas. Vimos que a introdução do bonde elétrico elevou 
continuamente o número desses trabalhadores e os transformou em uma das categorias mais 
importantes. A inserção que tinham na cidade, o contato diário que travavam com outros 
trabalhadores e a autoestima que gozavam lhes dava um potencial organizativo e mobilizatório 
bastante elevado. No entanto, a pesquisa revelou que apesar desse potencial de ativismo, os 
operários dos bondes pouco ampliaram sua representatividade para o conjunto dos trabalhadores da 
empresa, não teceram alianças mais contundentes com outras categorias de trabalhadores e 
tampouco nutriram relações de reciprocidade de interesses com os usuários.  
Na tentativa de entender com maior profundidade a cultura de trabalho dos operários dos 
bondes, processamos uma “análise dos discursos” sobre os acidentes de trânsito envolvendo os 
bondes elétricos. O acidente de trânsito costumava mobilizar forças interpretativas e aflorava 
sentimentos inesperados. Talvez,  por isso, nenhuma outra categoria de trabalhadores foi tão 
exposta pelos meios de comunicação da época como os motorneiros e condutores. Considera-se o 
acidente de trânsito como um acontecimento excepcional, no entanto, de tão frequente acabou 
fazendo parte da rotina dos operários dos bondes, passageiros e transeuntes. A investigação desses 
acontecimentos da cena urbana serviu para elucidar a formação de uma opinião pública bastante 
reativa aos operários dos bondes, algumas vezes explicitando até mesmo preconceitos e relações 
hierarquizadas.  
O rígido controle da empresa, a pressão dos passageiros, a imparcialidade da cobertura 
jornalística nos casos de acidentes de trânsito, a perseguição da polícia, além da disputa com outros 
usuários e profissionais do trânsito, contribuíram para desestabilizar os operários dos bondes 
enquanto categoria profissional. Para se contrapor, adotaram mecanismos de autodefesa, que só 
raramente expressaram de forma coletiva, no dia a dia prevaleceu a indiferença e o revide com os 
passageiros e pedestres. Na realidade, se estruturou um tipo de relação fundamentada em uma 
espécie de cadeia de maus tratos: no topo estava a empresa que por intermédio de seus agentes 
impunha uma disciplina de caserna; logo abaixo, estavam os motorneiros e condutores que 
transferiram para os passageiros, pedestres e outros trabalhadores que lidavam com o negócio do 
transporte urbano os maus tratos que recebiam de seus superiores. A análise dos acidentes de 
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trânsito também serviu para elucidarmos o padrão de relações da Light com os usuários de seus 
serviços. 
A Light exibiu constantemente os benefícios que prestava aos seus operários: fundo de 
aposentadoria, habitações operárias, escola, posto médico, clube esportivo, etc. Também gostava 
de anotar em seus relatórios, enviados anualmente ao escritório central da empresa no Canadá,  
que os seus operários se mantinham afastados das agremiações operárias que aterrorizavam São 
Paulo. Raspado o verniz de suas práticas paternalistas, nos deparamos com uma empresa que 
nutria uma verdadeira ojeriza à organização autônoma dos trabalhadores e semeava uma cultura de 
intransigência.  
Quando se deparou com demandas de melhoria das condições de trabalho, relaxamento 
das normas, aumento salarial, maior civilidade no trato com os operários e o reconhecimento da 
interlocução das agremiações criadas pelos trabalhadores, a empresa seguiu um padrão: 
desligamento dos líderes e amedrontamento dos associados. Em casos de greve, soldava as portas 
da negociação. Gozando da reputação de propulsora da modernização de São Paulo, costumava 
desengavetar o argumento de prestadora de serviço essencial, reclamava apoio policial e resolvia os 
conflitos utilizando basicamente os mecanismos da repressão. Muito do seu desdém com as 
reivindicações apresentadas pelos trabalhadores e usuários de seus serviços se explica pela sua 
abrangência, pelos serviços que prestava e pelo apoio político que desfrutava. Isso lhe dava salvo 
conduto para demitir e humilhar e reforçar a sensação de que contra a “poderosa Light” as 
organizações operárias e suas formas de protesto eram sempre impotentes.   
Vimos que os trabalhadores lightianos se impregnaram com os momentos de ascensão 
das lutas do operariado paulistano no decorrer das três primeiras décadas do século XX. Porém, 
contraditoriamente, reparamos suas resistências em seguir o calendário de lutas e demonstrar 
solidariedade com os demais trabalhadores de São Paulo. Em 1907, o pessoal dos bondes entrou 
para história como categoria não solidária. Dez anos depois, os operários dos bondes e demais 
trabalhadores da Light também se mantiveram distantes da greve geral. Em 1919, no exato 
momento em que a Federação Operária de São Paulo tentou ampliar a paralisação iniciada pelo 
pessoal da Light, esses decidiram retornar ao trabalho e enfraqueceram o movimento. Em 1930, em 
meio a uma onda de ascensão das organizações operárias em São Paulo, o pessoal dos bondes 
deflagrava uma greve, mas não conseguiu irradiá-la para o conjunto da empresa. Em 1934, os 
operários das hidrelétricas da Light também deflagraram uma greve, mas não lograram maiores 
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apoios de outros setores da empresa. Essas últimas ações coletivas, conduzidas pelas lideranças do 
setor de bondes e da construção civil, demonstram a dificuldade que enfrentaram para unificar as 
diferentes unidades da empresa.  
Ainda nos anos de 1930, nos detivemos na disputa travada entre os sindicalistas 
revolucionários da União dos Trabalhadores da Light e os comunistas do Sindicato dos Operários 
em Tração, Luz e Força de São Paulo. O discurso apolítico dos sindicalistas revolucionários em uma 
conjuntura de elevada temperatura política, suas ambiguidades em torno legislação trabalhista e a 
falta de alternativas capazes de mobilizar os trabalhadores facilitaram a penetração dos comunistas. 
Ao acompanharmos a trajetória da União dos Trabalhadores da Light, vimos a sua metamorfose: de 
organização marcada pela ideologia revolucionária, tornou-se um ninho de delatores e agentes de 
instituições de repressão (DEOPS).  
Ao pesquisarmos as relações entre a Light e o DEOPS, comprovamos o compartilhamento 
de informações, a subvenção de delegados e policiais e o planejamento em comum de ações 
repressivas destinadas a liquidar a organização dos trabalhadores e travar o avanço de direitos. 
 
 
F ON T E S  D E  P E SQU I S A  
 
1. NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO E PESQUISA DA FUNDAÇÃO PATRIMÔNIO HISTÓRICO DA 
ENERGIA E SANEAMENTO 
a) Coleção Recortes de Jornais 1900 a 1964: A Platéia, Comércio de São Paulo, Correio da 
Manhã, Correio Paulistano, Diário Espanhol, Diário da Noite, Diário Nacional, Diário Carioca, 
Estado de São Paulo, Fanfulha, Folha Nova, Folha da Manhã, Folha da Noite, Gazeta de São 
Paulo, O Dia, O Povo, São Paulo Jornal, Trabalhador da Light, Tranviário. 
 
b) Relatórios  da Light 1902 – 1973 – Inventário Analítico do Departamento de Patrimônio Histórico 
da The São Paulo Tramway, Ligth and Power Company Limited: 
Annual Report – General Manager – 1902 a 1940 
Annual Report – Legal & Claims Departament  - 1910 a 1925 
Annual Report – Employment Bureau – 1930 a 1935 
 
c) Ficha de Operários da The São Paulo Tramway, Ligth and Power Company Limited - 1935 e 1936. 
d) Dossiês Confidenciais de Trabalhadores – 16/12/1916 a 28/06/1962: 
BILLINGS, A. W. K. 
BRANCO, Luiz 
COUZENS, Herbert 
CHARLIER, Feliz - Confidential Reports Times 
Confidential Notes – Salary Rates 
Confidential Notes – Salary Rates A. W. K. Billings 
Deceased Employees  
GUNTHER, Alfredo 
HOLLMAN, J. G.  
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PEARSON,  F. S.   
STYLE, Humphrey B. 
THOMPSON, Wright 
 
e) Fundo da Sociedade Beneficente dos Empregados da Light (SBEL): Livros de Atas de Diretoria, 
Livros de Atas de Assembleia, Livros de Balanço Anual e Coleção de Informativos da SBEL. 
 
f) Coleção de Revistas “Memória Eletropaulo”.   
 
g) Arquivo Fotográfico da Fundação Patrimônio Histórico da Energia e Saneamento - Fundo 
Eletropaulo – palavras chaves: Bondes, Acidentes e Trabalhadores   
 
2. ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Delegacia Estadual de Ordem Política e Social de São Paulo (DEOPS/SP) 
Prontuário n° 710, vol. 2 – Sindicato dos Trabalhadores da Light ou UTL. 
Prontuário n° 840, vol. 2 – Light São Paulo. DEOPS/SP – Arquivo Público do Estado de São Paulo. 
Prontuário n° 3363 – Carmelo Calábria. 
Prontuário n° 716, vol. 3 – Federação Operária de São Paulo. 
Prontuário, n° 391 – Alfredo Godofredo. 
Prontuário n° 87838 – Bruno Gatai. 
Prontuário n° 3118 – Antonio Fernandez Martins . 
Prontuário n° 813 – Attílio Perobelli. 
Prontuário n° 211 João Baccheto Filho. 
3. ARQUIVO PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO PAULO: 
a) Relatórios Anuais da Prefeitura de São Paulo anos – 1900 a 1915 
b) Série Correspondências entre a Prefeitura e a Light – 1900 a 1935 
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4. ARQUIVO EDGARD LEUENROTH CENTRO DE PESQUISA E DOCUMENTAÇÃO SOCIAL: 
 
a) Boletim do Departamento Estadual do Trabalho. Anos: 1912, 1914, 1915 e 1922. 
 
5. OUTROS DOCUMENTOS:  
Voz Tranviária – Jornal do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Carris Urbano de São 
Paulo. (n° 21/1941....).  
 
O Trabalhador da Light – Jornal da União dos Trabalhadores da Light (n° 1, 2, 3, 4). 
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